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Ata da 224ª Sessão, Deliberativa Ordinária  
em 8 de dezembro de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. José Sarney, da Srª Marta Suplicy,  
e dos Srs. Casildo Maldaner, Lindbergh Farias, Inácio Arruda, Paulo Paim

(Inicia-se a Sessão às 14 horas e encerra-
-se às 20 horas e 54 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – A Presidência comunica às Srªs e aos Srs. 
Parlamentares que a sessão conjunta do Congresso 
Nacional será reaberta dia 13 (treze) de dezembro do 
corrente, terça-feira, às 12 horas, no Plenário da Câ-
mara dos Deputados.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Encerrou-se ontem o prazo para apresen-
tação de emendas ao Projeto de Resolução nº 55, 
de 2011, da Comissão Diretora, que dispõe sobre o 
Regulamento do Sistema Integrado de Saúde (SIS). 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-

tiça e Cidadania. 
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – A Presidência designou o Senador Roberto Re-
quião, para integrar, como suplente, a Comissão de Di-
reitos Humanos e Legislação Participativa – CDH, nos 
termos do Ofício nº 320, de 2011, da Liderança do PMDB.

É o seguinte o Ofício:

OF. GLPMDB Nº 320/11

Brasília, 8 de dezembro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Exce-

lência a indicação do Senador Roberto Requião para 
vaga existente, na primeira suplência, na Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa – CDH.

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência votos 
de apreço e consideração. – Senador Renan Calhei-
ros, Líder do PMDB.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

Ofício nº 145/2011 – GLDBAG

Brasília, 8 de dezembro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador João 

Capiberibe como membro titular na Comissão de Ci-
ência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informáti-
ca – CCT, em substituição ao Senador Antonio Carlos 
Valadares, em vaga destinada ao Bloco de Apoio ao 
Governo. – Senador Humberto Costa, Líder do PT e 
do Bloco de Apoio ao Governo.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação 
e será feita a substituição solicitada.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – A Presidência designa o Senador João Capi-
beribe, como suplente, na Comissão de Educação, Cul-
tura e Esporte, nos termos do Ofício nº 146, de 2011, 
da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo. 

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 146/2011 – GLDBAG

Brasília, 8 de dezembro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador João 

Capiberibe, como membro suplente na Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte, em vaga destinada ao 
Bloco de Apoio ao Governo. – Senador Humberto 
Costa, Líder do PT e do Bloco de Apoio ao Governo.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Sobre a mesa, ofícios que serão lidos.

São lidos os seguintes:

Ofício nº 147/2011 – GLDBAG

Brasília, 8 de dezembro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o João Capiberi-

be como membro suplente na Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional – CRE, em substituição 
ao Senador Rodrigo Rollemberg, em vaga destinada 
ao Bloco de Apoio ao Governo. – Senador Humberto 
Costa, Líder do PT e do Bloco de Apoio ao Governo.

Ofício nº 148/211 – GLDBAG

Brasília, 8 de dezembro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador João 

Capiberibe como membro titular na Comissão de Ser-
viços de Infraestrutura – CI, em substituição ao Se-
nador Antonio Carlos Valadares, em vaga destinada 
ao Bloco de Apoio ao Governo. – Senador Humberto 
Costa, Líder do PT e do Bloco de Apoio ao Governo.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Os ofícios que acabam de ser lidos vão à 
publicação e serão feitas as substituições solicitadas.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – A Presidência recebeu o Ofício nº 240, de 2011, 
do Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, em 
que consta sugestão daquele Colegiado no sentido 
da retificação do despacho inicial de distribuição do 
Projeto de Lei do Senado nº 191, de 2003, para o seu 
envio à Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle, em consonância 
com a Resolução nº 1, de 2005, do Senado Federal

É o seguinte o Ofício:
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Ofício no 240/2011 – PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 16 de novembro de 2011

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em Reunião 

realizada nesta data, foi submetida aos membros deste 
Colegiado sugestão apresentada pelo Senador Walde-
mir Moka, Relator do Projeto de Lei do Senado no 191, 
de 2003, constante da fl. 29, sendo acatada.

Agradeço antecipadamente as providências que 
Vossa Excelência determinar.

Respeitosamente, – Senador Jayme Campos, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

Ofício GSWMOKA no 244/2011

Brasília-DF, 20 de outubro de 2011

Exmo Sr.
Senador Jayme Campos
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais

Senhor Presidente,
Cumprimentando Vossa Excelência, sugiro oficiar 

ao Presidente do Senado Federal no sentido de rever a 
distribuição do Projeto de Lei do Senado (PLS no 191, 
de 2003, encaminhado para análise desta Comissão 
de Assuntos Sociais (CAS) e do qual sou relator. Em 
virtude da Resolução no 1, de 2005, do Senado Fede-
ral, que criou a Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA), toda 
competência regimental referente ao tema “Meio Am-
biente” foi transferida da CAS para a CMA. Embora o 
PLS no 191, de 2003, tenha sido desarquivado em março 
deste ano, continuou a tramitar seguindo o previsto no 
desarquivado em março deste ano, continuou a tramitar 
seguindo o previsto no despacho inicial de 2003, qual 
seja: audiência da CAS e, posteriormente, da Comis-
são de Assuntos Econômicos, em decisão terminativa.

Antecipadamente, envio agradecimentos pela 
atenção dispensada.

Atenciosamente, – Senador Waldemir Moka.
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – A Presidência, nos termos do art. 138, II, do 
Regimento Interno, acata a sugestão e encaminha o 
Projeto de Lei do Senado nº 191, de 2003, à Comissão 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscali-
zação e Controle; e, nos termos do art. 49, I, do Regi-
mento Interno, à de Assuntos Econômicos. 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – A Presidência recebeu, do Tribunal de Contas 
da União, o Aviso nº 97, de 2011 (nº 1.674/2011, na 
origem), encaminhando cópia do Acórdão nº 3.058, 
de 2011, bem como dos respectivos Relatório e Voto 
que o fundamentam, referente à fixação, para o exer-
cício de 2012, dos coeficientes destinados ao cálculo 
das quotas de distribuição dos recursos do Fundo de 
Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE) 
e do Fundo de Participação dos Municípios (FPM), de 

que tratam as alíneas a, b e d do inciso I do art. 159 
da Constituição Federal.

É o seguinte o Aviso:

AVISO Nº 97, DE 2011

Aviso nº 1.674-Seses-TCU-Plenário

Brasília-DF, 23 de novembro de 2011

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conhecimen-

to, cópia do Acórdão proferido nos autos do processo 
nº TC 032.145/2011-0, pelo Plenário desta Corte na 
Sessão Ordinária de 23/11/2011, acompanhado do 
Relatório e do Voto que o fundamentam e, ainda, có-
pia da Decisão Normativa ora aprovada.

Atenciosamente, – Benjamin Zymler, Presidente.
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52634  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52635 



52636  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52637 



52638  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52639 



52640  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52641 



52642  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52643 



52644  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52645 



52646  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52647 



52648  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52649 



52650  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52651 



52652  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52653 



52654  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52655 



52656  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52657 



52658  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52659 



52660  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52661 



52662  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52663 



52664  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52665 



52666  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52667 



52668  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52669 



52670  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52671 



52672  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52673 



52674  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52675 



52676  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52677 



52678  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52679 



52680  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52681 



52682  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52683 



52684  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52685 



52686  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52687 



52688  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52689 



52690  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52691 



52692  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52693 



52694  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52695 



52696  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52697 



52698  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52699 



52700  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52701 



52702  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52703 



52704  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52705 



52706  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52707 



52708  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52709 



52710  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52711 



52712  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52713 



52714  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52715 



52716  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52717 



52718  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52719 



52720  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52721 



52722  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52723 



52724  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52725 



52726  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – A matéria vai à Comissão de Meio Ambien-
te, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.533, DE 2011

Nos termos do artigo 258 e seguintes do Regi-
mento Interno do Senado Federal, requeiro a tramita-
ção em conjunto do Projeto de Lei do Senado nº 692, 
de 2011, com os Projetos de Lei do Senado nº 151 e 
505, de 2007 e com os Projetos de Lei do Senado nº 
99, 177 e 307, de 2011, que já tramitam em conjunto, 
por versarem sobre a mesma matéria (publicidade de 
bebidas alcoólicas).

Sala das Sessões, – Senadora Ana Amélia.

(À Mesa, para decisão.)

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O requerimento será encaminhado à Mesa 
para decisão.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.534, DE 2011

                             Retirada de Projeto.

Nos termos do art. 256, do Regimento Interno, 
requeiro a retirada, em caráter definitivo do Projeto de 
Lei do Senado nº 708, de 2001, de minha autoria, que 
dispõe sobre responsabilidade civil do Estado.

Sala das Sessões, de dezembro de 2011. – Se-
nador Aécio Neves.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – A Mesa defere o requerimento.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52745 
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52750  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011
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52752  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011
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52754  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011
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52756  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52757 



52758  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011
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52760  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011
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52774  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52775 



52776  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011
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Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52781 
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52792  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011
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52794  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52795 



52796  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52797 



52798  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52799 



52800  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.369, de 
2011, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa sobre a Sugestão nº 4, de 2011, que con-
clui pela apresentação do Projeto de Lei do Senado 
nº 726, de 2011, que concede incentivos a projetos que 
favoreçam a integração regional na América do Sul.

Nos termos do art. 102-E, parágrafo único, I, do 
Regimento Interno, combinado com o art. 3º, I, da Re-

solução nº 1, de 2011-CN, a matéria vai à Represen-
tação Brasileira no Parlamento do Mercosul, seguindo 
posteriormente, às Comissões de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional; e de Assuntos Econômicos, para 
exame do mérito. 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – A Presidência recebeu os Ofícios nº 458 e 
459, de 2011, do Presidente da Comissão de Assuntos 
Econômicos, que comunicam a apreciação, em caráter 
terminativo, dos Projetos de Lei do Senado nºs 16, de 
2010; e 147, de 2009, respectivamente.

São os seguintes os Ofícios:
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Ofício no 458/2011/CAE

Brasília, 29 de novembro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2o do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelên-
cia que esta Comissão rejeitou, em reunião realizada 
nesta data, o Projeto de Lei do Senado no 16, de 2010, 
que “acrescenta o art. 23-A à Lei no 10.150, de 21 de 
dezembro de 2000, e dá outras providências. (garante 
a assunção dos resíduos pela União para mutuários 
que assinaram contratos de financiamento no SFH de 
acordo com sua faixa de renda)”.

Atenciosamente, – Senador Delcídio do Amaral, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

Of nº 459/2011/CAE

Brasília, 29 de novembro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelên-
cia que esta Comissão rejeitou, em reunião realizada 
nesta data, o Projeto de Lei do Senado nº 147, de 
2009, que “autoriza o Poder Executivo a pagar duas 
parcelas correspondentes ao Fundo de Participação 
dos Municípios e dá outras providências”.

Atenciosamente, Senador Delcídio do Amaral, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Com referência aos Ofícios nºs 458 e 459, 
de 2011, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da composi-
ção da Casa, para que as matérias sejam apreciadas 
pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do 
Regimento Interno.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – A Presidência recebeu o Ofício nº 157, de 2011, 
do Presidente da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, que comunica a apreciação, em caráter ter-
minativo, do Projeto de Lei do Senado nº 308, de 2006.

É o seguinte o Ofício:

Ofício no 157/2011/CE

Brasília, 29 de novembro de 2011

Assunto: Aprovação de matéria
Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
na reunião realizada nesta data, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado no 308, de 2006, de autoria 
de Sua Excelência o Senhor Senador Antonio Carlos 

Valadares, que “Altera a Lei no 9.279, de 14 de maio 
de 1996, que regula direitos e obrigações relativos à 
propriedade industrial, para coibir a concorrência pa-
rasitária”, com a emenda oferecida.

Atenciosamente, – Senador Paulo Bauer, Vice-
-Presidente no exercício da Presidência da Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte do Senado Federal.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Com referência ao Ofício nº 157, de 2011, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição 
de recurso, por um décimo da composição da Casa, 
para que a matéria seja apreciada pelo Plenário, nos 
termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – A Presidência recebeu os Ofícios nºs 150 e 
151, de 2011, do Presidente da Comissão de Educa-
ção, Cultura e Esporte, comunicando a deliberação 
pela declaração de prejudicialidade dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 6, de 2007; e 196, de 2011, res-
pectivamente.

São os seguintes os Ofícios:

Ofício no 150/2011/CE

Brasília, 29 de novembro de 2011

Assunto: Prejudicialidade da matéria
Senhor Presidente,
Nos termos do § 2o, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
na reunião realizada nesta data, pela prejudicialidade 
do Projeto de Lei do Senado no 6, de 2007, de autoria 
de Sua Excelência o Senhor Senador Geraldo Mes-
quita Junior, que “Acrescenta artigo à Lei no 10.260, 
de 12 de julho de 2001, que dispõe sobre o Fundo de 
Financiamento ao Estudante do Ensino Superior e dá 
outras providências”.

Atenciosamente, – Senador Paulo Bauer, Vice-
-Presidente no exercício da Presidência da Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte do Senado Federal.

Of. nº 151/2011/CE

Brasília, 29 de novembro de 2011

Assunto: Prejudicialidade da matéria
Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91,do Regimento Inter-

no do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
na reunião realizada nesta data, pela prejudicialidade 
do Projeto de Lei do Senado nº 196, de 2001, de autoria 
de Sua Excelência o Senhor Senador Antonio Carlos 
Valadares, que “Acrescenta inciso ao art. 12 da Lei nº 
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9.394, de 20 de dezembro de 1996, para dispor sobre 
o combate ao bullying nas escolas”.

Atenciosamente, Senador Paulo Bauer, Vice-
-Presidente no exercício da Presidência da Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte do Senado Federal.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Com referência aos Ofícios nºs 150 e 151, de 

2011, as matérias serão incluídas em Ordem do Dia 
oportunamente, a fim de serem declaradas prejudicadas, 
nos termos do § 1º do art. 334 do Regimento Interno.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – A Presidência recebeu, da Câmara dos De-
putados, os seguintes Projetos de Decreto Legislativo. 

São os seguintes os projetos:
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 406 
a 425, de 2011, em conformidade com o inciso III do 
art. 91 do Regimento Interno, serão apreciados termi-
nativamente pela Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, onde poderão 
receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis, nos 
termos do art. 122, II, c, da Norma Interna.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – A Presidência recebeu, da Senhora Presidente 
da República, a Mensagem nº 539, de 2011, na ori-
gem, que restitui os autógrafos do Projeto de Lei da 
Câmara nº 14, de 2009, da Deputada Marinha Raupp, 
que denomina Ponte Emerson Freitag – Boiadeiro a 
ponte sobre o Rio Machado na BR 364 no Município 
de Ji-Paraná, Estado de Rondônia, sancionado e trans-
formado na Lei nº 12.530, de 2011.

Encaminhe-se à Câmara dos Deputados um 
exemplar do autógrafo.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O Senado Federal recebeu os Ofícios nºs 554 
a 556, de 2011, do Primeiro-Secretário da Câmara dos 
Deputados, encaminhando autógrafos dos seguintes 
Projetos de Lei do Senado:

São os seguintes os Ofícios:

Of. Nº 554/11/OS-GSE

Brasília, 7 de dezembro de 2011

Assunto: Encaminha autógrafo de Projeto de Lei san-
cionado.

Senhor Primeiro-Secretário
Comunico a Vossa Excelência, para os devidos 

fins, que o Projeto de Lei nº 5.162, de 2009 (PLS nº 
277/08). Que “institui o Dia Nacional da Aqüicultura”, foi 
sancionado pela Excelentíssima Senhora Presidenta 
da República e convertido na Lei nº 12.531, de 2 de 
dezembro de 2011.

Na oportunidade, remeto a essa Casa uma via 
dois autógrafos do referido projeto, bem como cópia 
da Mensagem e do texto da lei em que se converteu 
a proposição ora encaminhada.

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Gomes, 
Primeiro-Secretário.

Of. nº 555/11/OS-GSE

Brasília, 7 de dezembro de 2011

Assunto: Encaminha autógrafo de Projeto de Lei san-
cionado.

Senhor Primeiro-Secretário, 
Comunico a Vossa Excelência, para os fins, que 

o Projeto de Lei nº 6.163, de 2009 (PLS nº 434/08), 

que “Denomina Rodovia Senador José Coelho o trecho 
da rodovia BR-407 compreendido entre as localidades 
de Petrolina e Afrânio, no Estado de Pernambuco.”, foi 
sancionado pela Excelentíssima Senhora Presidenta 
da República e convertido na Lei nº 12.532, de 2 de 
dezembro de 2011.

Na oportunidade, remeto a essa Casa uma via 
dos autógrafos do referido projeto, bem como cópia 
da Mensagem e do texto da lei em que se converteu 
a proposição era encaminhada.

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Gomes, 
Primeiro-Secretário.

OF. Nº 556/11/PS-GSE

Brasília, 7 de dezembro de 2011

Assunto: Encaminha autógrafo de Projeto de 
Lei sancionado.

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, para os devidos 

fins, que o Projeto de Lei nº 6.377, de 2009 (PLS nº 
171/08), que “institui o Dia Nacional de Conscientização 
sobre as Mudanças Climáticas.”, foi sancionado pela 
Excelentíssima Senhora Presidenta da República e 
convertido na Lei nº 12.533, de 2 de dezembro de 2011.

Na oportunidade, remeto a essa Casa uma via 
dos autógrafos do referido projeto, bem como cópia 
da Mensagem e do texto da Lei em que se converteu 
a proposição ora encaminhada.

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Gomes, 
Primeiro-Secretário.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Sem revisão do orador.) – Presidente, eu quero me 
inscrever para falar pela liderança do PTB. Já deve 
estar aí a minha indicação.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O documento já está na mesa. É o primeiro 
inscrito, Senador Mozarildo Cavalcanti, pela lideran-
ça do PTB.

Senador Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem re-

visão do orador.) – Srª Presidente, eu queria usar a 
palavra como orador inscrito, embora eu seja o 17º e, 
como não há nenhum Senador em plenário, eu pode-
ria usar a palavra.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Um momento. Estamos fazendo uma... Um 
momentinho.

Por favor, Senador Paim, o senhor poderia vir 
aqui à mesa?

Pois não, Senador Paim, V. Exª não é o primeiro 
inscrito ainda. O primeiro inscrito é o Senador Casildo, 
que está com a palavra.
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Senador Paim, V. Exª está se inscrevendo para 
uma comunicação inadiável? Desculpa.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Para falar 
como orador inscrito

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Para falar como orador inscrito, o Senador 
Casildo e o Senador Ferraço aqui presentes têm prio-
ridade, a não ser que V. ExCom a palavra o Senador 
Casildo Maldaner, como orador inscrito, o primeiro da 
tarde, por permuta com a Senadora Ana Rita.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Nobre Presidente Marta Suplicy, caros colegas, 
quero agradecer à Senadora Ana Rita a permuta, que 
permite que eu fale em primeiro lugar, em função de 
outros compromissos logo em seguida; então, quero 
agradecer esta oportunidade que ela me concedeu.

Em razão disso, quero trazer alguns detalhes so-
bre um tema que refuto de suma importância. Temos 
tratado aqui do Código Florestal, temos tratado aqui 
de tantos temas importantes, como agora a regula-
mentação da Emenda 29, em relação à saúde, e há 
outro assunto que para nós, para o Brasil, está muito 
presente: a questão da Defesa Civil.

A Defesa Civil hoje no Brasil tem um sistema 
antiquado, não estamos preparados, não somos pre-
videntes no Brasil, as catástrofes estão aí todos os 
anos. Como vem o Natal, vem o fim de ano, vêm datas 
importantes, as chuvaradas, os sinistros, as enxurradas 
acontecem também, e nós não estamos preparados 
para enfrentar isso.

Então, foi constituída uma comissão temporária 
nesta Casa, já há alguns meses, sob a Presidência do 
Senador Jorge Viana e a Vice-Presidência do Senador 
Inácio Arruda, e me coube relatar esta missão. Estou 
chegando ao final do relatório, caros colegas, e vou 
trazer algumas premissas dos trabalhos levantados 
até o momento. Quero distribuir este trabalho entre os 
colegas da Comissão e, se Deus quiser, e se tudo for 
possível, na próxima quarta-feira, quando a Comissão 
se reúne, podermos ultimar essas novas medidas em 
relação à legislação da Defesa Civil no Brasil e, final-
mente, podermos trazer ao plenário para darmos an-
damento e implantar esta ideia a partir de logo, para 
que nos próximos períodos nós já possamos ter uma 
nova metodologia no Brasil.

Historicamente, a Defesa Civil não tem merecido 
de nossas autoridades públicas a atenção que lhe é 
devida. Da mesma forma, temos executado uma po-
lítica equivocada, ao concentrarmos esforços apenas 
na resposta às catástrofes climáticas, que causam 
prejuízos incalculáveis, econômicos e de vidas, em 
detrimento do investimento em prevenção.

Para corrigir esses problemas e dar início a um 
novo marco legal para o setor no País, o Senado criou 
a Comissão Temporária de Alterações no Sistema 
Nacional de Defesa Civil. Sob a Presidência, como 
disse antes, do Senador Jorge Viana, tendo como 
Vice-Presidente o Senador Inácio Arruda, e da qual 
tive a honra e a responsabilidade de ser o Relator, tra-
balhamos arduamente alguns meses. Ouvimos técni-
cos, especialistas e autoridades de todos os Estados 
brasileiros, em encontros nas cinco regiões do País. 
Realizamos, aqui, em Brasília também, outras tantas 
audiências. Pesquisamos, ainda, legislações de outros 
países, bem como os projetos em tramitação nesta 
Casa e na Câmara dos Deputados. Finalmente, che-
gamos à conclusão deste trabalho, com um relatório 
que dará – tenho convicção – um novo rumo para a 
Defesa Civil no País.

O texto está sendo distribuído hoje aos Senado-
res que compõem a Comissão, para que, na próxima 
semana, possamo-nos reunir para apreciá-lo. Ressalto 
a importância de, no menor prazo possível, aprovar-
mos este relatório, para que as medidas possam ter 
validade ainda antes de chegarem as chuvas de ve-
rão, que tradicionalmente castigam nossos Estados, 
Municípios e assim por diante.

Para tanto, faço um convite e apelo aos Senadores 
integrantes da Comissão: Delcídio Amaral, Lindbergh 
Farias, Vital do Rêgo, Valdir Raupp, Paulo Bauer, Fer-
nando Collor, Rodrigo Rollemberg, Blairo Maggi, Lídice 
da Mata, Acir Gurgacz, Ricardo Ferraço, Luiz Henrique, 
Benedito de Lira, Cyro Miranda e Armando Monteiro. 
Na próxima quarta-feira, às 14 horas, nos reuniremos 
para discussão e votação deste relatório.

É importante, nobres colegas, destacar as di-
retrizes principais, a verdadeira espinha dorsal deste 
trabalho.

Temos que reestruturar o Sistema Nacional de 
Defesa Civil, reorganizar e promover a coordenação das 
estruturas existentes, mediante a definição clara das 
competências de todas as instâncias envolvidas com a 
atividade – do Conselho Nacional de Defesa Civil aos 
Núcleos Comunitários de Defesa Civil –, mostrando-se 
desnecessária a criação de novos órgãos.

É preciso operacionalizar coordenações de Defe-
sa Civil em todos os Estados e Municípios brasileiros, 
com posição hierárquica que possibilite a coordena-
ção dos demais órgãos envolvidos na prevenção, na 
preparação, no socorro, na assistência às vítimas, no 
restabelecimento de serviços essenciais e na recons-
trução das áreas suscetíveis ou afetadas por desastres.

É vital reestruturar o Fundo Especial para Cala-
midades Públicas, de modo a ampliar suas fontes de 
recursos e possibilitar a aplicação destes em ações 
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não apenas de reconstrução e resposta, mas, essen-
cialmente, de prevenção e preparação. A questão fun-
damental nessa nova reestruturação da Defesa Civil 
no Brasil é visarmos a prevenção, medidas preventivas 
em relação a catástrofes.

Esse fundo precisa ser descentralizado, sem 
contingenciamento, para que possamos, caso ocor-
ram as catástrofes, entrar em ação imediatamente, 
dando a atenção de que a sociedade tanto necessita 
nesses momentos.

Criminalizar a conduta do agente, público ou pri-
vado, que permita ou estimule a ocupação de áreas de 
risco, assim identificadas no Plano Diretor e no Plano 
de Expansão Urbana, também é medida relevante.

Buscaremos instituir Centros Nacional e Regio-
nais de Monitoramento e Alerta, a fim de permitir o 
monitoramento de riscos, ampliar a capacidade de 
predição da ocorrência de eventos climáticos extremos 
e possibilitar a adoção de medidas emergenciais de 
prevenção, como, por exemplo, a remoção da popula-
ção das áreas de risco.

Outra ação sugerida pela relatoria é a criação de 
uma Força Nacional de Defesa Civil, grupo de elite de 
pronto emprego, altamente capacitado e continuamente 
treinado, com possibilidade de atuação em todo o ter-
ritório nacional e com tempo de resposta muito curto.

Necessário, ainda, efetuar, em todos os Municí-
pios, o cadastramento das ocupações urbanas em áre-
as de risco, de modo a propiciar a atuação preventiva 
dos entes públicos no sentido de minimizar os riscos 
a que está submetida a população, diminuir prejuízos 
econômicos e evitar a perda de vidas humanas.

Essas são apenas algumas das muitas proposi-
ções contidas no relatório que ora enviamos aos co-
legas. Quero salientar, novamente, que essas orienta-
ções são fruto de longo debate que envolveu todas as 
forças que hoje militam em prol de uma Defesa Civil 
mais atuante e previdente.

A Presidente Dilma Rousseff demonstrou sua 
preocupação com o tema, ao editar a Medida Provi-
sória 547, que já propõe algumas alterações no sis-
tema como estratégia para que, no menor espaço de 
tempo possível, essas medidas possam se tornar re-
alidade. Solicito ao Presidente da Câmara dos Depu-
tados, Deputado Marcos Maia, que designe o relator 
da medida – já fizemos um contato pessoal com ele. 
E, em articulação com a Comissão de Defesa Civil da 
Câmara, vamos sugerir que sejam acolhidas nossas 
proposições no texto dessa MP, possibilitando uma 
tramitação mais célere.

Ao finalizar, nobre Presidente e caros colegas, 
renovo a conclamação aos colegas, membros da Co-
missão, para que estejamos juntos, na próxima sema-

na, realizando a votação desse relatório que depois 
será apreciado pelo Plenário. Este convite é extensivo 
a todos os Srs. Senadores e Senadoras, membros ou 
não da Comissão, que queiram dar sua contribuição 
ao trabalho. Defesa civil é um tema da maior importân-
cia para todo o Brasil, independente da região, Estado 
ou coloração partidária. Nossa união, em comprome-
timento, permitirá a mudança que tanto desejamos.

Trago, então, nobre Presidente e caros colegas, 
esta prévia, esta síntese do trabalho que está sendo 
distribuído aos colegas da Comissão...

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Deixe-me só concluir, nobre Presidente.

Dessa Comissão temporária para que possamos, 
finalmente, trazer novo paradigma, novas metodologias, 
mais modernas, eficientes e práticas em relação à 
defesa civil no Brasil. Que haja um pronto atendimen-
to, principalmente no campo da prevenção – esta é a 
grande saída – e, caso ocorra o sinistro, estejam os 
Municípios com as Defesas Civis organizadas, prontas 
para entrar logo em campo para salvar vidas e também 
na restauração dos prejuízos que possam ocorrer à 
sociedade, à comunidade e assim por diante.

Essa é uma medida preventiva. Essas são as 
preliminares que trago, para que, com os colegas, 
reunidos na próxima quarta-feira, possamos examinar 
com a presença do nosso Presidente Jorge Viana, do 
Vice-Presidente Inácio Arruda e dos demais colegas 
da Comissão e, finalmente, trazermos a este plenário 
uma nova metodologia, um novo organograma, uma 
nova legislação para a Defesa Civil do Brasil.

Muito obrigado, nobre Presidente e caros colegas.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Casildo Maldaner.
Pois não, Senador Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Srª Pre-

sidenta, se não houver nenhum orador inscrito, eu 
gostaria de entrar mais tarde como orador; se não for 
possível, eu entro nas comunicações parlamentares.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Eu vou ver a lista. Vou colocar V. Exª como co-
municação inadiável. Vou fazer a chamada e, se não 
estiver nenhum presente, V. Exª será o próximo.

Senador Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Srª Presidenta, se for possível me inscrever para uma 
comunicação inadiável.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O Senador Suplicy está inscrito para uma co-
municação inadiável. Vou chamá-lo antes do Senador 
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Paulo Paim, porque temos a possibilidade, eventual-
mente, de ele falar como orador inscrito. 

Concedo a palavra ao Senador Mozarildo Caval-
canti, pela liderança do seu Partido. Os documentos 
aqui já se encontram.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Srª Presi-
dente Marta Suplicy, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
hoje, dia 8 de dezembro, comemora-se o Dia da Justiça. 

Estou falando pela liderança do PTB e, coinci-
dentemente, isso tem um viés histórico muito impor-
tante, porque foi Getúlio Vargas, como Presidente da 
República, no dia 9 de agosto de 1951, que instituiu 
oficialmente o Dia da Justiça no Brasil. Embora essa 
data já viesse sendo comemorada desde 1940, em 
referência à Imaculada Conceição. Porém a primei-
ra celebração oficial ocorreu em 1950 por iniciativa 
da Associação dos Magistrados Brasileiros. Quero, 
portanto, fazer essa referência especial e, inclusive, 
vou pedir à Presidente que autorize a transcrição das 
matérias que selecionei como referência para registro 
nesta data, pois não vou lê-las. 

Quero cumprimentar os magistrados de todo o 
Brasil, sejam os da Justiça Estadual, sejam os da Jus-
tiça Federal, os da Justiça do Trabalho, os da Justiça 
Eleitoral porque sei que há uma sensação, infelizmente, 
na população de que o Judiciário é um Poder e, portan-
to, a justiça é lenta, morosa e praticamente só existe 
para aqueles que podem pagar bons advogados. E eu 
tenho dito que, pelo contrário, os juízes se dedicam a 
cumprir a lei, a aplicar a lei e, portanto, cumprir o que 
dizem as leis de processo, garantindo a ampla defesa. 
Se os pobres no Brasil não são assistidos a culpa é do 
Poder Executivo, que não institui nos Estados nem na 
União, no Governo Federal, as Defensorias Públicas, que 
constitucionalmente estão previstas para defenderem 
aquelas pessoas que não podem pagar um advogado.

Então, não é culpa do juiz se, porventura, al-
guém não tem uma defesa adequada e, portanto, 
perde oportunidades de fazer prova, de recorrer, de 
poder realmente ter a ampla defesa garantida. Mesmo 
assim, o juiz nomeia advogados ad hoc, quer dizer, 
compulsoriamente para defender alguém que não te-
nha advogado.

Quero prestar também uma homenagem muito 
especial ao Judiciário do meu Estado. Quero fazer aqui 
um retrospecto rápido para dizer que Roraima, inicial-
mente, era um território federal e, como tal, éramos 
subordinados à Justiça do Distrito Federal e Territórios. 
Isto é, os juízes que iam para Roraima eram juízes do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal designados para 
passarem uma temporada lá em Roraima. Portanto, nós 
tínhamos no máximo um, dois juízes, estourando, que 

ficavam lá uma temporada, viajavam e quase sempre 
a população não tinha sequer a presença do juiz.

A transformação em Estado, em 1988, por deci-
são da Assembleia Nacional Constituinte, da qual tive 
a honra de ser membro, foi uma de minhas principais 
bandeiras, já que eu nasci em Roraima, sabia, vivi e 
senti na pela a dificuldade de não ter Justiça, de não 
ter possibilidade de eleger o Governador, de não ter 
Assembleia Estadual, de não ter Tribunal de Contas.

Quero, portanto, aqui render minha homenagem 
a todos os desembargadores e juízes do Estado de 
Roraima. Quero me referir especialmente ao Tribunal 
de Justiça do Estado, onde temos 7 desembargadores 
e 38 juízes que aqui estão numa lista, da qual também 
pedirei a transcrição para que cada um se sinta home-
nageado neste meu pronunciamento, bem como a uma 
matéria publicada pelo Tribunal de Justiça de Roraima. 

Embora seja o menor Estado em população da 
Federação, Roraima tem-se destacado na aplicação 
da Justiça. Talvez possam dizer que é justamente por-
que tem pouca gente. 

(Interrupção do som.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) – 
Para concluir, pode-se até dizer que meu Estado pode 
ter bom desempenho no que tange à Justiça hoje porque 
tem 38 juízes e 7 desembargadores e uma população 
em torno de 500 mil habitantes. Mas a verdade é que 
é uma população dispersa, com várias comunidades 
distantes, inclusive comunidades indígenas espalhadas 
por todo o Estado e não só a Justiça do Estado, como 
a Justiça Federal têm sido muito importantes para que, 
realmente, nós, de Roraima, os cidadãos e cidadãs de 
Roraima possam, hoje, se intitular cidadãos, porque, 
antes, como Território federal, nós éramos cidadãos 
de terceira categoria, até no que tange à Justiça, mas 
também no que tange a não eleger Governadores, não 
ter Deputados estaduais, não ter Deputados federais 
no número mínimo constitucional e não ter Senadores.

Então, encerro, Srª Presidente, para não me 
prolongar mais neste horário de liderança, falando da 
minha felicidade por cumprimentar todos os juízes do 
Brasil, especialmente do meu Estado, e registrando 
que a criação do Dia da Justiça foi um ato do então 
Presidente Vargas, o criador do Partido Trabalhista 
Brasileiro, cuja bancada tenho a honra de integrar 
aqui no Senado.

Muito obrigado e solicito a transcrição da matéria.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I, §2º, do Regimento Interno.)
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LEGISLAÇÃO INFORMATIZADA 
 LEI Nº 1.408, DE 9 DE AGOSTO DE 1951

 Publicação Original

LEI Nº 1.408, DE 9 DE AGOSTO DE 1951

Prorroga vencimento de prazos Judi-
ciais e dá outras providências.

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º Sempre que, por motivo de ordem pública, 

se fizer necessário o fechamento do Fôro, de edifícios 
anexos ou de quaisquer dependências do serviço judi-
ciário ou o respectivo expediente tiver de ser encerrado 
antes da hora legal, observar-se-á o seguinte: 

a) os prazos serão restituídos aos inte-
ressados na medida que houverem sido atin-
gidos pela providência tomada;

b) as audiências, que ficarem prejudica-
das, serão realizadas em outro dia mediante 
designação da autoridade competente.

Art. 2º O fechamento extraordinário do Fôro e dos 
edifícios anexos e as demais medidas, e que se refere 
o Art. 1º, poderão ser determinados pelo Presidente 
dos Tribunais de Justiça, nas Comarcas onde êsses 
tribunais tiverem a sede e pelos juízes de Direito nas 
respectivas Comarcas. 

Art. 3º Os prazos judiciais que se iniciarem ou 
vencerem aos sábados, no Fôro, onde o expediente se 
encerre ao meio dia, serão prorrogados de um dia útil. 

Art. 4º Se o jornal, que divulgar o expediente 
oficial do Fôro, se publicar à tarde, serão dilatados de 
um dia os prazos que devam correr de sua inserção 
nessa fôlha e feitas, na véspera da realização do ato 
oficial, as publicações que devam ser efetuadas no dia 
fixado para êsse ato. 

Art. 5º Não haverá expediente no Fôro e nos ofí-
cios de justiça, no “Dia da Justiça”, nos feriados nacio-
nais, na têrca-feira de Carnaval, na Sexta-feira Santa, 
e nos dias que a Lei estadual designar. 

Parágrafo único. Os casamentos e ato de registro 
civil serão realizados em qualquer dia. 

Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 9 de agôsto de 1951; 130º da 
Independência e 63º da República. – GETÚLIO VAR-
GAS – Francisco Negrão de Lima.

Publicação: Diário Oficial da União – Seção 1 – 13-8-1951 , Página 
11945 (Publicação Original) – Coleção de Leis do Brasil – 1951 , 
Página 20 Vol. 5 (Publicação Original)

DIA DA JUSTIÇA

8 DE DEZEMBRO – FERIADO FORENSE

Parabéns aos que fazem jus!

Qua, 7 de dezembro de 2011 18:36 VALTV.ORG 

Feriado Forense – A Lei n.º 1.408, de 9 de agosto de 
1951, em seu art. 5.º, instituiu o Dia da Justiça.

Dia da Justiça – 8 de dezembro

Os povos antigos simbolizavam a justiça mediante 
deuses e semideuses de seu imaginário.

Para os gregos, a deusa Têmis representava a 
justiça, a lei e a ordem e protegia os oprimidos. Sen-
tava-se ao lado de Zeus e era sempre invocada pelas 
pessoas que juravam dizer a verdade. Têmis era re-
presentada sem venda, com olhar severo, tendo nas 
mãos uma balança e uma cornucópia. Na mitologia 
romana, era chamada Justitia (Justiça).

Na mitologia egípcia, a deusa Maat era a expres-
são da justiça divina. O símbolo de Maat era uma pena 
de avestruz. Durante o Tribunal de Osíris, uma pena 
dessa ave era colocada em um dos pratos da balança; 
no outro, era colocado o coração dos mortos, para que 
o julgamento fosse justo.

No século XVI, os artistas alemães colocaram 
uma venda nas representações da deusa da Justiça, 
para simbolizar a imparcialidade que deveria ocorrer 
nos julgamentos. Contudo, é preciso que a Justiça te-
nha os olhos austeros de Têmis, para que possa enxer-
gar as injustiças e agir com imparcialidade e firmeza.

Para que haja justiça entre os povos, a Organi-
zação das Nações Unidas (ONU), aprovou, em 1948, 
a Declaração Universal dos Direitos Humanos. Esse 
documento discorre sobre direitos e deveres individu-
ais, sociais, culturais e políticos.

No Brasil, os direitos e deveres dos cidadãos 
estão preceituados na Constituição, promulgada em 
5/10/1988, sobretudo no artigo 5o No Capítulo III, 
que discorre sobre o Poder Judiciário, são citados os 
órgãos responsáveis pela justiça no país: Supremo 
Tribunal Federal (STF), Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), Tribunais Regionais Federais e juízes federais, 
Tribunais e juizes do Trabalho, Tribunais e juizes Elei-
torais, Tribunais e juízes Militares e Tribunais e juizes 
dos Estados e do Distrito Federal, e suas respectivas 
competências. O artigo 127 dispõe sobre o Ministério 
Público, “incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e in-
dividuais indisponíveis”.

Leis específicas, como o Código Civil, o Código 
de Processo Civil, o Código Penal, o Código de Pro-
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cesso Penal, o Código Tributário Nacional e o Código 
Comercial estabelecem normas para que se cum-
pram os quatro objetivos da Constituição, expressos 
no artigo 3o (“construir uma sociedade livre; garantir 
o desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza e a 
marginalização e reduzir as desigualdades sociais 
e regionais; promover o bem de todos, sem precon-
ceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação) e os dez princípios 
elencados no artigo 4o (independência nacional; pre-
valência dos direitos humanos; autodeterminação dos 
povos; não-intervenção; igualdade entre os estados; 
defesa da paz; solução pacífica dos conflitos; repú-
dio ao terrorismo e ao racismo; cooperação entre os 
povos para o progresso da humanidade; concessão 
de asilo político).

Extraído de: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região – 8 de 
Dezembro de 2009

DIA DA JUSTIÇA – 8 DE DEZEMBRO

A Lei 1.408, de 1951, criou o feriado em todo o 
território nacional. A data é comemorada desde 1940, 
em referência à Imaculada Conceição, mas a primeira 
celebração oficial ocorreu em 1950, por iniciativa da 
Associação dos Magistrados Brasileiros.

O Poder Judiciário é um dos três poderes da re-
pública, junto ao Executivo e ao Legislativo. O Judiciário 
tem como função julgar a aplicação das leis em casos 
concretos e zelar pelo cumprimento delas, a fim de as-
segurar justiça e a realização dos direitos e deveres.

Símbolo – Como resultado da influência romana 
sobre o Direito brasileiro, um dos símbolos mais comuns 
da Justiça no país é a deusa Iustitia, os olhos vendados 
indicam que é preferível ouvir a ver e representam impar-
cialidade em relação às aparências e aos bens materiais.

Que neste dia, todos os juristas sintam-se home-
nageados pelo trabalho que realizam em busca de um 
país mais justo. – Joana Saraiva
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – V. Exª será atendido de acordo com o Regi-
mento, Senador Mozarildo Cavalcanti.

Chamo, como orador inscrito, o Senador Ferra-
ço. (Pausa.)

O Senador Jorge Viana. (Pausa.)
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Pela ordem, Srª Presidente. 
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Pois não. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Estou recebendo, 
aqui, a comunicação do Senador Ricardo Ferraço de 
que eu poderia inverter minha posição com a dele, 
se puder.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pode. Se ele está comunicando, pessoalmen-
te, isso a V. Exª e comunica à Mesa, com certeza, a 
palavra é de V. Exª.

Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy, por 
permuta com o Senador Ricardo Ferraço.

Em seguida, chamarei o Senador Paim, para uma 
comunicação inadiável.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidenta, Senadora Marta Suplicy, primeiro, 
quero cumprimentar V. Exª, o Senador Paulo Paim, 
Presidente da Comissão de Direitos Humanos, e todos 
os Senadores que participaram com pontos de vista 
divergentes, como a Senadora Lídice da Mata, a Se-
nadora Marinor Brito e os Senadores Magno Malta e 
Marcelo Crivella. Avalio que a decisão que V. Exª ado-
tou, ao solicitar que ainda estivesse aberta a questão 
para um aprimoramento do parecer que V. Exª está 
apresentando ao Projeto de Lei nº 122, constitui um 
passo importante. Foi uma das sessões mais acalora-
das, em que se fizeram presentes pessoas oriundas 
dos mais diversos lugares do Brasil, representantes 
dos movimentos GBLT, pastores das mais diversas 
igrejas, inúmeros parlamentares.

Em que pesem as diferenças de opinião, há um 
sentimento muito importante de caminharmos na di-
reção de haver o respeito ao ser humano e de, so-
bretudo, levar em consideração as suas opções. Às 
vezes, essas opções decorrem não propriamente da 
constituição dessas pessoas, sejam elas homens ou 
mulheres. O que, por vezes, leva as pessoas a terem 
um comportamento de homoafetividade tem razões 
que a ciência ainda está examinando, mas acredito 
que é muito importante que caminhemos no sentido 
de não haver qualquer discriminação e de coibir quais-
quer violências praticadas contra pessoas por causa 
do seu comportamento sexual. É preciso impedir que 

essas pessoas sejam agredidas, atingidas ou, muitas 
vezes, discriminadas, inclusive nas suas condições 
de trabalho.

Então, essa reunião realizada hoje representou 
um avanço importante. Espero que, levando em conta 
as palavras dos dois lados a respeito da necessidade 
de chegarmos a um entendimento sobre isso, o Sena-
do Federal possa avançar sobre esse tema.

Também gostaria de assinalar uma evolução que 
está ocorrendo no que diz respeito ao Instituto Nacio-
nal de Colonização e Reforma Agrária (Incra) e ao 
Ministério do Desenvolvimento Agrário em São Paulo. 
Refiro-me à regularização das terras dos chacareiros 
de Mogi das Cruzes. Em 28 de novembro, uma infor-
mação me foi enviada pelo Superintendente do Incra 
de São Paulo, José Giacomo Baccarin: “Incra recebe 
posse da Fazenda e regulariza situação de chacarei-
ros em Mogi das Cruzes”. Leio essa informação, que 
é bastante relevante:

A Superintendência Regional do Incra 
em São Paulo recebeu formalmente no dia 22 
de novembro a posse da Fazenda Vargem do 
Rio Jundiaí, localizada no Município de Mogi 
das Cruzes, em decorrência de decisão favo-
rável da 1a Vara Federal de Mogi das Cruzes. 
O superintendente regional da autarquia, José 
Giacomo Baccarin, representou o Incra no ato 
de imissão de posse, realizada na sede da As-
sociação Fazenda Vargem do Rio Jundiaí, e 
destacou o trabalho dos técnicos do Incra e a 
mobilização das famílias que ocupam a área: 
‘Foi a luta das famílias que permitiu a desa-
propriação do imóvel, e esta mobilização das 
famílias, suprapartidária, deve continuar, para 
que seja possível regularizar a situação das 
outras famílias na mesma situação’, destacou.

A ação do Incra teve início em 2008, 
resultado de um acordo judicial para evitar 
a execução de ações de despejo contra os 
chacareiros. O trabalho envolveu o levanta-
mento topográfico da área e a identificação 
de todos os moradores e suas atividades. A 
vistoria do imóvel foi realizada entre junho e 
julho de 2009, sendo que a área foi decretada 
de interesse social para fins de reforma agrá-
ria em 24/06/2010. A ação de desapropriação 
foi ajuizada em 24/10/2011, juntamente com 
o depósito do pagamento aos proprietários, 
na forma de Títulos da Divida Agrária (TDAs) 
no valor de R$585.278,60. Foi possível obter 
uma depreciação de cerca de 60% do valor do 
imóvel, em função de o mesmo estar ocupado 
há bastante tempo pelos chacareiros.
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O imóvel possui 131,25 hectares e está 
localizado no distrito de Jundiapeba, onde há 
duas décadas os produtores rurais, conhecidos 
como chacareiros, enfrentam problemas para 
a regularização das suas terras, inicialmente 
ocupadas mediante contratos de arrendamen-
to com a Santa Casa de Misericórdia de São 
Paulo. Atualmente, há 44 famílias na área de-
sapropriada, representadas pela Associação 
Vargem do Rio Jundiaí, cujo coordenador lem-
brou a luta contra a especulação imobiliária e 
das mineradoras na região: ‘Nossa conquista 
é um incentivo para as outras famílias de cha-
careiros’, declarou.

Outro aspecto importante em relação à 
Fazenda Vargem do Rio Jundiaí é o licencia-
mento ambiental prévio do imóvel que já foi 
concedido ao Incra, mediante o compromisso 
do órgão de recompor a área de reserva legal 
da área e respeitar a legislação ambiental.

Com a posse do imóvel, o Incra dará início 
à criação de um novo projeto de assentamen-
to da reforma agrária. Como as famílias que 
ocupam a área já exercem atividades agríco-
las, a expectativa é a de um rápido desenvol-
vimento do assentamento, que possui solo de 
ótima qualidade e a proximidade dos mercados 
consumidores. A inclusão das famílias como 
beneficiárias do programa de reforma agrária 
possibilitará ainda o seu acesso às políticas 
públicas do Governo Federal, como investi-
mentos na infraestrutura – estradas, poços e 
energia elétrica –, e a liberação de créditos 
para a moradia e para as atividades produti-
vas dos lotes.

Informou-me o Superintendente José Giacomo 
Baccarin que, para que fosse dado um passo mais im-
portante, ampliando a possibilidade de assentamento, 
poder-se-ia utilizar a lei de 1962, ainda do período João 
Goulart, nesse caso específico, para uma desapropria-
ção maior dessa área da Santa Casa de Misericórdia. 
Hoje, há outra entidade que ali toma conta. Mas, nesse 
caso, poderia haver uma desapropriação por interesse 
social importante, dada a condição desses chacareiros.

Finalmente, Srª Presidenta, eu gostaria aqui de 
registrar a carta que enviei aos diretores da Cepal e a 
outras entidades que me convidaram para participar de 
uma reunião em San José, na Costa Rica – eu faria hoje 
uma palestra nessa reunião –, nos seguintes termos:

Estimados Daniel Zovatto, Cecilia Cortés, 
Alicia Bárcena e Ronald Segura Sojo,

Fiquei muito honrado com o convite, que 
aceitei, e eu teria enorme vontade de participar 
do Seminário Internacional Visiones de País: 
Diálogo Social y Fortalecimiento Democrá-
tico, em San José, Costa Rica, hoje e ama-
nhã, organizado pelo Idea Internacional, pela 
Funpadem e pela Cepal. Planejei viajar nesta 
quinta-feira, pela manhã, mas, infelizmente, 
houve o apelo das Lideranças do Governo e 
do PT em relação ao fato de que hoje haverá 
importante votação de proposta de emenda à 
Constituição da iniciativa da Presidência so-
bre a Desvinculação de Recursos da União 
(DRU), a qual, para ser aprovada, necessita, 
no mínimo, de 49 votos “sim”. No caso de eu 
estar ausente e de não ser atingido aquele 
número, eu poderia ser responsabilizado pela 
não aprovação. Dessa forma, senti-me na res-
ponsabilidade de permanecer em Brasília para 
a votação de logo mais.

Peço a gentileza de explicar a todos os 
participantes as razões que me impedem de 
estar presente.

Anexo o texto da palestra...

(Interrupção do som.)

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Peço-lhe que conclua, Senador.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Informo que farei a mesma palestra na reunião das Co-
missões Econômicas e Sociais para a Ásia do Oeste, 
Europa, Ásia Pacífico, África, América Latina e Caribe, 
em Beirute, em 10 e 11 de janeiro próximo, quando, 
então, estaremos em recesso – portanto, não haverá 
impedimento quanto à minha participação.

Muito obrigado, Srª Presidenta.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Suplicy. Quero ressaltar a 
belíssima fala de V. Exª hoje, no debate na Comissão 
de Direitos Humanos, quando se discutiu o projeto de 
combate à homofobia.

Com a palavra o Senador Paulo Paim. 
Pois não, Senador Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Presi-

denta, a Senadora Ana Rita tem uma audiência com 
o Ministro da Fazenda e alguns empresários, e eu 
consegui fazer com que pudesse falar no lugar dela, 
como orador inscrito.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não.
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Eu vou tomar outra providência neste momento 
e pedir à Senadora Ana Amélia e a V. Exª, Senador 
Paim, para conduzirem a segunda suplente do Sena-
dor Garibaldi Alves.

Por favor.
A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Srª 

Presidente, aproveito também para me inscrever para 
uma comunicação inadiável, por gentileza.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Está inscrita.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Encontra-se na Casa a Srª Ivonete Dantas Silva, 
segunda suplente, convocada em virtude da licença 
do Senador Garibaldi Alves, da representação do Rio 
Grande do Norte. 

S. Exª encaminhou à Mesa o original do diploma, 
que será publicado na forma regimental, assim como 
os demais documentos exigidos por lei.

É o seguinte o Diploma:



52912  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Designo comissão formada pelo Sr. Senador 
Paulo Paim e pela Srª Senadora Ana Amélia, já men-
cionados, para conduzir S. Exª ao plenário, a fim de 
prestar o compromisso regimental.

(A Srª Ivonete Dantas Silva é conduzida 
ao plenário e presta, perante a Mesa, o com-
promisso.)

A Presidência solicita que todos permaneçam de 
pé, inclusive os assistentes.

Senadora, por favor.
Declaro-a empossada. 
Ela faz o juramento.
A SRA. IVONETE DANTAS (PMDB – RN) – Pro-

meto guardar a Constituição Federal e as leis do País, 
desempenhar fiel e lealmente o mandato de Senadora 
que o povo me conferiu e sustentar a união, a integri-
dade e a independência do Brasil. 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Declaro empossada no mandato de Senadora 

da República a nobre Srª Ivonete Dantas Silva, que, a 
partir deste momento, passa a participar dos trabalhos 
da Casa. (Palmas.)

Muito sucesso, muita responsabilidade. 
Bem-vinda!
Sobre a mesa, comunicação de filiação partidária 

e de nome parlamentar, que passo a ler.

É lida a seguinte:

Comunicação

Tenho a honra de comunicar a V. Exª, pelo art. 
7º do Regimento Interno, que, assumindo nesta data 
representação do Estado do Rio Grande do Norte em 
substituição a Garibaldi Alves, adotarei o nome abai-
xo consignado e integrarei a Bancada do Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro.

Nome parlamentar. Ivonete Dantas.
Sala das sessões, 8 de dezembro de 2011.

É a seguinte a Comunicação, na íntegra:
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O expediente vai à publicação.

Seja muito bem-vinda, Senadora. A bancada fe-
minina – aqui, com a Senadora Ana Amélia –, aumenta 
novamente, e ficamos todas muito felizes.

Quero pedir a permissão dos Srs. Senadores para 
a nossa nova colega fazer uso da palavra.

Todos estão de acordo? (Pausa.)
Por favor, são dez minutos, como oradora inscrita.
A SRA. IVONETE DANTAS (Bloco/PMDB – RN. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Exmª Srª Presidenta Marta Suplicy, Srªs. Senadoras, 
Srs. Senadores, Srs. Deputados, ex-Deputado Álvaro 
Dias, do Rio Grande do Norte, demais autoridades aqui 
presentes, e o nosso querido Ministro da Previdência, 
Senador Garibaldi Alves Filho, a região do Seridó, do 
Rio Grande do Norte, vive um momento ímpar no dia 
de hoje, pois tenho a honra de ser a primeira mulher 
daquela região a representar o nosso povo no Senado 
Federal. Condição esta que muito me orgulha e res-
ponsabiliza, pois venho aqui para representar o meu 
Estado, em um momento que o Brasil vivencia uma 
ascensão das mulheres em pleno exercício dos car-
gos públicos, haja vista a eleição da nossa presidenta 
Dilma Rousseff.

Agradeço ao meu Estado, através da eleição da 
ex-Senadora e atual Governadora do Rio Grande do 
Norte, a Drª Rosalba Ciarlini, bem como ao titular do 
mandato, o Senador Garibaldi Alves, pela oportunida-
de que me proporciona nesta Augusta Casa de poder 
participar de todos os esforços com vistas a realizar um 
trabalho em prol do desenvolvimento do Rio Grande 
do Norte, que tem um potencial econômico grandioso 
e promissor nos mais diversos segmentos.

Reconheço a importância do meu Partido, o 
PMDB, o qual tenho a honra de ser vice-presidente 
na cidade de Caicó, minha terra natal que tanto amo, 
e quero reafirmar o meu desejo de contribuir de forma 
positiva com o Governo da Presidente Dilma, para que 
o Brasil avance cada vez mais na implantação de me-
canismos de diminuição das desigualdades regionais, 
combate à pobreza e de inclusão educacional.

Não posso olvidar de agradecer à minha família, 
minhas irmãs e meus irmãos aqui, meu filho, Ivanildo 
Filho, Prefeito de Timbaúba dos Batistas e Presiden-
te da Associação dos Municípios do Seridó, no Rio 
Grande do Norte.

Agradeço e ao mesmo tempo peço apoio a to-
dos os Srs. Senadores com quem estarei atenta para 
receber, refletir e dar o encaminhamento necessário 
para o bom desenvolvimento dos trabalhos desta Casa.

Muito obrigada. (Palmas.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Srª 
Presidente, pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senador Agripino Maia. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente Marta 
Suplicy, eu queria aproveitar a oportunidade para ma-
nifestar minha alegria pessoal pela posse da Senadora 
Ivonete Dantas, uma companheira de muitas jornadas 
políticas. Ela, seridoense, é de Caicó, ex-Deputada 
Estadual, suplente da Senadora Rosalba, uma peça 
importante da campanha de Rosalba, que foi Senadora 
e hoje é Governadora do Estado, amiga de nós todos. 

Aqui está toda a bancada de Senadores do Rio 
Grande do Norte, aqui está Paulo Davim, aqui estou 
eu e aqui está Garibaldi Alves, que representa seu pai, 
que está operado, em São Paulo, passando bem, gra-
ças a Deus. Queremos manifestar nossa alegria por 
termos nossa conterrânea, Ivonete, a primeira serido-
ense, mulher, a assumir o Senado, com a responsabi-
lidade de, no Senado, significar a presença de Dinarte 
Mariz, que foi, na verdade, um grande seridoense com 
assento nesta Casa.

De modo que quero desejar, como conterrâneo e 
como amigo, os melhores votos de boas-vindas a esta 
Casa, manifestar minha alegria pela sua presença e 
manifestar minha confiança pelo correto desempenho 
do mandato que, tenho certeza absoluta, virá a fazer.

Com nossos votos de boas-vindas, nosso abraço 
fraterno e cordial.

O Sr. Paulo Davim (Bloco/PV – RN) – Srª Pre-
sidente, eu gostaria de um aparte.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senador. 

O Sr. Paulo Davim (Bloco/PV – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Eu gostaria de saudar a Se-
nadora Ivonete, que toma posse hoje. Ela é do nosso 
Estado do Rio Grande do Norte, da região do Seridó. 
Como ela bem disse, é a primeira mulher do Seridó 
a chegar a esta augusta Casa. Quero desejar-lhe fe-
licidade. Venha se somar aos nossos esforços, com a 
bancada de Senadores do nosso Estado. Seja bem-
-vinda, Ivonete Dantas. 

A SRA. IVONETE DANTAS (Bloco/PMDB – RN) 
– Obrigada.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Mais uma vez, agradeço as palavras.

Seja muito bem-vinda, Senadora Ivonete Dantas.
Com a palavra o Senador... Preciso ver se há 

algum escrito, senão vou passar para a listra de co-
municação inadiável.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– Estou inscrito.
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Vou chamá-lo.

Primeiro, tem que ser para uma comunicação 
inadiável.

Consulto o Senador Paim, primeiro inscrito para 
uma comunicação inadiável. Talvez seja melhor fazer 
uso da palavra, porque já há vários inscritos como 
oradores inscritos. O Senador Eduardo Braga está 
presente...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senadora, 
eu fiz a troca com a Senadora Ana Rita, que seria a 
próxima a falar. Então, agora, falaria um líder ou uma 
comunicação inadiável, depois eu falo.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Sim. O Senador Suplicy falou como orador 
inscrito e não tem mais a palavra. V. Exª falará como 
orador inscrito.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Ou a Se-
nadora Ana Amélia ou o Líder Humberto.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – A Senadora Ana Amélia agora e, depois, V. 
Exª, na troca com a Senadora Ana Rita, a não ser que 
o Senador Jorge Viana chegue ao plenário.

Com a palavra a Senadora Ana Amélia, para uma 
comunicação inadiável.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão da oradora.) – 
Cara Presidente Marta Suplicy, Senadores, bem-vinda, 
Senadora Ivonete, que está assumindo neste instante, 
queria fazer um comentário breve. 

Ontem, nós não conseguimos, infelizmente, apro-
var a Emenda 29. Não foi como pretendiam os prefeitos 
municipais e a população brasileira, porque a regu-
lamentação, sem a vinculação de 10% dos recursos 
orçamentários para a saúde, não vai trazer resultados 
para a melhoria dos serviços de saúde pública em nos-
so País, tão necessários e tão urgentes. Tampouco, irá 
aliviar a situação financeira dos Municípios brasileiros, 
os primos pobres da Federação, que hoje, investem 
mais de que os 15%, numa média de 20% a 22% em 
todo o País.

O texto aprovado ontem determina que a União 
deve investir em saúde o mesmo montante do ano an-
terior, acrescido da variação do Produto Interno Bruto 
dos últimos dois anos. Segundo dados da Confede-
ração Nacional dos Municípios, a redação da matéria 
aprovada ontem promoverá um acréscimo de R$1,5 
bilhão nos recursos da saúde, para o ano que vem, de 
acordo com o texto atual do Projeto de Lei Orçamen-
tária para 2012, ainda não aprovado por esta Casa.

Estima-se que o orçamento da saúde seja de 
R$84,5 bilhões, com o texto que aprovamos ontem. 
Se tivéssemos aprovado a vinculação de 10%, seriam 

mais R$10,2 bilhões para a saúde, e o orçamento po-
deria chegara R$93,2 bilhões, ou seja, uma diferença 
negativa de R$8,5 bilhões. Claro que isso não é bom 
se levarmos em conta que o próprio Ministro da Saúde 
defendeu um investimento anual de R$45 bilhões a mais 
para fornecer serviços de qualidade aos brasileiros.

Ao menos, conseguimos um intento muito impor-
tante, impedir a criação de um novo imposto, o que não 
seria suportável para a sociedade brasileira. Gostaria 
até de cumprimentar o esforço e a argumentação con-
vincente do nosso líder Francisco Dornelles ao provar 
que não se poderia fazer aumento de imposto por meio 
de lei complementar e, sim, por emenda constitucional. 
Por isso o equívoco do que foi aprovado ontem.

Finalmente, Srª Presidente, eu gostaria de fazer 
um registro até por uma questão de justiça, porque 
ocupei esta tribuna para fazer uma crítica ao Ministro 
José Eduardo Cardozo, da Justiça, num equivoco ou 
num erro de comunicação, não foi marcada audiência. 

Hoje, fui recebida, pela manhã – na companhia do 
Deputado Federal Luiz Carlos Heinze, do Presidente 
da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul, da 
Comissão de Agricultura, Ernani Polo, Prefeito de Ge-
túlio Vargas, Vice-Prefeito de Erebango, vereadores e 
presidentes de sindicatos rurais, e tivemos também a 
representação dos pequenos agricultores familiares 
–, pelo Ministro José Eduardo Cardozo e pelo Presi-
dente da Funai, Marcio Meira, para tratar da questão 
envolvendo a demarcação de terras indígenas, espe-
cialmente no meu Estado.

No Rio Grande do Sul, a Funai tem usurpado das 
competências que não lhe pertencem, até violando 
alguns princípios constitucionais. Com a demarcação 
das terras e ocupação pelos indígenas, várias famí-
lias de pequenos agricultores têm sido removidas de 
suas propriedades que ocupam há séculos, algumas 
há décadas também.

Em um dos casos, em Sananduva e Cacique Do-
ble, na região norte do Estado, 64 famílias que serão 
retiradas para a criação da reserva do Passo Grande 
da Forquilha já estão vivendo em estado de intranqui-
lidade e tensão, pois os índios começaram a ocupar 
a área, antes mesmo da conclusão do processo, que 
deverá ser assinado pelo Ministro se forem confirma-
das legalidades, e se forem confirmadas ilegalidades 
denunciadas hoje, o Ministro suspenderá esse proces-
so até os esclarecimentos. 

No sentido de evitar um conflito e qualquer tipo 
de violência é que buscamos uma moderação do Mi-
nistro da Justiça nesse processo do direito dos indíge-
nas às suas terras e à demarcação. Entretanto, esse 
processo não pode acontecer de forma violenta e sem 
o Estado atuar como mediador. Espero que também 
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o Governador do nosso Estado, Tarso Genro, dê uma 
contribuição valiosa para essa moderação.

Após relatada a situação no encontro de hoje, o 
Ministro José Eduardo Cardozo informou que o Ministé-
rio da Justiça criará um grupo de trabalho para estabe-
lecer a moderação nesses processos. Disse ainda que 
80% da sua agenda têm sido dedicada ao tema, não 
só no meu Estado, mas também em outros Estados.

O Ministro da Justiça informou que qualquer ir-
regularidade será investigada. E assim solicitou que 
elas sejam denunciadas, e ele vai dar as providências 
cabíveis. 

O Procurador do Estado, Rodinei Candeia, pre-
sente ao encontro, observou que questões de formalida-
de no processo de demarcação não foram respeitadas 
nem acolhidas em relação aos trâmites administrativos 
e constitucionais.

Já o Presidente do Sindicato Rural de Getúlio 
Vargas, Leandro Munaretto Granella, mencionou o 
trato desigual entre pequenos produtores e indígenas 
nesse processo. Enquanto os indígenas contam com 
a proteção do Estado, os pequenos agricultores, que 
possuem a legalidade da terra, precisam cumprir pra-
zos e bancar, com os próprios recursos, a sua defesa.

Não é justo esse processo.
Muito obrigada, Srª Presidente, com os agrade-

cimentos ao Ministro da Justiça, José Eduardo Cardo-
zo, pelo atendimento republicano a uma reivindicação 
que fiz com ...

(Interrupção do som.)

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – ... uma 
demanda que levei ao Ministro da Justiça, represen-
tando pequenos agricultores e também o interesse da 
defesa da legalidade nesses processos.

Os indígenas têm direitos, mas eles precisam ser 
resguardados de forma correta e adequada.

Muito obrigada, Srª Presidente.
A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Pela 

ordem, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Pois não, Senadora Marinor.
A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA. Pela or-

dem. Sem revisão da oradora.) – Presidente eu queria 
me inscreve pela Liderança do PSOL, por favor.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – V. Exª é a terceira inscrita. 

Já falou o Mozarildo e depois vai ser o Humber-
to Costa.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
(Fora do microfone.) 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Não, agora foi uma Senadora para uma 
comunicação inadiável e agora é um orador inscrito. 

Está inscrito o Senador Eduardo Braga, por per-
muta com o Senador Jorge Viana.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) 
– Srª Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, telespecta-
dores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, par-
ticipantes das redes sociais, aprovado neste plenário, 
numa votação suprapartidária e mediante um acordo 
de conciliação de interesses em favor do País, o projeto 
do novo Código Florestal segue agora para a Câmara 
dos Deputados, onde serão apreciadas as mudanças 
feitas pelo Senado da República, em obediência aos 
preceitos constitucionais que regem a atuação intera-
tiva das duas Casas do Congresso.

A oportuna preocupação dos Relatores Luiz Hen-
rique e Jorge Viana, de articular-se com lideranças na 
Câmara, com a ajuda do Senador Moka, entre outros 
Senadores da República, no decorrer do processo de 
discussão e de aprovação das alterações do projeto, 
certamente permitirá que a tramitação naquela Casa 
se dê de forma rápida e que as mudanças porventura 
feitas ressalvem a espinha dorsal do texto que apro-
vamos aqui no Senado da República.

A vigência da nova lei das florestas brasileiras, 
o que espero possa ocorrer já no primeiro semestre 
do próximo ano, será o grande evento ambiental de 
2012 em nosso País, juntamente com a Conferência 
Rio+20, um encontro de âmbito mundial, que aconte-
cerá em nosso País.

No dia a dia da aplicação da nova lei, teremos o 
grande teste para aferir a compatibilidade entre a prote-
ção das florestas para o bem comum e seu uso e con-
servação nos ambientes rurais e urbanos, no exercício 
do que chamamos de desenvolvimento sustentável.

A plena vigência do novo Código Floresta! se 
dará num momento econômico externo e interno de 
visíveis dificuldades e num quadro ambiental também 
complexo e imprevisível.

Neste momento, os líderes dos países europeus, 
articulados pela Alemanha e pela França, estão reu-
nidos para tomar a crucial decisão de implantar um 
severo programa de disciplina fiscal, para viabilizar a 
economia de suas nações, ou arriscar-se a um dominó 
de defaults que provavelmente desembocará no des-
moronamento da Comunidade Europeia, como bloco 
europeu, e de sua moeda comum, o euro.

Com o fracasso das tentativas de solucionar a cri-
se através de empréstimos maciços do Banco Centrai 
Europeu aos países altamente endividados; via fortale-
cimento financeiro do Fundo Europeu de Estabilização, 
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para o qual nenhum país quis contribuir; e mediante 
a destinação do Fundo Monetário Internacional como 
emprestador de última instância, não restou outra al-
ternativa senão cada país fazer seu dever de casa, 
contendo gastos e controlando o endividamento. Aliás, 
como o Brasil o fez em tempos recentes, com grandes 
impactos sociais, que proporcionaram a grande virada 
na economia brasileira.

Do encontro que se processa neste momento 
espera-se a introdução de mudanças importantes no 
Tratado de Maastricht, mesmo a contragosto de alguns 
países-membros da União Europeia, como a Grécia, a 
Espanha e a Itália, que enfrentarão altos custos sociais 
e políticos na execução dos severos, porém necessá-
rios programas de ajuste.

Uma das mudanças prováveis no Tratado é a obri-
gatoriedade da inclusão, na Constituição de cada país, 
de dispositivo tornando obrigatório o cumprimento de 
uma meta de endividamento não superior a 3,1% do 
PIB. Quem violar essa regra que já existe, mas nunca 
foi obedecida, para o superávit fiscal desses países, 
poderá ser punido pela Corte Europeia de Justiça, 
que terá a responsabilidade de vigiar e acompanhar 
o cumprimento dos termos acordados.

A crise externa, para a qual também contribuem 
a fragilidade da economia dos Estados Unidos e do 
Japão e as desconfianças quanto à continuidade do 
crescimento da China nos níveis atuais, aportou no 
Brasil, como bem salientam os dados do PIB trimestral 
cuja variação, no terceiro trimestre deste ano, foi de 
zero, em comparação com o trimestre anterior.

Pela primeira vez desde 2003, houve uma queda 
no consumo das famílias brasileiras, sustentáculo do 
nosso mercado interno.

O produto industrial teve uma acentuada queda, 
o mesmo acontecendo com o setor de serviços.

O PIB trimestral só não caiu mais ainda porque 
foi salvo por uma expansão de 3,2% do agronegócio, 
turbinado por uma safra de 117 milhões de toneladas 
de grãos e pelos preços em expansão das commodities 
exportadas, principalmente para a China.

As previsões de um crescimento de 3% do PIB 
neste ano, no Brasil, já foram superadas, trabalhando 
o mercado com uma estimativa de 2,8%, e ainda as-
sim na dependência do êxito das medidas de estímulo 
ao consumo adotadas nesta semana pelo Governo, 
principalmente a desoneração parcial do IPI incidente 
sobre alguns itens da linha branca, como geladeiras, 
fogões e tanquinhos.

Entendo que essas medidas, em que pese serem 
louváveis e importantes, de caráter temporário, foram 
ainda muito restritas e tenho dúvidas – e torço para 
que não esteja certo – sobre o seu efeito mais abran-

gente no nível da atividade econômica. É importante 
estendê-las a outros segmentos industriais igualmente 
sensíveis ao consumo das famílias, como os têxteis 
e os calçados.

Considero necessário que, neste momento de 
queda na atividade econômica, sejam mobilizados não 
apenas recursos fiscais, mas também instrumentos 
monetários. Como sugestão, creio ser fundamental li-
berar recursos de depósitos compulsórios dos bancos 
para injetar na economia. Qual seria o pior mal para 
a economia? Um possível aumento da inflação ou o 
desaquecimento do nosso consumo interno com re-
flexos no aumento do desemprego, na falta de novas 
oportunidades para mantermos o ciclo de consumo da 
economia interna do País? Com isso, se aumentaria 
o volume de dinheiro à disposição dos consumidores, 
estimulando-se a redução dos juros em decorrência 
da ampliação da oferta monetária.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no dia 
de ontem, votamos a regulamentação da Emenda 29.

Como disse a Senadora Ana Amélia ainda há 
pouco, todos nós gostaríamos de ter sido mais ousados.

Creio que, no entanto, tal qual a importância da 
votação do Código Florestal, foi extremamente impor-
tante para o Brasil ter votado, ontem, no Senado, a 
regulamentação da Emenda 29.

Se não foi possível, neste momento, fazer a vin-
culação dos 10% da receita, foi possível estabelecer 
regras claras que não permitam o contingenciamento 
dos recursos da saúde pública, fazendo com que to-
dos os esforços de aumento da receita do orçamento 
da saúde pública sejam, efetivamente, aplicados no 
de 2012.

Como todos nós sabemos, o Orçamento de 2011 
para a saúde pública foi da ordem de R$71 bilhões, com 
uma execução orçamentária da ordem de R$75 bilhões.

No entanto, Srª Presidenta...

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– Srª Presidenta, gostaria apenas de fazer uma men-
ção: cheguei à tribuna, olhei para o relógio e o tempo 
não estava sendo registrado. Olhei para o relógio e vi 
o tempo que eu estaria ocupando a tribuna...

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – V. Exª terá o tempo necessário.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – 
Agora, V. Exª me coloca dois minutos, que não é tempo 
necessário para que eu possa concluir.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – V. Exª terá o tempo necessário para concluir 
o seu pronunciamento.
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O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– Agradeço a V. Exª a atenção.

Portanto, Senadora Ana Amélia, creio que ontem 
demos um passo importante. Um passo importante por 
quê? Porque estabelecemos critério, como disse, para 
não haver mais contingenciamento, porque os repas-
ses passarão a ser fundo a fundo.

Segundo, estabelecemos a volta do Fundeb para 
a base de cálculo dos recursos da saúde.

Terceiro, estabelecemos regras que não são ape-
nas do crescimento do PIB, mas a reposição da infla-
ção mais o crescimento do PIB.

Estabelecemos também a regra para o reajus-
tamento, tal qual o salário-mínimo é estabelecido, e 
ao mesmo tempo foi estabelecido que os recursos 
adicionais, fruto do acordo estabelecido entre as lide-
ranças do Congresso e o Governo brasileiro para o 
Orçamento de 2012, como foi relatado pelo Presidente 
da Comissão Mista de Orçamento, Senador Vital do 
Rêgo, nesta tribuna no dia ontem, referendado pelas 
lideranças, garantirão um acréscimo nos recursos, já 
no ano que vem, para a saúde pública da ordem de 
R$ 12,5 bilhões.

Portanto, Srª Presidenta, em meio a toda esta 
situação, vale a pena destacar o que aconteceu como 
resultado do Produto Interno Bruto da indústria ins-
talada no Polo Industrial de Manaus no mês próximo 
passado, em que registrou um aumento de 16,1% na 
nossa indústria. Isso ocorreu graças ao desempenho 
excepcional do Polo Industrial de Manaus, cujo fatura-
mento, nos oito primeiros meses deste ano, alcançou 
R$26,8 bilhões, gerando 123 mil novos empregos no 
nosso Estado.

Esse desempenho sinaliza que, apesar da crise, 
o Polo Industrial encerrará 2011 faturando US$40 bi-
lhões, com destaque para os polos Eletroeletrônico e 
de Duas Rodas e para o setor de Bens de Informática.

E o mais extraordinário, Srª Presidente, é o exem-
plo do complexo industrial formado por centenas de 
indústrias, que operam em plena floresta amazônica 
de forma sustentável, sem pressão ao desmatamento 
e sem pressão à floresta de nosso Estado.

E mais: o Amazonas é o mais preservado Estado 
de toda a região Amazônica. Foi em suas florestas que 
se iniciaram as primeiras ações de sustentabilidade, 
com o pagamento por serviços ambientais.

O programa Bolsa Floresta, que introduzimos 
em 2007, quando Governador do Estado, é pioneiro 
no pagamento por serviços ambientais para as popu-
lações que vivem em florestas do Amazonas e que 
se comprometem com a redução do desmatamento.

Considero a criação do programa um ato de re-
levância política sem precedentes na história da Ama-

zônia, para valorizar e compensar economicamente 
os esforços de conservação ambiental das famílias 
moradoras de Unidades de Conservação do Estado.

Quase cinco anos após, o Bolsa Floresta inspi-
rou...

(Interrupção do som.)

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senador, V. Exª já excedeu cinco minutos. Por 
favor, vou lhe dar mais um minuto. Conclua, porque 
temos oradores e temos que iniciar a Ordem do Dia.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – 
Senadora Marta Suplicy, com todo respeito a V. Exª, eu 
marquei em meu relógio, não quis ser descortês com 
V. Exª em sinalizar o tempo que eu estava chegando à 
tribuna. Como orador inscrito, antes da Ordem do Dia, 
eu possuo 20 minutos.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O senhor possui 10 minutos antes da Ordem 
do Dia. É uma desinformação de V. Exª. Depois da Or-
dem do Dia, são 20 minutos. Antes da Ordem do Dia, 
são 10. O senhor já está com 15, entrando no 16º. O 
senhor me desculpe, tenho o maior apreço por V. Exª, 
mas são 10 minutos.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– Pois não. Vou concluir. Se a senhora me permitir, 
vou concluir.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – 
Ressalto a V. Exª e ao Plenário desta Casa e aos Srs. 
Senadores e às Srªs Senadoras e ao povo brasileiro a 
importância do Bolsa Floresta ter inspirado o Bolsa Ver-
de lançado pela Presidenta Dilma como pagamento...

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– A ideia do pagamento por serviços ambientais, que 
introduzimos no projeto do Código Florestal através de 
uma dúzia de emendas de nossa autoria, foi crescendo 
no texto à proporção em que as comissões temáticas 
promoviam audiências públicas com a participação de 
cientistas, especialistas e acadêmicos das diversas 
instituições científicas ligadas direta e indiretamente 
à questão da sustentabilidade.

Portanto, Srª Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, 
temos a esperança de que, com o aval do novo Có-
digo Florestal, daremos prosseguimento ao esforço e 
à ampliação de incentivos econômicos e financeiros 
para preservação e valorização da floresta. Agora que 
a vigência dos regimes de incentivos fiscais que sus-
tentam o polo industrial de Manaus será, pela vonta-
de do povo brasileiro, prorrogada por mais 50 anos, e 
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suas indústrias atravessarão a Região Metropolitana 
de Manaus.

Muito obrigado pela paciência de V. Exª.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Nenhuma, houve apenas um incompreensão 
do tempo por parte de V. Exª, e eu não sabia que V. 
Exª tinha entendido de forma equivocada.

Com a palavra o Senador Humberto Costa, pela 
liderança do Partido dos Trabalhadores.

Depois, vamos começar a Ordem do Dia.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. 

Como Líder. Sem revisão do orador.) – Srª Presiden-
te, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, antes de iniciar 
o meu pronunciamento, eu queria registra aqui a data 
especial de hoje, o dia dedicado a Nossa Senhora da 
Imaculada Conceição. Hoje, em Recife, nós temos a 
nossa principal festa religiosa, de que participo todos 
os anos, quando tenho oportunidade de subir o morro 
da Conceição e, como ou devoto da santa, agradeço 
por tudo que ela tem-me proporcionado.

Hoje, infelizmente, diante do dia de trabalho aqui, 
não pude comparecer. Estive lá no domingo, mas queria 
registrar esse evento que faz parte do calendário oficial 
do Estado e é um exemplo da fé e da humildade cristã 
que move e une todos os pernambucanos.

Srª Presidente, eu queria dizer que o Ministro 
da Saúde Alexandre Padilha e o Governador Eduardo 
Campos, inauguraram hoje o Hospital Pelópidas Sil-
veira e iniciararm o processo de implantação do SOS 
Emergências em dois grandes hospitais do Recife: o 
da Restauração, que realiza 2.300 internações por 
mês, e o Getúlio Vargas, com 402 leitos. Trata-se de 
uma estratégia, lançada em novembro deste ano pela 
Presidenta Dilma, para qualificar o atendimento de 
urgência e emergência nas unidades hospitalares do 
País. Eles também inauguraram o Hospital Pelópidas 
Silveira, como eu disse, um dos mais modernos e o 
primeiro em neurologia e cardiologia do SUS no Brasil.

Inicialmente, onze hospitais de nove Estados do 
País foram selecionados como prioritários do SOS 
Emergências, e Pernambuco foi um dos contemplados; 
os hospitais selecionados são referências regionais e 
possuem mais de cem leitos.

Por meio do SOS Emergências, o Governo Fe-
deral e os gestores locais promoverão uma série de 
ações para qualificar a gestão, ampliar o acesso aos 
usuários em situações de urgência e garantir o aten-
dimento ágil, humanizado e com acolhimento. É mais 
uma das diversas medidas concretas que o Governo 
da Presidenta Dilma vem realizando para melhorar 
os serviços de saúde pública do País e modernizar a 
gestão, porque não são palavras bonitas ou a crítica 

pela crítica que o nosso povo quer, mas realizações 
como essas, reais.

As principais necessidades do Hospital da Res-
tauração e do Getúlio Vargas serão identificadas e as 
falhas corrigidas. A qualificação da assistência passará 
pelo acolhimento e classificação de risco dos pacientes. 
Assim, o trabalhador e a trabalhadora que entrarem 
nesses hospitais serão acolhidos por uma equipe que 
definirá o seu nível de gravidade e encaminhará para 
o atendimento específico de que necessita.

Esses hospitais também contarão com um Núcleo 
de Acesso e Qualidade Hospitalar, para melhorar a ges-
tão e qualidade assistencial. A estratégia organizará a 
gestão dos leitos, fluxo de internação e a implantação 
de protocolos clínico-assistenciais e administrativos. 

Para isso, o Ministério da Saúde está repassan-
do R$3,6 milhões para o Hospital da Restauração e 
o mesmo valor anual para o Getúlio Vargas. Haverá, 
ainda, um incentivo de R$3 milhões para a compra de 
equipamentos e realização de reformas.

Por fim, gostaria de enfatizar ainda a importân-
cia da inauguração do Hospital Pelópidas Silviera, no 
Curado, Recife, com investimento de R$109 milhões. 
A unidade será equipada com equipamentos de últi-
ma geração com um sistema de hemodinâmica, um 
tomógrafo computadorizado e um raio X com mesa de 
comando digital. Será pioneiro na oferta de assistência 
médica gratuita em todas as especialidades em áreas 
de neurologia, neurocirurgia e cardiologia. O Pelópidas 
é o terceiro hospital metropolitano construído no Go-
verno Eduardo Campos ao lado dos Hospitais Miguel 
Arraes e Dom Helder. Essas ações representam mais 
saúde e qualidade de vida ao povo de Pernambuco.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Senador Humberto Costa, aproveito para lem-
brar que hoje também é o Dia dos Direitos Humanos.

Eu gostaria de fazer uma pergunta ao Plenário, 
antes de começar a Ordem do Dia, porque hoje temos 
uma discussão importante. Eu gostaria de saber se 
algum Senador presente ao plenário vai se inscrever 
para discussão.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Sim.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senador Demóstenes é o primeiro. Tem mais 
algum já presente que vai se inscrever?

Senadora Marinor.
Mais alguém?
Senador Cássio.
Mais algum Senador?
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O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Outros vão se inscrevendo à medida que che-
garem. Até este momento, o Senador...

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Sim, eu tinha que ter uma garantia de alguns 
inscritos para poder abrir a Ordem do Dia, por isso, 
estou procedendo dessa forma.

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Sou 
eu agora, Senadora?

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Não, acho que vou abrir... Não, Senadora, porque 
depois do Humberto Costa seria o Paim. O Humberto 
foi como comunicação inadiável, tem alternância, mas...

É o Paim, agora, por 10 minutos.
E já comunico aos Srs. e Srªs Senadores que 

vamos, após a fala do Senador Paim, por 10 minutos, 
abrir a Ordem do Dia.

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA. Fora do 
microfone.) 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Dependendo do Plenário, Senadora Marinor, 
tenho o maior respeito por V. Exª e vontade que fale, 
mas, hoje, temos um dia complicado e temos que tem 
quórum e tudo o mais.

Com a palavra o Senador Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª Presi-
denta, volto à tribuna para falar sobre Fundo de Garantia 
e para, mais uma vez, externar minhas preocupações 
com o PLV nº 29, proveniente da Medida Provisória nº 
540. Essa Medida Provisória, Srª Presidenta, editada 
no âmbito do Programa Brasil Maior, lidando, prima-
riamente, com medidas tributárias, acabou incluindo 
– e isso foi feito não por parte da Presidenta, mas por 
parte dos Deputados – um artigo que trata do uso do 
Fundo de Garantia para as obras dos Jogos Olímpicos 
e também da Copa do Mundo.

Todos nós sabemos que o Fundo de Garantia, 
quando foi criado, tinha um objetivo muito definido: a 
construção de casa própria e a indenização do traba-
lhador. Então, não posso concordar, Srª Presidenta, 
com o fato de que esses recursos, pertencentes aos 
trabalhadores, para garantir a sua proteção, sejam 
utilizados para outros fins e enxertados em uma me-
dida provisória na qual, quando foi apresentada, não 
podíamos mexer porque diziam que ela voltaria para 
a Câmara dos Deputados.

Tenho conversado com as centrais e com as con-
federações e tenho visto que a preocupação é geral, 
Srª Presidenta, com o uso indevido do Fundo de Ga-
rantia. Todos sabem, Senadores e Senadoras, que o 
Fundo de Garantia foi criado ainda nos anos 70 – em 
setembro, esse Fundo completou 45 anos –, com o ob-

jetivo de substituir a antiga estabilidade decenal como 
sistema de proteção do trabalhador, que era, ao final 
das contas, desvantajoso para o próprio trabalhador. 
Trata-se, portanto, de um mecanismo pensado, pri-
mariamente, para proteger o trabalhador que perdeu, 
naquela oportunidade, a estabilidade no emprego. 
Secundariamente, é um patrimônio importante para 
o trabalhador, que pode, como sabem todos, utilizá-
-lo em ocasiões específicas, como, por exemplo – eu 
dizia –, na compra da casa própria.

Em 2007 – reconheço –, a Lei nº 11.491 criou o 
Fundo de Investimento do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FI-FGTS), pela aplicação de recursos do 
FGTS destinados a investimentos e empreendimentos 
do setor de energia, rodovia, ferrovia, hidrovia, porto e 
saneamento. Foram, então, destinados, à época, R$5 
bilhões do patrimônio líquido do FGTS para integrali-
zar as cotas do FI-FGTS. Parcelas adicionais de até 
R$5 bilhões podem ser aplicadas, respeitando-se o 
limite posto na lei.

São esses os recursos, Srª Presidenta, que se 
quer agora tornar disponíveis para os projetos relacio-
nados à Copa do Mundo e às Olimpíadas.

Vejamos, Senadores e Senadoras, que a intenção 
original que presidiu a criação do Fundo de Investimen-
to associado ao FGTS foi a de tornar disponível para 
obra de infraestrutura parte do recurso desse Fundo, 
que, em junho deste ano, chegava a quase R$20 bi-
lhões. Isso, embora seja uma aplicação de uso original 
do Fundo, mantém o caráter eminentemente social, 
para que esse patrimônio do trabalhador represente 
o investimento no projeto, o que, no final das contas, 
vai reverter em benefícios para todos.

Mas me parece que essa nova previsão introduzi-
da – eu diria, enxertada – pelo PLV nº 2.911 na Câmara 
estende, de forma inadequada, o uso de recursos ad-
ministrados pelo Fundo de Investimento, primeiro, por-
que atrela o uso desses recursos, que têm de ter uma 
mirada mais ampla, a eventos particulares e pontuais, 
mesmo que o PLV preveja um limite temporal preciso. 
Isso abre, Srª Presidente, no meu entendimento, um 
precedente que pode ser danoso para a estabilidade 
necessária para a administração do Fundo.

Por mais relevante que possam ser para o nos-
so País neste momento os eventos globais como a 
Copa do Mundo e as Olimpíadas, não se justifica que 
coloquemos à sua disposição recursos que têm como 
destino principalmente o FGTS, que é do trabalha-
dor, para obter a casa própria e a sua indenização. 
Os defensores desse uso vão dizer que a lei já prevê 
o emprego do FGTS, por meio do Fundo de Investi-
mento, para financiar obras de infraestrutura. É disso, 
afinal, que tratamos também aqui. É preciso garantir 
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a infraestrutura necessária para a boa realização des-
ses eventos, estrutura que, de resto, vai permanecer 
depois da sua realização, produzindo, portanto, be-
nefícios duradouros, mas setoriais, não beneficiando 
diretamente o trabalhador. Mas temos de ver que os 
investimentos orientados para a realização da Copa 
e dos Jogos Olímpicos, por mais amplos que possam 
ser, são direcionados a um fim específico e não neces-
sariamente representam o melhor uso de recursos em 
termos de retorno que se poderia conseguir com eles 
para os trabalhadores – e me refiro, principalmente, 
aos mais pobres. Além do mais, vão beneficiar apenas 
localmente alguns setores, atingindo aquelas cidades 
que vão abrigar os eventos.

Srª Presidenta, talvez, não houvesse, sob ou-
tros pontos de vista, a mesma prioridade para receber 
esse tipo de investimento. Portanto, o atrelamento dos 
recursos desse Fundo, que pertence a todos os tra-
balhadores, a esses eventos específicos pode gerar 
distorções que vão representar, no final das contas, um 
desrespeito à sua finalidade e mesmo à sua sanidade.

Há uma segunda razão, Srª Presidenta. O fato 
de eu ser contra essa extensão do uso de recursos do 
FGTS para financiar obras relacionadas à Copa e às 
Olimpíadas tem a ver com o que me parece ser certa 
vagueza do PLV que aprovamos. No seu art. 46, que 
justamente introduz essa possibilidade de utilização 
dos recursos do FI-FGTS, é feita referência a projetos 
de infraestrutura aeroportuária e de operações urba-
nas consorciadas de transporte e mobilidade humana, 
finalidades já cobertas de forma geral, ou seja, sem 
atrelamento à Copa ou às Olimpíadas pela norma que 
regulamenta o funcionamento do FI-FGTS.

Mas ali também, Srª Presidenta, há referência – 
vejam bem! – a empreendimentos hoteleiros e a em-
preendimentos comerciais, o que me parece que foge 
inteiramente do espírito do FGTS. Há aí uma latitude 
muito grande. Agora, vamos dar aos recursos que per-
tencem ao trabalhador uma destinação bem precisa: 
o financiamento de empreendimentos hoteleiros e co-
merciais. Isso não me parece prudente, Srª Presidenta. 
Não é justo abrir essa possibilidade. O FGTS, repito, é 
um patrimônio de todos os trabalhadores brasileiros, 
criado numa rede de proteção para os empregados, 
e deve ser usado primariamente como tal. Se for para 
compartilhar esse patrimônio, que seja com seus ver-
dadeiros donos, os trabalhadores. Temos de preser-
var o caráter eminentemente social do Fundo. Não faz 
sentido destinar esses recursos para financiar – repito 
– projetos hoteleiros e comerciais, o que pode repre-
sentar uma perigosa privatização de um patrimônio 
acumulado dos trabalhadores.

O PLV aprovado seguiu, Srª Presidenta, para a 
sanção. Espero que a nossa Presidenta Dilma vete o 
projeto. Não entendo razão alguma para ele ser mantido.

Eu me lembro, Srª Presidenta, de que, num deba-
te na Comissão de Seguridade Social – o projeto nem 
era de minha autoria, era de autoria de outro Senador 
–, perdi a votação por um voto, porque eu queria que o 
dinheiro do Fundo de Garantia fosse assegurado para 
o trabalhador quando ele estivesse na eminência de 
perder a sua casa própria. Disseram-me que não dava 
para votar aquela lei que eu queria, que o trabalhador 
poderia perder a sua casa. Por outro lado, agora, vejo 
que enxertaram aqui um dispositivo para que o dinheiro 
possa ser destinado à construção de empreendimen-
tos hoteleiros e comerciais. E se disse que o dinheiro 
não podia ser usado pelo trabalhador que estava com 
as prestações atrasadas de sua casa no Sistema Fi-
nanceiro – o dinheiro voltaria para o Sistema, ou seja, 
para o FGTS. Mas, para hotel e comércio, o recurso 
pode ser usado. Aí, não dá!

Só espero que essa matéria seja vetada pela 
Presidenta Dilma, porque essa é a posição de todas 
as centrais e confederações e, tenho certeza, de todos 
os trabalhadores.

Esse é o pronunciamento que eu tinha a fazer. 
Considere-o na íntegra, já que eu o comentei e não 
o li na íntegra.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, no final de novembro, aprovamos aqui no 
Senado Federal o PLV nº 29, de 2011, proveniente da 
Medida Provisória nº 540. Essa MP, Sr. Presidente, 
editada no âmbito do Programa Brasil Maior e lidan-
do, primariamente, com medidas tributárias, acabou 
incluindo um artigo que trata do uso do Fundo de Ga-
rantia por Tempo de Serviço – em particular, do Fundo 
de Investimento do FGTS, criado pela Lei nº 11.491, 
de 2007 – em projetos associados à Copa do Mundo 
de 2014 e aos Jogos Olímpicos de 2016.

Ora, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, por mais 
louváveis que sejam as intenções dos que defendem 
o uso do FGTS para esses fins, não posso concordar 
que esses recursos, pertencentes primariamente aos 
trabalhadores para sua proteção, sejam utilizados para 
outros fins que não esse mesmo.

O artigo do PLV que trata dessa possibilidade 
de se usar os recursos do FI-FGTS em projetos liga-
dos aos dois grandes eventos esportivos não estava 
na Medida Provisória tal como originalmente editada. 
Cheguei a apresentar Emenda para retirar essa pre-
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visão, mas minha proposta não foi apreciada pelo Re-
lator da matéria na Casa. O fato é, Sr. Presidente, que 
considero abusivo esse uso de recursos que são uma 
garantia de segurança para os trabalhadores.

Como sabem os nobres colegas Senadores e Se-
nadoras, o FGTS foi criado, ainda nos anos 1960 (em 
setembro deste ano, aliás, completou 45 anos), com o 
propósito de substituir o antigo sistema de estabilidade 
decenal como sistema de proteção do trabalhador, que 
era, no final das contas, desvantajoso para os próprios 
trabalhadores. Trata-se, portanto, de um mecanismo 
pensado primariamente para proteger o trabalhador, 
em especial na hipótese de encerramento da relação 
de emprego sem justa causa. Secundariamente, é um 
patrimônio importante para o trabalhador, que pode, 
como sabem todos, utilizá-lo em ocasiões específicas, 
como na compra da casa própria.

Em 2007, a Lei nº 11.491 criou o Fundo de Inves-
timento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FI-FGTS), caracterizado pela aplicação de recursos 
do FGTS, destinado a investimentos em empreendi-
mentos dos setores de energia, rodovia, ferrovia, hi-
drovia, porto e saneamento. Foram então destinados 
5 bilhões de reais do patrimônio líquido do FGTS para 
integralização de cotas do FI-FGTS. Parcelas adicionais 
de até 5 bilhões podem ser aplicadas, respeitado o li-
mite posto na Lei. São esses recursos, Sr. Presidente, 
que se quer agora tornar disponíveis para os projetos 
relacionados com a realização da Copa do Mundo e 
das Olimpíadas.

Vejam, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, que a 
intenção original que presidiu a criação do Fundo de 
Investimento associado ao FGTS foi a de tornar dis-
poníveis para obras de infraestrutura parte dos recur-
sos desse fundo, que, em junho deste ano, chegava 
a quase 20 bilhões de reais. Isso, embora seja uma 
ampliação do uso original do fundo, mantém o caráter 
eminente social que esse patrimônio dos trabalhadores 
representa, ao investir em projetos que, no final das 
contas, vão reverter em benefício para todos. Mas me 
parece que essa nova previsão, introduzida pelo PLV 
nº 29/2011, estende de forma inadequada o uso dos 
recursos administrados pelo fundo de investimento, e 
isso por duas razões.

Primeiro, porque atrela o uso desses recursos, 
que têm de ter uma mirada mais ampla, a eventos 
particulares e pontuais. Mesmo que o PLV preveja um 
limite temporal preciso, isso abre um precedente que 
pode ser danoso para a estabilidade necessária para 
a administração do fundo. Por mais importantes e re-
levantes para nosso País, neste momento, que sejam 
esses dois grandes eventos globais (cujo significado, 
sabemos todos, ultrapassa em muito o sentido prima-

riamente esportivo que carregam), não se justifica que 
coloquemos à sua disposição recursos que têm uma 
destinação tão importante quanto a do FGTS. 

Os defensores desse uso vão dizer que a Lei 
já prevê o emprego de recursos do FGTS, por meio 
do Fundo de Investimento, para financiar obras de in-
fraestrutura – e é disso, afinal, que se trata também 
aqui: garantir a infraestrutura necessária para a boa 
realização desses eventos, estrutura que, de resto, 
permanecerá depois de sua realização, produzindo, 
portanto, benefícios duradouros. Mas temos de ver que 
os investimentos orientados para a realização da Copa 
e dos Jogos Olímpicos, por mais amplos que possam 
ser, são direcionados a um fim específico e não ne-
cessariamente representam o melhor uso dos recursos 
em termos do retorno que se poderia conseguir com 
eles. Além do mais, beneficiarão apenas localmente, 
atingindo só aquelas cidades que abrigarão os eventos 
esportivos e que, talvez, não tivessem, sob outros pon-
tos de vista, a mesma prioridade para receber inves-
timentos. Portanto, o atrelamento dos recursos desse 
fundo, que pertence a todos os trabalhadores, a esses 
eventos específicos pode gerar distorções que podem 
representar, no final das contas, um desrespeito à sua 
finalidade e, mesmo, à sua sanidade.

Uma segunda razão, Sr. Presidente, para que 
eu seja contra essa extensão do uso dos recursos do 
FGTS para financiar obras relacionadas à Copa e às 
Olimpíadas, tem a ver com o que me parece ser uma 
certa vagueza do PLV que aprovamos. No seu artigo 
46, que justamente introduz essa possibilidade de 
utilização dos recursos do FI-FGTS, é feita referência 
a projetos de infraestrutura aeroportuária e de opera-
ções urbanas consorciadas, de transporte e mobilidade 
urbanos – finalidades já cobertas, de forma geral, ou 
seja, sem atrelamento à Copa ou às Olimpíadas, pela 
norma que regulamenta o funcionamento do FI-FGTS. 
Mas há ali também referência a “empreendimentos 
hoteleiros” e “empreendimentos comerciais”, que, me 
parece, fogem inteiramente ao espírito que presidiu a 
criação do FI-FGTS. Há aí uma latitude muito grande: 
vamos agora utilizar recursos que pertencem aos tra-
balhadores, com uma destinação bem precisa, para 
financiar empreendimentos hoteleiros e comerciais? 
Não me parece muito prudente, Sr. Presidente – para 
não falar muito justo – abrir essa possibilidade.

Sr. Presidente, o FGTS é um patrimônio de todos 
os trabalhadores brasileiros, criado como uma rede de 
proteção para os empregados, e deve ser usado pri-
mariamente como tal. Se for para compartilhar esse 
patrimônio, que seja com os seus verdadeiros donos, 
que são os trabalhadores. Temos de preservar o cará-
ter eminentemente social desse fundo. Não faz sentido 



52922  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011

destinar esses recursos para financiar projetos hote-
leiros e comerciais, o que pode representar uma pe-
rigosa privatização de um patrimônio acumulado por 
todos os trabalhadores.

O PLV aprovado seguiu para sanção. Espero 
que a nossa Presidente Dilma analise com carinho e 
considere a adequação dessa previsão, garantindo o 
respeito a esse fundo que pertence, afinal, aos traba-
lhadores brasileiros.

Era o que tinha a dizer.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Paulo Paim. 
V. Exª será atendido na forma do Regimento.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 

– Pela ordem, Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Chamo, para uso da palavra, a Senadora Ma-
rinor Brito, pela Liderança de seu partido. 

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Pela ordem, Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Quem fala?

Pois não, Senador Crivella.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) – 

Poderia me inscrever para falar pela Liderança do PRB? 
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Pois não. V. Exª é o seguinte, após a Senadora 
Marinor e após o orador inscrito.

Antes, eu gostaria de chamar os Srs. Senadores 
e Senadoras, porque, conforme foi anunciado pelo 
Presidente Sarney ontem, a Ordem do Dia deveria 
começar às 15 horas. 

Eu estou aguardando o maior número de Se-
nadores e Senadoras no plenário para iniciarmos a 
Ordem do Dia.

Entrementes, dou a palavra à Senadora Marinor 
Brito, pela Liderança. 

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA. Como 
Líder. Sem revisão da oradora.) – Eu pediria licença, 
Senadora Marta, para colocar esta bandeira, a bandeira 
do Pará, durante o meu pronunciamento. 

O Senado representa os Estados brasileiros e, 
neste momento, quero falar em nome da maioria do 
povo paraense, que participará, no próximo domingo, 
de um processo plebiscitário para definir se divide ou 
não o Pará.

Eu estou aqui como poucos políticos da minha 
região. Sou uma das que tiveram coragem de assumir 
posição. Foram poucos os que integraram as frentes 
parlamentares previstas pelo Tribunal Superior Eleitoral, 
mas, com muito orgulho, como filha de alenquerense, 
da região do oeste do Pará, portanto, da região do 
Tapajós, eu venho aqui para dizer mais uma vez, de 

público, quase às vésperas do plebiscito, o que tem 
me motivado a estar à frente, a estar na campanha 
contra a divisão do Pará. 

O Pará é um Estado lindo, mas é um Estado cheio 
de contradições. Quem conhece o Pará sabe disso. Seu 
povo, herdeiro das tradições Cabanas, tem a coragem 
e o destemor de lutar incansavelmente por uma vida 
digna e justa. Foi assim no passado, é assim agora, 
quando a integridade do nosso território está ameaçada.

Nós somos o segundo maior Estado do País, 
com mais de 7 milhões de habitantes. Colecionamos, 
infelizmente, indicadores sociais lamentáveis. Somos 
o quarto Estado mais violento do País e o segundo 
pior em saneamento básico. Além disso, como é do 
conhecimento de todos e de todas, somos campeões 
nacionais de violência no campo, o que me entristece 
muito repetir desta tribuna; somos campeões de des-
matamento, de trabalho escravo, o segundo Estado 
em violência doméstico-sexual contra mulheres. São 
mais de 1,5 milhão de famintos, que vivem com menos 
de R$70 por mês – R$70 por mês, Senadora Marta 
Suplicy! Os indicadores de educação e saúde estão 
entre os piores do Brasil. Apesar disso, o PIB paraense 
é um dos que mais crescem. 

A mineração, o desmatamento e o agronegócio 
estão destruindo nossa floresta e empobrecendo nos-
so povo para enriquecer empresários e banqueiros. 
Foi por isso que, de forma tão firme, eu me posicionei 
contra o novo texto do Código Florestal. 

O nosso Estado é rico, mas o nosso povo é po-
bre. A situação foi criada por décadas de abandono 
e descaso. Quem conhece o interior do Pará e quem 
vive no interior do Pará sabe do que eu estou falan-
do. E esse abandono cobra agora o seu preço. Estou 
falando do sentimento separatista de alguns setores, 
propagados em alguns Municípios do interior do Pará, 
e que se materializa na tentativa de divisão do terri-
tório paraense.

No dia 11, como eu aqui anunciei, vamos decidir 
sobre a divisão: se o Estado do Pará vai ter o seu ter-
ritório inteiro ou se ele vai ser dividido em três partes. 

Eu quero dizer que esse esquartejamento está 
sendo proposto não apenas por quem está se sentindo 
abandonado. Há outros interesses envolvidos nessa 
questão, Senadora Marta.

Quero dizer que dividir o Pará é ineficiente e one-
roso. Estudos do Ipea, Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada, indicam que o peso da administração pública 
no Tapajós representaria 52% do PIB; e, no caso do 
Carajás, 26%. Ambos percentuais altos em relação à 
média nacional dos Estados, que é de 12,5%. Juntos, 
esses Estados teriam um rombo de R$1,8 milhão a 
cada ano. Para solucionar isso, seria necessário um 



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52923 

maior repasse de verbas da União. Criar dois novos 
Estados sem mudar o modelo de desenvolvimento 
só vai agravar o quadro de destruição e violência que 
caracteriza o Pará.

O nosso querido Estado é visto apenas como ce-
leiro para um modelo de exportação de commodities. 
Nossas florestas, nossos minérios, nossos recursos 
hídricos e nossa fauna estão servindo de matéria-
-prima para a indústria internacional, para a exporta-
ção de energia, quando o povo do Pará, na região de 
Tocantins, onde está a hidrelétrica, até hoje, não tem 
100% de energia elétrica. 

A expansão desenfreada dos pastos do agrone-
gócio e da construção de usinas hidrelétricas, sempre 
associada à violência...

(Interrupção do som.)

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Para concluir, Senadora.

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA) –...contra 
povos indígenas e populações tradicionais, completam 
esse quadro de destruição.

Eu queria, aqui, para não abusar do tempo que a 
Senadora Marta Suplicy me concede, dizer que a nossa 
indignação também é muito grande contra a Lei Kan-
dir, que, de 1997 a 2010, já nos roubou mais de R$21 
bilhões, e isso justifica também a falta de descentra-
lização das políticas, além da corrupção, que impera 
naquele Estado. Não é à toa que o nosso Estado tem 
um dos nomes mais conhecidos na corrupção brasileira.

A verdade é que, enquanto esse modelo perver-
so e destrutivo permanecer, não adianta dividir o Pará 
em dois, três ou dez, e essa onda...

(Interrupção do som.)

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Para concluir.

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA) –... prova-
velmente inundará o Brasil, porque há mais 13 Estados 
em perspectiva de debate de plebiscito e de divisão.

Nós queremos o Brasil inteiro, nós queremos o 
Pará inteiro, e suas riquezas servindo ao seu povo.

É com muita honra que eu, como Senadora da 
República, estou nessa frente e vou estar no domingo 
recebendo no Pará o Presidente do TSE, o Ministro 
Lewandowski, que vai acompanhar de perto o desdo-
bramento das eleições no meu Estado.

Viva o Pará! Viva o povo paraense! Não à divisão! 
Vamos à luta, meu povo do Pará! 

Não adianta se esconder atrás de mentiras, de 
farsas. É necessário o povo unido. E com o nosso ter-
ritório unido, rico como é, com a luta do nosso povo, 
tenho certeza, teremos um futuro digno e melhor.

Muito obrigada.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senadora Marinor. Como sempre, 
bastante firme nas suas posições.

Agora, vamos abrir a Ordem do Dia.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Está aberta a 

ORDEM DO DIA

Item 1:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 114, DE 2011

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 114, de 2011(nº 61/2011, 
na Câmara dos Deputados, de iniciativa da 
Presidência da República), que altera o art. 
76 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias (DRU).

Parecer favorável, sob nº 1.303 de 2011, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania.

Relator: Senador Renan Calheiros.

Transcorre, hoje, a quinta e última sessão da 
discussão.

Já estão inscritos o Senador Demóstenes, a Se-
nadora Marinor e o Senador Cássio.

Pergunto ao Plenário se há algum Senador que 
queira se inscrever neste momento.

Com a palavra o primeiro inscrito, Senador De-
móstenes Torres.

Vamos tentar, em um ato de cooperação, falar 
por dez minutos cada um, está bem?

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Srª Pre-
sidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, o Governo 
tenta, mais uma vez, fazer a prorrogação da chama-
da DRU.

A DRU, Srª Presidente, foi criada com outro nome, 
ainda no Governo Fernando Henrique Cardoso, e ti-
nha como objetivo fazer com que houvesse a estabi-
lidade da moeda, porque havia ali uma transição da 
época inflacionária para outra de moeda estável. E a 
previsão era que a validade dessa medida – que não 
se chamava DRU na época, mas, sim, Fundo Social 
de Emergência – fosse de dois anos, apenas para os 
exercícios de 1994 e 1995, quando 20% de todas as 
receitas seriam desvinculadas para que o Governo 
pudesse fazer o que se chama de superávit fiscal e, 
com isso, enxugar a máquina e conseguir credibilidade 
junto ao público externo. Após isso, o Governo Fernan-
do Henrique também caiu na tentação fácil e resolveu 
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prorrogar por tempo indefinido a DRU, essa receita que 
só passou a se chamar DRU mesmo a partir de outras 
emendas. No Governo Lula, houve a prorrogação por 
duas vezes e, agora, no Governo Dilma. 

É preciso lembrar, Srª Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, que a DRU, na realidade, é uma medida 
extrema. Temos três orçamentos: um orçamento prin-
cipal, que é o da seguridade social; outro orçamento 
fiscal; e o outro de outras atividades governamentais. 
Essa seguridade social é assegurada por contribui-
ções sociais, como a CSLL (Contribuição Social sobre 
Lucro Líquido), o PIS/Cofins e o Pasep, que acabam 
caindo no FAT, que, por sua vez, acabam financiando 
seguro-desemprego e, em tese, investimentos através 
do BNDES, e contribuições econômicas, como a Cide, 
que, por sua vez, leva à conservação de estradas. 

O que o Governo, portanto, está propondo? O 
Governo está propondo, Srª Presidente, que sejam 
retirados R$62 bilhões da saúde, da Previdência e da 
conservação de estradas para que isso vá para o or-
çamento fiscal. Agora, pasmem V. Exªs: o que quer o 
Governo fazer com esses R$62 bilhões? Primeiro, o 
Governo quer gastar R$24.946.829.438,00 com pes-
soal e encargos. O Governo está tirando dinheiro da 
saúde e da Previdência para fazer como fez hoje na 
Comissão de Relações Exteriores: criou 1200 cargos 
para o Ministério das Relações Exteriores. Pergunto 
aos Srs. Senadores se isso é justo, se isso é honesto, 
se isso deve acontecer.

O Governo está também remanejando dinheiro 
da saúde, da previdência, da conservação de estra-
das, para jogar seis bilhões de reais, cento e sete mil 
e uns quebrados em outras despesas correntes. Para 
quê? Para aumentar o consumo dos Ministérios e das 
repartições públicas de água, luz, telefone, pessoal 
terceirizado, diárias. E aí vemos o seguinte: a Polícia 
Federal está reclamando que o Governo cortou as 
suas diárias usadas para fazer suas diligências. Mas 
o dinheiro está sobrando para os burocratas poderem 
voar de avião ou pagar suas hospedagens. São R$6 
bilhões! São R$15 bilhões a mais do já previsto para 
pagamento de juros, para a amortização da dívida, 
quando os juros da taxa Selic estão caindo.

Então, Srªs e Srs. Senadores, o Governo pode-
ria vir aqui para honestamente discutir conosco e para 
reconhecer que o Brasil entrou em crise. O PIB do ter-
ceiro trimestre foi zero, sem correção; com correção, 
ele poderá ser até menor. O Governo poderia propor: 
“Queremos que esse dinheiro ajude a diminuir os im-
postos. Queremos diminuir os impostos. Queremos 
que o desemprego não aumente no Brasil. Queremos 
usar isso para a produção”. Mas o Governo, Srªs e Srs. 
Senadores, vem aqui para propor que vai tirar R$62 

bilhões da saúde, da previdência, de investimentos 
produtivos, e isso nós não podemos aceitar.

Para que os senhores não imaginem que isso seja 
ficção, vamos lembrar o seguinte: o que fez o Governo, 
de janeiro a outubro deste ano – são dados do Siafi, 
incluindo Restos a Pagar –, em relação a custeio? Por 
exemplo, o Governo aumentou em R$23,5 milhões 
os gastos com custeio no Ministério da Agricultura. O 
Governo aumentou em R$43 milhões o dinheiro com 
custeio no Ministério da Ciência e Tecnologia. O Gover-
no aumentou em R$22 bilhões o custeio no Ministério 
da Fazenda e em R$4 bilhões, quase R$5 bilhões, o 
custeio no Ministério da Saúde e da Educação.

E digo aos senhores que o Governo investiu me-
nos R$70 milhões no Ministério do Planejamento, in-
vestiu menos R$150 milhões no Ministério da Previdên-
cia e investiu menos R$170 milhões no Ministério dos 
Transportes. E assim vai. O Governo deixou de investir 
na infraestrutura do Brasil e ampliou os investimentos 
na máquina de governo: ampliou os investimentos em 
cargos comissionados e os investimentos nos gastos 
das despesas correntes, ou seja, aumentou despesa 
com gastos de diárias, com gastos de luz etc..

É por isso que tentamos apresentar – não con-
seguimos fazê-lo, porque vários Senadores retiraram 
suas assinaturas – uma emenda para que, nesse va-
lor, em vez de o Governo gastar R$24 bilhões com 
custeio, ele tirasse disso aí mais R$5 bilhões e os jo-
gasse para a saúde. Em vez de gastar R$15 bilhões 
com amortização da dívida, para pagar mais juros, o 
Governo tiraria R$8,5 bilhões para investir em saúde 
e, na reserva de contingência, outros tantos.

Sem isso, Srªs e Srs. Senadores, não há qual-
quer condição de a oposição votar a favor da Desvin-
culação da Receita da União (DRU). O dinheiro será 
usado simplesmente para aumentar os gastos e tirar 
mais recursos ainda da saúde, da previdência e da 
infraestrutura.

Então, Srª Presidente, para concluir, digo que o 
DEM votará contra essa proposta de emenda à Cons-
tituição.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senador Demóstenes Torres.

Com a palavra a Senadora Marinor Brito, com a 
cooperação de dez minutos para cada Senador ins-
crito. Em seguida, o Senador Cássio.

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA. Para 
discutir. Sem revisão da oradora.) – Muita gente, por 
e-mail, perguntou-me: o que é DRU, afinal de contas? 

Estamos falando aqui da Desvinculação das Re-
ceitas da União. Estamos falando aqui de conquistas do 
povo brasileiro de ter vinculados às receitas da União 
percentuais para atender áreas importantes para o 
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povo brasileiro, como saúde, assistência social, fundos 
de cultura; não mais a educação.

Mas é preciso lembrar também que o debate que 
fazemos agora não é uma coisa que surgiu assim tão 
rapidamente. Quero lembrar aqui o contexto que nos 
conduz a este debate, em um momento importante da 
vida política do Brasil.

Ontem, perdemos – eu digo que o Brasil perdeu 
– a possibilidade de colocar mais recursos na saúde 
do povo brasileiro. Temos perdido oportunidades im-
portantes de melhorar as condições dos hospitais uni-
versitários, e o Governo terceiriza esse serviço. São 
muitas questões que têm sido alvo de debate nesta 
Casa que têm gerado problemas e menos possibilida-
des no avanço das políticas sociais.

Em 2002, lembro muito bem, o PT fez uma cam-
panha dura aqui contra a DRU. Aqui no Congresso Na-
cional. E a base de sustentação do governo Fernando 
Henrique travou uma luta muito grande, muito árdua, 
para aprovar a DRU.

Em 2007, a base do governo Fernando Henrique 
acabou se juntando aos partidos aliados do governo, já 
do PT, e todos votaram juntos aqui no Senado Federal. 

Estou lembrando isso para mostrar a coerência 
dos que representam este campo partidário, que eu 
aqui, com muita honra, mesmo em minoria, represento. 
Nós nos mantivemos firmes, lá, contra a Desvincula-
ção das Receitas da União, e estamos nos mantendo 
firmes aqui.

Foi assim que se comportaram o Deputado Ivan 
Valente, o Deputado Chico Alencar e o Deputado Jean 
Wyllys na Câmara Federal.

E eu não estou aqui criticando por criticar não. 
Estou refletindo, porque acho que o problema central, 
quando se trata de receitas da União, não é apenas 
desvinvular ou não vincular, mas é o problema que é 
resultante das dificuldades que têm as diversas áreas 
que atuam nas políticas públicas para atender o povo 
brasileiro.

A política econômica do Governo brasileiro, em 
2010, liberou do seu recurso orçamentário mais de 44% 
para atender os juros da amortização da dívida. E já 
prevê, agora, para 2012, 47,9%. Ora, quase 50% do 
orçamento da União está designado para o pagamento 
da dívida pública, ou seja, tudo que o povo brasileiro, 
50% do que o povo brasileiro coloca de contribuição, 
que deveria voltar em forma de política pública, fica re-
tido por uma opção política de pagar a dívida pública.

Eu queria lembrar aqui lembrar aos Srs. Senado-
res que apenas o PSOL tem se mantido no plenário 
da Câmara e do Senado combatendo essa questão.

É importante ressaltar que a própria justificação 
da PEC afirma que a ausência da DRU “prejudica a 

formação de poupança para promover a redução da 
dívida pública”, ou seja, o chamado “superávit primário”.

Em seu relatório, o Deputado Odair Cunha ale-
ga que:

Se a vigência da DRU não for prorroga-
da pelo Congresso Nacional, 80,8% das fon-
tes primárias do orçamento federal (R$886,9 
bilhões) seriam constituídas de recursos vin-
culados ou próprios (arrecadados e utilizados 
exclusivamente pelo próprio órgão).

Ou seja, a Base do Governo reclama das vincu-
lações orçamentárias, conseguidas com tanto custo 
pelo povo brasileiro a partir da Constituição de 1988, 
de modo a fortalecer a Seguridade Social e outras 
importantes áreas sociais, como eu aqui já me refe-
ri. Além do mais, quando o Relator considera em seu 
cálculo apenas as chamadas “fontes primárias”, ex-
clui a maior parte da principal despesa do orçamento: 
os juros e amortizações da dívida – eu queria ouvir o 
que pensam o DEM e o PSDB sobre essa questão –, 
que estão previstos em mais de R$1 trilhão em 2012, 
como eu disse, próximos a 50%. 

Ora, aí, sim, reside o verdadeiro engessamento 
do orçamento, visto que, de acordo com a Constitui-
ção e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, a discussão 
do Orçamento nesta Casa não pode sequer tocar a 
questão da dívida pública, que consome, eu repito, 
quase a metade do orçamento.

A Tabela 2 do próprio Relator admite que nada 
mais, nada menos que R$27,5 bilhões que estão des-
vinculados pela DRU em 2012, serão destinados ao 
pagamento da dívida (Encargos Financeiros da União), 
e ao superávit primário, que são as Reservas de Con-
tingência. Apesar de a Tabela sugerir que R$35 bilhões 
desvinculados pela DRU seriam destinados a várias 
áreas sociais, tais recursos podem ser contingenciados 
e, conforme prevê o artigo 13 da Lei nº 11.943/2009, 
também podem ser destinados ao pagamento da dí-
vida pública.

Parece até brincadeira.
Contraditoriamente, em seu parecer, o Relator 

tenta dizer que a DRU não prejudica as áreas sociais, 
alegando que os gastos com saúde, seguro-desem-
prego e abandono salarial crescem nos últimos anos; 
porém, o Relator utiliza valores nominais, sem descon-
tar a inflação ou o crescimento econômico e não con-
sidera que os recursos dessas áreas são insuficientes 
e poderiam crescer bastante sem a DRU. 

Eu queria aqui, Srª Senadora, não vou extrapolar 
o meu tempo, vou usar este minuto apenas, dizer que 
o País pratica a DRU há mais de quinze anos e con-
tinua praticando os maiores juros do mundo, equiva-
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lentes a mais que o dobro da taxa aplicada pelo país 
segundo colocado.

Eu queria aqui deixar, mais uma vez, em nome 
do povo brasileiro, em nome das políticas sociais, em 
nome das conquistas constitucionais do povo brasi-
leiro, a declaração do voto da Bancada do Partido 
Socialismo e Liberdade, não grande, não com tanta 
experiência neste Parlamento, porque tanto eu quanto 
o Senador Randolfe estamos há pouco tempo neste 
Parlamento, mas muito firmes nos nossos princípios e 
nós sabemos o que precisa ser combatido neste País 
para que o povo possa viver uma situação de dignida-
de. Muito obrigada.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senadora Marinor Brito.

Com a palavra o Senador Cássio.
A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA. Fora do 

microfone.) – Senadora Marta, eu queria dar como lido 
o meu pronunciamento. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA.. SENADORA MARINOR BRITO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) –Pois não. V. Exª será atendida, na forma do 
Regimento, Senadora Marinor Brito.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco/PSDB – PB. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Srª Presidenta 
Marta Suplicy, Srªs e Srs. Senadores, telespectadores 
da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, e a esses 
vou dirigir neste instante esta minha palavra, uma vez 
que todos nós sabemos que, pela ampla maioria que 
o Governo possui nesta Casa, no momento da votação 
desta matéria, que trata da prorrogação da Desvincu-
lação das Receitas da União, a chamada DRU, será 
naturalmente aprovada, em decorrência desta ampla 
maioria que o Governo possui na Casa, sem que se 
possa exercitar sequer o aprimoramento das nossas 
instituições e, por consequência, o fortalecimento da 
nossa democracia representativa. 

E aqui estamos, como representantes dos nossos 
Estados – com muita honra, represento o meu Estado 
da Paraíba –, na tentativa, cada um com as suas cren-
ças, com as suas convicções, com as suas ideologias, 
de construirmos juntos um país melhor. Cumpriremos 
nosso papel de oposição; uma oposição séria, respon-
sável e, posso dizer, qualificada, pela contribuição que 
já deu ao País no período em que esteve à frente do 
comando desta Nação. 

E foi exatamente no período do governo do Pre-
sidente Fernando Henrique Cardoso que a atualmente 
chamada DRU foi criada. Naquela época, era o Fundo 
Social de Emergência, inicialmente, depois convertido 
para o Fundo de Estabilidade Fiscal, numa conjuntura 
absolutamente diversa e distinta da que vivemos hoje. 
Era um outro momento econômico, era um outro ins-
tante da história do Brasil, e, de forma consensual, 
tínhamos, nessa liberalidade de aplicação de um or-
çamento sabidamente vinculado, para que se conquis-
tasse aquilo que era uma das maiores aspirações do 
povo brasileiro – a estabilidade econômica, o combate 
à inflação –, para que o País lançasse as bases para 
os avanços que conquistou nos últimos anos.

Pois bem. Muda-se a circunstância, mas os ins-
trumentos permanecem. Devo confessar que, particu-
larmente, em tese, dada essa extrema vinculação dos 
recursos do Orçamento da União, não sou de todo con-
tra a DRU. Já fui governador do meu Estado por dois 
mandatos, conheço bem os limites do Poder Executivo, 
mas o que se discute aqui é o aprimoramento desta 
relação de Governo e oposição, em primeiro lugar, e 
do Governo com a própria sociedade, quando pode-
ríamos, numa oportunidade como esta, oferecer um 
pouco mais de transparência, de interatividade entre 
o Governo, o Parlamento e o povo brasileiro. 

De forma gentil, o Senador Cristovam escuta-me. 
O Senador Cristovam é um dos mais antenados com 
essa modernidade. Sou usuário do Twitter. S. Exª é o 
campeão de seguidores na Casa. Tento fazer um man-
dato interativo, Senadora Marta Suplicy, informando aos 
meus mais de 52 mil seguidores o que acontece nesta 
Casa, tentando explicar a cada um deles o conteúdo da 
matéria, explicar até mesmo o processo legislativo. É 
exatamente o que pretendo fazer – já que a TV Senado 
está nos transmitindo –, explicar ao telespectador, à 
telespectadora o que está por trás da chamada Des-
vinculação de Receitas da União, para que eu possa 
de forma modesta, mas talvez pretensiosa, aprimorar 
esse debate que servirá à sociedade brasileira. É uma 
discussão que pode parecer muito técnica, absoluta-
mente distante da realidade do nosso povo, mas que, 
na prática, Senador Roberto Requião, não é. 

Ao desvincular 20% das receitas, o Governo cria 
para si um instrumento importante, que eu, volto a dizer, 
não sou radicalmente contra. Votarei contra a DRU pela 
forma pouco transparente com que essa discussão é 
feita no respeito ao próprio Parlamento e, consequen-
temente, à sociedade brasileira, que nós representa-
mos, pela legitimidade do voto nesta Casa. Vinte por 
cento do Orçamento da União representam, em nú-
meros redondos, R$62 bilhões. Ontem mesmo, aqui, 
neste mesmo plenário, perdemos uma oportunidade 
de fixar os 10% para a saúde do nosso País. Ocupei 
a outra tribuna. Lembrava que Estados e Municípios, 
Senador Aloysio Nunes, já possuem suas vinculações 
para a saúde, 12% e 15% respectivamente. E a União, 
que concentra a grande parcela dos recursos – e essa 
concentração é crescente ano após ano – se recusa, 
se furta, a limitar o seu gasto mínimo em 10%. 

Perdemos novamente, mas tivemos uma conquis-
ta importante como oposição. Não permitimos a criação 
de mais uma contribuição, de mais um imposto, porque 
retiramos do texto, vindo da Câmara, as referências à 
Contribuição Social da Saúde. Pois bem, o Governo, 
com a aprovação que terá no momento da votação – é 
um jogo de cartas marcadas, já sabemos o resultado 
da votação e nem por isso vamos esmorecer no com-
bate, nem por isso vamos desistir do debate, porque 
estaremos contribuindo para o nosso País para que a 
sociedade conheça de perto algo que parece distante 
da sua realidade.

Remaneja-se, libera-se, R$62 bilhões basica-
mente do orçamento da seguridade social e esses 
recursos são remanejados para onde? É a primeira 
pergunta que se faz e a primeira resposta que o Go-
verno deve trazer, em nome da transparência, para a 
nossa sociedade, porque ontem o discurso era: “Não, 
concordamos com os 10%, achamos a reivindicação 
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justa, é uma luta histórica, porém não podemos atender 
ao apelo da oposição e da própria sociedade”. Contra 
os 10% para a saúde só tem o Governo e a sua base 
de sustentação, porque o restante do Brasil inteiro, de 
forma uníssona, concorda com a fixação dos 10% da 
saúde pelas dificuldades, pelos problemas gravíssimos 
que nós temos na saúde pública, saltando à vista nos 
quatro cantos do Brasil. Ontem, o dinheiro não existia 
para a saúde. Hoje o Governo pede autorização a esta 
Casa para remanejar recursos da saúde.

Queremos transparência e exigimos coerência. 
É preciso que haja no mínimo coerência nas ações de 
gestão do Governo Federal. Se um dia não pode conce-
der recursos para a saúde, no outro pede autorização 
para remanejar recursos da saúde, tirando da saúde 
para levar para o custeio, pagamento das contas men-
sais de água, de luz, de telefone, pagamento de diária 
de uma máquina pública que não para de crescer, uma 
máquina pública absolutamente incompatível no seu 
tamanho com a qualidade dos serviços que presta?!

Aqui não é uma crítica pontual a este Governo ou 
aquele governo. É uma crítica, uma reflexão que deve 
ser feita ao modelo de país que estamos construindo, 
ao layout, para usar uma expressão estrangeira, em 
que temos na nossa Constituição uma estrutura de 
Federação, e esta é a casa da Federação, e na prática 
o País caminha a passos largos para se transformar 
num país unitário.

Vamos ter coragem e assumir que o País é uni-
tário. Para que ficar brincando de Federação? Por que 
temos de reproduzir o modelo americano e uma repro-
dução malfeita, mal-adaptada? Que possamos cons-
truir um novo pacto de nação e dizer: olha, federação 
não nos interessa mais. Vamos assumir que somos um 
país unitário e refundar o Brasil, porque, do contrário, 
nós continuaremos nesse faz de conta. Tenho certeza, 
Presidenta – e lhe peço mais um minuto generosamen-
te para concluir a minha fala –... 

(Interrupção do som.)

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco/PSDB – 
PB) – ... tenho absoluta certeza de que mais cedo ou 
mais tarde o nosso País terá que se deparar com esse 
debate, porque não é possível que sejamos tão inca-
pazes ao ponto de não ter capacidade e talento e inte-
ligência para resolver os problemas que estão no dia a 
dia do nosso povo e que se acumulam décadas a fio.

Tem uma razão de fundo que é este pacto fede-
rativo ou o pacto unitário que nós teremos que discutir. 
Fora disso, vamos continuar fazendo arremedos, ficar 
fazendo remendos e levando para casa sempre a dúvida 
de quando este País poderá melhorar definitivamente.

O resultado da votação nós sabemos: o Governo 
terá mais uma vez um cheque em branco para utilizá-
-lo da forma que bem... 

(Interrupção do som.)

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco/PSDB – PB) 
–...o Governo vai receber esse cheque em branco para 
gastar da forma que bem entender, sem que haja o 
mínimo cuidado e zelo de bem informar e de debater 
com a sociedade os remanejamentos da seguridade 
social, da saúde que serão feitos para alimentar, por 
exemplo, a manutenção de uma máquina pública sa-
bidamente inchada e ineficaz.

Presidenta Marta Suplicy, muito obrigado pela 
tolerância do tempo.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senador Cássio Cunha Lima.

Com a palavra o Senador Agripino Maia.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, 
Marta Suplicy, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, eu 
estava ali fora com a imprensa agora há pouco e al-
guns repórteres ouriçados perguntaram se nós íamos 
votar a DRU hoje. Eu disse: o meu partido vai votar, a 
oposição vai votar, debatendo, usando os expedientes 
que nós pudermos para esclarecer o assunto. Mas nós 
cumprimos o acordo. Nós fizemos um acordo que foi 
amplamente discutido nesta Casa e, inclusive, expos-
tas as suas fraturas. E o acordo residia em que se vo-
tássemos a Emenda 29 sem compromisso de mérito, 
nós votaríamos a DRU sem obstrução. E vamos votar 
a DRU sem obstrução, para cumprir o acordo, mesmo 
com o coração sangrando, pelo fato de ontem termos 
assistido – e temos consciência absoluta disso – a uma 
votação que frustrou o Brasil.

O Governo ganhou e o Brasil perdeu. Na verda-
de, o Governo ganhou e o Brasil perdeu. Os brasileiros 
perderam a chance de ter a oportunidade financeira 
de melhorar a qualidade do serviço público mais ine-
ficiente de todos os que o Brasil presta hoje, que é o 
de saúde pública.

Senador Aloysio, o escore foi 45 contra os 10% e 
26 heróis da resistência a favor dos 10%. Eu confesso 
a V. Exª que eu esperava ganhar. No meu íntimo, eu 
esperava ganhar. Pelas conversas que nós tínhamos, 
eu esperava ganhar, por um escore apertado, mas eu 
esperava ganhar.

E não ganhamos porque dez dos votos que espe-
rávamos migraram para a base do Governo. Por razões 
que não me cabe aqui agora, até porque não tenho 
elementos para acusar ninguém, mas tenho elementos 
para suspeitar. Dez votos migraram por provocações 
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que lhes foram feitas, mudaram de opinião. Mudaram; 
o Brasil perdeu; o Governo ganhou.

Foram 26 a 45. Acho que o Brasil precisa conhe-
cer os 26 que votaram pelos 10% e os 45 que votaram 
contra os 10%. Perdeu-se ontem a grande oportunidade 
de oferecer recurso para que a gestão fosse cobrada, 
porque dinheiro havia. Porque fica-se sempre naquela: 
ah, o que falta é gestão; não, o que falta é dinheiro. Não, 
vamos garantir o dinheiro e cobrar a gestão. Perdeu-se 
a oportunidade. Vamos em frente.

Hoje vem a DRU. Aqui o Senador Cássio Cunha 
Lima colocou uma coisa corretíssima. Eu vou dizer 
por que vou votar contra esta proposta da DRU. Entre 
outras coisas, pelo que o Senador Cássio acabou de 
dizer, com muita propriedade. Nós votamos ontem a 
proibição dos 10% e estamos votando hoje a possibi-
lidade de o Governo ir buscar dinheiro do pouco que a 
saúde tem para outros fins. Sabe para quê? Por exem-
plo, para pagar juros.

Para que o Governo quer a DRU fundamental-
mente? Para investimento? É coisa nenhuma. O volume 
de investimento que o Governo faz, pratica, é mínimo. 
Não investe, é para pagar juros. A dívida interna do 
Brasil, que está em R$173 bilhões... Desculpem-me: 
a dívida interna no Brasil, que está em um R$1,75 tri-
lhão, com o serviço da dívida, Senador Cristovam, vai 
chegar em um ano a R$235 bilhões, é a maior carga 
sobre nós, brasileiros. É uma coisa que o Brasil tinha 
condições de administrar e começa agora, tarde, às 
custas do crescimento econômico ou, na tentativa de 
conter a inflação e compatibilizar a inflação com o 
crescimento econômico, começa a mexer na taxa de 
juros. Devia ter feito isso lá atrás, quando estávamos 
em bonança, quando a economia mundial estava de 
vela cheia; está fazendo na hora errada para tentar 
baixar o serviço da dívida.

O que nós estamos votando aqui é a capacidade 
do Governo deslocar dinheiro, por exemplo, da saúde 
para pagar juros; não é para fazer investimento, é para 
pagar juros, é o que vem acontecendo. A nossa dívida 
externa hoje equivale ao nosso volume de reservas. 
Muito bonito! Como se essas reservas nos pertences-
sem. Ela não é produto da poupança interna, é produto 
de dinheiro que o Brasil foi pegar no mercado emitindo 
letra do Tesouro e transformando uma dívida externa 
numa dívida interna pesadíssima: R$350 bilhões de 
divisas, que aplica no FED americano, com taxa de 
juro de 0,5%, e feita às custas de dinheiro tomado no 
mercado pagando 11% de juros. Veja, veja a matemáti-
ca. E, agora, a DRU para ter a liberdade de buscar, em 
momentos de aflição, dinheiro da saúde, por exemplo, 
para pagar juros, porque não tem alternativa, não faz 
o que devia fazer, que era conter o gasto público para 

ter um superávit decente e aí ter dinheiro próprio para 
administrar a dívida interna. Não faz isso. Não corta 
na carne. Não há nenhuma providência tomada para 
conter o gasto público, para diminuir a despesa públi-
ca, diminuir o tamanho do Estado, baixar de quarenta 
ministérios para trinta ou vinte e cinco; não faz isso. 
Resultado: entrega-nos a tarefa de votar a DRU.

Senador Delcídio, eu confesso a V. Exª que ando 
meio revoltado com tudo o que nós estamos assistin-
do. Quando a DRU foi proposta, no governo Fernan-
do Henrique Cardoso, o PT votou contra. Não é isso 
que me leva a ter uma posição de questionamento. O 
que me leva a ter uma posição de questionamento é 
o seguinte: neste ano de 2011, seis – um, dois, três, 
quatro, cinco, seis – ministros de Estado foram demiti-
dos por corrupção e dois estão na fila de espera. Dois 
na fila de espera.

Tenho o direito de dar um cheque em branco a 
um governo que convive com a improbidade? Senador 
Aloysio, foram seis demitidos, no dia seguinte à demis-
são, Senador Demóstenes, V. Exª sabe mais do que eu, 
como meu Líder, no dia seguinte, o partido do demitido 
indica o substituto e punição zero, impunidade comple-
ta, convivência com a improbidade completa. E fala-se 
em faxina. Você imagine faxina com a convivência com 
a improbidade. Então, eu tenho o direito de questionar. 
Eu vou votar a favor da DRU? Nunca. Para entregar 
a este Governo, que convive com a improbidade, que 
já demitiu este ano seis ministros? Demitiu porque foi 
obrigado a demitir, se pudesse, não demitia nenhum, 
como fica procrastinando a demissão pelo tempo que 
passa, que pode.

Eu votaria de bom grado para ajudar o Brasil, 
para não ser contra, porque não quero ser contra. Se 
a proposta fosse: prorroga-se a DRU por dois anos, 
acompanha-se o desempenho do Governo, o compor-
tamento do Governo e, se for correto, por mais dois 
anos fica automaticamente prorrogada. Eu votaria. 
Agora, dar um cheque em branco de quatro anos de 
prorrogação a um governo que pratica o que tem pra-
ticado em termos de convivência com a improbidade? 
Jamais, vou votar contra. E votaria a favor se a nossa 
proposta de dois anos com prorrogação de mais dois 
anos pudesse ser acatada.

Quero lamentar profundamente a derrota de on-
tem. Vou repetir: o Governo ganhou e o Brasil perdeu. 
Mas vamos continuar lutando, fiscalizando, denuncian-
do e tomando as providências de que o Brasil preci-
sa. E, hoje, a providência de que o Brasil precisa é de 
falarmos por que vamos votar contra a DRU como ela 
está proposta.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senador Agripino Maia.
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Eu gostaria de perguntar ao Plenário: temos 
inscritos os Senadores Alvaro Dias, Humberto Costa, 
Aloysio Nunes, Vital e Valadares. O Senador Pimen-
tel me traz aqui uma possibilidade de consenso de 
colocarmos esses oradores, que são cinco, para se 
expressarem e encerrarmos...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Presidenta, eu gostaria...

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Quero saber se algum mais tem necessidade 
de fazer uso da palavra.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Eu gostaria, depois.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Então, o Senador Cristovam pode ser o último 
inscrito? O Plenário concorda? Então, temos mais... 
O Senador Jayme quer falar também. Jayme Campos. 
Quem mais? 

Então, vou colocar o Pinheiro que pediu antes. 
Eu achei que ele tinha desistido.

O primeiro orador, enquanto isso, pode...
V. Exª vai falar da bancada, Senador Alvaro Dias?
Então, eu vou ler a lista: Alvaro Dias, Humberto, 

Aloysio, Vital, Valadares, Pinheiro, Cristovam e Jayme 
Campos.

Então, vamos tentar manter esse número de ora-
dores para podermos fazer a votação.

Com a palavra, Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Sem 

revisão do orador.) – Srª Presidente, Srs. Senadores, 
é evidente que, de nossa parte, aqueles que deseja-
rem falar podem se inscrever. Acho que não há como 
impedir que alguém que deseja debater o assunto o 
debata livremente e democraticamente. Por isso, que-
ria, de nossa parte, tomar...

A SRA. PRESIDENTA (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Senador, eu não gostaria de ser malcom-
preendida.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – ...não 
há esse compromisso.

A SRA. PRESIDENTA (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Tudo bem! Então, se vier alguém... Aliás, a 
qualquer um que queira falar.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – É 
evidente.

A SRA. PRESIDENTA (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Nós estamos tentando fazer um acordo. 
Mas qualquer um não será impedido e poderá fazer 
uso da palavra.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Para 
deixar isso claro, porque, em outras oportunidades, 
certamente não poderemos admitir que o precedente 
seja considerado.

A SRA. PRESIDENTA (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Sim.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Para 
discurtir. Sem revisão do orador.) – Mas, Srª Presiden-
te, Srs. Senadores e Srªs Senadoras, no dia de ontem, 
os Prefeitos brasileiros, as entidades comprometidas 
com a saúde pública, que pressionaram o Senado Fe-
deral, sofreram enorme decepção. O apelo que veio 
de todos os pontos do País não comoveu. Houve igno-
rância absoluta diante desse pleito, muitas vezes, até 
dramático, sobretudo dos Prefeitos brasileiros, que so-
frem as consequências de um desequilíbrio brutal que 
há no sistema federativo quando se trata de partilhar 
os recursos públicos arrecadados pela Federação. Há 
Prefeitos, há Municípios que são obrigados a aplicar, 
em saúde pública, até 30% de sua receita. Segundo a 
Confederação Brasileira de Municípios, a média é de 
23% da Receita Municipal, aplicada em saúde pública. 
E o que aprovamos ontem, lamentavelmente, significa 
deixar de repassar, pela proposta que desejávamos 
aprovar, fixando 10% da receita da União, o prejuízo 
é de R$146 bilhões até o ano de 2015.

E, hoje, o oposto. O Governo fugiu à responsabili-
dade! Diante do caos que há na saúde brasileira, caos 
que certamente se agravará até 2015, o Governo quer 
facilidades para manipular R$62 bilhões do orçamen-
to. Aqui já se denominou de oferecer um cheque em 
branco à Presidência da República de R$62 bilhões 
para utilização no ano eleitoral da maneira que melhor 
lhe aprouver.

Sei que alegam, mas a DRU veio de longe, veio 
de 1994. Realmente, veio de um tempo em que a in-
flação impedia o planejamento. Era impossível planejar 
para a semana seguinte, para o mês seguinte. Invia-
bilizava a inflação a hipótese da administração orça-
mentária com organização. A improvisação prevalecia. 
O mecanismo foi adotado exatamente para oferecer 
ao Executivo a possibilidade de atender a demandas 
mais urgentes e prioritárias. Mas o Partido dos Traba-
lhadores votou contra, é bom registrar! Mesmo diante 
daquela premência, diante da necessidade indiscutível, 
o voto foi contrário. 

Hoje, é diferente. Depois do Plano Real há uma 
realidade diferenciada. O Brasil mudou, foi a grande 
mudança dos tempos modernos o Plano Real, que 
ofereceu estabilidade econômica, sustentabilidade 
financeira, responsabilidade fiscal e a recuperação 
da competitividade da nossa economia. Adotar a des-
vinculação dos recursos da União é desorganizar a 
administração orçamentária. Eu poderia dizer que é 
consagrar a incompetência administrativa, para não 
dizer que há a má-fé de se utilizar R$62 bilhões aleato-



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52933 

riamente para atender a determinados compromissos, 
nem sempre republicanos. 

Eu poderia fazer essa afirmativa, mas não a faço. 
Prefiro afirmar que se trata da consagração da incompe-
tência administrativa ou da confissão de incompetência 
administrativa. É evidente que estamos ouvindo que 
há uma crise. Obviamente, sabemos das proporções 
dessa crise internacional, mas isso não pode ser jus-
tificativa para reforçar a tese de que o Orçamento no 
Brasil é peça de ficção, para deleitar os especialistas, 
para enfeitar bibliotecas ou para gastar papel. O que 
se faz agora é desvincular, ou seja, tornar o Orçamento 
ainda mais ficção.

Lá longe, em 1994, quando se adotou a DRU, 
além da inflação exorbitante, havia uma vinculação 
ampliada dos recursos, em função da Constituição de 
1988. Hoje, não há a mesma vinculação de recursos 
que existia antes, já há uma flexibilização maior. Ali-
ás, a execução orçamentária no Brasil tem sido uma 
lástima! Todos os anos, Ministros devolvem recursos 
significativos ao Tesouro Nacional, porque não conse-
guiram aplicá-los, mesmo em setores básicos, funda-
mentais, como saúde e segurança pública. A execução 
orçamentária é pífia. Aquilo que está comprometido 
orçamentariamente está muito distante daquilo que é 
executado administrativamente.

No ano de 2010 – ainda não chegamos ao final 
de 2011 –, a execução orçamentária foi destinada a 
atender os compromissos da campanha eleitoral, do 
ano eleitoral. Apenas R$5 bilhões foram investidos em 
obras em curso no País, e R$16 bilhões foram investi-
dos em Restos a Pagar, ou seja, R$16 bilhões da área 
de infraestrutura pagando dívidas do ano eleitoral do 
Governo. Portanto, neste ano, o Governo ficou parado, 
o Governo não andou, houve uma paralisia adminis-
trativa incrível! Um Governo confuso, inseguro, inde-
ciso, claudicante, nervoso, tumultuado politicamente, 
assaltado por grandes escândalos, sem capacidade 
de gerenciamento e de execução dos seus projetos, 
comprometendo as ações administrativas, que ficam, 
quase sempre, no anúncio e que não chegam a ser 
realidade.

O Governo fala em enfrentar a crise com um che-
que em branco de R$62 bilhões. Se fosse fácil assim 
enfrentar a crise, com R$62 bilhões, não seria difícil 
governar um País como o nosso.

Ocorre que as grandes reformas, as reformas 
essenciais para o enfrentamento de qualquer crise, so-
bretudo para o enfrentamento da nossa realidade, para 
os avanços indispensáveis para que este País possa 
alcançar índice de desenvolvimento de acordo com as 
suas potencialidades, essas reformas não acontecem. 

Reforma tributária? Nem pensar! O Governo teme 
perder recursos num primeiro momento. As demais 
reformas, nem se fala! Para a matriz de todas as re-
formas, a reforma política, constitui-se uma comissão 
aqui, outra na Câmara, para que ela não aconteça.

No presidencialismo forte, todos nós sabemos, 
reformas de profundidade só acontecem quando há 
disposição, interesse e participação ativa liderando o 
processo da Presidência da República.

Não houve interesse...

(Interrupção do som.) 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Es-
tou concluindo, Srª Presidente.

A reforma administrativa, por exemplo: enfrentar 
a crise com um Governo gordo como o atual? Ainda 
hoje, na Comissão de Relações Exteriores, aprovaram-
-se mais de 1,2 mil cargos públicos. Há poucos dias, 
na Comissão de Constituição e Justiça, aprovaram-se 
mais 26 cargos comissionados. 

O Governo vai engordando, vai gastando, vai con-
sumindo, o povo vai pagando, e nós somos obrigados 
a ouvir que o Governo precisa desvincular recursos da 
União para enfrentar uma crise internacional.

Tenham paciência os senhores do Governo!
Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Com a palavra, o Senador Humberto Costa.
A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – V. Exª 

me permite fazer uma questão de ordem rapidinha 
enquanto ele sobe?

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senadora Marinor.

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA. Sem re-
visão da oradora.) – Eu estou dando entrada em um 
requerimento, baseado nos termos do art. 281 e ante 
o disposto no art. 255, inciso III, ambos do Regimento 
Interno do Senado Federal, para que seja submetida 
à consideração do Plenário a dispensa de interstício a 
que se refere o art. 357, também do Regimento Inter-
no, a fim de que a Proposta de Emenda à Constituição 
033, de 2009, para dispor sobre a exigência do diploma 
de curso superior de Comunicação Social, habilitação 
Jornalismo, para o exercício da profissão de jornalista, 
possa se incluída na Ordem do Dia da sessão delibe-
rativa ordinária de 8 de dezembro de 2011.

Já subscreveram alguns Senadores comigo – 
Senadora Angela Portela, Senador Walter Pinheiro, 
Senador Valadares e outros – e eu queria deixar em 
aberto e pedir aos Senadores e Senadoras que qui-
sessem subscrever, que pudessem fazê-lo na mesa. 
Estou à disposição.
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O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Pela ordem, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Recebo o documento aqui e torno...

Vou colocar ali, Senadora Marinor. Os Senadores 
que quiserem assinar, podem fazê-lo.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Não há acordo para esse procedimento, Se-
nadora. 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Não há acordo...?

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Não há acordo para incluir. Nós temos acordo 
para votação da DRU. É o acordo que nós temos. Não 
há acordo.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Não há acordo. Então, está resolvido. Não 
há acordo.

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA. Fora do 
microfone.) – Mas eu estou dando entrada.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Pois não. V. Exª dá entrada, eu recebo, e 
não há acordo.

A palavra está com o Senador Humberto Costa.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) – Obrigada, Srª 
Presidenta.

Srª Presidenta, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
estamos discutindo hoje uma emenda à Constituição 
que prorroga, até 2015, um instrumento que vem sendo 
utilizado há dezessete anos. E não é à toa que ele vem 
sendo utilizado há dezessete anos. A razão principal é 
que nossa Constituição estabeleceu, sem dúvida, uma 
quantidade excessiva de vinculações dos recursos do 
Orçamento da União.

Se, por um lado, isso gera uma garantia de gas-
tos mínimos em várias áreas, especialmente áreas 
sociais, por outro lado, isso concorre negativamente 
para a capacidade, a competência e a agilidade na 
execução orçamentária.

O que a DRU permite, em primeiro lugar, é que 
recursos que não seriam efetivamente gastos, executa-
dos, possam ser remanejados de uma área para outra 
e, muitas vezes, para as áreas prioritárias de Governo. 

A Presidenta Dilma, por exemplo, foi eleita pelo 
povo brasileiro com um programa de governo, com pro-
postas que foram do conhecimento da população e que 
sensibilizaram a população para elegê-la Presidente.

Ora, se ela tem um orçamento engessado que 
não lhe permite atender a essas prioridades pelos com-
promissos que ela tem, isso gera, sem dúvida, uma 
dificuldade. Portanto, isso permite uma priorização que 
é uma questão importante.

Por outro lado, é importante dizer também que a 
DRU que estamos votando hoje já, há algum tempo, no 
governo Lula, deixou de incluir recursos importantes 
da área social, especialmente da educação, por uma 
razão muito simples: o Governo já vinha gastando mais 
em educação do que aquilo que era previsto ser retira-
do pela DRU. E assim será. À medida que o tempo for 
passando, recursos de outras áreas sociais deixarão 
de fazer parte pela priorização daquela determinada 
área. Então, temos essa possibilidade da vinculação, 
que muitas vezes é positiva, mas, em outros momentos, 
peca pela falta de efetividade do gasto público naquela 
área com os recursos vinculados.

Por outro lado, isso também, como eu disse, tem 
se reduzido. Enquanto, em 1988, os recursos desvincu-
lados representavam 55,5% do total arrecadado, hoje 
esse percentual, desde 2008, caiu para 20%. Portanto, 
a DRU é instrumento importante para que o Executivo 
possa ter alguma discricionariedade na alocação dos 
recursos da União. 

Além do mais, no momento que estamos vivendo 
hoje mundialmente, é importante que o Governo tenha 
a sua disposição recursos que possam ser utilizados 
dentro de uma estratégia de política econômica. Em 
determinado momento pode ser importante aumentar o 
superávit primário; em outro momento pode ser impor-
tante tentar reduzir a dívida do País a partir do excesso 
de arrecadação. Então, se temos essa vinculação, esse 
engessamento, questões como essas não poderão 
ser objeto de manejo por parte do Governo Federal.

Além do mais, é importante dizer... Vários aqui 
disseram que estão sendo desvinculados recursos da 
área social, mas, em verdade, boa parte desses re-
cursos retorna. A maior parte dos recursos do Orça-
mento da Seguridade Social retorna para pagamento 
de custeio de uma série de despesas da área da Se-
guridade Social.

Portanto, a DRU é um instrumento fundamen-
tal, e nós não poderemos deixar de dar ao Governo 
a condição de com ele trabalhar. Por isso, nós, que 
compomos aqui a base de sustentação do Governo, 
votaremos pela manutenção da DRU, votaremos para 
que a Presidenta Dilma, que tem conduzido este País 
de forma competente, do ponto de vista da sua política 
econômica, da sua política social...

Ainda esta semana, quando foi lançado o pro-
grama de enfrentamento ao uso de álcool, drogas, e, 
em especial, do crack, Governo e oposição se uniram 
para defender esse programa. Essa é uma prioridade 
do Governo, para a qual o Governo destinou R$5 bi-
lhões, e outras prioridades há, e o Governo precisa ter 
a discricionariedade de remanejar recursos para que 
essas prioridades sejam tratadas como tal.



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52935 

Por isso, Srª Presidenta, Srªs Senadoras, Srs. 
Senadores, peço a todos que, em conjunto votemos 
pela aprovação da Emenda à Constituição de Desvin-
culação dos Recursos da União.

Muito obrigado.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE) – Pela ordem, Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Pois não, Senador Valadares.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE. Sem revisão do orador.) – A propósito da 
manifestação do Senador Demóstenes Torres, Líder do 
DEM, que afirmou peremptoriamente que, não haven-
do acordo – ele não concorda – a PEC dos Jornalistas 
não será votada em segundo turno.

Eu acho isto realmente estranho, que, diante de 
um resultado tão acachapante, pois, dos 72 Senadores 
que participaram da última votação dessa proposta no 
primeiro turno, 65 Senadores votaram favoravelmente 
à PEC dos Jornalistas; só 7... Um deles foi o Senador 
Demóstenes Torres. Então, é a ditadura da minoria. 

Eu não entendo como é que uma Casa demo-
crática como esta procrastina, depois de um resultado 
extraordinário daquele, a votação do segundo turno só 
porque o Senador Demóstenes Torres não quer.

Então, bênção, padrinho!
V. Exª permite que eu lhe diga? O Regimento 

está aí. O art. 362 diz que, após cinco dias de sessões 
consecutivas normais, a proposta entrará no segun-
do turno, um mínimo de cinco dias. Logicamente que 
a Mesa, que é presidida pelo Senador José Sarney 
e agora, neste momento, pela Senadora Marta Su-
plicy, gostaria que fosse consensual. Mas, não sendo 
consensual, ela não pode ficar na gaveta, já que os 
Senadores, através do voto, disseram o seguinte: que-
remos a aprovação da PEC dos Jornalistas. E V. Exª, 
lamentavelmente – que é um democrata, reconheço, 
eleito pelo povo – está adotando uma atitude radical, 
uma atitude inconcebível. Isso é inaceitável.

E eu peço a V. Exª que, na próxima semana, 
na terça-feira, por exemplo, ou na segunda, que tem 
sessão deliberativa, ou amanhã mesmo, comecemos 
a contar o prazo dos três dias, das três discussões, 
para que a proposta entre em votação. Ela foi aprova-
da com o voto contrário só de V. Exª na Comissão de 
Justiça. Só V. Exª votou contra.

Então, parece um propósito... E V. Exª não é des-
sa forma. V. Exª aqui não é um promotor, V. Exª aqui 
não é o Ministério Público, V. Exª é um Senador eleito 
pelo povo. Então, eu pediria a V. Exª que respeitasse a 
vontade da maioria e deixasse que a proposta prospe-
rasse no âmbito desta Casa, com todo o respeito que 

tenho pela sapiência, pela sabedoria e pela atuação 
marcante que tem V. Exª nesta Casa.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Srª Presidente, apenas para dizer que, na se-
mana passada, nós fizemos uma pauta até o final do 
ano. Fizemos um compromisso com todos os Líderes 
para que a votação da DRU acontecesse – está pre-
sente aqui o Senador Romero Jucá. Está presente aqui 
o Senador Romero Jucá.

Tanto é que a votação de primeiro turno aconte-
ceu porque eu não estava aqui. E o Senador José Sar-
ney, depois da votação, ligou-me e falou: “Você não fez 
objeção na hora; por isso que coloquei. Mas o segun-
do turno nós vamos colocar só o ano que vem, como 
todas as outras matérias, não só essa, para honrar o 
compromisso de votar a DRU”. Então, não criamos... 
Tanto é que estamos votando a DRU. O Governo ti-
nha... Qual o acordo que fizemos?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Mas o que atrapalha, Senador Demós-
tenes?

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Eu não sei o que atrapalha ou o que não atra-
palha. Então, estou respondendo a V. Exª por que não 
estamos votando.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Eu quero saber o que está pegando.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Está pegando um acordo que nós fizemos. A 
gente tem que ter palavra, não é verdade? A minha 
palavra é essa. Então, qual o acordo que nós fizemos? 
Nós vamos votar – e votamos – o Código Florestal. 
Votamos ontem... O Governo cumpriu a palavra e vo-
tou a regulamentação da Emenda nº 29. E nós vamos 
votar, por último, a DRU. Quais são os outros pontos 
que vamos votar e que já têm acordo também com o 
Governo? As autoridades que o Governo quiser e os 
decretos legislativos que nós veremos, entraremos... 
Então, o acordo foi feito para votar a DRU. Agora, a 
partir do primeiro dia de fevereiro, conta-se o prazo 
normalmente. Esse foi o acordo que fizemos. Então, 
todas as outras matérias estão sobrestadas por essa 
razão apenas.

Eu sei muito bem que vou perder, como perco a 
maioria das coisas aqui. Não me incomodo com isso. 
A minha posição é clara e límpida. Assim como V. Exª 
tem uma posição, eu tenho outra. Se a sua posição 
é majoritária ou não, não quer dizer que é a melhor; 
quer dizer que é a vontade da Casa, e isso tem que 
ser respeitado.

Então, o segundo turno vai acontecer. Agora, nós 
fizemos um acordo de procedimento após aquela vota-
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ção que não deveria acontecer e aconteceu a pedido 
de V. Exª, e só aconteceu porque eu não estava aqui...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Desculpe-me. Não foi a pedido...

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Perdoe-me, perdoe-me. Então, não há acordo.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Não foi a meu pedido. Foi a pedido 
dos líderes.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Por favor, Senador Valadares e Senador 
Demóstenes. V. Exªs me perdoem, mas a discussão 
hoje é sobre a DRU. Houve um pronunciamento do 
Senador Demóstenes. Daqui a pouco o Senador Sar-
ney estará presente e poderá esclarecer o que aqui 
foi colocado. Eu não estava presente nessa reunião. 
Então, vou chamar...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Mas eu quero defender o Presidente 
Sarney. Ele não agiu aleatoriamente. Ele agiu porque 
havia um requerimento na Mesa há muito tempo, assi-
nado por todas as lideranças, pedindo prioridade para 
a votação dessa PEC. Está lá. Está aí. 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Temos aqui... Eu mandei pedir as notas taqui-
gráficas e estão aqui.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Então, ele não agiu, porque eu pedi. Ele 
agiu, porque os Líderes pediram.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Estão aqui as notas taquigráficas.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Não foi uma decisão monocrática do 
Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Valadares, eu pedi as notas taquigráficas e vou 
lê-las: “Matéria foi aprovada e constará da Ordem do 
Dia, em segundo turno...

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Srª 
Presidenta, apenas para responder.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – ...e a Mesa se compromete a só fazê-lo [estou 
falando dos jornalistas] de acordo com as lideranças 
da Casa”.

Então, está resolvido.
Com a palavra o Senador Aloysio Nunes.
Não está resolvido; está esclarecido.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Sem 

revisão do orador.) – Srª Presidenta, apenas para re-
gistrar, enquanto o Senador Aloysio Nunes vai à tri-
buna, que realmente foi feito um acordo para que nós 
votássemos apenas as matérias listadas pelo Senador 
Demóstenes. Então, na verdade, há um acordo que 

está presidindo, e, no acordo, não estava implícita a 
PEC dos jornalistas.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Olhe, de outra vez, Líder do Governo, não 
faça acordo sem me chamar.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
Estava lá.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Com a palavra o Senador Aloysio Nunes.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Para discutir. Com revisão do orador.) – 
Srª Presidente, Srs. e Srªs Senadoras, eu ouvi com 
muita atenção, como sempre, o discurso do Líder do 
PT, meu querido amigo, Senador Humberto Costa, 
que nos explicou por quais razões a DRU foi criada e 
defendeu essas razões com argumentos ponderados 
e com algum ardor.

Enquanto eu ouvia S. Exª, passou-me pela cabe-
ça que ele talvez tivesse saído agora da pia batismal 
e se instalado no posto de Senador, inclusive saltando 
o interstício de 35 anos exigido pela Constituição. Ao 
explicar por que a DRU era importante, dava-me a ideia 
sabe do quê, Exª? De um coríntio recém convertido 
ao cristianismo, escrevendo a epístola aos Coríntios 
a São Paulo. Exatamente isso.

Ora, meu caro Senador, nós sabemos o que é a 
DRU, e V. Exª sabe também. Quando a DRU foi cria-
da, o Partido de V. Exª disse que se tratava de uma 
invenção do FMI, saída das retortas do neoliberalis-
mo para escravizar o povo brasileiro ao pagamento 
de juros. Nós sabemos disso. V. Exªs disseram isso. 
O Partido de V. Exª repetiu isso à exaustão. Acho que 
até plebiscito quiseram fazer a esse respeito, não é? 
Então, nós sabemos.

Nós que apoiamos a DRU naquele momento, 
sabemos da exigência da desvinculação de receitas 
da União no Orçamento que surgia depois do Plano 
Real, excessivamente rígido para fazer face às despe-
sas do Governo, inclusive ao serviço da dívida, uma 
vez que se esgotara com a estabilização da economia 
e da moeda, a fonte do imposto inflacionário. Os Go-
vernos, à época, todos nos lembramos, postergavam 
determinadas despesas até o segundo semestre e, 
enquanto isso, o montante da despesa era reduzido 
pela inflação. Como isso acabou, foi preciso criar um 
mecanismo que flexibilizasse receitas que eram vin-
culadas a determinados objetivos. 

Ora, as circunstâncias de hoje são inteiramen-
te diferentes daquelas que exigiram o surgimento e a 
continuidade da DRU. Vejam o projeto de lei orçamen-
tário de 2012. Ao ler o projeto de lei orçamentária, se 
constata que hoje o Governo tem um grau de flexibili-
dade na locação de recursos que torna praticamente 
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despiciendo o recurso da DRU. De tal forma que eu 
me pergunto por que razão o Governo resolve se en-
fiar nessa enrascada política da qual foi difícil se des-
vencilhar, porque a oposição dizia: “Podemos votar a 
DRU desde que o Governo assuma o seu compromisso 
com a prioridade na saúde pública e vincule recursos 
da União para a saúde à semelhança das vinculações 
que existem para Estados e Municípios.

O Governo moveu céus e terra para impedir essa 
aprovação. Moveu céus e terra, não; moveu promes-
sas de céus e ameaças de inferno – e muitos sabem 
a que estou me referindo – para garantir a aprovação, 
para que o Senado referendasse a sua intransigência 
em negar os recursos da saúde. De modo que eu não 
entendo por que essa teimosia na DRU. 

Do ponto de vista fiscal, penso eu, ela não faz 
muito sentido.

Vejam V. Exªs. De acordo com o projeto de lei or-
çamentária, a desvinculação de receitas, dos recursos 
arrecadados pela União, deve ser da ordem de R$62 
bilhões. Desse montante, R$54 bilhões se referem a 
contribuições sociais. A única contribuição social que 
está fora disso é o salário educação.

Ora, existe uma projeção de déficit da Segurida-
de Social de R$66 bilhões no seu orçamento. Acabou 
de ser dito pelo Líder Humberto Costa, que uma parte 
dos recursos que serão desvinculados de contribuições 
sociais destinadas a custear a Previdência terá que ser 
dirigida à própria Previdência.

Nós estamos muito próximos de trocar seis por 
meia dúzia, porque, ainda sem a DRU, restaria um dé-
ficit de R$12 bilhões na Previdência Social, montante 
que deveria ser coberto com recursos fiscais de outra 
natureza que não as contribuições sociais.

Então aquilo que é retirado do orçamento da Se-
guridade Social, de recursos carimbados que vão para 
a Seguridade Social – e eu falo aqui na presença de 
um ex-Ministro da Previdência Social –, tem que retor-
nar ao orçamento da Previdência por outras formas, 
por outras receitas fiscais.

Esse é um cenário muito diferente do cenário 
que existia quando foi criada a DRU, porque, naquela 
época, em 1994, o Regime Geral da Previdência So-
cial, o INSS, ainda tinha um superávit financeiro e era 
possível destinar-se parte desse superávit financeiro 
do regime geral para o pagamento das aposentadorias 
e pensões dos servidores.

Hoje a situação, infelizmente, é diferente. A aná-
lise que o TCU faz das contas do Governo mostra 
que desde 2010 houve um déficit de R$12 bilhões na 
Seguridade Social. Antes de computada a DRU, esse 
déficit é da ordem de R$56 bilhões.

Se nós pegarmos outra contribuição social cujos 
recursos estarão desvinculados de sua finalidade ori-
ginal, o PIS/PASEP, nós vemos, de acordo com a 
proposta do Orçamento, que a DRU retiraria R$ 5,4 
bilhões do FAT. Mas esse fundo recebe, de volta, do 
Orçamento Fiscal, recursos no valor de R$5,5 bilhões, 
para cobrir o déficit corrente do abono salarial e do 
seguro desemprego.

Mais ainda, o Orçamento do FAT deixa de rece-
ber recursos do PIS/PASEP e a parte dos recursos do 
FAT que seria destinada ao BNDES, para financiar o 
desenvolvimento, tendo de ser captada pelo BNDES 
no mercado, pagando juros muito acima do que pa-
garia se utilizasse recursos do FAT, aumentando a 
dívida interna.

Então, do ponto de vista financeiro, não vejo a 
menor razão. Há, sim, uma razão política, talvez. O 
Governo quer mostrar, a Presidente quer mostrar que 
quem manda é ela: “Olha aqui, vocês vão engolir re-
almente, vão realmente votar contra a Emenda Tião 
Viana, que aprovaram há três anos, e vão aprovar a 
DRU, porque eu quero mostrar às forças políticas que 
me apóiam, e que frequentemente me fazem passar 
sustos, que quem manda sou eu.”

É uma forma de enquadrar sua base e, por ou-
tro lado, de dar sinais, ao chamado mercado, de que 
o Governo é durão do ponto de vista do controle de 
gastos. O Governo não tem força política para enfrentar 
o Partido dos Trabalhadores, na tentativa de aprovar a 
lei que organiza o Fundo de Previdência Complemen-
tar dos trabalhadores do setor público federal e, joga, 
para a platéia do mercado, aprovando a DRU.

É uma exibição de um rigor fiscal que não exis-
te, que não convive com a idéia de um Governo que 
tem 38 Ministérios e milhares de cargos de confiança, 
e os cria indistintamente, mais e mais, e no dizer do 
empresário Jorge Gerdau convidado por esse Gover-
no para ser uma espécie de grande conselheiro da 
administração, é uma equação absolutamente inviável.

O Governo não tem força política para desmontar 
a máquina, onde se aninham interesses fisiológicos e 
interesses corporativos, quer, agora, dar uma de du-
rão, ao aprovar a DRU.

De modo que se trata apenas de um recado po-
lítico, que durante algum tempo, talvez possa talvez 
criar a ilusão de que temos, efetivamente, um Governo 
neste País, mais é um Governo que não tem forças 
para fazer as reformas necessárias e um Governo que 
joga para a platéia. Até quando, não sei.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pela 
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ordem, rapidamente antes do próximo orador, para 
fazer um referência, um registro de pesar e de sauda-
de em nome da Bancada do PMDB ao ex-Deputado, 
grande congressista, um dos maiores juristas deste 
País, que marcou sua época no Congresso Nacional, 
especialmente na Câmara dos Deputados, represen-
tando Mato Grosso do Sul com galhardia, colega de V. 
Exª, Deputado Federal Nelson Trad. Morreu vítima de 
uma série de complicações orgânicas, no dia de on-
tem, e deixou uma herança de dignidade, de retidão, 
de caráter. Um homem que pontuou em todas as es-
feras do Parlamento Brasileiro com extrema dignidade. 

Por isso, eu me junto aos milhares de amigos, 
admiradores aqui de Brasília e, principalmente, aqueles 
que estão em Mato Grosso do Sul, a representação da 
nossa bancada estadual para lamentar e testemunhar a 
vida honrada que teve o Deputado Federal Nelson Trad. 

Aos seus familiares o nosso voto de profundo 
respeito à sua memória e saudade.

A Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. José Sarney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Aloysio Nunes.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) 
– Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Em seguida, dou a palavra a V. Exª.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Sr. Presidente, em nome da Bancada 
do PSDB, eu também gostaria de expressar a nossa 
profunda consternação diante da notícia que estamos 
recebendo agora, da morte deste jurista, político, de-
mocrata, advogado de presos políticos em tempos di-
fíceis, grande companheiro Nelson Trade. Deixa uma 
imensa saudade e faz muita falta a todos nós.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Waldemir Moka. 

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr.Presidente, 
estou inscrito pela Liderança do PMDB, mas quero, 
primeiro, agradecer a fala do Senador Vital e do Sena-
dor Aloysio Nunes. Eu tenho certeza de que aqueles 
que conheceram e tiveram a oportunidade, eu diria, o 
privilégio de conviver com Nelson Trad, e eu, que fui 
Deputado Estadual, Deputado Federal, com Nelson, 
tenho até dificuldade, neste momento. 

Lamentavelmente, não vou poder estar presen-
te. Nelson deve estar sendo sepultado, ou já foi, mas 
é agora à tarde. Infelizmente, não consegui estar em 

Campo Grande. Aos seus familiares, em especial, ao 
seu filho, o Deputado Federal Fábio Trad, Nelson dei-
xou uma herança política. Ele tem três filhos: Marcos 
Trad, Deputado Estadual; Fábio Trad; e o Prefeito da 
nossa Capital, Nelson Trad Filho. 

Como companheiro, Nelson foi meu amigo e 
conselheiro. Quero dizer da tristeza e tenho certeza 
de que falo também em nome da população de Mato 
Grosso do Sul, que perde, sem dúvida alguma, um 
dos melhores expoentes da política do nosso Estado 
e, quiçá, deste País. 

À família Trad o nosso pesar, o meu sentimento 
e a minha solidariedade a todos os seus familiares.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Senador Delcídio do Amaral.
O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, primeiro, nós, 
da Bancada de Mato Grosso do Sul, não pudemos estar 
presentes na nossa Capital, Campo Grande, especial-
mente num dia difícil para nós, sul-mato-grossenses, 
quando perdemos o ex-Deputado Federal Nelson Trad. 

Fiz questão de falar com seus filhos e com sua 
família hoje, pela manhã. Sei do sofrimento da família, 
pelo que o ex-Deputado Federal Nelson Trad repre-
sentou não só para a sua família, mas para a nossa 
Capital, Campo Grande, para o nosso Estado, Mato 
Grosso do Sul, e para a nossa gente. 

Tenho certeza absoluta de que Deus iluminará a 
família Trad neste momento difícil. Nós, representantes 
de Mato Grosso do Sul, estamos muito entristecidos, 
porque todos nós sempre respeitamos muito o velho 
Deputado Nelson Trad, um homem de bem, sério, que 
aprendemos a admirar e que muito nos ensinou ao 
longo de toda a sua vida.

Portanto, quero fazer aqui um registro de pesar, 
em nome de toda a Bancada Federal, de toda a Ban-
cada de Mato Grosso do Sul também, assim como o 
Senador Waldemir Moka o fez, que o nosso Estado 
vive, especialmente em função do falecimento do nos-
so querido Nelson Trad.

Quero cumprimentar toda a família e dizer da 
nossa solidariedade, do nosso carinho, do nosso afeto 
e do nosso respeito por alguém que tanto fez por Mato 
Grosso do Sul e pelo Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 

GO) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Senador Demóstenes Torres.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 

GO. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, há um acordo dos líderes. Como o prazo da 
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DRU, o prazo para o segundo turno ele é contado em 
dias úteis e não em sessões, que haja então o can-
celamento das sessões deliberativas de amanhã e de 
segunda-feira, para que isso aconteça então de forma 
não deliberativa.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Sr. 
Presidente, a posição da liderança do governo também 
é essa. Não é necessário a Ordem do Dia amanhã e 
na segunda-feira, tendo em vista que o Regimento diz 
que são cinco dias úteis para depois ocorrerem três 
sessões deliberativas. Portanto, na sexta-feira e na 
segunda-feira, ficando a critério de V. Exª, não é ne-
cessário haver sessão deliberativa.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – De acordo com as lideranças, e a concordância 
que acabaram de manifestar, a Mesa cancela a sessão 
deliberativa de amanhã e de segunda-feira.

Agora eu queria também me associar às palavras 
de pesar que ouvimos no plenário pela morte do ex-
-Deputado Nelson Trad. Realmente, é uma perda mui-
to grande para o Estado de Mato Grosso, para os seus 
familiares e, sobretudo, para a política brasileira, onde 
ele teve uma atuação sempre muito correta, muito res-
peitada e sempre contribuindo da melhor maneira para 
o bem do País.

Com a palavra o Senador Cristovam Buarque, dan-
do prosseguimento à discussão da matéria em pauta.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te José Sarney, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, há 
momentos, no debate parlamentar e político, Senador 
José Agripino, em que a oposição tem razão; outras 
que o governo tem razão, a situação; e outra que os 
dois têm razão. Nesse caso nenhum dos dois tem. Eu 
creio que nós estamos vivendo essa situação. 

A oposição tem toda razão em dizer que o Go-
verno quer manter a DRU, que retira dinheiro do social 
para cobrir gastos excessivos, e que estamos usan-
do R$62 bilhões do Tesouro para proteger o Governo 
contra um risco. 

Os representantes do Governo têm razão em 
dizer que hoje nós atravessamos um período em que 
ainda não é possível abrir mão desses R$62 bilhões 
sob o risco de criar desequilíbrio fiscal.

Se os dois têm razão é porque os dois devem ter 
algum problema na maneira de ver assunto, e para mim 
o problema é que nós estamos vendo no imediato. O 
Senador Cássio disse aqui que nós estamos, de certa 
maneira, jogando com a barriga, fazendo arremedos. 
Manter a DRU é um arremedo; tirar a DRU é uma te-
meridade. Nós precisamos pensar ao longo prazo. Se 
nós tivéssemos discutido a DRU há alguns meses, 
levando adiante uma reforma constitucional para aca-

bar a DRU, como nós fizemos na parte da DRU para 
educação – e eu tive um papel naquele momento, a 
emenda da Senadora Ideli Salvatti, que hoje se ape-
ga tanto a manter a DRU – nós chegaríamos hoje a 
um orçamento elaborado já sem contar com os R$62 
bilhões da DRU.

Foi exatamente por isso que eu assinei uma 
proposta, pela qual 10% da DRU iriam para a Saúde, 
como a gente fez com Educação, 10%, depois tanto e 
aos pouco acabou com a DRU.

Mas nós estamos jogando tão no curto prazo 
que, naquele momento que eu assinei – medida cor-
retíssima – não percebi que se aquilo fosse aprovado 
voltaria tudo para a Câmara e, ao voltar para a Câmara, 
inviabilizaria a DRU para o próximo ano. Aí, em vez de 
10%, 100% estariam retirados. 

Nós precisamos, e aqui que eu quero, Senador 
Sarney, dizer que, lamentavelmente, tendo em vista o 
risco, voto outra vez a favor da prorrogação da DRU, 
como defendi a DRU no Governo Fernando Henrique, 
porque achei que era necessário naquele momento, e 
como ainda é necessário, a meu ver.

Até quero dizer que quando ouço dizer-se aqui 
que não se precisa mais da DRU, terminam fazendo um 
elogio ao Governo Lula. E o Governo Lula não merece 
esse elogio, porque não reduziu os gastos públicos, 
não fez o Brasil livrar-se da necessidade de DRU. De-
pois de nove anos, nós continuamos com riscos por 
causa dos gastos públicos.

Quero aqui, além de dizer que vou votar na DRU, 
lamentavelmente, porque não quero ser responsável 
por uma crise fiscal – eu sou conservador fiscal, sou 
radical em muitas outras coisas –, além disso, dizer que, 
na medida em que a aprovação dos 10% – propostas 
corretíssimas que me trouxeram o Senador Demóste-
nes e o Senador Agripino, corretíssimas propostas – na 
medida em que ela ameaçou zerar a continuidade da 
DRU, eu disse que não dava para aprovar. 

Por que não começarmos 2 de fevereiro, quando 
voltarmos aqui, a trabalhar o fim da DRU, para que o 
Orçamento de 2013 já seja elaborado sem contar com 
essa famigerada proteção aos gastos públicos exage-
rados que vinham sendo feitos, mas que não vão ser 
parados de hoje para amanhã? 

Vamos trabalhar juntos, amarrar o Governo, de 
tal maneira que esses gastos públicos sejam parados, 
e liberar o País desses recursos retirados pela tal da 
DRU. É isso, Senador Sarney, que quero colocar aqui. 

Além de manifestar o porquê do voto, dizer essa 
proposta, Senador Demóstenes. Vamos trabalhar o fim 
da DRU, já no comecinho, e a gente consegue, como 
conseguiu, para educação. Conseguimos, já não tem 
mais DRU sobre educação. Mas, foi um processo re-
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alizado e que o Senador Alvaro tomou parte nisso, 
creio, naquele momento, ajudando acabar com a DRU. 

Não podemos dar um cheque em branco ao Go-
verno, estou de acordo. Mas, nesse momento, colocar 
o Governo de joelhos, até pelos seus erros, gastos 
públicos exagerados, é uma temeridade para o Brasil.

O que faz o Governo e oposição estarem de acor-
do e, ao mesmo tempo, os dois estarem sem razão, 
aliás, estarem em acordo não, estarem com a razão e 
ao mesmo tempo sem razão é que estamos olhando 
para o imediato, e aí começamos a fazer arremedos. 
Vamos trabalhar com a perspectiva de mais tempo, 
que é 2013, e acabar a DRU dentro de um processo 
pelo qual ninguém vai poder chegar aqui e dizer que é 
preciso a DRU para garantir a estabilidade monetária 
ou alguém dizer que vamos colocar a DRU, desapa-
recer a DRU e reduzir os gastos públicos de um dia 
para o outro, porque a gente não sabe que não vai ser 
possível, até por razões constitucionais.

Essa é a minha posição, Senador Sarney.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Muito obrigado a V. Exª.
Senador Antonio Carlos Valadares.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, a DRU é um instrumento de racionalização 
da gestão orçamentária, possibilitando ao Executivo 
contornar parte da rigidez do Orçamento Federal. 

Trata-se de mecanismo que confere maior fle-
xibilidade para alocação de recursos nas prioridades 
do Governo em contraposição ao altíssimo percentual 
de receitas vinculadas no Orçamento Federal. Mas, a 
DRU não representa recursos para o Governo gastar 
como quer, isso porque esses recursos não são alo-
cados segundo o arbítrio do Executivo, mas estabe-
lecidos no Orçamento Geral da União, que é votado 
pelo Congresso Nacional.

Além disso, a margem de 20% não é nada ab-
surda, tendo em vista que 80% das receitas do Orça-
mento estão vinculadas por normas constitucionais 
e infraconstitucionais. De todo modo, a DRU tem o 
potencial de aumentar a eficiência da gestão do gas-
to público. Isso tem ocorrido desde a estruturação de 
políticas sociais até a gestão e mudança do perfil da 
dívida pública nesse período histórico.

No que tange aos gastos sociais, a experiência 
recente demonstra que a DRU não é um problema em 
si, tendo em vista que a liberdade de alocação dos 
recursos desvinculados foi extremamente importante 
para a ampliação dos programas de transferência de 
renda, a expansão quantitativa e qualitativa dos gastos 
sociais, e a melhoria dos diversos serviços oferecidos 
pelo Estado brasileiro.

Em verdade, boa parte dos recursos desvincu-
lados é usada para custear as despesas públicas ori-
ginalmente vinculadas, tendo em vista que as despe-
sas obrigatórias não são superiores às receitas que 
continuaram a elas vinculadas. 

Dos R$46 bilhões desvinculados das contribui-
ções sociais em 2010, em sua maior parte de receitas 
do orçamento da seguridade social, R$37,6 bilhões 
retornaram como recursos desvinculados para o pa-
gamento das despesas da seguridade social.

A PEC preserva os recursos vinculados à edu-
cação, que não vão ser incorporados à DRU, prática 
que se iniciou neste ano por determinação da Emenda 
Constitucional nº 59, de 2009, aprovada no Congresso 
Nacional, que teve como iniciadora desse movimen-
to a Senadora Ideli Salvatti, hoje ministra de Estado.

A Constituição Federal determina que 18% do 
total de recursos arrecadados com impostos federais 
sejam destinados à manutenção e ao desenvolvimen-
to do ensino. 

Por último, a PEC prorroga a desvinculação de 
20% da arrecadação de impostos, contribuições da 
União até 2015, excetuadas dessa regra as transfe-
rências constitucionais para os Estados e Municípios 
e o percentual mínimo para a manutenção e o desen-
volvimento do ensino e arrecadação e destinação de 
contribuição do salário educação. 

Portanto, é mais do que justa essa reivindicação 
da Presidenta Dilma de desvincular 20%, o que já foi 
feito no Governo de Lula, no Governo de Fernando 
Henrique Cardoso, e não é nenhuma novidade.

Sr. Presidente, com a permissão de V. Exª, uma 
vez que, no momento em que ventilei na sessão de 
hoje a PEC dos jornalistas, V. Exª não estava presente 
e fiz uma defesa da posição de V. Exª ao colocar essa 
PEC em votação na última sessão. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores e Srªs Senadoras, 
Senador Inácio Arruda, Relator da PEC dos jornalistas, 
eu tenho aqui dois requerimentos que mostram, de 
forma cabal e insofismável, que esta Casa tem pedido 
à Mesa prioridade para a votação da PEC dos jorna-
listas. Está aqui um requerimento do ano passado, do 
dia 06 de julho do ano passado, assinado por todas 
as lideranças do Senado – todas, todas –, pedindo a 
colocação, na Ordem do Dia, da PEC dos jornalistas. 

E tenho aqui, finalmente, Sr. Presidente, um outro 
requerimento mais novo, deste ano, com novos Sena-
dores. Esse requerimento está aí no Cedol, assinado 
pelas seguintes lideranças, pedido prioridade, calen-
dário especial para apreciação da PEC dos jornalistas. 
Quem assinou, Presidente? Senador Antonio Carlos 
Valadares, Líder do PSB; Senador Humberto Costa, 
Líder do PT e do Bloco; Senador Renan Calheiros, 
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Líder do PMDB; Senador Demóstenes Torres, através 
do Senador Jayme – não foi V. Exª quem assinou, foi o 
Senador Jayme que é do DEM e estava no exercício 
da liderança; Senador Alvaro Dias, Líder do PSDB; 
Senador Francisco Dornelles, Líder do PP; Senador 
Acir Gurgacz, Líder do PDT; Senador Magno Malta, 
Líder do PR; Senador Inácio Arruda, Líder do PCdoB; 
Senadora Marinor Brito, Líder do PSOL, que assinou 
substituindo o Senador Randolfe Rodrigues; Senador 
Sérgio Petecão, Líder do PMN; Senador Itamar Fran-
co, Líder do PPS; Senador Marcelo Crivella, Líder do 
PRB; Senador Eduardo Amorim, Líder do PSC; Se-
nador Paulo Davim, Líder do PV; e o Senador Gim 
Argello, Líder do PTB.

Sr. Presidente, este requerimento demonstra que 
todas as lideranças, conseqüentemente os Senado-
res, queriam que a PEC dos jornalistas fosse votada. 
Então, o Presidente não cometeu nenhum erro. Este 
requerimento é deste ano. Então, não foi uma decisão 
autoritária da Mesa, quando colocou a matéria – a PEC 
dos jornalistas – em votação.

Portanto, Sr, Presidente, eu gostaria que fosse 
obedecida a vontade da maioria, porque esta Casa tra-
balha assim. Não é a minoria que derruba. Quem der-
ruba aqui é a maioria. Afinal de contas, se um partido 
que tem cinco Senadores domina a pauta da Mesa, um 
que tem quatro Senadores também domina. Por que 
não? É cinco a quatro. Então, se é assim, eu busco o 
apoio de Inácio Arruda e pronto, já fica cinco a cinco. 
Posso buscar o apoio da Senadora Marinor e já está 
seis a cinco. Então, não entendo, Presidente, como 
é que uma matéria como essa, que tem a assinatura 
de todos os líderes, não é votada no segundo turno. É 
uma injustiça e eu não posso me conformar com isso!

Eu acho que não há força externa que possa 
mandar neste Senado. Decisões de outros Poderes 
não podem interferir na vontade deste Poder. Ou este 
Poder se afirma como Poder ou vai ser substituído. 
Acho que o Senado Federal tem de dar uma respos-
ta aos jornalistas; tem de dar resposta aos milhares 
de estudantes que acreditaram no Ministério da Edu-
cação, ingressaram na faculdade, fizeram vestibular, 
gastaram dinheiro para cursar faculdade, e o diploma 
foi jogado na lata de lixo.

Sr. Presidente, para terminar, eu pediria a V. Exª 
que ouça de novo as lideranças...

O Sr. Humberto Costa (Bloco/PT – PE) – Se-
nador...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) –...e que, na próxima semana, nós possa-
mos colocar em votação de novo, no segundo turno, 
de forma adequada, conforme determina o Regimen-
to: nenhuma matéria pode se procrastinada, quando 

tem a vontade da maioria. Foi uma vitória acachapante 
de 65 a 7. Não foi uma vitória pequenininha não. Foi 
uma vitória que deu margem a todo mundo saber que 
o Senado Federal queria a aprovação do diploma, a 
exigência do diploma.

Senador Humberto Costa, é com muito prazer 
que ouço V. Exª.

O Sr. Humberto Costa (Bloco/PT – PE) – Senador 
Valadares, quero me associar a V. Exª nesta posição 
de cobrar a votação, em segundo turno, da proposta de 
emenda constitucional que define o obrigatoriedade do 
diploma para o exercício do curso de jornalista, princi-
palmente porque é incompreensível como a Casa vota, 
em primeiro turno, com uma vitória acachapante, como 
disse V. Exª, a PEC e agora ficamos sem ter um hori-
zonte de quando isso será votado. Não sei que razões 
levam a fazer isso, mas certamente precisamos refletir 
e tomar algumas decisões que façam com que, dentro 
do Regimento, possamos ter o cumprimento do ritual 
que é necessário para aprovação da emenda consti-
tucional – o segundo turno. Solidarizo-me com V. Exª. 
Na condição de Líder e Senador, assinarei qualquer 
requerimento que obrigue a colocar na Ordem do Dia 
o segundo turno.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – V. Exª já assinou. 

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Lá 
atrás. Se precisar de outro, estaremos juntos, porque 
essa é uma demanda mais do que justa da categoria 
e da sociedade brasileira.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Com as palavras do Senador Humberto, 
encerro o meu discurso.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra o Senador...
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – Sr. 

Presidente, pela ordem, para pedir um esclarecimen-
to da Mesa. Quantos oradores ainda estão inscritos?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Walter Pinheiro...

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – O 
Senador Walter Pinheiro não está mais inscrito. Decli-
nou como eu.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Então, a Mesa cancela. 

Jayme Campos.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 

Declinou, Jayme? (Pausa.)
Jayme parece que declinou também.
Vamos enxugando, Presidente, até porque a de-

cisão é mais política do que técnica. 
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O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Ho-
menageando o ex-Ministro e Senador José Pimentel, 
vou abrir mão de fazer encaminhamento da votação 
da DRU. 

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Muito bem, Jayme.

Quem mais, Sr. Presidente? (Pausa.)
Zeramos?
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Não. Randolfe Rodrigues, José Sarney, Eunício 
Oliveira e Renan Calheiros. 

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Eunicio está aqui e vai, por pressão, abrir mão.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Prometo ser breve.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 
– Sr. Presidente, para facilitar e abreviar a discussão 
da DRU, tendo em vista que os demais companheiros 
também retiraram sua fala, retiro a minha inscrição 
de ofício.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Agradeço ao Senador Eunício e a todos os Senado-
res que retiraram suas inscrições da lista de oradores.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra o Senador Randolfe Rodrigues. 

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Para discurtir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs Senadores, eu fiz a citação de um trecho 
de Cazuza, no debate aqui sobre o salário mínimo. Eu 
acho que neste debate da DRU cabe novamente citar 
a bela música de Cazuza: 

Eu vejo o futuro repetir o passado
Eu vejo um museu de grandes novidades
O tempo não para.

É esse o retrato desse debate. E a mudança 
de posições entre aqueles que outrora eram contra a 
Desregulamentação das Receitas da União e aqueles 
que outrora eram a favor da Desregulamentação das 
Receitas da União e hoje mudaram os postos, em um 
trecho me parece uma dança de comédia já conheci-
da, pode ser muito bem sintetizada nesta poesia de 
Cazuza, eu vejo o futuro repetir o passado, só havendo 
a mudanças dos personagens.

Eu acompanhei, outrora, a defesa, por parte do 
Partido dos Trabalhadores e de outros Partidos, con-
trária à chamada Responsabilidade Fiscal, a defesa 
contrária ao chamado Ajuste Fiscal.

Pois bem, eu quero chamar a atenção e manter 
a lealdade para esses princípios que outrora eram 
defendidos. O chamado Ajuste Fiscal e a chamada 
Responsabilidade Fiscal só serviam e continuam ser-
vindo aos mesmos senhores. Continuam servindo à 

necessidade dessa chamada DRU, essa chamada 
Desregulamentação das Receitas da União continua 
atendendo os mesmos princípios: os princípios de 
reservar recursos, capitalizar recursos e destiná-los 
aos chamado superávit primário; destinar esses re-
cursos – e isso já está virando uma cantilena batida, 
mas nós vamos continuar a insistir nisso – para pagar 
os serviços da chamada dívida pública brasileira, que 
compromete, segundo Comissão Parlamentar de In-
quérito, instaurada na Câmara dos Deputados, quase 
50% das receitas da União. 

Nós continuamos, há 20 anos, falando e insistindo 
no mesmo discurso, seja outrora, no Governo dirigido 
pelo PSDB/Democratas, seja hoje, no Governo diri-
gido pelo PT. Continuamos a falar de ajuste fiscal, de 
responsabilidade fiscal, de comprometimentos com o 
superávit primário. Temos falado pouco, nesta tribuna, 
de responsabilidade social. Temos falado pouco da 
necessidade de termos recursos, ao invés de desre-
gulamentados, recursos regulamentados a mais. Te-
mos falado pouco, aqui desta tribuna, de pautas como 
aquelas que estão sendo defendidas ou como a que é 
defendida pelos estudantes liderados pela UNE e pela 
Ubes, que estão acampados aqui na frente do Con-
gresso Nacional, que estão lá a exigir 10% do Produto 
Interno Bruto para a educação – e a proposta que é 
aprovada na Comissão de Educação da Câmara dos 
Deputados só reserva 7%.

Temos falado pouco e praticado pouco. Como on-
tem, quando não conseguimos praticar a vinculação de 
10% da receita bruta da União para a saúde. E há de se 
perguntar: por que não estamos praticando isso? Por 
que não conseguimos garantir 10% da receita pública 
da União para a saúde? Por que existe a incapacidade 
do relator na Câmara, e terá aqui no Senado também, 
de aprovar 10% do Produto Interno Bruto do nosso País 
para a educação? A impossibilidade de cumprir com 
isso vem, entre outras razões – e é bom que a verdade 
seja dita –, dessa chamada Desregulamentação das 
Receitas da União e do comprometimento de 50% do 
Orçamento Geral da União com o chamado superávit 
primário, com a chamada dívida pública.

Isso ainda vai além. No relatório que nós vamos 
votar hoje, é dito, em um trecho do relatório, que a 
aprovação da DRU não acarretará, não implicará, não 
representará perdas para a Seguridade Social. Só que, 
no mesmo relatório, há uma grave contradição nesse 
sentido. Em um trecho do relatório é dito:

Ademais, cabe reiterar que a não pror-
rogação da DRU seria um complicador para 
a administração orçamentária e financeira da 
União, ao reduzir os graus de liberdade na alo-
cação dos recursos, o que tornaria a execução 
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do Orçamento bem mais rígida. Portanto [diz o 
relatório], a DRU permitiria maior flexibilidade 
na condução da política econômica e financeira 
nesse contexto de incerteza.

Ou seja, o próprio relatório apresenta contradi-
ção. Diz que não comprometerá a seguridade social 
e depois, contraditoriamente, mostra as marcas do 
comprometimento com a seguridade social.

E isso é dito não somente no relatório. Isso é dito 
também, concretamente, nos fatos. As tabelas que 
estão anexas ao relatório assinalam que, nos anos 
anteriores de aplicação da DRU, foram utilizados pelo 
menos R$35 bilhões do Orçamento da União. Em vir-
tude da DRU, serão alocados em diversos ministérios 
para livre utilização, ao argumento, no nosso entender 
indevido, de que não contam com recursos vinculados.

Eu vou trazer aqui, já concluindo, um dado da 
Anfip (Associação Nacional dos Auditores Fiscais da 
Receita Federal do Brasil). Esse dado dá conta de que, 
em 2010, a arrecadação de tributos da seguridade so-
cial foi R$58 bilhões superior às despesas. Isso significa 
que grande parte dessas receitas... Vejam, seguridade 
social foi R$59 bilhões superior às despesas. E ainda 
se fala que a previdência social, que está embutida 
dentro da seguridade social, é deficitária.

Ora, mas a previdência social em nosso País, 
à luz do Texto Constitucional de 1988, está dentro de 
um conjunto que se chama seguridade social. E esses 
dados provam, mais do que clara e cabalmente, que a 
seguridade social, ao contrário disso, é superavitária. 
Ela se torna deficitária por uma razão: porque é ne-
cessário alocar e retirar recursos da seguridade social 
para destinar, eu repito, principalmente ao pagamento 
do superávit primário.

Se nós – não precisava nem acabar com o supe-
rávit primário – pelo menos reduzíssemos de 50% qua-
se do Orçamento da União para, pelo menos, 40% ou 
45% da União, nós teríamos recursos o bastante para 
cumprir com o compromisso reivindicado aqui, na fren-
te do Congresso Nacional, pelas entidades estudantis, 
pelos professores do País, através da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores em Educação, de que o 
investimento em educação no Brasil não fosse inferior 
a 10% do Produto Interno Bruto. Se nós cumpríssemos 
com a redução em pelo menos 5% do Orçamento da 
União que é destinado ao superávit primário, nós po-
deríamos ontem ter aprovado os 10% da receita bruta 
da União para a saúde.

Então, está claro. E é por essa razão, Senadora 
Marta, que vamos votar contrariamente, porque isso, 
como diria o Cazuza, é a repetição de um filme que já 
conhecemos. É o futuro repetindo o passado. E não 
há nenhum museu de novidades. Para enfrentar a 

crise mundial que existe lá fora, não era necessária 
a aprovação desse dispositivo que contingencia os 
recursos da União.

Durante o discurso do Sr. Randolfe Ro-
drigues, o Sr. José Sarney, Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pela 
Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. PT – SP) 
– Obrigada, Senador Randolfe.

Com a palavra o último orador, Senador José 
Sarney. Depois, teremos a palavra do relator e iremos 
à votação.

O SR. JOSÉ SARNEY (Bloco/PMDB – AP. Para 
discutir. Com revisão do orador.) – Srª Presidente, Srªs 
Senadoras, Srs. Senadores, o fato de exercer a Pre-
sidência desta Casa não deve me impedir de ocupar 
esta tribuna para discutir assuntos que eu julgar de 
interesse de Estado e não assuntos que se refiram 
a luta política ou outras que tivemos nesta Casa. É 
por isto que estou ocupando esta tribuna, justamente 
porque acho que esta matéria, a DRU, não pode ser 
examinada isoladamente; ela tem que ser examinada 
dentro da conjuntura mundial, da crise econômica que 
vivemos hoje no mundo inteiro.

A crise de 1929 não foi igual à crise atual. Esta, 
segundo os otimistas dizem, vai durar 10 anos, e, se-
gundo os pessimistas, ela chegará a 20 anos. A crise 
de 1929 era uma crise da economia americana. A crise 
que atualmente nós vivemos é uma crise da economia 
mundial, dos mercados globalizados e sobretudo dos 
fundamentos do capitalismo. Portanto, ela necessita 
ser analisada sob esse aspecto. 

Houve o consenso de Washington em 1989. Nes-
se documento, que foi feito depois da guerra fria, esse 
consenso estabeleceu a presença dominante, quase 
incontestável, elevando uma estátua ao deus do mer-
cado, que o mercado resolveria tudo, que ao mercado 
devia ser dadas e abertas todas as condições para que 
a economia flutuasse sem regulamentação e sem res-
trições. O que estamos constatando no mundo atual 
é que o mercado não resolve tudo nem tem resolvido 
aquilo que é absolutamente necessário. Ao contrário, 
a comunicação em tempo real turbinou os mercados 
de tal modo que eles fugiram ao controle do próprio 
Estado e hoje eles querem se sobrepor à própria ins-
tituição do Estado. 

O resultado disso é que realmente nós estamos 
vendo hoje, como vítima principal, a Europa. A crise 
começou nos derivativos imobiliários e sua primeira 
vítima foi o Lehman Brothers. Depois ela atingiu em 
cheio a economia europeia. Se examinarmos hoje, 
veremos que liquidou a economia de países como a 
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Islândia, a Irlanda, a Grécia, a Itália, a Espanha, Por-
tugal e também fez rolar as cabeças dos dirigentes 
desses países. Portanto, nós hoje sabemos que, com 
a globalização dos mercados financeiros, o contágio, 
que antigamente era uma coisa que acontecia com as 
doenças, hoje atinge países e máquinas – como os 
vírus que estão nos computadores e atingem todas 
as economias. 

Não há barreiras contra a voracidade com o mer-
cado financeiro se espalha no mundo inteiro. Portanto, 
é necessário que cada país tome vacinas e tenha ne-
cessidade de adotar medidas profiláticas e regulamen-
tações severas para que não seja atingido por esse 
tipo de crise que o mundo está vivendo, crise esta que 
é tão séria e tão grave que está liquidando uma das 
coisas mais importantes que as ideias políticas fize-
ram no mundo inteiro, junto com as ideias econômicas: 
o estado de bem-estar social. Na Europa, o que se 
está pregando para a forma de equilibrar a economia 
é justamente extinguir o estado de bem-estar social, 
liquidando com aposentadorias, liquidando com os di-
reitos dos trabalhadores, exigindo cortes e mais cortes 
na economia, sobretudo em programas sociais, de tal 
modo que nós vemos que a especulação corre solta. 

Em 1970, li um livro que hoje é um clássico. 
Chama-se The Rich and The Super-Richs. Esse livro 
é justamente o livro de quem diz que estuda a econo-
mia mundial. Dizia que se levava uma geração para se 
construir uma fortuna de 10 milhões de dólares. Hoje 
leva-se meses, graças à especulação financeira. E o 
Brasil já entrou nessa lista. Entre as quinhentas pesso-
as mais ricas do mundo, já contribuímos com 19, o que 
mostra que se pode, rapidamente, graças aos métodos 
da especulação financeira, tornar grandes fortunas vi-
áveis sem que ela represente um trabalho continuado.

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC) – V. 
Exª me permite um aparte, Senador Sarney?

O SR. JOSÉ SARNEY (Bloco/PMDB – AP) – Com 
muito prazer, Senador Casildo.

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC) – 
Até nem sei se estou contrariando o Regimento, por-
que pedir um aparte ao Presidente da Casa, ainda 
mais como V. Exª... 

O SR. JOSÉ SARNEY (Bloco/PMDB – AP) – Não, 
eu sou um simples Senador e estou aqui discutindo 
como qualquer colega.

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC) – ..., 
eu me sinto muito honrado, mas quero pegar um gan-
cho da história que V. Exª está declinando hoje, como 
começou, como foi, como é a economia de mercado, 
o Consenso de Washington, que hoje só a economia 
de mercado não dá a resposta de que precisamos, que 
é necessário o Poder Público participar diante dessas 

situações, e como existe hoje a crise internacional, 
como foi a de 2008, em que o Poder Público teve de 
participar, e agora, novamente, para nós chegarmos 
a essa questão que está em pauta e vamos votar em 
seguida, para que o Governo possa participar nessa 
parceria com as empresas, com o setor privado, para 
ter um equilíbrio. Eu até ousaria, Presidente Sarney... 
Como nós estamos a votar esse equilíbrio dos 20%, 
para ter a questão do superávit, para ter o equilíbrio 
da questão do orçamento e o Governo ter essa flexi-
bilidade, eu até ousaria dizer que, quem sabe, numa 
situação dessas, nós pudéssemos examinar um dia, 
os Estados pudessem ter alguma coisa também nesse 
sentido para poder igualmente colaborar em situações 
dessas, se os Estados tivessem alguma coisa também, 
fora as transferências todas que são vinculadas. Pra-
ticamente, hoje os Estados também têm lá os seus 
90%, 95% da receita vinculada com os órgãos, e so-
bra pouca coisa para poder fazer investimentos – em 
uns, sobram 5%; em outros, 3%; em outros, 7%; em 
outros, praticamente quase nada para poder ajudar 
numa situação de equilíbrio. Se os Estados tivessem 
isso, ajudariam até o Governo Federal, até a União a 
caminhar melhor nessa linha. Quer dizer, direta ou in-
diretamente, ajudariam. Mas eu quero cumprimentá-lo 
por essa preocupação, por essa aula de V. Exª, com 
sua experiência como Presidente da República que foi 
e como Presidente da Casa, para meditar em conjunto 
com esse pensamento.

O SR. JOSÉ SARNEY (Bloco/PMDB – AP) – 
Muito obrigado a V. Exª. Fiz esse introito, Srªs e Srs. 
Senadores, apenas para dizer que o Brasil não está 
imune a essa crise de natureza mundial, singular, que 
jamais tivemos na história da humanidade. 

A nossa economia, evidentemente, está sólida. 
As nossas bases econômicas são sólidas, com políti-
cas macroeconômicas corretas e com grandes reser-
vas internacionais, mas isso não nos torna imunes. E 
justamente faz parte da nossa visão pública de Estado 
estarmos todos aqui pensando não nas coisas menores, 
mas realmente nesse espaço comum que faz com que 
os homens públicos possam ter a compreensão dos 
problemas do Estado. Por isso, estou nessa tribuna. 
E para ver como essa responsabilidade não tem sido 
somente preocupação de um governo – ela tem sido 
a preocupação de vários de nossos governos —, que-
ro dar um exemplo: será que o Presidente Lula queria 
vetar a extinção do fator previdenciário? Não, jamais, 
mas ele o fez com coragem, porque se não o fizesse, 
era um sinal internacional que ele estava dando da 
frouxidão em relação a manter a estabilidade fiscal.

Da mesma maneira, agiu o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, quando ele criou a DRU. E eu quero 
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dizer aqui o que escreveu a esse respeito o economista 
Raul Velloso, que era o assessor principal do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso nessa questão. Ele disse:

“Fui eu [a expressão dele dita aos jornais] quem 
desenvolveu a ideia de um mecanismo de desvin-
culação de receitas, chamado à época de ‘fundo de 
estabilização’. Apresentei-a ao Ministro da Fazenda, 
Fernando Henrique Cardoso, que a defendeu perante 
o Executivo e o Congresso.”

Ele, assim, teve instrumentos para enfrentar a 
crise da mudança do câmbio fixo para o câmbio livre. 
Ele, assim, teve instrumentos para superar a crise eco-
nômica que também viveu e que o Brasil atravessou 
naqueles tempos.

E, agora, nós não podemos jamais deixar de ter 
esse instrumento nas mãos do nosso Governo, porque 
seria uma indicação ao mundo inteiro de que o Brasil 
está começando a afrouxar os controles fiscais rígidos 
que têm sido seguidos. Foi assim com o Presidente 
Fernando Henrique, foi assim com o Presidente Lula 
e está sendo assim com a Presidente Dilma.

Então, esse assunto não é um assunto partidário. 
Esse assunto não é um assunto para dividir ninguém. 
Nós não podemos fazer aquilo que fez a classe polí-
tica americana, que ficou como a pior classe política 
do mundo, quando se teve que discutir o teto da dívida 
orçamentária e eles se dividiram numa política que só 
resultou na desmoralização dos Estados Unidos, na 
sua desclassificação, ganhando AA+ depois de três 
AAA absolutos, e ofereceu para o mundo um péssi-
mo exemplo.

Portanto, no Brasil, eu sempre assisti, ao longo do 
tempo, nos momentos difíceis, a esta Casa, à classe 
política nunca falhar ao Brasil. Ela sempre teve com-
preensão daquilo que é a luta política e daquilo que 
é o interesse nacional. Esse é um dos problemas que 
representa o interessa nacional.

A DRU, portanto, é uma vacina que nós estamos 
tomando, vacina que foi usada por Fernando Henrique, 
vacina que foi usada pelo Lula, vacina que foi usada 
pela Dilma. E não podemos tirar da mão da Presidente 
um instrumento pelo qual ela vai assegurar a continui-
dade da estabilidade nacional.

Muito obrigado. (Palmas.)
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Presidente Sarney.
Com a palavra o Relator da matéria, Senador 

Renan Calheiros.
O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. 

Como Relator. Sem revisão do orador.) – Srª Presiden-
ta, Srs. Senadores, é evidente que esse discurso bri-
lhante e oportuno do Presidente Sarney reduz muito a 
responsabilidade de quem está com a tarefa de relatar 

essa matéria. Por isso, Sr. Presidente e Srs. Senado-
res, vou procurar sintetizar ao máximo para melhor 
cumprir, dessa forma, a minha tarefa.

Estamos submetendo ao Plenário do Senado Fe-
deral a Proposta de Emenda à Constituição nº 114, de 
2011, originária da PEC nº 61, de 2 de agosto de 2011, 
de iniciativa da Presidente da República. A proposição 
objetiva prorrogar mais uma vez a DRU, desta vez até 
31 de dezembro de 2015. 

O dispositivo, como todos sabem, desvincula 
de órgão, fundo ou despesa 20% da arrecadação de 
impostos, contribuições sociais e de intervenção no 
domínio econômico, seus adicionais e respectivos 
acréscimos legais.

Nos termos do art. 1o da proposta, é alterada – e 
é importante que se diga isto aqui – a redação do art. 
76 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
prorrogando seu prazo e atualizando sua redação. No 
entanto, Srª Presidente, Srs. Senadores, são mantidos 
os mesmos termos da atual redação dada pela Emen-
da nº 56, de 2007. 

É importante, como eu disse, que nós aproveite-
mos este momento aqui para esclarecer alguns pon-
tos que foram colocados lado a lado pelos Senadores 
democraticamente e legitimamente. 

A DRU, em primeiríssimo lugar, não reduz a base 
de cálculo das transferências a Estados, Distrito Fe-
deral e Municípios previstas na Constituição Federal. 
Ademais, Srª Presidente, Srs. Senadores, a DRU ex-
cetua da desvinculação a arrecadação da contribuição 
social do salário-educação e os recursos destinados à 
manutenção e desenvolvimento do ensino.

Faço questão de ressaltar que a DRU tornou-se 
necessária porque o Orçamento da União apresenta 
elevado volume de despesas obrigatórias, como as 
relativas a pessoal e a benefícios previdenciários, e 
também expressiva vinculação das receitas orçamen-
tárias a finalidades específicas.

Nos termos da justificação da proposta, esse 
delineamento tende a extinguir a discricionariedade 
alocativa, pois reduz o volume de recursos orçamen-
tários livres que seriam essenciais para programar 
projetos governamentais prioritários e prejudica, com 
isso, a formação de poupança para promover a redu-
ção da dívida pública.

Lembro, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que, em 
1997, eu tive a experiência de relatar a proposta que 
resultou na Emenda Constitucional nº 17, que prorro-
gou o então Fundo de Estabilização Fiscal até 31 de 
dezembro de 1999.

A prorrogação do Fundo de Estabilização Fiscal, 
naquele difícil contexto econômico e político, justifica 
a prorrogação da DRU pelas mesmas razões, quais 
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sejam: preservar a estabilidade econômica, possibilitar 
o ajuste fiscal e conferir maior flexibilidade à gestão do 
orçamento da União.

A PEC n° 114 é constitucional, atende aos requi-
sitos de regimentalidade e técnica legislativa.

A proposição, como eu disse, será a terceira 
prorrogação da DRU, da Desvinculação da Receita 
da União, que está em vigência desde o ano de 2000.

Sintetizando, Srª Presidente, o orçamento da 
seguridade social não é prejudicado. No caso da Pre-
vidência Social, a receita da contribuição social de 
empregados e empregadores é, usualmente – já há 
uma prática com relação a isso – apartada do cálculo 
da DRU. É isso que está sendo levado a efeito todos 
os anos, porque há uma vedação constitucional, o art. 
167 da Constituição Federal.

No caso da assistência social, o Orçamento obe-
dece à Lei Orgânica da Assistência Social, que garante 
os benefícios de prestação continuada aos idosos e 
ao deficiente físico, além de programas sociais como 
o programa Bolsa Família.

No caso da saúde, que aqui foi insistentemente 
colocado e discutido, até porque ontem nós votamos a 
regulamentação do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, o Orçamento segue o art. 77 da Constitui-
ção Federal, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, que determina que os gastos da saúde 
devam seguir a variação do Produto Interno Bruto.

Em relação à educação também, a DRU deso-
brigava a União de destinar, para manutenção e de-
senvolvimento do ensino, 18%, 20% da receita. Isso 
também já foi resolvido, suficientemente resolvido, de 
forma escalonada, e, em 2012, não teremos a vincu-
lação, portanto, de recurso nenhum da educação.

A DRU contempla, com seus recursos desvincu-
lados, R$62,4 bilhões a vários Ministérios, ao cumpri-
mento desses programas essenciais.

Cabe reiterar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que a não prorrogação da DRU – e, novamente, o 
Presidente Sarney já enfatizou muito isso aqui – seria 
um complicador para a administração orçamentária e 
financeira ao reduzir os graus de liberdade na alocação 
dos recursos, o que tornaria a execução do Orçamento 
bem mais rígida.

Portanto, a DRU permitiria maior flexibilidade 
na condução da política econômica e financeira nes-
se contexto de crise mundial, de incerteza, de crise 
econômica na Europa e nos Estados Unidos, com os 
detalhes que aqui foram – afirmo mais uma vez – colo-
cados pelo Presidente José Sarney, que enfatizou que, 
apesar do equilíbrio fiscal que temos hoje, que é um 
trunfo das contas públicas em dia, em ordem, o Brasil 
não está imune a sofrer as consequências dessa crise.

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, pelo ex-
posto, somos pela constitucionalidade da Proposta de 
Emenda à Constituição e, no mérito, pela aprovação.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada.

Encerrada a discussão, passa-se à votação.
Votação da Proposta, em primeiro turno. 
Os Srs. Líderes poderão orientar suas bancadas.
O painel já se encontra aberto.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 

GO) – O DEM vota “não”, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – As Senadoras e os Senadores já podem votar.
Passo a Presidência ao Senador José Sarney.

(Procede-se à votação)

A Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. José Sarney, Presidente.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – A 
Liderança do Governo encaminha...

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – O 
PSDB vota “não”, nos termos da justificativa feita da 
tribuna do Senado Federal.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – O 
PMDB vota com o Relator, o nosso Líder Renan Ca-
lheiros, pela importância da DRU no momento atual 
brasileiro e mundial. 

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– O PRB vota com o Presidente Sarney.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
A Liderança do Governo encaminha o voto “sim”, Sr. 
Presidente, a favor da DRU, fundamental para que o 
Governo tenha condições de executar a sua política 
orçamentária, conter gastos e fazer uma responsabili-
dade fiscal condizente com o momento que a conjun-
tura nacional e internacional clamam. 

Portanto, o voto é “sim”.
O SR. ALFREDO NASCIMENTO (PR – AM) – O 

PR vota “sim”, com o Presidente Sarney.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – O 

Partido dos Trabalhadores vota “sim”.
Recomendamos a que todos compareçam aqui. 
Votamos “sim” para que a gente tenha toda a es-

tratégia da estabilidade do nosso País e dê todo con-
forto à Presidente, para que a gente possa enfrentar 
bem este momento que vivemos no Brasil. 

Voto “sim”
A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – O 

PSOL vota “não”.
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 

RJ) – O Partido Progressista vota “sim”, Sr. Presidente.
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O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL) 
– Sr. Presidente, conforme já colocado pelo Senador 
Vital, o PMDB, só reafirmando, vota “sim”, portanto, 
pela aprovação da proposta.

O SR. MAGNO MALTA (PR – ES) – Sr. Presi-
dente, o PR vota “sim”.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (PTB – PE) – Sr. 
Presidente, o PTB encaminha o voto “sim”.

O SR. BLAIRO MAGGI (PR – MT) – Sr. Presiden-
te, o PR encaminha o voto “sim”, pela DRU.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Peço aos Senadores que se encontram em 
seus gabinetes ou noutras dependências da Casa que 
compareçam ao plenário. 

Estamos numa votação nominal para aprovação 
da DRU.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) –Presidente, o PSB vota pela DRU, favorável.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Pela ordem, Senador Lindbergh Farias.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu não fiz um aparte a V. Exª porque todos queríamos 
votar logo a DRU. O Líder do Governo, Senador Ro-
mero Jucá, fez um apelo. Mas eu queria parabenizar 
o pronunciamento de V. Exª. 

V. Exª tem razão. Esse é um assunto de Estado. 
Nós estamos vivendo uma grande crise econômica in-
ternacional e parlamentos de todo o mundo têm parado 
para discutir esse tema. Às vezes, partidos da oposição 
e da situação estão juntos na busca de saída da crise. 

Então, o pronunciamento de V. Exª hoje foi ex-
tremamente importante. V. Exª fez um pronunciamento 
profundo, que começou discutindo as causas dessa 
crise. E V. Exª tem razão quando citou o Consenso de 
Washington e a ideologia dos planos neoliberais que 
falavam em desregulamentação do sistema financeiro. 

A crise de 2008 tem essa origem. A crise do Leh-
man Brothers tem essa origem.

Graças à sensibilidade do Presidente Lula, nós 
conseguimos sair daquela crise de 2008, incluindo 39 
milhões de brasileiros na classe média, com políticas 
como aumento do crédito para o povo, a existência de 
bancos públicos – foi fundamental ter Banco do Brasil, 
ter Caixa Econômica Federal, ter BNDES –, política 
de recuperação de salário mínimo, política de trans-
ferência de renda.

Pois bem. Mas essa crise é diferente. A Presi-
denta da República – e eu a acompanhei nessa última 
reunião da Celac (Comunidade dos Estados Latino-

-Americanos e do Caribe) – tem clareza dos desafios 
que vão ser impostos à nossa economia. O baixo cres-
cimento europeu, ou recessão, e o baixo crescimento 
norte-americano, associado à China, vão impor para 
esse próximo período uma competição comercial extre-
mamente agressiva, e temos que proteger os nossos 
mercados e a nossa indústria.

Concluo, Sr. Presidente, dizendo sobre a questão 
fiscal. No debate da oposição também não quis fazer 
uso da palavra no momento, porque queríamos votar 
logo a DRU, não queríamos protelar essa votação, mas 
é importante que os parlamentares saibam aqui os 
números do Fundo Monetário Internacional agora de 
outubro, porque há muita gente dizendo que o Brasil 
está gastando muito.

É importante dizer aqui, quero trazer os núme-
ros do Fundo Monetário Internacional: a França au-
mentou sua relação dívida/PIB de 62% para 81%; a 
Alemanha subiu a sua relação dívida/PIB para 57%; a 
Grécia, nem se fala, 124%; Itália, 100%; Japão, 130%. 
De todos esses países listados pelo Fundo Monetá-
rio Internacional, o Brasil é o que tem hoje a menor 
relação dívida/PIB: 38%, e é cadente, Sr. Presidente. 
Temos um déficit nominal hoje de 2,4, e a discussão, 
na Europa, dos países, era a de chegar abaixo de três.

Então, quero aqui reforçar o pronunciamento 
de V. Exª. O Governo da Presidenta Dilma tem uma 
estratégia: o Banco Central está baixando a taxa de 
juros. Lembro-me de que, e não me quero alongar, 
quando o Banco Central baixou em meio ponto a taxa 
de juros, no dia 31 de agosto, muitos subiram nesta 
tribuna e muitos fizeram a análise de que o Banco 
Central estava abrindo mão da luta pela estabilidade 
monetária.

Vemos hoje, pelos números do IBGE em rela-
ção a esse trimestre, como o Banco Central acertou. 
A política da Presidenta Dilma é muito clara. O Banco 
Central vai continuar baixando as taxas de juros. Vamos 
chegar a 9,5%, a 9%, em 2012, mas é preciso conti-
nuar um trabalho de contenção fiscal, e uma decisão 
como esta aqui, de não aprovar a DRU num momento 
como este, é desastrosa. 

V. Exª também citou que, na verdade, começamos 
com um Fundo Social de Emergência, depois Fundo de 
Estabilização Fiscal, depois, no governo do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, virou DRU, e temos que 
mantê-la nesta votação, com a gravidade desse ce-
nário econômico internacional. E eu tenho certeza de 
que o resultado, principalmente pelo pronunciamento 
também de V. Exª hoje, nesta Casa, o resultado vai 
ser um resultado favorável, que vai mostrar a respon-
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sabilidade fiscal do Governo brasileiro, do Governo da 
nossa Presidenta Dilma. 

Então, eu faço questão de fazer esse registro e 
parabenizar V. Exª, como Presidente do Senado, ao 
chamar a atenção para isto, que essa não é uma dis-
puta política de partidos, na discussão da crise eco-
nômica internacional, tem que surgir com mais força 
os interesses do Estado brasileiro. Parabéns! 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – ... V. Exª. Com a palavra...
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) 

– Sr. Presidente...
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 

Sr. Presidente, aproveitando o ensejo da votação, e 
sentindo a necessidade da Casa de dar uma posição, 
de oferecer ao País e ao mundo uma posição muito 
coerente com relação a esse projeto, eu gostaria de 
sintetizar todas as falas da oposição e do Governo, 
falas ponderadas, politicamente ponderadas, mas, 
acima de tudo, preocupadas com o momento nacio-
nal, sintetizar na pessoa de V. Exª. V. Exª usou e usa 
pouco, por força do cargo que ocupa e da firmeza 
com que conduz a Mesa Diretora do Senado, V. Exª 
se abstém das questões de ordem política ou de or-
dem federativa, mas, nas questões de Estado, V. Exª 
se posiciona, por dever de história, pela sua própria 
experiência. E hoje V. Exª nos brindou com um pro-
nunciamento de extrema responsabilidade, evocando 
conceitos históricos dentro do mundo atual, falando 
sobre uma crise que não é mais algo visível apenas 
longinquamente, mas uma crise que está perto de 
nós, cujo efeito já sentimos na nossa economia. E 
este projeto deixa, após a declaração e o discurso 
de V. Exª, muito mais como responsabilidade de cada 
um de nós na condução do País que nos elegeu Se-
nadores. Parabenizo a V. Exª.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra o Senador Delcídio do Amaral, 
mas, antes, eu peço aos Srs. Senadores e Senado-
ras que permaneçam no Plenário, porque teremos 
uma segunda votação, que é a votação para preen-
chimento da vaga de Suplente da Mesa Diretora, 
pertencente ao PMDB, que já indicou o nome do 
Senador Casildo Maldaner e que tem que ser feita 
pelo painel eletrônico.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – 
MS) – Sr. Presidente, só gostaria de registrar – não 
ocupei a tribuna até por uma questão de tempo – a 
importância desta votação. Esse mecanismo foi criado 
no governo de Fernando Henrique Cardoso, estendi-
do no governo do Presidente Lula e vem até agora, 
o Governo da Presidenta Dilma. O mar não está para 
peixe, Sr. Presidente, a situação internacional é uma 
situação que preocupa, e os tubarões mesmo deram 
sinais de preocupação. Portanto, Sr. Presidente, todo 
cuidado é pouco. Nós temos uma crise na Europa que 
vai se estender por alguns bons anos. Nos Estados 
Unidos, idem. A Comunidade Econômica Europeia, 
principalmente aqueles países que vieram depois, 
os chamados periféricos, perderam por completo os 
instrumentos de política monetária. Portanto, hoje só 
resta aos países europeus uma política fiscal dura e 
de difícil implementação. 

Nós estamos, ao mesmo tempo, convivendo com 
um cenário de falta de lideranças políticas e com elei-
ções próximas, portanto, um quadro extremamente 
preocupante e que, naturalmente, em função da debi-
lidade das principais economias mundiais, traz muitas 
preocupações para todo mundo. E nós não podemos 
deixar de destacar a situação na Ásia, que já começa 
a dar sinais também de vulnerabilidades. 

Portanto, o Brasil caminha corretamente, com as 
medidas adotadas no início do ano, com as decisões 
da Presidenta Dilma no sentido de conter os gastos do 
Governo, com as políticas adotadas pelo Banco Cen-
tral, as famosas medidas macroprudenciais, e agora 
com o acompanhamento da economia brasileira, com 
as novas medidas tomadas pelo Ministro Guido Mante-
ga, que garantem o Brasil mais do que nunca, mesmo 
num quadro, Senador Lindbergh, de baixo crescimento 
– não vamos chegar a 4%, a 4,5%, mas vamos crescer 
próximos a 3%, o que é muito bom se nós olharmos 
aí a economia mundial.

E a DRU é fundamental, Sr. Presidente – já con-
cluo – porque o Governo tem que ter esse instrumento 
adicional, além de todos os mecanismos que o Governo 
Federal detém, para, efetivamente, fazer frente a um 
cenário difícil que se aproxima.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Quero parabenizá-
-lo também pelo discurso de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Encerrada a votação.

Vou proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – SIM, 59; 12 votos NÃO.

Nenhuma abstenção.
Setenta e um.
A matéria foi aprovada e será incluída no próximo 

dia 16 para o segundo turno constitucional, observado 
o interstício regimental previsto no art. 362 do Regi-
mento Interno.

É a seguinte a matéria aprovada em pri-
meiro turno:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 114, DE 2011 

(nº 61/2011, na Câmara dos Deputados) 
(De iniciativa da Presidência da República)

Altera o art. 76 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O art. 76 do Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 76. São desvinculados de órgão, 
fundo ou despesa, até 31 de dezembro de 
2015, 20% (vinte por cento) da arrecadação 
da União de impostos, contribuições sociais 
e de intervenção no domínio econômico, já 
instituídos ou que vierem a ser criados até a 
referida data, seus adicionais e respectivos 
acréscimos legais.

§ 1º O disposto no caput não reduzirá a 
base de cálculo das transferências a Estados, 
Distrito Federal e Municípios, na forma do § 5º 
do art. 153, do inciso I do art. 157, dos incisos 
I e II do art. 158 e das alíneas a, b e d do inci-
so I e do inciso II do art. 159 da Constituição 
Federal, nem a base de cálculo das destina-
ções a que se refere a alínea c do inciso I do 
art. 159 da Constituição Federal.

§ 2º Excetua-se da desvinculação de que 
trata o caput a arrecadação da contribuição 
social do salário-educação a que se refere o § 
5º do art. 212 da Constituição Federal.

§ 3º Para efeito do cálculo dos recursos 
para manutenção e desenvolvimento do en-
sino de que trata o art. 212 da Constituição 

Federal, o percentual referido no caput será 
nulo”. (NR)

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na da data sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Conforme a Mesa comunicou, a Presidên-
cia comunica aos Senadores e Senadoras que, a 
partir deste momento, iremos proceder à eleição, 
nos termos do dispositivo do art. 3º, do art. 59, do 
Regimento Interno, da Primeira Suplência da Mesa 
do Senado Federal, vaga com a saída do Senador 
Gilvam Borges.

A vaga, de acordo com a proporcionalidade, per-
tence ao PMDB, e peço ao Líder do PMDB, Senador 
Renan Calheiros, que confirme à Mesa a indicação 
que V. Exª fez do Senador Casildo Maldaner para in-
tegrar a Mesa. 

A eleição será realizada pelo sistema eletrônico 
de votação.

Os Srs. Senadores que aprovarem o nome do 
Senador Casildo Maldaner votarão “sim”.

(Procede-se à votação.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sr. 
Presidente, com a maior alegria e com grande satis-
fação, apoiamos o nome desse grande Senador, meu 
vizinho, catarinense, Casildo Maldaner, com a maior 
satisfação.

O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF) – Sr. Presiden-
te, o PTB fica muito orgulhoso de poder votar, todos os 
Senadores do PTB, no Senador Casildo Maldaner, que 
é um grande Senador e realmente engrandece muito 
o Plenário e vai participar dessa Mesa.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (PTB – PE) – Sr. 
Presidente, gostaria também de manifestar a minha 
satisfação de poder votar no Senador Casildo Malda-
ner, que é uma figura que aprendemos a admirar nesta 
Casa, que valoriza e qualifica a nossa Mesa.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Sr. Presidente...

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – 
AL) – Sr. Presidente, o PMDB está tendo a honra de 
submeter ao Senado o nome do nosso querido amigo 
Senador Casildo Maldaner para exercer um dos cargos 
de suplente da Mesa do Senado Federal com muita 
satisfação, pelo que o Senador Casildo representa do 
ponto de vista político, da experiência administrativa 
acumulada como Senador em outras oportunidades, 
como Governador do Estado de Santa Catarina. É um 
momento de muito orgulho, de muita satisfação, po-
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dermos, em nome do nosso partido, indicar o Senador 
Casildo Maldaner para esse honroso cargo.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O Senador Dornelles pediu antes. Depois, o 
Senador Lindbergh, Senador Walter Pinheiro, Senador...

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Crivella, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – E o Senador Crivella.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – O Partido Progressista tem a honra e a satisfação 
de trazer o seu apoio ao Senador Casildo Maldaner. 

Muito obrigado.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 

– Presidente, em meu nome, eu gostaria aqui de ma-
nifestar a honra de ter votado no companheiro Casildo 
Maldaner para compor a Mesa com V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Sr. Presidente, quero também, assim como os demais 
Senadores, mas, em nome do PT, acho que é impor-
tante, registrar a figura do Senador Casildo Maldaner. 
Muito mais do que a relação com partidos, a relação 
que o Senador Casildo tem tido aqui nesta Casa com 
todos os Senadores. Portanto, representará não só sua 
bancada, mas com certeza representará todos nós na 
Mesa Diretora do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Lindbergh.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Sr. Presidente, eu também não tenho como não me 
associar às palavras. O Senador Casildo, além de um 
grande Senador, batalhador, trabalhador nas comis-
sões, é um Senador amigo, generoso, fraterno. É uma 
das grandes unanimidades desta Casa. 

Então, eu não teria como não subir à tribuna aqui 
para falar e homenagear o Senador Casildo.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Marcelo Crivella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sr. Presidente, eu tenho a honra de, em nome do 
PRB, dizer que vamos empenhar aqui o nosso apoio 
à indicação, pelo PMDB, do nome do Senador Casildo 
Maldaner, que, nesta Casa, conquistou unanimidade 
pela sua simpatia, pela sua competência, presença e 
atuação. 

O PRB vota “sim”.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra o Senador Vital do Rêgo.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – V. Exª está inscrito.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Sr. Presidente, apenas por um desiderato regimen-
tal, por força do nosso Regimento Interno, é que 
estamos procedendo a esta eleição. A indicação do 
PMDB do Senador Casildo é muito mais vista pela 
presença e aclamação de todos como uma unidade 
do Senado em torno dessa figura, que conquistou 
todos nós pela sua simpatia, pela sua firmeza, pela 
sua história, pela sua condução à frente da respon-
sabilidade de Santa Catarina. E aí vamos apenas 
homologar o que é um desejo de todos no voto, que 
deixa de ser secreto, pela presença, pela participa-
ção e pela voluntariedade que todos nós, ao assu-
mir este microfone, fazemos em favor desse querido 
Senador catarinense.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, pela ordem, só para cumprimentar...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Inscrito o Senador Walter Pinheiro. Já falou? 

Senador Marcelo Crivella.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 

– Já falei, Presidente.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 

Presidente, me inscreva.
O SR. BLAIRO MAGGI (PR – MT) – Sr. Presi-

dente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Senador Blairo Maggi.
O SR. BLAIRO MAGGI (PR – MT) – Sr. Presi-

dente, em nome do PR nós queremos dar total apoio 
à indicação do Senador Casildo Maldaner para ocu-
par a Mesa. 

Tenho certeza de que ele merece pela sua car-
reira de político até hoje. 

Parabéns, e o PR o acompanha.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Senador Jayme Campos.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Sr. 

Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero dizer que 
me sinto muito honrado em estar votando aqui “sim” 
na participação do Senador Casildo Maldaner como 
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membro da Mesa até porque tenho a honra de tê-lo 
como meu Vice-Presidente na Comissão de Assun-
tos Sociais.

De tal maneira que não só o Senador Jayme 
Campos, mas certamente toda esta Casa sente-se 
contente, alegre com a participação do Senador Ca-
sildo Maldaner como membro da Mesa Diretora no 
Senado Federal.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Senador Demóstenes Torres.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 

GO. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o DEM, 
todos os representantes do DEM, todos os Senadores 
votam com satisfação no Senador Casildo Maldaner.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, há dias em que alguns perdem e outros 
ganham. Hoje todos nós ganhamos.

Parabenizo o Senador Casildo, e todo o meu par-
tido tem o maior prazer em recebê-lo como suplente 
desta Mesa. Obrigado.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – 
Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 
Sr. Presidente.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Luiz Henrique está inscrito. Senador 
Wellington Dias. Depois, Rodrigo Rollemberg, Acir Gur-
gacz, João Capiberibe e Randolfe Rodrigues.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 
Sr. Presidente, hoje esta Casa elege, para sua Mesa, 
um político como poucos. Um político que vem lá da 
raiz mais legítima da nossa população, da nossa po-
pulação mais simples. 

Casildo começou a vida pública como vereador 
no Município de Modelo. Morava em uma localidade 
distante chamada Linha Salete e se deslocava para a 
Câmara montado em um cavalo. Assim ele começou. 

Filho de um agricultor humilde do interior de San-
ta Catarina, do oeste catarinense, e fez uma carreira 
invejável: Vereador, Deputado Estadual, Deputado 

Federal, Vice-Governador, Governador do Estado e é 
Senador pela segunda vez. 

De modo que estou muito feliz por ver um político 
que tem origem muito humilde ascender a esta Casa 
e ascender à Mesa Diretora do Senado. 

Parabéns, Casildo.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 

Presidente...
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Sr. 

Presidente...
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra o Senador Wellingon Dias.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu também gos-
taria de saudar o Casildo Maldaner e dizer que é uma 
alegria muito grande tê-lo conhecido. Todos nós, tenho 
certeza, aqui votamos com prazer em uma pessoa 
dessa boa relação. Registro também que nos alegra 
a presença da ex-Senadora, nossa Ministra Ideli Sal-
vatti, que também faz um brilhante trabalho na área 
da articulação política. 

Parabéns, Casildo.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 

DF) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Senador Rodrigo Rollemberg.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 

DF) – Sr. Presidente, em primeiro lugar, quero cumpri-
mentar V. Exª pelo pronunciamento que fez há pouco 
a respeito da DRU. V. Exª, que tem experiência de Ex-
-Presidente da República. Mas eu não poderia deixar 
de me associar a todos que também cumprimentam 
e celebram a eleição do Senador Casildo Maldaner 
para a Mesa.

Casildo é um amigo que tive a honra de fazer 
nesta Casa, um Senador com fortes raízes no Distrito 
Federal e que conquistou todos que tiveram o privilégio 
de conviver com ele ao longo deste ano. 

Portanto, quero registrar a nossa alegria com a 
eleição de Casildo Maldaner para a Mesa, dizendo que 
nos sentimos representados por ele. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Senador Acir Gurgacz. Depois, Senador Pete-
cão e Senador Capiberibe.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Ini-
cialmente, Sr. Presidente, quero justificar o meu voto 
na votação anterior, Sr. Presidente, pois eu não estava 
presente; estava cumprindo uma agenda fora. Cumpri-
mento o nosso colega Casildo Maldaner. É um prazer 
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votar em V. Exª, que tem nos ajudado muito, principal-
mente na Comissão de Agricultura. 

Portanto, ficam os nossos cumprimentos. É um 
prazer grande votar em V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra o Senador Sérgio Petecão.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (PSD – AC) – Pre-
sidente, nós, do PSD 55, também temos o prazer de 
fazer uma saudação especial ao Senador Casildo e 
desejar-lhe boa sorte nessa nova empreitada, fazen-
do parte da nossa Mesa Diretora. Nós nos sentimos 
representados também com a sua presença hoje, ao 
seu lado, na Mesa Diretora. Então, parabéns ao Se-
nador Casildo.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra o Senador João Capiberibe. 

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) 
– Sr. Presidente, fui recebido com tamanha simpa-
tia pelo Senador Casildo que não poderia ficar em 
silêncio e junto-me a este Plenário para manifestar 
a enorme satisfação com a eleição do Senador Ca-
sildo. Falo também em nome do meu Líder, Senador 
Antonio Carlos Valadares. Parabéns! A Casa está 
em dia de festa.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Randolfe Rodrigues.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – 
Sr. Presidente, tenho a honra de ter votado no Senador 
Casildo. Quero anunciar o voto do PSOL ao Senador 
Casildo, que cativa todos nós com esse jeito carinhoso 
de se relacionar, respeitoso, sempre contribuindo com 
todos os debates aqui. 

Senador Casildo, meu vizinho de sala, de gabi-
nete, da mesma ala, é uma honra para nós ter votado 
no senhor. Tenho certeza de que essa empreitada da 
Mesa será muito bem conduzida com a competência 
que o senhor tem e com que tem honrado aqui o povo 
de Santa Catarina. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Benedito de Lira. 

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

Só queria também deixar registrado, associar-me 
aos colegas Senadores e parabenizar essa grande figu-
ra que é o grande Senador Casildo Maldaner, que en-
grandece a direção da nossa Casa, o Senado Federal. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Senador Benedito de Lira.
O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – 

Sr, Presidente, quero, em primeiro lugar, cumprimentar 
V. Exª pelo fato agradável para o Senado Federal de 
V. Exª deixar a Presidência e fazer um relato extraor-
dinário a respeito da crise internacional, conduzindo 
para que os Senadores pudessem votar maciçamente, 
como votamos, para a aprovação da DRU em primeiro 
turno. Cumprimento V. Exª.

Em segundo lugar, quero cumprimentar o emi-
nente Senador Casildo Maldaner e dizer que todos 
nós aprendemos a gostar de V. Exª de graça, pela 
sua competência, pela sua serenidade. Ungido agora 
ao cargo, à Mesa, quero cumprimentá-lo, ao mesmo 
tempo em que meu partido já lhe hipotecou total apoio. 
Mas quero, pessoalmente, dizer a V. Exª que é uma 
alegria e uma honra podermos dar um voto para que 
V. Exª possa compor a Mesa do Senado Federal. Pa-
rabéns e sucesso! 

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Anibal Diniz.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Gosta-
ria também de cumprimentar o Senador Casildo Mal-
daner, apresentando nosso apoio também e dizendo 
que nos sentimos honrados com sua composição na 
Mesa Diretora do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Vou proceder à apuração. Vou proclamar o 
resultado:

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) –SIM 62; 1 voto NÃO. Uma abstenção.

Total: 64.
Proclamo eleito e empossado no cargo de 1º 

Suplente de Secretário da Mesa do Senado Federal 
o Senador Cassildo Maldaner. (Palmas.)

Eu queria também dizer que, mais do que a elei-
ção, V. Exª teve a consagração da Casa inteira e dos 
seus colegas. E a sua presença na Mesa vai certamen-
te dar uma grande contribuição aos nossos trabalhos 
e honrar a Mesa Diretora da Casa.

Com a palavra o Senador Casildo Maldaner.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 

SC. Sem revisão do orador.) – Apenas, Sr. Presidente, 
quero agradecer a V. Exª e aos colegas. 

Eu estava até brincando com alguns colegas. Eu 
nunca vi votar em suplente como hoje. Eu até brincava, 
Sr. Presidente, que, para Vice-Presidente da República, 
não se vota no Vice; para Vice-Governador, não se vota 
no Vice; para Vice-Prefeito, não se vota no Vice; para 
titular do Senado, vota-se no titular e não no suplente.

E há um local aqui em que se vota no suplen-
te! Eu não havia experimentado ainda essa fase, Sr. 
Presidente. Mas quero, de coração, agradecer a todos 
os colegas e me colocar à disposição. E naquilo que 
me couber colaborar e ajudar, mesmo nessa função 
de suplente, com a Mesa Diretora e com esta Casa, 
podem contar comigo.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB – 

AP) – Prorrogo a sessão pelo tempo necessário à con-
clusão dos nossos trabalhos e consulto os Srs. Líderes 
se podemos colocar em votação simbólica os acordos 
firmados pelo Governo do Brasil com diversos países.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – O DEM concorda que possam ser votados os 
acordos. Os demais temas nós faremos na terça-feira, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Perfeitamente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Item 2:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 194, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 194, de 2011 (nº 
16/2011, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Cul-
tural entre o Governo da República Federati-
va do Brasil e o Governo da Comunidade de 
Dominica, assinado em Brasília, em 26 de 
abril de 2010.

Parecer favorável, sob nº 1.304, de 2011, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Cyro Miranda.

É um texto do Acordo Cultural de Cooperação 
entre o Governo da Comunidade de Dominica, assi-
nado em Brasília, em 26 de abril de 2010.

Discussão do projeto (Pausa.) 
Sem oradores, encerro a discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que aprovarem per-

maneçam como se encontram (Pausa.)
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

(*) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 194, DE 2011 

(nº 16/2011, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo de Coopera-
ção Cultural entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Comu-
nidade de Dominica, assinado em Brasília, 
em 26 de abril de 2010.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo de Coope-

ração Cultural entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da Comunidade de Dominica, 
assinado em Brasília, em 26 de abril de 2010.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I 
do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encar-
gos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

(*) A íntegra do texto do acordo encontra-se publicado no DSF de 

2/9/2011.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Item 3:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 236, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 236, de 2011 (nº 
2.863/2010, na Câmara dos Deputados),, que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Guiana para o Estabelecimento 
de Regime Especial Fronteiriço e de Transpor-
te para as Localidades de Bonfim (Brasil) e de 
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Lethem (Guiana), assinado em Bonfim-RR, em 
14 de setembro de 2009.

Parecer favorável, sob nº 1.305, de 2011, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Paulo Bauer.

Discussão (Pausa.) 
Sem oradores, está encerrada a discussão.
E, sem contestação do Plenário, aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

(*)PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
 Nº 236, DE 2011 

(Nº 2.863/2010, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Guiana para o 
Estabelecimento de Regime Especial Fron-
teiriço e de Transporte para as localidades 
de Bonfim (Brasil) e de Lethem (Guiana), 
assinado em Bonfim-RR, em 14 de setem-
bro de 2009.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o Gover-
no da República da Guiana para o Estabelecimento de 
Regime Especial Fronteiriço e de Transporte para as 
Localidades de Bonfim (Brasil) e de Lethem (Guiana), 
assinado em Bonfim – RR, em 14 de setembro de 2009.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

(*)A íntegra do texto do acordo encontra-se publicado no DSF, de 

4/3/2011.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Item 4:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 243, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo de nº 243, de 2011 (nº 
233/2011, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o Acordo entre a República Federativa 
do Brasil e o Governo da República de Guiné 

Equatorial para Cooperação Educacional, ce-
lebrado em Bata, em 23 de outubro de 2009.

Parecer favorável, sob nº 1.306, de 2011, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Suplicy.

Discussão. (Pausa.)
Encerrada a discussão.
Sem haver contestação do Plenário, aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

(*) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 243, DE 2011 

(Nº 233/2011, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República de Guiné Equatorial 
para Cooperação Educacional, celebrado 
em Bata, em 23 de outubro de 2009.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República de Guiné Equatorial para Coo-
peração Educacional celebrado em Bata, em 23 de 
outubro de 2009.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º O Congresso Nacional aprova este ato 
internacional, em obediência aos interesses maiores 
e de longo prazo da República Federativa do Brasil, 
no entendimento de que tal aprovação não se estende 
ao regime político vigente atualmente na República de 
Guiné Equatorial.

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

(*) A íntegra do texto do acordo encontra-se publicado no DSF, de 

4/10/2011.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Item 5:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 286, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 286, de 2011 (nº 
58/2011, na Câmara dos Deputados), que 



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  52957 

aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e a República da Croácia 
sobre o Exercício de Atividade Remunerada por 
Parte de Dependentes do Pessoal Diplomáti-
co, Consular, Militar, Administrativo e Técnico.

O parecer foi favorável sob nº 1.307, de 
2011, da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, Relatora ad hoc: Senadora 
Ana Amélia.

Em discussão. (Pausa.)
Sem nenhuma manifestação, encerro a discussão.
E, sem contestação do Plenário, declaro aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

(*)PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 286, DE 2011 

(nº 58/2011, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Croácia sobre 
o Exercício de Atividade Remunerada por 
Parte de Dependentes do Pessoal Diplo-
mático Consular, Militar, Administrativo e 
Técnico, celebrado no Rio de Janeiro, em 
29 de maio de 2010.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República da Croácia sobre o exercício de 
Atividade Remunerada por Parte de Dependentes do 
Pessoal Diplomático, Consular, Militar, Administrati-
vo e Técnico, celebrado no Rio de Janeiro, em 29 de 
maio de 2010.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acar-
retem encargos ou compromissos gravosos ao patri-
mônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

(*) A íntegra do texto do acordo encontra-se publicado no DSF, de 

14/10/2011.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Último item da pauta.

Item 6:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 287, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 287, de 2011 (nº 
63/2011, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto de um Acordo entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e a Comuni-
dade para o Desenvolvimento da África Austral 
sobre Cooperação e Parceria, assinado em 
Brasília, em 29 de março de 2010.

O Parecer foi favorável.

Em discussão. (Pausa.)
Sem oradores, encerrada a discussão.
Em votação.
Todos de acordo, declaro aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

(*) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 287, DE 2011 

(nº 63/2010, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e 
a Comunidade para o Desenvolvimento da 
África Austral sobre Cooperação e Parce-
ria, assinado em Brasília, em 29 de março 
de 2010.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e a Comu-
nidade para o Desenvolvimento da África Austral sobre 
Cooperação e Parceria, assinado em Brasília, em 29 
de março de 2010.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

(*)A íntegra do texto do acordo encontra-se publicado no DSF, de 

14/10/2011.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Encerrada a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apre-
ciadas e transferidas para a próxima sessão 
deliberativa ordinária:
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7 
REQUERIMENTO Nº 1.108, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.108, de 2007, do Senador Cristo-
vam Buarque e outros Senhores Senadores, 
solicitando a criação de Comissão Temporá-
ria Externa, composta pelos Senadores do 
Distrito Federal, Goiás e Minas Gerais, para, 
no prazo de cento e vinte dias, promover am-
plo debate e propor medidas concretas para 
o combate à violência no Distrito Federal e 
Entorno.

8 
REQUERIMENTO Nº 932, DE 2011 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Reque-
rimento nº 932, de 2011, de iniciativa da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, solicitando voto de solidarieda-
de ao Excelentíssimo Senhor Comandante 
do Exército, General Enzo Martins Peri, em 
virtude de matéria veiculada pelo jornal Fo-
lha de São Paulo, na edição de 31 de julho 
deste ano.

9 
REQUERIMENTO Nº 947, DE 2011 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Reque-
rimento nº 947, de 2011, da Senadora Va-
nessa Grazziotin, solicitando voto de con-
gratulações e aplausos pelos 93 anos do 
ex-Presidente da África do Sul e Nobel da 
Paz – Nelson Mandela, comemorado no dia 
18 de julho de 2011.

Parecer favorável, sob nº 920, de 2011, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Suplicy.

10 
REQUERIMENTO Nº 1.422, DE 2011

Votação, em turno único, do Reque-
rimento nº 1.422, de 2011, da Senadora 
Ana Rita, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 280, de 2011, além da 
Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Di-
reitos Humanos e Legislação Participativa 

(proíbe visitas íntimas aos presos por crime 
organizado).

11 
REQUERIMENTO Nº 1.432, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.432, de 2011, do Senador Armando 
Monteiro, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 181, de 2011, além da Co-
missão constante do despacho inicial de dis-
tribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos 
Econômicos (altera a Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT).

12 
REQUERIMENTO Nº 1.439, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.439, de 2011, do Senador Fran-
cisco Dornelles, solicitando que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 296, de 2011, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida também 
a Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania (prestação de informações na nego-
ciação coletiva).

13 
REQUERIMENTO Nº 1.440, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.440, de 2011, do Senador Francisco 
Dornelles, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 296, de 2011, além da 
Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida também a Comissão 
de Assuntos Econômicos (prestação de infor-
mações na negociação coletiva).

14 
REQUERIMENTO Nº 1.446, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.446, de 2011, da Senadora Lúcia 
Vânia, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara nº 191, de 2010, além das 
Comissões constantes do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Serviços de Infraestrutura (regulamentação 
do Sistema de Proteção ao Programa Nu-
clear Brasileiro).

15 
REQUERIMENTO Nº 1.453, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.453, de 2011, do Senador João 
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Vicente Claudino, solicitando a retirada, em 
caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado 
nº 284, de 2008, de sua autoria.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O ofício que acaba de ser lido vai à publi-
cação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A Presidência designa o Deputado Glauber 
Braga, em substituição ao Deputado Valtenir Pereira, 
como membro titular, para integrar a Comissão Mis-
ta de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
conforme o Ofício nº 161, de 2011, da Liderança 
do Partido Socialista Brasileiro (PSB), na Câmara 
dos Deputados.

É o seguinte o ofício:

OF/B/161/11

Brasília, 8 de dezembro de 2011

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência a indicação do De-

putado Glauber Braga (PSB-RJ) para a vaga de titular da 
Comissão Mista de Planos, Orçamento Públicos e Fis-
calização, em substituição ao Valtenir Pereira (PSB-MT).

Atenciosamente, – Deputada Sandra Rosado, 
Líder do PSB.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Será feita a substituição solicitada.

Sobre a mesa, parecer que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O parecer lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
será lido.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI Nº 727, DE 2011

Altera a Lei no 9.296, de 24 de julho de 
1996, que Regulamenta o inciso XII, parte 
final, do art. 5º da Constituição Federal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 10 da Lei nº 9.296, de 24 de julho de 

1996, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10. Realizar, diretamente ou por 
meio de terceiros, ou permitir que se realize, 
interceptação de comunicações telefônicas, de 
informática ou telemática, sem autorização ju-
dicial ou com objetivos não autorizados em lei:

Pena – reclusão, de dois a quatro anos, 
e multa.

§ 1º Incorre na mesma pena quem produ-
zir, fabricar, importar, comercializar, oferecer, 
emprestar, adquirir, possuir, manter sob sua 
guarda ou ter em depósito, sem autorização 
ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar, equipamentos destinados espe-
cificamente à interceptação, escuta, gravação 
e decodificação das comunicações telefônicas. 

§ 2º A pena é aumentada de um terço 
até metade se o crime previsto no caput ou 
no § 1º é praticado por funcionário público no 
exercício de suas funções.

§ 3º A pena é de reclusão, de dois a oito 
anos, e multa, se o crime é praticado para 
perseguição por motivo de crença religiosa ou 
convicção filosófica, ideológica ou política ”(NR)

Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Existe um submundo de escutas telefônicas no 
Brasil, que ainda sobrevive, apesar dos esforços e re-
comendações que partiram da Comissão Parlamentar 
de Inquérito das Escutas Telefônicas Clandestinas ou 
Ilegais, criada em 2007, na Câmara dos Deputados.

Esta afirmação baseia-se em fatos divulgados, 
na mídia escrita e falada, como o da reportagem “Man-
são na Península dos Ministros em Brasília hospeda 

aparelho repressor”, publicada no site Quidnovi, em 26 
de setembro de 2011, que traz uma “matéria escanda-
losa acerca de uma casa em Brasília que fazia gram-
pos clandestinos de autoridades, envolvendo diversas 
pessoas”, nas palavras do Senador Demóstenes Torres 
proferidas na Sessão da CCJ, por mim presidida, do 
dia 28 seguinte ao da matéria acima referida.

Algo precisa ser feito. Condutas, as mais repro-
váveis, devem ser tipificadas como crime. Responsa-
bilidades devem ser atribuídas a cada um dos atores 
do processo, desde a produção, a comercialização e 
a posse dos equipamentos até o mandante do crime, 
ou seja, a quem interessa o teor das conversas ou 
imagens gravadas. 

A Lei º 9.296, de 1996, já não é mais suficiente. É 
preciso, estabelecer uma forma que se possa garantir 
a punibilidade de todos os agentes que se envolvem 
neste tipo de delito.

Portanto, se aprovado a proposta legislativa que 
ora apresento, também será crime produzir, fabricar, 
importar, comercializar, oferecer, emprestar, adquirir, 
possuir, manter sob sua guarda ou ter em depósito, 
sem autorização ou em desacordo com determina-
ção legal ou regulamentar, equipamentos destinados 
especificamente à interceptação, escuta, gravação e 
decodificação das comunicações telefônicas.

Isto posto, acreditando estar contribuindo para o 
fortalecimento das garantias constitucionais dos direitos 
individuais fundamentais, no caso, o da intimidade e 
de incolumidade da imagem e da honra, espero con-
tar com os nossos Pares para aprovarmos o presente 
projeto de lei o mais rápido possível.

Sala das Sessões, – Senador Eunicio Oliveira.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.296, DE 24 DE JULHO DE 1996

art. 5°, inciso XII da Constituição Federal

Regulamenta o inciso XII, parte final, 
do art. 5° da Constituição Federal.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A interceptação de comunicações telefôni-
cas, de qualquer natureza, para prova em investigação 
criminal e em instrução processual penal, observará 
o disposto nesta Lei e dependerá de ordem do juiz 
competente da ação principal, sob segredo de justiça.

Parágrafo único. O disposto nesta Lei aplica-se à 
interceptação do fluxo de comunicações em sistemas 
de informática e telemática.
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Art. 2° Não será admitida a interceptação de co-
municações telefônicas quando ocorrer qualquer das 
seguintes hipóteses:

I – não houver indícios razoáveis da autoria ou 
participação em infração penal;

II – a prova puder ser feita por outros meios dis-
poníveis;

III – o fato investigado constituir infração penal 
punida, no máximo, com pena de detenção.

Parágrafo único. Em qualquer hipótese deve ser 
descrita com clareza a situação objeto da investigação, 
inclusive com a indicação e qualificação dos investi-
gados, salvo impossibilidade manifesta, devidamente 
justificada.

Art. 3° A interceptação das comunicações tele-
fônicas poderá ser determinada pelo juiz, de ofício ou 
a requerimento:

I – da autoridade policial, na investigação criminal;
II – do representante do Ministério Público, na 

investigação criminal e na instrução processual penal.
Art. 4° O pedido de interceptação de comunica-

ção telefônica conterá a demonstração de que a sua 
realização é necessária à apuração de infração penal, 
com indicação dos meios a serem empregados.

§ 1° Excepcionalmente, o juiz poderá admitir 
que o pedido seja formulado verbalmente, desde que 
estejam presentes os pressupostos que autorizem a 
interceptação, caso em que a concessão será condi-
cionada à sua redução a termo.

§ 2° O juiz, no prazo máximo de vinte e quatro 
horas, decidirá sobre o pedido.

Art. 5° A decisão será fundamentada, sob pena de 
nulidade, indicando também a forma de execução da 
diligência, que não poderá exceder o prazo de quinze 
dias, renovável por igual tempo uma vez comprovada 
a indispensabilidade do meio de prova.

Art. 6° Deferido o pedido, a autoridade policial 
conduzirá os procedimentos de interceptação, dando 
ciência ao Ministério Público, que poderá acompanhar 
a sua realização.

§ 1° No caso de a diligência possibilitar a grava-
ção da comunicação interceptada, será determinada 
a sua transcrição.

§ 2° Cumprida a diligência, a autoridade policial 
encaminhará o resultado da interceptação ao juiz, 
acompanhado de auto circunstanciado, que deverá 
conter o resumo das operações realizadas.

§ 3° Recebidos esses elementos, o juiz determina-
rá a providência do art. 8° , ciente o Ministério Público.

Art. 7° Para os procedimentos de interceptação 
de que trata esta Lei, a autoridade policial poderá re-

quisitar serviços e técnicos especializados às conces-
sionárias de serviço público.

Art. 8° A interceptação de comunicação telefônica, 
de qualquer natureza, ocorrerá em autos apartados, 
apensados aos autos do inquérito policial ou do pro-
cesso criminal, preservando-se o sigilo das diligências, 
gravações e transcrições respectivas.

Parágrafo único. A apensação somente poderá 
ser realizada imediatamente antes do relatório da au-
toridade, quando se tratar de inquérito policial (Códi-
go de Processo Penal, art.10, § 1°) ou na conclusão 
do processo ao juiz para o despacho decorrente do 
disposto nos arts. 407, 502 ou 538 do Código de Pro-
cesso Penal.

Art. 9° A gravação que não interessar à prova será 
inutilizada por decisão judicial, durante o inquérito, a 
instrução processual ou após esta, em virtude de reque-
rimento do Ministério Público ou da parte interessada.

Parágrafo único. O incidente de inutilização será 
assistido pelo Ministério Público, sendo facultada a 
presença do acusado ou de seu representante legal.

Art. 10. Constitui crime realizar interceptação de 
comunicações telefônicas, de informática ou telemá-
tica, ou quebrar segredo da Justiça, sem autorização 
judicial ou com objetivos não autorizados em lei.

Pena: reclusão, de dois a quatro anos, e multa.
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.
Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 24 de julho de 1996; 175º da Indepen-

dência e 108º da República. – FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO – Nelson A. Jobim.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O projeto que acaba de ser lido será publica-
do e remetido à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Pela ordem, Senador Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Apenas pergunto a 
V. Exª se há possibilidade de, até o fim da Sessão Le-
gislativa, haver a votação da Ministra para o Supremo 
Tribunal Federal, porque a Comissão de Justiça votou 
a matéria; houve uma recomendação da Comissão de 
Justiça para que, imediatamente, viesse para a Mesa, 
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para que fosse votada no Plenário; e vi as grandes vo-
tações serem encerradas e não a votarmos.

Há chance de ela ser votada ainda até o dia 15, 
ou não?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Pedro Simon, a matéria a que V. Exª 
se refere está pautada para ser votada na próxima 
terça-feira com outras autoridades.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Terça-feira?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Terça-feira.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Pergunto se algum dos oradores inscritos ain-
da deseja usar da palavra. (Pausa.)

Parece que não, de maneira que, não havendo...
Jorge Viana.
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria, em 
homenagem a este Plenário do Senado Federal e à 
Direção da Casa, presidida por V. Exª, dizer que aca-
ba de chegar às minhas mãos o texto final do Código 
Florestal, revisado, e que hoje ainda está sendo enca-
minhado para a Câmara dos Deputados. 

Penso que esta satisfação que estou dando aqui 
aos colegas Senadores que, suprapartidariamente, nos 
ajudaram a construir esse texto, faz com que possamos 
prestar contas ao País sobre uma matéria complexa, 
de interesse estratégico para o nosso País.

Ainda ontem, a Senhora Presidente me ligou e 
ligou para o Senador Luiz Henrique, aqui presente, 
para nos cumprimentar pela maneira como o Senado 
e nós atuamos na relatoria desta matéria. O Senador 
Luiz Henrique me relatou parte da conversa que teve 
com a Senhora Presidente e eu relatei para ele tam-
bém. Ela demonstrava uma grande satisfação de ver o 
Senado Federal receber uma matéria complexa, carre-
gada de uma disputa dura entre setores da produção 
e também setores da sociedade que defendem maior 
rigor na proteção ambiental. Ela comentava que o Se-
nado deu uma demonstração importante para o País 
em conseguir construir um texto que não desautoriza 
o da Câmara, mas faz o aperfeiçoamento necessário 
para que o Brasil siga sendo uma potência, do ponto 
de vista da produção, mas seja reconhecido também 
como um país de referência no trato e no cuidado com 
o meio ambiente.

Esse projeto está agora concluído e está em mi-
nhas mãos, disponível a todos que queiram acessar. 
Esse projeto foi construído não por mim e pelo Sena-
dor Luiz Henrique – tivemos a honra de ser relatores 
–, nem mesmo pelos que presidiram as comissões, 
mas pelo conjunto de Senadores desta Casa. E eu 
estou muito feliz.

O Sr. Luiz Henrique (Bloco/PMDB – SC) – V. Exª 
me permite um aparte?

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Conce-
do um aparte, com muita honra, ao Senador Luiz Hen-
rique, autor, coautor e ajudador na construção desse 
entendimento que resultou no novo Código Florestal 
Brasileiro, que eu espero, sinceramente, possa ser 
acolhido, referendado pela Câmara dos Deputados, 
que tem absoluta autonomia para fazê-lo, e que pos-
sa receber a sanção presidencial, se possível, ainda 
este ano.

Com muita honra, ouço o aparte de V. Exª.
O Sr. Luiz Henrique (Bloco/PMDB – SC) – Nobre 

Senador Jorge Viana, quero dizer a V. Exª que leva-
rei para o resto da minha vida o orgulho de tê-lo tido 
como parceiro na construção desse projeto. Um projeto 
que obteve 89% dos votos dos Senadores presentes 
e que obteve assim, por essa votação, a expressão 
da vontade majoritária, maciçamente majoritária do 
povo brasileiro. V. Exª pode estar certo de que con-
tribuiu para esse momento de grandeza do Senado. 
Em poucos momentos da história desta Casa ela foi 
tão sensata, tão equilibrada, tão serena, tão ponde-
rada, tão proativa, tão criativa, tão capaz de conciliar 
e convergir como nesse projeto. E V. Exª foi o grande 
condutor desse resultado. Quero manifestar o orgulho 
de ter colaborado consigo nessa tarefa.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Obri-
gado, Senador.

O Sr. Anibal Diniz (Bloco/PT – AC) – V. Exª me 
concede um aparte?

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Cer-
tamente. Eu só quero agradecer as palavras. Sei que 
o Senado é merecedor de cada palavra de V. Exª. Eu 
talvez não, porque só fui um ajudador. O Senado só 
deu estes quase 90% de votos a essa matéria porque 
ela não representava o meu relatório, nem mesmo o 
de V. Exª; era um relatório construído por esta Casa, 
por cada Senador e cada Senadora. Foi construído 
dessa maneira. Não foi o meu relatório que foi apro-
vado. Foi o relatório, o novo Código que o Senado Fe-
deral construiu. 

Eu já, já, vou pedir para constar nos Anais o edi-
torial do jornal O Globo de hoje, que vem com o título 
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“Novo projeto do Código Florestal é realista” e conta 
uma história muito bonita de uma matéria muito com-
plexa, cheia de enfrentamentos. E o Senado, como 
V. Exª disse, com o equilíbrio que esta Casa carrega, 
com a sabedoria presente na vida e na história de cada 
Senador e Senadora, o Senado conseguiu votar e dar 
uma satisfação ao povo brasileiro.

Ouço o aparte do Senador Aníbal e logo em se-
guida do Senador Ferraço.

O Sr. Anibal Diniz (Bloco/PT – AC) – Nobre Se-
nador Jorge Viana, meu companheiro de longas bata-
lhas e que tanto orgulha a política do nosso Estado do 
Acre e a política nacional, o trabalho que V. Exª fez na 
relatoria terminativa do Código Florestal, concluindo 
o trabalho iniciado pelo Senador Luiz Henrique, é um 
trabalho que certamente vai lhe trazer muito reconhe-
cimento. Disse lá nas comissões e depois repeti aqui 
no plenário que esse trabalho coroa de êxito toda uma 
história de comprometimento com o desenvolvimento 
sustentável, o desenvolvimento que permite um equi-
líbrio entre a produção e a preservação das nossas 
florestas e dos nossos mananciais. O editorial que o 
O Globo publica hoje é uma prova do reconhecimento 
que o Brasil inteiro está tendo neste momento e vai ter 
muito mais, porque o novo texto traz uma recuperação, 
e nós vamos ter a possibilidade da recomposição de 
milhares e milhares de hectares de floresta, a partir 
de um trabalho realizado com todo o sentimento de 
brasilidade, com todo o comprometimento político e 
o compromisso da preservação do meio ambiente e 
o aumento da produção do nosso País. V. Exª está de 
parabéns. O reconhecimento que O Globo faz a V. Exª 
e ao Senador Luiz Henrique, certamente, é o retrato, 
a tradução exata do que o povo brasileiro vai fazer no 
futuro, porque a sua contribuição será lembrada como 
uma grande contribuição para o nosso País. Parabéns!

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Obri-
gado, querido amigo, companheiro, Senador Aníbal.

O Senador Anibal nos ajudou a construir....
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Senador Jorge Viana, eu queria dizer a V. Exª 
que já assinei os autógrafos da Lei e que os mesmos 
já foram remetidos à Câmara Deputados.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Penso que é um projeto de muito interesse para 
o País.

Quero agradecer a maneira eficiente, competente, 
dedicada. Nós saímos quase de madrugada, depois 
da votação, e no outro dia eu cheguei cedo aqui e a 
equipe técnica, os assessores já estavam trabalhan-

do, fazendo a revisão final. Trabalharam dois dias. V. 
Exª agora faz uma comunicação da maior importância 
para o País, de que a matéria já seguiu para a Câmara 
dos Deputados.

Eu queria ler, rapidamente, algumas linhas do 
editorial de O Globo, que considero ser uma homena-
gem ao Senado Federal.

Diz o primeiro parágrafo: 

Se a Câmara dos Deputados referendar 
a decisão do Senado Federal, como se espera, 
longos dez anos [são treze anos] de tramitação 
do projeto do Código Florestal terão produzido 
um texto [repito] um texto equilibrado sobre 
um tema estratégico, num terreno minado por 
paixões e interesses políticos e ideológicos.

Ouço agora o aparte do Senador Rodrigo Rollem-
berg e, logo em seguida, do Senador Ferraço.

O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco/PSB – DF) – 
Senador Jorge Viana, eu quero cumprimentar V. Exª 
e cumprimentar também o Senador Luiz Henrique, os 
dois Relatores dessa matéria. É importante relembrar, 
Senador Jorge Viana, o clima em que esse projeto do 
Código Florestal chegou ao Senado, num ambiente 
de muita tensão, num ambiente de muitas críticas. 
Quando nós fizemos a primeira reunião aqui, na sala 
de reuniões do cafezinho, eu, V. Exª, o Senador Luiz 
Henrique, o Senador Acir, com a posterior participação 
do Senador Eduardo Braga, e definimos que iríamos 
fazer todo o esforço para construir um entendimento, 
pouca gente fora daquele grupo acreditou que isso 
seria possível. A primeira medida foi decidir que, em-
bora, formalmente, o projeto estivesse tramitando em 
comissões individualmente, faríamos todos os debates, 
todas as audiências públicas conjuntamente. Assim o 
fizemos. Foram dezoito audiências públicas, foram três 
diligências, onde tivemos a oportunidade de ouvir todos 
os segmentos da sociedade brasileira. Havia a crítica 
de que a comunidade científica não havia sido ouvida 
na Câmara. Aqui, a comunidade científica foi ouvida 
quatro vezes, com representantes indicados pela So-
ciedade Brasileira para o Progresso da Ciência, pela 
Academia Brasileira de Ciências, tivemos a contribui-
ção dos juristas, ouvimos as ONGs ambientalistas, 
ouvimos legisladores, ouvimos o Relator da matéria 
na Câmara, Deputado Aldo Rebelo, ouvimos a Minis-
tra do Meio Ambiente, e o que conseguimos foi aquilo 
que afirmávamos o tempo todo e que hoje o editorial 
do jornal O Globo reconhece: um texto equilibrado, um 
texto que, tenho convicção, é bom para o Brasil, porque 
é um texto que aponta que nós vamos manter as nos-
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sas reservas legais nos percentuais que temos hoje, 
vamos manter as nossas áreas de preservação per-
manente nos percentuais que temos hoje, mas vamos 
criar condições efetivas e realistas para recuperar as 
nossas áreas de preservação permanente e recuperar 
as nossas reservas legais nas médias e grandes pro-
priedades. V. Exª e o Senador Luiz Henrique demons-
traram, mais uma vez, o que a população do Estado 
de Santa Catarina e a população do Estado do Acre já 
conhecem sobejamente: o espírito público de V. Exªs, 
que se debruçaram com coragem, com seriedade, com 
grandeza, deixando, inclusive, interesses estaduais de 
lado para assumirem o conjunto do interesse nacional 
num tema extremamente complexo, porque, além de 
termos uma diversidade imensa dos biomas brasilei-
ros, que são muito diferentes, nós temos ainda um pro-
cesso histórico de ocupação desses biomas também 
completamente diferente. Eu quero dizer que me sinto 
honrado de ter podido, ao longo deste ano, conviver 
mais de perto com V. Exª, com o Senador Luiz Henri-
que, com os presidentes e os membros dessas quatro 
comissões por onde tramitou o projeto, onde fizemos 
um debate com seriedade, com profundidade, ouvin-
do, sem preconceito, todas as opiniões. E fizemos um 
texto bom, um texto equilibrado, um texto realista, um 
texto que vai permitir que o Brasil seja cada vez mais 
um grande produtor de alimentos, um grande produ-
tor de agroenergia, sem perder jamais a sua condição 
de potência ambiental. Para concluir, Senador Jorge 
Viana, nós temos agora um desafio, que é a agenda 
pós-Código Florestal, o que vamos fazer para acom-
panhar as medidas do Governo no sentido de garantir 
a vinda de um projeto de lei que vai criar os instrumen-
tos econômicos que vão incentivar a preservação, que 
vai criar os instrumentos econômicos que vão apoiar o 
pequeno agricultor, o agricultor familiar na recuperação 
das suas Áreas de Preservação Permanente. E a lição 
que fica da tramitação desse projeto nesta Casa, que 
cumpriu com maestria o seu papel de Casa Revisora, 
é que daqui para frente a Agricultura, Meio Ambiente, 
Ciência, Tecnologia e Inovação devem caminhar sem-
pre juntas. Muito obrigado, Senador.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado, Senador Rodrigo Rollemberg. A V. Exª devo 
a honra de ter sido escolhido relator. E, mais do que 
isso, nós fomos parceiros na construção desse traba-
lho, numa relação de cumplicidade, uma cumplicidade 
buscando o entendimento, buscando dar segurança 
jurídica para quem quer produzir, buscando dar opor-
tunidade àqueles que querem se legalizar. Muito obri-

gado por tudo, pela confiança que V. Exª depositou em 
mim, um recém-chegado a esta Casa.

Quero passar para a nossa querida Senadora Ana 
Amélia e dizer que ela é um ganho para esta Casa. Ela 
é uma grande jornalista e, em pouco tempo, já ganhou 
respeito desta Casa como Senadora. V. Exª não sabe 
como passei hoje.

Eu fiquei por duas horas hoje no meu gabinete, 
mais de duas horas, numa sabatina com os maiores 
veículos de comunicação internacionais que têm re-
presentação no Brasil. Quase uma dezena de jorna-
listas numa sabatina sobre o novo Código Florestal. E 
eu achei fantástico, porque aquilo que eu falava está 
acontecendo.

Houve várias versões – normal. Uns defenden-
do mais avanço num lado; outros querendo flexibilizar 
mais do outro; e nós com a missão de construirmos um 
entendimento não só com rigidez, quando necessária, 
mas também com oportunidades, quando adequadas. 
Agora, os fatos, a lei fala mais do que as versões. E 
aí como é fácil esclarecer as dúvidas, lendo parte do 
que está escrito aqui.

Então, não tenho nenhuma dúvida de que alguns 
vão continuar no enfrentamento, os mais extremados 
de um lado ou de outro, mas, certamente, nós agora 
vamos, nesse ambiente de tranquilidade, ver, olhar, 
observar e agradecer a cada um que ajudou, como V. 
Exª, nos avanços que o novo Código traz.

É com satisfação que ouço o aparte de V. Exª.
A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Caro Se-

nador Jorge Viana, muitas vezes, como jornalista, eu 
acordei, porque...

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Fuso 
horário.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – ...o fuso 
horário do seu Estado do Acre é diferente do fuso do 
Rio Grande do Sul. Eu já tinha por V. Exª admiração 
pelo compromisso com a defesa ambiental e com as 
questões de interesse nacional, nunca permeadas pela 
prevalência do interesse ideológico sobre o interesse 
nacional nem partidário tampouco. E, agora, com o seu 
trabalho aqui e como sua colega Senadora, fiquei ex-
tremamente honrada. Não é demais cumprimentá-lo, 
tanto quanto o Senador Luiz Henrique, pelo esforço 
pessoal que tiveram, pelas horas de sono que perde-
ram e pela dedicação exemplar no cumprimento do 
mandato que o Brasil, aos poucos, irá reconhecer. A 
história fará isso. Já está fazendo com esse editorial, 
que também li hoje, e fiquei muito feliz, satisfeita por ver 
que foi escrito nesse texto exatamente o pensamento 
das pessoas de bom senso, das pessoas centradas, 
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das pessoas que acompanharam com responsabili-
dade essa matéria. É preciso também reconhecer o 
que aquele outro relator na Câmara, o grande Ministro 
Aldo Rebelo, fez. Construiu também um texto realista. 
É claro que a Casa Revisora, o Senado, cumpriu com 
o seu papel de maneira extremamente responsável, 
eliminado os radicalismos. E V. Exª, com a paciência 
que caracteriza os homens e as mulheres daquela 
grande Amazônia, teve a habilidade de construir um 
consenso entre posições de um lado e de outro, am-
bientalistas e produtores rurais. E esta foi a parte mais 
edificante de todo esse trabalho: a construção de um 
projeto que é de interesse para o País.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Muito 
bem.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Não para 
ambientalistas nem para produtores rurais. É esse 
o mérito que teve Aldo Rebelo, é esse o mérito que 
tem Jorge Viana, é esse o mérito que tem Luiz Hen-
rique. Parabenizo os nossos Presidentes das nossas 
Comissões: Eunício Oliveira, da Comissão de Consti-
tuição e Justiça; Senador Acir Gurgacz, da Comissão 
de Agricultura; Senador Rodrigo Rollemberg, da Co-
missão de Meio Ambiente; Senador Eduardo Braga, 
da Comissão de Ciência e Tecnologia, junto com os 
Senadores que trabalharam intensamente, e faço o 
registro aqui do nosso querido Waldemir Moka, que 
teve o papel, junto com o Senador Blairo Maggi, de 
também fazer a interlocução com a área dos produ-
tores de todos aqueles que estavam absolutamente 
convencidos de que esta Casa não poderia faltar 
nem com os ambientalistas nem com os produtores. 
E quero agora fazer um apelo, neste meu aparte a 
V. Exª, ao Presidente da Câmara dos Deputados, o 
gaúcho Marco Maia, para que ele, que conhece bem 
a realidade de um Estado que aplica a agricultura de 
baixo carbono, assuma o compromisso de até, no 
mínimo, o primeiro trimestre de 2012 fazer com que 
tenhamos esse Código aprovado. Seria um grande 
feito se a Câmara acolhesse não digo tudo, porque 
seria um sonho, mas a maior parte do que foi aqui 
decidido. Muito obrigada. E parabéns mais uma vez! 
Estou orgulhosa de ter participado dessa missão tão 
importante e tão bonita que nós todos fizemos. E to-
dos são parte desse resultado reconhecido hoje pelo 
editorial de O Globo. Parabéns, Senador Jorge Viana!

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado, Senadora Ana Amélia. Não preciso repetir 
as palavras em que fiz, ainda agora, referência a V. 
Exª. Mas queria agradecer, do fundo do coração, essa 
confiança que V. Exª expressa nesse aparte. Queria 

dizer que o editorial reconhece os importantíssimos 
passos dados pelo Deputado Aldo, na Câmara, que 
hoje é Ministro. Foi a primeira pessoa que procurei 
para tratar do assunto, quando assumi a relatoria, e 
pediu-me que fizéssemos modificações e aperfeiço-
ássemos o texto aqui no Senado. E foi o que procu-
ramos fazer. 

Com satisfação, ouço o Senador Moka e, logo em 
seguida, meu querido colega Senador Walter Pinheiro. 
O Senador Moka é um dos autores dessa proposta.

O Sr. Waldemir Moka (Bloco/PMDB – MS) – 
Senador Jorge Viana, ao saudá-lo, quero primeiro 
também saudar pela assunção da Mesa Diretora o 
extraordinário companheiro que é Casildo Maldaner, 
representante lá de Santa Catarina, e o nosso com-
panheiro ex-Governador Luiz Henrique, que tem uma 
participação muito grande. Eu quero apenas e tão-so-
mente fazer justiça – todos aqui fizeram – ao trabalho 
do Aldo lá na Câmara dos Deputados, porque é claro 
que nós já pegamos um texto com imperfeições. Mas 
eu não tenho a menor dúvida em afirmar que aqui 
no Senado, mercê do trabalho e da determinação do 
Luiz Henrique e de V. Exª, na minha avaliação, nós 
melhoramos o texto. O texto ficou autoaplicável, o 
texto vai permitir realmente muito menos dúvida na 
aplicação da lei. E quando setores, de um lado e do 
outro, se tornam extremados... Eu respeito posição, 
mas, quando os dois extremos estão se acusando, 
significa que nós encontramos o caminho que é pos-
sível, que é o caminho da convergência, que é o ca-
minho do meio. Então, eu quero me congratular com 
V. Exª e dizer que sou um daqueles que acredita que 
vamos aprovar esse texto, com modificação ou não, 
rejeitando alguma... pela Câmara dos Deputados e 
acredito no bom senso e no equilíbrio dos Srs. De-
putados, que tiveram o primeiro trabalho. Parabéns 
pelo trabalho de V. Exª.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Obri-
gado, Senador Moka.

É com satisfação que ouço... O tempo está aca-
bando, mas eu queria rapidamente ouvir o querido 
Walter Pinheiro, que me pede, e com muita honra eu 
ouço, o aparte.

O Sr. Walter Pinheiro (Bloco/PT – BA) – Se-
nador Jorge Viana, eu quero primeiro parabenizar a 
todos que tiveram uma participação decisiva nesse 
processo, V. Exª, o Senador Luiz Henrique, que inclu-
sive na minha Comissão foi o Relator, mas quero me 
dirigir a V. Exª muito numa linha do que foi a proeza 
consolidada por V. Exª no sentido de juntar os dife-
rentes. É óbvio que não construiu a peça dos sonhos 
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de ninguém isoladamente, mas é a peça do que foi, 
como poderíamos chamar, o contexto da realidade. 
Mas as coisas não acontecem por geração espon-
tânea. É preciso que alguém induza e é preciso que 
alguém conduza. A indução foi feita por todos nós. 
V. Exª recebeu indução de diversas frentes. Eu tive 
a oportunidade inclusive de ser parceiro ou co-autor 
de diversas emendas com o Senador Lindbergh; par-
ticipei de emendas com a Senadora Lídice da Mata; 
com a Senadora Vanessa, fizemos a discussão. Tive 
a oportunidade de me dirigir pessoalmente a V. Exª. E 
quero dizer que, nessa condução, V. Exª demonstrou 
não só conhecimento, como capacidade de mediação. 
O Código Florestal é exatamente o resultado dessa 
mediação. O resultado disso vamos mensurar daqui 
para frente e, portanto, ainda caberá a este Parlamento 
a oportunidade de avaliar quais foram, inclusive, até 
as lacunas ou os excessos. Portanto, não tratamos 
aqui com deuses da floresta. Tratamos com homens 
e mulheres de carne e osso, que também cometem 
erros. Mas quero aqui acentuar os acertos que V. Exª 
conseguiu produzir nessa condução. Espero que te-
nhamos a oportunidade, no transcorrer dessa análi-
se, de conseguir, inclusive, um registro importante do 
momento que estamos vivendo aqui na história. Mas 
vamos ser ainda parte da história e vamos continuar 
escrevendo a história, a partir dessa capacidade bri-
lhante de V. Exª de juntar coisas aparentemente de-
siguais, mas que V. Exª pôde tratar como coisas que 
mereciam o trato não da igualdade, mas, pelo menos, 
da oportunidade de realizar. Parabéns.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado.

Só peço licença à Presidência para ouvir mais o 
aparte do companheiro Senador Ferraço.

Agradeço muito as palavras do Senador Walter 
Pinheiro. V. Exª, que já liderou o nosso Partido na ou-
tra Casa, é um líder importante para todos nós, pela 
maneira ponderada e pela capacidade política que re-
úne de buscar fazer sempre o melhor pelo País, sem 
deixar de lado os compromissos que temos, do ponto 
de vista partidário e também de Governo.

Então, muito obrigado, Senador.
Ouço, com satisfação, o último aparte deste tam-

bém construtor, o Senador Ferraço.
O Sr. Ricardo Ferraço (Bloco/PMDB – ES) – 

Senador Jorge Viana, em linha com os colegas que 
se revezaram no aparte, em reconhecimento ao esfor-
ço, ao trabalho, não apenas ao trabalho técnico, mas 
também ao trabalho político de V. Exª, na companhia 
do Senador Luiz Henrique, na companhia do Senador 

Eduardo Braga, na companhia do Senador Acir Gurga-
cz, na companhia do Senador Rodrigo Rollemberg... 
Enfim, essa foi uma obra coletiva, mas coube a V. Exª 
o epílogo, coube a V. Exª o coroamento, coube a V. Exª 
o aggiornamento político que nos pudesse levar à 
construção de um código realista, como tão bem atesta 
hoje o jornal O Globo em seu editorial. Foram meses 
e semanas de muita tensão, de muito estresse, porque 
as convicções se afloravam a cada momento, e com 
muita legitimidade. O primeiro debate para que nós pu-
déssemos ouvir a Comissão de Ciência e Tecnologia, 
para que nós pudéssemos contemplar a academia – e 
aí foi feita também uma concertação que contou com o 
apoio de todos, contou com o apoio do Senador Moka, 
que, mesmo com muita convicção, contribuiu para que 
nós pudéssemos fazer um debate muito amplo e muito 
democrático... Eu mesmo tive a alegria de contribuir 
com aproximadamente 22 ou 23 emendas, associando-
-me, ao final, com o Senador Aloysio Nunes Ferreira 
numa emenda que considero da maior importância, 
porque ela reforça o papel democrático, a necessida-
de da participação popular, dos movimentos sociais e 
populares, do reforço necessário aos nossos comitês 
de bacias hidrográficas, que passaram a ter um papel 
e terão um papel muito importante na construção des-
se Código. Agora fica o desafio de ver o nosso Código 
ser apropriado, de ver o nosso Código ser implantado, 
porque as ferramentas estão postas. A construção, fi-
nalmente, de um Cadastro Ambiental Rural vai exigir 
dos Governos um empenho muito grande para que 
as principais ferramentas tecnológicas possam estar 
a serviço do Cadastro Ambiental Rural. O Programa 
de Recuperação Ambiental, o Zoneamento Ecológico 
e Econômico (ZEE), enfim, as ferramentas estão da-
das. Agora me parece que todos nós temos também 
a responsabilidade de acompanhar e de monitorar a 
implantação do Código Florestal, porque esse, sim, é 
o passo definitivo e decisivo para que nós possamos 
produzir, para as futuras gerações, uma condição mais 
adequada e mais equilibrada da convivência do ser hu-
mano com os recursos naturais. Cumprimento V. Exª e 
digo que o desafio agora fica por conta da implantação 
do Código Florestal.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Sem 
dúvida, Senador. É com muita satisfação que o ouço, 
incorporo o aparte de V. Exª.

Eu queria encerrar, antes de mais nada...

(O Presidente faz soar a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Então, 
por fim mesmo, se a Mesa me permite, queria ouvir e 
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anunciar para o Brasil que hoje é o aniversário desta 
figura aqui (Lindbergh Farias).

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Obrigado, Senador.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – É uma 
figura querida, que conquista a amizade, o carinho, o 
amor de todos nós, na busca de todos os dias de pro-
curar sempre fazer o melhor pelo nosso País. Então, 
com muita satisfação, ouço o último aparte, do querido 
companheiro Lindbergh.

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco/PT – RJ) – Sena-
dor Jorge Viana, gostaria de manifestar novamente o 
meu orgulho de tê-lo na Bancada do PT do Senado. V. 
Exª fez uma revolução republicana no Acre, que está 
aí à mostra, com todos os índices, com todos os nú-
meros. V. Exª sabe que, além do trabalho na bancada 
como Senador do PT, tenho por V. Exª uma grande 
admiração por tudo: pela sua generosidade, pelo seu 
comportamento agregador, pela sua capacidade de 
discutir com a oposição. Quero dizer que V. Exª é uma 
das pessoas em que me espelho aqui. Aqui no Senado 
temos de falar “V. Exª”, mas Jorge Viana é meu amigo. 
E eu quero pontuar o que já pontuei em alguns mo-
mentos, talvez pelos arroubos – não posso mais dizer 
pelos arroubos de juventude, porque já tenho 42 anos 
–, mas por ter tido algumas posições que defendi, e 
eu gostaria que V. Exª entendesse, já cheguei a falar 
isto aqui, que em nenhum momento eu tive alguma 
posição demérita contra V. Exª. Muito pelo contrário: 
fiz questão de dizer que, se existia algum debate, era 
sobre tática. Mas V. Exª, nesse debate, é o que tem 
de melhor, e a gente reconhece os avanços que hou-
ve em todo este Código. Então, meu amigo Senador 
Jorge Viana, quero novamente aqui dizer que, se nos 
embates houve algum momento mais ríspido, quero 
pedir desculpas, porque o intuito não era esse. Quero 
dizer que o respeito muito. Não dá para dizer qual o 
Senador que mais respeitamos, mas V. Exª, com cer-
teza, está entre as pessoas que mais respeitamos. 
Então, como companheiro, queria dizer que, se, em 
algum momento, passei um pouco do tom, queria pe-
dir desculpas, porque reconheço na sua pessoa essa 
liderança agregadora que nos inspira muito o trabalho 
aqui no Senado Federal. 

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado, querido amigo Lindbergh. V. Exª nos faz re-
novar, a cada dia, a disposição de seguir lutando pelo 
Brasil, por uma sociedade mais justa, por democracia, 
pela busca de consenso de entendimento, que é a es-
sência da política.

Concluo, desejando parabéns, do fundo do co-
ração, a V. Exª, à sua família. V. Exª está-nos devendo 
uma festa para a próxima semana pelo menos. 

Queria ler um último parágrafo muito curto do 
editorial do jornal O Globo de hoje. Diz o editorial: 

A aprovação do novo Código, na terça-
-feira, por 59 Senadores e Senadoras a favor, 
é animadora. Indica que o Senado Federal 
conseguiu chegar a um equilíbrio entre os in-
teresses da produção e da preservação, que 
deveriam estar sempre do mesmo lado.

Esse é o editorial do jornal O Globo e sobre uma 
matéria das mais complexas que nós temos. Hoje, pas-
sei horas com correspondentes estrangeiros. Só que, 
com o texto na mão, foi muito mais fácil.

Mas, se o Presidente permite, tem o Senador 
Randolfe pedindo um aparte, e aí eu encerraria com 
ele. Eu sei que ele será breve.

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – Pro-
meto aos oradores que estão inscritos. É porque eu 
já estava saindo, mas, querido Jorge, eu não poderia 
deixar de apartear V. Exª. E eu quero fazer aqui um 
testemunho, apesar das diferenças que tivemos no 
debate do Código Florestal, mas tem que ser feito, e 
eu quero aproveitar agora para fazer justiça para com 
a sua história. Isso daí eu fiz questão, repito, em que 
pese diferenças que temos de compreensão de aspec-
tos do Código, fiz questão de respeitar. V. Exª assumiu 
o Governo do Acre no legado de uma das mais belas 
lutas que houve naquele Estado, que foi uma luta pela 
vida, foi uma luta... V. Exª, ao assumir o Governo do 
Acre, foi o resultado de uma síntese, que é a síntese 
envolvendo a luta dos povos da floresta com a socie-
dade acriana, que acolhe um projeto diferente para 
aquela terra a partir da condução de V. Exª. O projeto 
que V. Exª inaugurou lá no Acre é um projeto lá nas 
cabeceiras do rio, como V. Exª mesmo disse, que ins-
pira há 12 anos – eu estive no Acre ainda há pouco, 
no Governo dirigido por seu irmão, o querido Senador 
e hoje Governador Tião Viana –, e o projeto que lá 
iniciou é um projeto que inspira todos nós. Eu tenho 
certeza, e aqui tem que ser feito este testemunho: o 
trabalho feito por V. Exª é infinitamente melhor do que 
o que veio lá da Câmara. E eu repito: em que pese 
as nossas divergências, ninguém pode levantar algo 
contra a biografia e a história de V. Exª e a experiência 
de crescer, construir desenvolvimento com respeito à 
floresta, o que foi inaugurado por Chico Mendes, mas 
foi inaugurado, na prática, pelo governo a que V. Exª 
deu condução no Acre.
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O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado, Randolfe. Você sabe também do carinho, da 
amizade, e V. Exª fez uma luta leal. Conversamos, e V. 
Exª tinha uma preocupação com a proposta que trata 
de Estados que estão procurando ser referência ao 
criar unidades de conservação. Fiz ajustes importan-
tes, acordados com V. Exª, que tenho certeza deram 
a segurança que V. Exª tanto buscou para que não 
tivéssemos riscos de promover desmatamentos mais 
na nossa Amazônia.

Então, queria, por último, agradecer a todos os 
Senadores e Senadoras, à Ministra Izabella, ao Minis-
tro Mendes, todos que ajudaram, e registrar aqui tam-
bém que ontem recebi um telefonema da Presidente 
Dilma, parabenizando e cumprimentando o Senado 
pela aprovação dessa matéria.

E gostaria de fazer um apelo, Sr. Presidente: a 
Câmara tem toda a autonomia. Este é um texto do 
equilíbrio. Queira Deus que os Deputados e Deputadas 
possam ainda, quem sabe este ano, porque, se não 
for feito este ano, a insegurança dos produtores vai 
seguir, aqueles que querem o enfrentamento vão ter 
enfrentamento, e o problema vai seguir, e a solução vai 
ser deixada de lado... Tomara que o Presidente Marco 
Maia possa pôr em apreciação ainda este ano, e que 
a Câmara dos Deputados possa dar ao Brasil – como 
é próprio da Câmara, a Casa que vai fazer a aprecia-
ção final – o novo texto do novo Código Florestal. Que 
seja bom para quem quer produzir e criar dentro da 
lei. E que seja muito bom para seguir o Brasil sendo 
referência de proteção ambiental.

Muito obrigado, colegas todos. Eu agradeço cada 
palavra e quero dizer que foi uma honra ter sido relator, 
junto com o meu querido amigo Senador Luiz Henrique, 
de uma matéria tão complexa como esta.

Obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Jorge Viana, o 
Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Casildo 
Maldaner, Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – A Mesa quer associar-se também ao 
aniversariante de hoje, o Senador Lindbergh Farias, 
de coração.

E quer também ter, Senador Jorge Viana, no mo-
mento que anuncia praticamente a consagração dessa 
proposta aqui no Senado, que vai para a Câmara. V. 
Exª tanto trabalhou nisso, com o Senador Luiz Henri-
que e com os demais colegas, todos. 

Sei que V. Exª, Senador Jorge Viana, sai dessa 
empreitada aliviado. Sei que está mais descansado 
agora, mas entra numa outra, que é a Comissão Tem-
porária de Defesa Civil, da qual V. Exª é o Presiden-
te e foi autor. E nós estamos participando dela como 
Relator e, se Deus quiser, na semana que vem, com a 
orientação de V. Exª e dos colegas, que possamos dar 
sequência a mais essa grande caminhada.

Meus cumprimentos. 
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Pela 

ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/

PMDB – SC) – Pela ordem, Senador Wellington Dias.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só 
para fazer aqui dois registros.

O primeiro, sobre a presença importante, hoje, 
da Ministra Miriam Belchior, que fez uma apresenta-
ção, na Comissão de Infraestrutura, da prestação de 
contas do Programa de Aceleração do Crescimento, 
mostrando a aplicação de R$144 bilhões até o mês 
de setembro, que correspondem a 15% do que está 
programado para até 2014.

E hoje, Sr. Presidente, ela também anunciou lá 
– o que eu tive a oportunidade de checar e registro 
aqui – a liberação do resultado dos Municípios que 
apresentaram projetos para o PAC/Funasa. No meu 
Estado, 46 Municípios foram beneficiados: Municí-
pios como Bonfim do Piauí, Brejo do Piauí, Campinas 
do Piauí, Cocal dos Alves, Demerval Lobão, Gilbués, 
Hugo Napoleão, Jardim do Mulato, Redenção do Gur-
guéia, São José do Divino, na área de água; outros na 
área de esgoto, outros na área de melhorias sanitá-
rias. Enfim, 46 Municípios que agora têm até o mês 
de fevereiro – deixe-me ver aqui qual é a data – para 
apresentar os projetos.

Fiz hoje um apelo à Associação dos Municípios 
para que não percamos a oportunidade de investimen-
tos na área de saúde.

Era isso. 
Dou aqui como lido esse texto com essa moção.
Muito obrigado.
Parabéns aqui também ao Lindbergh!

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR WELLINGTON DIAS EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Na sequência, daremos, pela ordem, a 
palavra ao Senador Jayme Campos, em permuta com 
o Senador Marcelo Crivella, pela liderança. 

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 
Presidente, quero apenas que dê como lido para pedir 
a publicação.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/

PMDB – SC) – Da forma regimental, Senador Welling-
ton Dias, V. Exª será atendido.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
serei bem rápido aqui, até pelo adiantado da hora e 
porque ainda há vários colegas Senadores que que-
rem fazer uso da palavra. Entretanto, eu não poderia 
deixar de registrar, na tarde-noite de hoje, esta minha 
manifestação, que reputo da maior importância para o 
meu Estado de Mato Grosso, sobretudo para os mo-
radores do norte do Estado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nos últi-
mos anos, a crescente importância das Regiões Norte 
e Centro-Oeste demonstra um deslocamento cada vez 
mais evidente do eixo desenvolvimentista, até então 
concentrado nas áreas localizadas ao Sul e Sudeste 
de nosso País.

O notável progresso do agronegócio e a tomada 
de consciência dos fabulosos recursos de nossa bio-
diversidade vêm fazendo com que, em unidades fede-
rativas como o Mato Grosso e o Pará, imponham-se 
estratégias político-econômicas mais e mais voltadas 
a assegurar a fruição racional e adequada de suas 
riquezas em prol da sustentabilidade e da prosperi-
dade social.

O sucesso de tais estratégias, contudo, depende 
fundamentalmente de equilíbrio e bom-senso na ado-
ção de políticas públicas que privilegiem, sobretudo, 
o investimento produtivo e o bem-estar das popula-
ções, proporcionando-lhes a indispensável segurança 
jurídica, para que o desenvolvimento ocorra de forma 
participativa, estável e isenta de riscos.

É esse o contexto em que desejo hoje trazer à 
reflexão deste Plenário a advertência e o justo pleito 
formulados pelo Movimento SOS Jazida de Calcário de 
Apiacás, expressos no documento por nós subscrito, 
em um importante encontro ocorrido em Alta Floresta, 
na última sexta-feira, em companhia de vários colegas 
Parlamentares e lideranças representativas de expres-
sivos segmentos econômicos e sociais da região, entre 
os quais destaco a Federação da Agricultura e Pecuária 
do Estado de Mato Grosso; a Acrimat (Associação dos 
Criadores de Mato Grosso); a Aprosoja (Associação 
dos Produtores de Soja do Estado de Mato Grosso), 
juntamente com as Prefeituras Municipais de Apiacás, 
Alta Floresta, Nova Bandeirantes, Nova Monte Verde, 
Paranaíta, Nova Canaã do Norte e Carlinda.

Trata-se de significativa manifestação, legitimada 
pela elevada representatividade política da cidadania 
diretamente envolvida, que reclama das autoridades 
competentes a inadiável sustação dos efeitos da Por-
taria n° 1.149, de 2002, do Ministério da Justiça, sobre 
a área da jazida de calcário no Município de Apiacás, 
em Mato Grosso.

A vigência dessa portaria vem engessando os 
produtores da região e todas as pesquisas minerais 
naquela localidade. Sua revisão, e a consequente li-
beração da jazida que se encontra inativa, certamente 
vai propiciar a recuperação de áreas degradadas, gerar 
empregos e beneficiar produtores tanto de Mato Gros-
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so, quanto do sul do Pará. Os produtores precisam de 
calcário para recuperar as pastagens e até as Áreas 
de Proteção Permanente.

A referida portaria resulta de um processo de de-
marcação que se arrasta há duas décadas pelo Ministé-
rio da Justiça, para ampliação da terra indígena caiabi.

Porém, estamos falando da inobservância da 
segurança jurídica, que ameaça direitos adquiridos 
há mais de meio século.

O resumo da questão, ainda objeto de questio-
namentos judiciais, é o seguinte:

Na década de 50, a União transferiu as 
terras da região de Apiacás ao Estado de Mato 
Grosso, que vendeu para projetos de coloniza-
ção e produtores rurais. Em 1999, um estudo 
da Funai indicou a necessidade da ampliação 
da área indígena na região. Em 2002, a Porta-
ria n° 1.149 do Ministério da Justiça ampliou a 
reserva indígena Kayabi de 117 mil hectares 
para 1.053 milhões de hectares, sendo 382 
mil hectares de terras de Mato Grosso e 554 
mil hectares do Estado do Pará. A etnia kayabi 
é composta por 69 índios. A terra demarcada 
para ampliação possui, além da jazida, 200 
famílias de produtores rurais que compraram 
as propriedades há mais de 40 anos. A área 
fica ao lado da reserva indígena Munduruku, 
que possui três milhões de hectares”.

O que se quer, de imediato, é a liberação da 
jazida, posto que a jazida mais próxima do norte de 
Mato Grosso fica na cidade de Nobres e, segundo os 
produtores, a tonelada do frete custa até cinco vezes 
mais do que o valor do calcário. Este importantíssimo 
recurso mineral é decisivo para o desenvolvimento do 
agronegócio.

A providência solicitada resultará em impactos 
positivos e imediatos sobre o agronegócio. Importa 
salientar que a região Norte, composta por 17 Muni-
cípios, possui o maior rebanho do Estado, com mais 
de seis milhões de cabeças.

O apoio que solicitamos se torna ainda mais 
relevante ao constatarmos, hoje, a notícia da primei-
ra página do jornal Correio Braziliense, segundo a 
qual o “Brasil cresce menos que Europa em crise”. A 
matéria afirma que o “PIB do terceiro trimestre só não 
foi negativo por causa do agronegócio”. E prossegue: 

Depois de mais de dois anos de cresci-
mento contínuo, a economia brasileira parou. 
Do segundo para o terceiro trimestre, a taxa 
zero de crescimento do PIB foi menor que 
a da combalida União Europeia (0,2%), dos 
EUA (0,5%), [meu caro aniversariante e Se-

nador que preside, Senador Lindbergh, que 
bem representa o Estado do Rio de Janeiro], 
e até do Japão, que foi 1,5%, destruído por um 
terremoto seguido de tsunami e de desastre 
nuclear. Além da crise global, especialistas 
atribuem o PIB zero ao arrocho no crédito e à 
forte elevação dos juros perpetrados pelo Ban-
co Central para segurar a inflação. O Brasil só 
não deu marcha a ré porque o agronegócio, 
único setor a andar para frente, avançou 3,2% 
em relação ao segundo trimestre.

Por isso, em nome da segurança alimentar; em 
nome da ecologia; do agronegócio brasileiro e em nome, 
enfim, do desenvolvimento de áreas essenciais do norte 
de Mato Grosso e do sul do Pará, estou confiante nas 
providências do Ministério da Justiça quanto à justa e 
imediata revisão da Portaria n° 1.149.

Para encerrar, Sr. Presidente, solicito, nos termos 
regimentais, a transcrição, na íntegra, do documento a 
que me refiro e que segue anexo ao presente pronuncia-
mento para que fique registrado nos Anais desta Casa.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, acho que 
isso é muito importante, tendo em vista que essa jazi-
da vai proporcionar a recuperação de todas as nossas 
áreas degradadas, com isso não permitindo natural-
mente os avanços, ou seja, para que qualquer cida-
dão avance nas florestas. E isso é fundamental, meu 
caro Presidente, tendo em vista que é uma região rica, 
uma região próspera, e que essa jazida, com certeza, 
vai permitir que a população, ou seja, os agricultores 
recuperem aquelas áreas degradadas.

Mas quero anunciar também àqueles que não 
tiveram a oportunidade de estar conosco nesse en-
contro, na última sexta-feira, que tivemos audiência, há 
dez dias, com o Ministro da Advocacia-Geral da União 
e também com o Ministro da Justiça. E ali foi quase 
afirmado que a recomendação da Advocacia-Geral da 
União ao Ministério da Justiça é que faça prevalecer 
a decisão do saudoso Ministro Carlos Alberto Direito 
em relação à ampliação da Reserva Indígena Raposa 
Serra do Sol. 

Quero crer que nada mais é importante, tendo 
em vista que, feito isso, nós vamos acabar muitas ve-
zes com os conflitos, como os que estão ocorrendo 
em Mato Grosso do Sul e que lamentavelmente estão 
em vias de fato. Isso não pode ser concebido, sobre-
tudo porque temos também de ter segurança jurídica. 
E acabamos de aprovar o Código Florestal Brasileiro 
para oferecer também segurança jurídica.

Nada mais justo também do que termos aqui uma 
política muito bem definida em relação à criação e à 
ampliação da reserva indígena.
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Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é isto que 
eu queria, nesta tarde/noite, entregar, para que a Mesa 
Diretora registre nos Anais: a Carta S.O.S. – Jazida 
de Calcário de Apiacás. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JAYME CAMPOS EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I, § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Jayme Campos, 
o Sr. Casildo Maldaner, Suplente de Secretário 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Lindbergh Farias.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/
PT – RJ) – Muito obrigado, Senador Jayme Campos. 
Cumprimento V. Exª, que tão bem preside a Comissão 
de Assuntos Sociais. 

Quero dizer que a reunião da Subcomissão da 
Pessoa com Deficiência com a Ministra Maria do Ro-
sário sobre o projeto Viver sem Limite vai ser marcada 
ainda este ano. V. Exª é uma presença que não pode 
faltar a um evento tão importante, porque a CASDEF 
é, na verdade, vinculada a sua Comissão. 

Parabéns pelo pronunciamento, Senador Jayme.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Fora 

do microfone.) – Infelizmente foi suspensa hoje. Fare-
mos na próxima semana.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/
PT – RJ) – Um abraço, Senador Jayme Campos.

Chamo o próximo inscrito, grande Senador do 
Distrito Federal, Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Muito obrigado, Senador Lindbergh, que 
preside esta sessão.

Prezados Senadores e Senadoras, quero, de 
forma especial, registrar e cumprimentar, pelo traba-
lho desenvolvido, a Maria, Diretora Cultural da União 
Nacional dos Estudantes, que vem do Amazonas para 
nos prestigiar aqui, em um grande movimento ao qual 
vou me referir daqui a pouco. Quero cumprimentar 
também a Diana, Assessora do Presidente da UNE, 
Daniel Iliescu.

Quero registrar, Srª Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, que, nesta semana, temos em Brasília um 
movimento especial, bem aqui em frente, no gramado 
do Congresso Nacional, onde centenas de estudantes 
de todo o Brasil estão acampados, reunidos por uma 
agenda propositiva, extremamente justa e estratégica 
para o desenvolvimento brasileiro: querem 10% do 
Produto Interno Bruto nacional para a educação.

Quero aqui registrar o meu apoio a esses jovens, 
que assumem o seu lugar na agenda política do País, 
não pelo simples ato de contestação, mas pelo sentido 
maior de protagonismo, que passa pela mobilização 
agregadora e proativa, sob o sentido fraterno de um 
chamado comum, um chamado por direitos básicos 
em um país que ainda apresenta 14 milhões de anal-
fabetos, apesar de todos os avanços obtidos nos últi-
mos anos, mas também um chamado por condições 
básicas que qualquer país deve ter frente aos desafios 

apresentados pelo mercado internacional e por uma 
nova governança global.

Digo isso porque precisamos ultrapassar uma 
visão arcaica e mitificada de progresso e apostar em 
uma proposta efetivamente transversal, sustentável e 
contemporânea de desenvolvimento, que tem hoje a 
educação como o maior gargalo a ser superado, como 
o maior freio de mão para o crescimento do País.

O tamanho da economia brasileira não traduz a 
magnitude da riqueza do seu povo. Já não é mais pos-
sível esperar pela educação de qualidade. E é preciso 
que se diga: o que impulsiona a economia de um país 
não é a quantidade de alunos na escola, é a qualida-
de da educação que se oferece a esses estudantes.

Os avanços na sala de aula têm peso decisivo 
para a evolução dos indicadores econômicos do Brasil, 
e não avançaremos na liderança global se continuar-
mos a ser o 88º país no ranking mundial de educação.

A incorporação das tecnologias da informação 
ao sistema produtivo global gerou o que chamamos 
de “economia do conhecimento”, que redefiniu as ca-
tegorias trabalho, valor e capital e lançaram novos 
padrões de relação socioculturais, que eram impossí-
veis, segundo a lógica comunicacional do século XX. 
É porque a instituição de um outro ambiente público 
conta com uma sensibilidade comum e diferente, que 
se impulsiona com os dispositivos digitais.

Não por acaso, China e Coreia do Sul chegaram 
onde estão hoje, porque investiram massivamente em 
educação, ciência e tecnologia. Aliaram uma economia 
aberta à educação de qualidade. De nada adianta ser-
mos um país rico, cheio de pobres. Como diz a Presi-
denta Dilma Rousseff, “país rico é país sem pobreza”. 
E posso dizer, certamente, que um Brasil sem pobreza 
é um país com educação de qualidade. Um país com 
mais saber é um país com mais poder – poder de se 
renovar e crescer.

Por isso, quero parabenizar o movimento Ocupe 
Brasília e dizer que, da minha parte, farei o possível 
para contribuir com as suas bandeiras, seja na aprova-
ção do Plano Nacional de Educação, seja para valer a 
meia-entrada aos estudantes nos jogos da Copa 2014, 
seja para garantir que os recursos do pré-sal priorita-
riamente sejam aplicados em educação de qualidade, 
em ciência e tecnologia. Inclusive, ontem foi aprova-
do, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte do 
Senado, o Projeto de Lei n° 138/2011, dos Senadores 
Inácio Arruda e Valadares, que prevê essa destinação, 
que já é um grande avanço para o País.

Permitam-me, então, aqui fazer o registro do 
manifesto lançado pelo Movimento Ocupe Brasília, 
que me alegrou pela vocação libertária e humanista 
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e, também, pela poética, que merece destaque aqui 
neste plenário.

Passo a ler o Manifesto dos Estudantes:

Manifesto Estudantes – Ocupe Brasília

Onde há uma praça, um gramado ou um 
monumento, há também um convite. O cha-
mado retumba dentro de todos aqueles que 
sabem do que querem se ocupar. Ocupam-se 
em mudar. Onde há gente existem sonhos, 
onde há jovens há pólen puro e generoso, 
pronto para multiplicar as flores. A fertilização 
das mudanças contamina o Cairo e Barcelo-
na, espalha-se de Nova York a Grécia e San-
tiago, atravessa os mares e os muros, vence 
a tirania esclarecida ou camuflada por falsos 
sorrisos e notas de dinheiro. Onde algo velho 
e corrompido declina, o coração dos bons en-
saia a sua insurgência.

Brasília, 6 dezembro de 2011. Somos 
muitos e nos juntamos àqueles que, em qual-
quer parte, procuram a via da coletividade, 
da participação e protagonismo da juventude 
como catalisadora do novo. Ocupamos este 
trecho do Planalto Central em um momento 
decisivo para as nossas vidas e as dos próxi-
mos que virão, com a votação do Plano Na-
cional de Educação (PNE) e a realização da 
2a Conferência Nacional de Juventude.

O Brasil pode, nas próximas décadas, dar 
ao mundo um exemplo único de crescimento 
econômico, democracia, solidariedade e par-
ticipação popular. No entanto, isso não será 
possível em companhia da brutal desigualda-
de social que ainda persiste ancorada, prin-
cipalmente nas más condições da educação 
pública e na histórica exclusão dos jovens, em 
especial os pobres. Chegou a hora de inverter 
prioridades. Basta de gerar conhecimento para 
ganhar mais dinheiro, a nova ordem deverá ser 
investir mais dinheiro para ampliar e democra-
tizar o conhecimento de qualidade a todos.

Ocupamos este trecho da capital federal 
para impedir o retrocesso injustificável que se 
desenhará se o PNE não for aprovado ainda 
este ano. O Brasil precisa de 10% do Produto 
Interno Bruto aplicados, exclusivamente, na 
educação pública, escolas e professores do 
País. Da mesma forma, vamos ocupar a Con-
ferência Nacional de Juventude com ideias e 
organização política, para garantir os avanços 
neste setor, como a meia-entrada para os es-
tudantes, o meio-passe no transporte público 

das grandes cidades, políticas públicas de 
saúde, comunicação, esporte e cultura para 
esse público, além da consolidação do Esta-
tuto da Juventude e do Sistema Nacional de 
Juventude.

Esta é uma ocupação iniciada pela União 
Nacional dos Estudantes (UNE), União Brasi-
leira dos Estudantes Secundaristas (UBES) 
[e aqui quero aproveitar para cumprimentar a 
estudante Manuela Braga, que acaba de as-
sumir a presidência da União Brasileira dos 
Estudantes Secundaristas] e Associação Na-
cional dos Pós-Graduandos (ANPG), mas que 
se abre a todos aqueles, de diferentes cores e 
ideias, que estão prontos para fazer a diferença.

Junte-se a nós. Faça parte deste movi-
mento.

Esse é o manifesto do Movimento Ocupe Brasília.
Fiquei comovido ao ler esse documento, assinado 

pela UNE, Ubes e ANPG, um testemunho estético por 
uma nova ética, como bem ensinou Paulo Freire, um 
dos maiores educadores que o País já teve.

O texto fala de sonho e esperança. Resgata senti-
mentos por vezes esvaziados em um mundo adulterado 
por rótulos e alienações sociais, que se conformam mais 
com uma “realidade dada” do que com uma “realidade 
a se dar”, “uma realidade a se construir”. Esses meni-
nos e meninas do Brasil ocupam para mudar e, assim, 
também mudam a sua ocupação na agenda social, 
lançando uma reflexão muito maior do que “destaque 
orçamentário” para a educação do País, mas sobre o 
modelo de desenvolvimento que queremos e o padrão 
que almejamos alcançar enquanto uma nação demo-
crática e bem posicionada no mundo.

A universalização da educação de qualidade re-
presenta o maior desafio democrático que temos pela 
frente e a verdadeira riqueza a que o Brasil deve aspirar.

Quase todas as diretrizes do Plano Nacional de 
Educação em debate nesta Casa podem ser factíveis 
em quatro anos de governo se forem alocados pelo 
menos 7% do PIB para a educação e, progressiva-
mente, possamos atingir a meta de 10% do PIB para 
formação de crianças e jovens brasileiros.

Essa é uma oportunidade valiosa para acolhermos 
esse gesto e essa provocação. As crianças e jovens 
brasileiros precisam que sejam incorporadas novas 
metas de qualidade na educação pública por meio da 
universalização da escola de tempo integral na pers-
pectiva de uma educação integral do ser humano que 
possa sustentar a promoção ética, humanística, cien-
tífica e tecnológica do País.

O próximo Plano de Educação precisa ser pen-
sado como um grande desafio para o pleno desenvol-
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vimento nacional – econômico, político e, sobretudo, 
humano –, o que somente poderá ser enfrentado e 
vencido por todos nós.

Parabéns ao Ocupe Brasília e parabéns especial 
à estudante pernambucana, Manuela Braga, que aca-
ba de assumir a presidência da UNE. Sucesso neste 
novo desafio. 

E, para encerrar, cito uma das frases de Paulo 
Freire:

Não é possível refazer este País, demo-
cratizá-lo, humanizá-lo, torná-lo sério, com 
adolescentes brincando de matar gente, ofen-
dendo a vida, destruindo o sonho, inviabili-
zando o amor. Se a educação sozinha não 
transformar a sociedade, sem ela tampouco 
a sociedade muda.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/

PT – RJ) – Parabéns, Senador Rodrigo Rollemberg, 
pelo seu pronunciamento.

Está aqui na tribuna a representação da União 
Nacional dos Estudantes, que V. Exª cumprimentou, 
citou, e a nova presidente da Ubes, que também es-
tava aqui há até pouco tempo, uma pernambucana 
chamada Manuela.

Próximo orador inscrito, Senador pelo Rio de Ja-
neiro, Senador Francisco Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ. Pronuncia do seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero 
inicialmente cumprimentar V. Exª, Senador Lindbergh, 
pelo seu aniversário. São 18 anos de idade e 200 de 
sabedoria. O Rio de Janeiro tem grande orgulho de ter 
V. Exª como seu Senador. V. Exª tem feito um trabalho 
da maior profundidade, conquistou o Estado em todos 
os segmentos, mesmo aqueles que não votaram na 
sua pessoa. E hoje é um orgulho para o Rio de Janeiro 
ter um senador da estirpe de V. Exª. Muitas felicidades 
e muito sucesso na sua vida pública.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/
PT – RJ) – Muito obrigado, Excelência.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Senador Ferraço, nós tivemos o privilégio de lidar 
muito de perto com o Senador Lindbergh, não é isso? 
E hoje nós participamos do seu fã clube, não é isso?

Sr. Presidente, quero expressar minha satisfação 
com a publicação de Instruções Normativas do Ministé-
rio de Indústria e Comércio que alteram o Código Civil 
para permitir a constituição da empresa individual de 
responsabilidade limitada.

O Congresso Nacional aprovou e a Presidente 
Dilma Rousseff sancionou a lei de introdução da em-

presa individual de responsabilidade limitada no Có-
digo Civil. Em seu art. 3º, ficou estabelecido que a lei 
entrará em vigor no dia 8 de janeiro de 2012.

A lei da empresa individual de responsabilidade 
limitada constitui um grande avanço para o País, que 
passará a contar com um poderoso instrumento de 
formalização e de promoção de ocupação e geração 
de renda. Trata-se de opção de organização de em-
presa que deve se adequar às atividades de inúmeras 
categorias, em especial de profissionais liberais. Com 
a vigência dessa norma, deixa-se no passado a ne-
cessidade da união de capitais de pelo menos duas 
pessoas naturais para se formar uma sociedade.

A empresa individual de responsabilidade limitada 
inova, também, ao autorizar a concentração de capital 
social em uma única pessoa.

A pessoa natural, ademais, somente poderá cons-
tituir uma única empresa individual, podendo inclusi-
ve ser resultado de concentração de quotas de outra 
modalidade societária.

Sr. Presidente, o potencial de repercussão da 
proposta de recepção pelo Código Civil do instituto da 
empresa individual de responsabilidade limitada é mui-
to significativo. O Brasil precisa facilitar não somente a 
constituição de empresas, mas também cuidar para que 
as formas ilegais sob as quais elas são organizadas 
sirvam aos propósitos dos empreendedores brasileiros.

Por isso, reitero minha satisfação com as Instru-
ções Normativas do Ministério de Indústria e Comércio 
que vão permitir que os empreendedores brasileiros 
possam, a partir do início de sua vigência, dia 8 de ja-
neiro, organizarem-se segundo as regras da empresa 
individual de responsabilidade limitada e usufruir das 
vantagens que lhes são inerentes.

A empresa individual de responsabilidade limita-
da, que acabou com a situação da empresa de laran-
jas, vai ser da maior importância para o processo de 
crescimento e geração de renda no Brasil.

Sr. Presidente, muito obrigado.
Senador Ferraço, muito obrigado por me ceder 

esses minutos. 
O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/

PT – RJ) – Parabéns, Senador Francisco Dornelles. 
Eu só queria dizer que, se não fosse a sua participa-
ção como Relator no Senado, talvez esse projeto não 
tivesse sido aprovado. Depois, também, as negociações 
com o Governo Federal. Tenho que parabenizar V. Exª 
pela empresa individual de responsabilidade limitada, 
pela vitória e pela sua atuação aqui no Senado Federal

O SR. FRANCISCO DORNELLES ( Bloco/PP – 
RJ) – Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/
PT – RJ) – Senador Ricardo Ferraço, do Estado do 
Espírito Santo.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr.. Presidente desta sessão, Senador Lindber-
gh Farias, Senador Inácio Arruda, Senador Francisco 
Dornelles, Senador Paulo Paim, nós hoje fizemos uma 
produtiva, dinâmica e importante reunião na Comissão 
de Infraestrutura do Senado Federal. Essa Comissão 
é muito bem dirigida pela Senadora Lúcia Vânia, que 
tem conduzido os trabalhos com muita disciplina dando 
à Comissão de Infraestruturaa possibilidade de acom-
panhar todos os investimentos e aspectos ligados à 
infraestrutura brasileira.

Hoje, recebemos, na Comissão, a visita da Mi-
nistra Miriam Belchior. Ministra do Planejamento, que 
tem relevantes e importantes tarefas sob seu geren-
ciamento e sob sua coordenação. Coordena o Orça-
mento Geral da União e sua execução, coordena toda 
a política com os servidores públicos e também faz a 
gestão sobre o patrimônio da União.

Foi uma importante oportunidade para que, jun-
tos, pudéssemos aprofundar o debate a respeito do 
Programa de Aceleração do Crescimento, o PAC 1, o 
PAC 2, podendo detalhar, aprofundar melhor as virtu-
des e a importância desse programa, debatendo os 
gargalos pelo caminho, a necessidade de imprimirmos 
maior velocidade, sobretudo num tempo e numa con-
juntura em que o PAC tem, sim, a meu juízo, toda a 
capacidade de contribuir com o aquecimento da nossa 
economia nesta quadra de conjuntura internacional de 
grande incerteza, com os principais países do mundo 
atravessando crises que nenhum de nós imaginava 
em vida viver e acompanhar. 

Mas foi também, meu caro Presidente Lindbergh, 
uma oportunidade para que nós pudéssemos debater 
com a Ministra Miriam Belchior um assunto que já trou-
xe à tribuna do Senado muitas vezes, até porque, na 
condição de seu Relator na Comissão de Constituição 
e Justiça, julgo que passou da hora de o Congresso 
Nacional e o Poder Executivo encontrarem um ponto 
de convergência para eliminarmos da pauta brasileira 
um assunto anacrônico, um assunto que não tem ne-
nhum sentido e que tem causado muitos prejuízos a 
um conjunto muito grande de brasileiros.

Refiro-me à legislação que envolve os chamados 
terrenos de marinha e a enfiteuse, que foram definidos 
pela primeira vez, de forma expressa na legislação 
brasileira, ainda no período imperial, em 1831, Sena-
dor Inácio Arruda. Terrenos de marinha que gravam 
moradores e trabalhadores da sua capital, Fortaleza. 

Posteriormente, já no século XX, em 1946, atra-
vés de um decreto-lei que trata dos bens imóveis da 
União, estabeleceu-se o conceito legal de terrenos 
de marinha e acrescidos, que está em vigor até hoje. 
Portanto, nasce em 1831, ainda no período colonial 
que antecede à República, e, depois, é fortalecido em 
1946, em vigor até os dias atuais. Nesse decreto foi 
criado também o instituto da enfiteuse administrativa, 
que é utilizada nos contratos com terrenos de marinha, 
através dos quais os imóveis públicos são cedidos a 
particular por meio dos regimes de aforamento e ocu-
pação, ficando os terceiros com obrigação de paga-
mento de taxa anual de ocupação/foro e laudêmio no 
caso de transferência do imóvel para outra pessoa. 
Se em vida, um cidadão, uma família transferir esse 
imóvel por quatro, por cinco vezes, serão cinco vezes 
que essa taxa, que o laudêmio terá que ser cobrado.

Sobre o regime enfitêutico, o eminente jurista 
Hely Lopes Meirelles sacramenta: 

“Sempre acentuamos a inutilidade do re-
gime enfitêutico e a sua inconveniência mesmo 
na prática administrativa (...). O aforamento é 
uma velharia que bem me merecia desapare-
cer de nossa legislação e, principalmente, da 
prática administrativa.”

São mais de 500 mil famílias, Presidente Lind-
bergh, em nosso País: no Rio de Janeiro, em Santa 
Catarina, em Florianópolis, no Ceará, em Fortaleza, 
em Belém. É verdade. É verdade. É um instituto me-
dieval que vem do Império. É uma herança que nós 
mantivemos aqui dos portugueses, só que os portu-
gueses a aboliram em Portugal e nós cultivamos até 
hoje essa prática inadequada. Portanto, mais de 500 
mil famílias são oneradas com o pagamento de foro, 
taxa de ocupação e laudêmio por todo o País. E mais 
ainda: muitos, muitos brasileiros estão inscritos em 
dívida ativa da União devido a encargos não quitados 
por impossibilidade financeira e por não entenderem a 
origem das suas dívidas, uma vez que são portadores 
de registros legais dos seus imóveis, que foram adquiri-
dos de terceiros há muitos anos e até mesmo décadas.

Na minha capital, a cidade de Vitória, do meu 
queridíssimo Estado do Espírito Santo – eu tenho a 
honra de representá-lo no Senado e de falar em nome 
dos capixabas –, na capital do meu Estado, dois terços 
do território da cidade de Vitória são constituídos por 
terrenos de marinha e acrescidos, o que levou o com-
petente Procurador da República, Dr. Carlos Fernando 
Mazzoco, a denominar a cidade de Vitória de o maior 
Condomínio da União em nosso País. Em várias ou-
tras cidades brasileiras o fenômeno se faz presente e 
se arrasta do Império até os dias atuais. Poderia citar 
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a cidade de Belém, Recife, Salvador, Rio de Janeiro, 
Santos, Florianópolis, entre tantas outras cidades que 
são agravadas por esse tipo de legislação.

Esse grande número de imóveis torna o trabalho 
da Secretaria de Patrimônio da União lento, ineficaz e 
gerador de muita angústia e de muito sofrimento para 
os cidadãos ocupantes desses imóveis, como atesta 
a manifestação, que passo a ler, do Juiz da 1a Vara de 
Execução Fiscal, da Justiça Federal do querido Esta-
do do Espírito Santo, que represento aqui no Senado 
Federal.

Diz o eminente magistrado:

Por fim, não posso me omitir de tecer 
comentários sobre a postura da GRPU/ES. O 
órgão em tela encontra-se em mora na prolação 
de uma decisão no processo administrativo de 
isenção. Tal processo tramita desde [pasmem!] 
1941, ou seja, são cerca de 68 (sessenta e oito) 
anos sem que haja uma decisão administrativa.
[atesta o magistrado, Senador Paim] Desde a 
apresentação [desse processo] do pedido ad-
ministrativo, houve uma guerra mundial, quatro 
constituições foram [escritas e] promulgadas, 
um regime ditatorial militar se instaurou e foi 
extinto [...] [em nosso País], o homem foi à lua, 
a seleção brasileira sagrou-se campeã mundial 
de futebol por cinco vezes, aproximadamente 
quinze presidentes [da República] governaram 
o País. Uma criança que tenha nascido no dia 
da apresentação do processo administrativo 
provavelmente encontra-se aposentada ou em 
vias de se aposentar. Apesar de tal lapso tem-
poral, a GRPU do Espírito Santo não conseguiu 
proferir uma decisão naquele processo admi-
nistrativo. Tal fato [seguramente] não é isolado 
[do meu Espírito Santo]. Pela experiência que 
tenho como Magistrado Federal neste Estado, 
não tenho receio ao afirmar que as demandas 
envolvendo atos da GRPU/ES [assim como do 
Brasil afora] indicam graves falhas de controle 
primário de dados e de gestão. Tratam-se de 
cidadãos [brasileiros, trabalhadores] cobrados 
sem notificação prévia, de cidadãos responsa-
bilizados por imóveis dos quais nunca foram 
proprietários e, o que me parece mais grave, 
a não cobrança em face de inúmeros imóveis 
que efetivamente são fatos geradores da “taxa” 
de marinha. Todas essas falhas associadas 
caracterizam, a meu ver, ato de improbidade 
administrativa por falta de gerenciamento ade-
quado do órgão. Acredito que se uma inspeção 
operacional for efetivada, seriam identificados 
danos ao Erário e ilegalidades procedimentais 

diversas, enfim, constatar-se-ia a inobservân-
cia do princípio constitucional da eficiência por 
parte do órgão de controle do patrimônio da 
União neste Estado.

A receita patrimonial da União, gerada a partir 
dos terrenos de marinha e seus acrescidos, se mos-
tra desprezível frente ao gigantismo e à diversificação 
da receita pública federal. No ano de 2010, a receita 
oriunda dos terrenos de marinha atingiu a cifra de 
aproximadamente R$636 milhões, enquanto a receita 
federal total somou aproximadamente R$806 bilhões, 
portanto, menos de 1% dessa arrecadação. Se levar-
mos na ponta do lápis, se aferirmos com precisão, nós 
poderemos chegar à conclusão de que a manutenção 
da Secretaria do Patrimônio da União gera muito mais 
ônus do que receita para o Governo Federal.

De modo, Sr. Presidente, que, na condição de re-
lator desta matéria na Comissão de Constituição e Jus-
tiça, nós iniciamos hoje um debate, um debate franco, 
um debate aberto com a Ministra Miriam Belchior, que 
tem a responsabilidade de oferecer essas respostas.

Fiquei pessoalmente muito feliz, porque pude 
receber o acolhimento por parte da Ministra Miriam 
Belchior, que concordou integralmente com a neces-
sidade de nós incorporarmos uma revisão em toda 
essa anacrônica legislação que gera incerteza, que 
gera angústia, que gera sofrimento a um conjunto 
muito expressivo de capixabas, mas não apenas de 
capixabas, de brasileiros que necessitam de justiça.

É em nome desses capixabas e desses brasileiros 
que nós estamos levantando mais uma vez a nossa 
voz na tribuna do Senado da República, para que nos 
próximos dias, assim como sinalizou a Ministra Miriam 
Belchior, nós possamos fazer uma reunião e criar um 
grande entendimento, uma grande convergência en-
tre o Senado da República, o Congresso Nacional e o 
Poder Executivo na direção de aperfeiçoar e de retirar 
essa sobrecarga tributária injusta, ilegal e desonesta 
do povo brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Muito obrigado, Srªs e Srs. Senadores.

Durante o discurso do Sr. Ricardo Fer-
raço, o Sr. Lindberg Farias deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Inácio 
Arruda.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Agradeço a V. Exª e convido para fazer uso da 
palavra o Senador Lindbergh Farias, que está com o 
discurso ali pronto no bolso.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu tive a oportuni-
dade, na semana passada, de acompanhar a Presi-
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denta Dilma na reunião de constituição da Celac, em 
Caracas, na Venezuela.

Eu queria primeiro, Senador Paulo Paim – vou 
entrar nesse tema –, falar do orgulho de ver a nossa 
Presidente nas discussões bilaterais, o entendimento 
em profundidade dos desafios dessa crise econômica 
internacional, o entendimento do papel da integração 
sul-americana.

Mas eu quero falar do desempenho da Presiden-
ta Dilma depois. Quero começar aqui fazendo uma 
reflexão sobre a constituição da Celac, a presença do 
México e da Colômbia nessa reunião.

Começo a ler meu pronunciamento.
Em 1992, todos sabemos, o México assinou, com 

grande expectativa positiva aqui no País, o Tratado de 
Livre Comércio da América do Norte (Nafta-TLCAN), 
o qual, a partir de sua entrada em vigor, abriu incondi-
cionalmente a economia mexicana à predatória concor-
rência dos produtos norte-americanos e tornou aquele 
país extremamente dependente, política e economica-
mente, da grande superpotência mundial.

Entretanto, dezoito anos após essa decisão es-
tratégica de privilegiar, em sua inserção internacional, 
a relação bilateral com os EUA, o México aderiu com 
grande entusiasmo à recém-criada Comunidade dos 
Estados Latino-americanos e Caribenhos (Celac), que 
concretiza, mediante um processo de integração re-
gional Sul-Sul, contraponto geopolítico às relações de 
subaltemidade com os Estados Unidos.

O que aconteceu nesse período? 
O que se passou, Senador Inácio Arruda, foi que, 

além do fracasso das políticas neoliberais, aposta es-
tratégica do México e de outros países latino-ameri-
canos na relação privilegiada com os Estados Unidos, 
os inevitáveis efeitos negativos dessa integração tão 
assimétrica se tornaram cada vez mais evidentes.

No campo industrial, houve grande esfacelamen-
to da estrutura produtiva nacional. Muitas empresas 
mexicanas não conseguiram sobreviver à concorrên-
cia da produção industrial dos Estados Unidos. E as 
que conseguiram foram, em boa parte, compradas a 
baixo preço por grupos econômicos norte-americanos.

Isso aconteceu de modo especialmente intenso 
na outrora pujante indústria têxtil mexicana, que pas-
sou a orbitar a cadeia produtiva dos Estados Unidos.

Na área agrícola, Sr. Presidente, houve a geração 
de grande insegurança alimentar. O México, que era 
exportador de grãos, no período pré-Nafta, passou a 
importá-los dos Estados Unidos em sua quase totali-
dade. Tal processo de destruição das culturas agrícolas 
se deu, inclusive, no que tange ao milho, base da ali-
mentação e culinária mexicanas. Hoje em dia, o milho 

utilizado no México é quase todo colhido nos Estados 
Unidos, que subsidiam fortemente sua produção.

Ademais, houve fragilização da proteção jurídica 
ao meio ambiente e a precarização das relações tra-
balhistas, em virtude da proteção dos interesses dos 
investidores norte-americanos, assegurada no capítulo 
sobre investimentos do Nafta. 

A consequência mais relevante foi, contudo, o 
aumento das desigualdades regionais e sociais no 
México. Houve poucos ganhadores mexicanos com a 
integração aos Estados Unidos, concentrados principal-
mente no norte do país. As demais regiões e a grande 
massa dos trabalhadores urbanos e rurais mexicanos 
não se beneficiaram. Na realidade ocorreu significativo 
incremento das assimetrias regionais e sociais impul-
sionado pelos efeitos econômicos desagregadores e 
destruidores da integração aos Estados Unidos.

Estudo feito pelo Banco Mundial, em 2007, mos-
trou cabalmente que os efeitos da inserção internacional 
do México ao longo do Nafta foram substancialmente 
regressivos ao passo que no Brasil a estratégia de in-
serção econômica no cenário mundial produziu resul-
tados altamente progressivos. 

De fato, o Brasil – Sr. Presidente Paulo Paim, V. 
Exª tem chamado o debate sobre a integração sul-
-americana na Comissão de Direitos Humanos – de 
fato o Brasil adotou uma estratégia de inserção inversa 
a do México e a de outros países da região. A partir 
do Governo Lula, o nosso País rejeitou claramente a 
proposta de Alca ampla norte-americana, que con-
tinha cláusulas idênticas às do Nafta, e apostou na 
integração regional,via Mercosul e Unasul na diversi-
ficação de parcerias estratégicas, principalmente com 
os demais Brics e na articulação geopolítica sul-sul, 
sem descuidar, porém, de suas boas relações com os 
países mais desenvolvidos.

Aqui eu quero abrir um parêntese. Eu me lembro 
que na primeira eleição do Presidente Lula o debate 
que era imposto a toda América Latina era de adesão à 
Área de Livre Comércio das Américas. Senador Paulo 
Paim, nós não teríamos instrumentos para sair da crise 
em 2008 e o Brasil não seria o Brasil –, um país que 
vai se transformar na quarta economia mundial até o 
ano de 2023 – se tivéssemos aderido à Alca. Esse foi 
um dos pontos centrais, e a vitória do Presidente Lula, 
e a vitória de vários outros governantes de esquerda 
na América Latina impediram aquilo que, a meu ver, 
era um plano de recolonização da América Latina.

Nosso parque industrial não teria agüentado – 
como não aguentou e sofreu muito a indústria mexi-
cana – com o Nafta e com a força da indústria norte-
-americana, que acabou destruindo parcela significativa 
do parque industrial mexicano.
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O grande aumento das nossas exportações – 
as brasileiras – e os alentados superávits comerciais 
que tal estratégia proporcionou foram decisivos para 
reduzir substancialmente a nossa vulnerabilidade ex-
terna, zerar a dívida externa brasileira e criar um qua-
dro econômico propício à redução das taxas de juros 
e à retomada do crescimento.

Além disso, tal estratégia aumentou significati-
vamente nosso protagonismo internacional e nossa 
autonomia político-diplomática. Assim, ao contrário 
do México e de outros países da região, o Brasil, hoje, 
ator mundial de primeira linha, que consegue articular 
exitosamente os interesses regionais e os anseios dos 
países em todos os foros internacionais relevantes. 

O nosso País fez a escolha estratégica acertada 
e soube aproveitar pragmaticamente as mudanças na 
ordem geoeconômica mundial que deslocaram o cen-
tro dinâmico da economia internacional para os países 
emergentes. Já os países que apostaram na integração 
assimétrica aos Estados Unidos e às demais grandes 
economias internacionais não colheram os frutos apre-
goados pelo ideário neoliberal e o realismo periférico. 
Agora, estão fortemente ameaçados pela crise mundial 
que vem afetando mais intensamente as economias 
dos Estados Unidos e União Européia. 

A adesão entusiasta à Celac do México e de ou-
tros países, como a Colômbia, que privilegiaram suas 
relações bilaterais com os Estados Unidos, representa, 
sim, um reconhecimento, ainda que tardio, do fracasso 
da globalização assimétrica e a necessidade de corrigir 
rumos, especialmente no contexto da presente crise 
mundial, que tende a acelerar as mudanças geoeco-
nômicas e geopolíticas na ordem internacional.

É o sinal dos tempos e dos ventos que sopram 
a favor da integração regional, da articulação dos in-
teresses dos países emergentes, do multilateralismo 
diplomático e da correção das assimetrias no cenário 
mundial. É um sinal também de que a América Latina 
está atingindo a sua maturidade política e pretende 
atingir o seu destino endogenamente, sem históricas 
interferências das grandes potências mundiais.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Eu gostaria de fazer uma pequena homenagem 
ao grupo da terceira idade do Ceará, que nos está vi-
sitando, e também o grupo de Natal. 

O Senador Lindbergh está da tribuna e está de 
aniversário. (Palmas.)

(Manifestação da galeria.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Aquelas praias de Canoa Quebrada são em Aracati, 
não são? Já fui lá há mais de 20 anos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Vida longa ao Senador Lindbergh, muitas primaveras 
e vida longa as suas idéias e aos ideais que defende.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Muito obrigado.

Fez muito bem em interromper Senador Paim, 
eles já tinham entrado e já estavam...

Eu dizia que Selac é sinal de que a América La-
tina está atingindo sua maturidade política, e pretende 
definir o seu destino endogenamente sem as históri-
cas interferências da grande superpotência mundial. 

Nesse quadro a avassaladora emergência re-
gional e internacional do Brasil é um sinal inequívoco 
e contundente da correção da nova política externa 
brasileira, tão criticada pelas viúvas da finada Alca, e 
pelos equivocados opositores daquilo a que José Serra 
se referia pejorativamente como integração cucaracha. 
Pois bem, a integração cucaracha agora tem patas for-
tes e, ao contrário de outras, caminha decididamente 
para frente.

Sr. Presidente, de fato foi uma reunião histórica e 
eu quero destacar aqui o papel da nossa Presidenta. 
Como brasileiro, não estou falando como Senador do 
Partido dos Trabalhadores, fiquei orgulhoso de ver o 
papel da nossa Presidenta; a liderança entre os países 
sul-americanos e do Caribe, a consciência da gravidade 
da crise econômica internacional. Tive a oportunida-
de de participar de reuniões bilaterais da Presidenta 
Dilma com a Venezuela, o Presidente Chaves e seus 
Ministros; depois com o Presidente da Bolívia, Evo Mo-
rales e seus Ministros; e com a Presidente da Argen-
tina, Cristina Kirchner e seus Ministros. E a gente via 
e sentia esse orgulho do papel da nossa Presidenta. 

A Presidenta tem muita clareza Senador Paulo 
Paim, eu já fiz uns pronunciamentos aqui, essa crise é 
uma crise diferente, é a continuidade da crise de 2008, 
mas tem diferenças. O baixo crescimento europeu ou 
recessão européia, vamos ver a que isso vai levar, o 
baixo crescimento norte-americano e o papel da Chi-
na apontam cenário de uma competição comercial 
global terrível. E se nós não protegermos os nossos 
mercados, se nós não protegermos a nossa indústria 
– eles só têm uma forma de sustentar o crescimento 
deles, vindo para cima dos países emergentes. E esse 
mercado brasileiro é um grande mercado de consumo 
de massas. 

Então, a Presidenta Dilma... E eu quero aqui apon-
tar algumas posições do Governo brasileiro antes do 
acirramento da crise em setembro. A Presidenta Dil-
ma lançou o Plano Brasil Maior no dia 2 de agosto, já 
se antecipando à deterioração desse cenário de crise 
econômica internacional. E o Plano Brasil Maior é isto: 
é olhar para a inovação, é dar estimulo à indústria, aos 
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nossos exportadores, é proteger o nosso mercado. A 
Presidenta tem muita clareza desses desafios. Nós não 
aceitamos virar exportadores de commodities. Nós não 
aceitamos esse papel que querem nos impor nessa 
nova divisão internacional do trabalho.

Agora, é a clareza da Presidenta Dilma desse as-
pecto, mas é a discussão também como constituir aqui 
a integração sul-americana, Senador Paulo Paim – eu 
participei dessas reuniões –, a partir do fortalecimento 
do comércio, não só do comércio regional, mas tam-
bém a discussão da inclusão produtiva. De que forma 
a Argentina pode desenvolver determinadas cadeias 
produtivas que nós não temos desenvolvido? De que 
forma a Argentina pode beneficiar as nossas cadeias 
produtivas, e não cadeias produtivas da Europa, da 
China? De que forma esta relação aqui pode ser uma 
relação que nos proteja desse cenário devastador em 
relação à nossa indústria que essa crise internacional 
nos impõe? Nós não podemos aceitar essa invasão 
de produtos manufaturados chineses.

Então, é esse o cenário. O cenário é um cenário 
de comércio global agressivo: Europa, Estados Unidos 
e China. É isso. E nós aqui podemos nos proteger, não 
só, volto a dizer, na relação comercial, mas na divisão 
de tarefas em relação à produção industrial. A gente 
tem aqui que estimular isso. A integração sul-ameri-
cana é fundamental para o nosso projeto de futuro. E 
aqui, sinceramente, o papel do Brasil não é o papel do 
novo imperialista. E isso não aparece nem no Presi-
dente Lula, nem na Presidenta Dilma. Não é um novo 
país imperialista, que vai comprar tudo da Bolívia. É 
um país que tem o seu papel. É a maior economia da 
região, mas tem que ter um papel de construção soli-
dária, porque existem muitas desconfianças. Existem 
alguns que nos veem com o papel como o da Alema-
nha, na Europa. E não é esse o papel do Brasil, graças 
a Deus, pelo papel dos seus líderes. 

Nós podemos desenvolver aqui uma integração 
cooperativa que estimule os diversos países, não só 
– volto a dizer – do ponto de vista comercial.

E, Senador Paulo Paim – volto a dizer –, fiquei 
animadíssimo com a firmeza da Presidenta Dilma. Aqui, 
no dia 2 de agosto, antes da crise de setembro, lan-
çamos o Plano Brasil Maior. Mas me lembro, e quero 
dizer o seguinte: no dia 31 de agosto, o Banco Central 
baixou a taxa de juros, e foi uma histeria, dizendo que 
o Governo estava abandonando a estabilidade mo-
netária, que estava havendo interferência política no 
Banco Central. Sabe como estão agora? Estão tendo 
que ficar calados, porque a realidade mostrou: os nú-
meros do IBGE neste trimestre, em que a economia 
cresceu zero, na verdade, mostram que o Banco Central 
estava certo lá em 31 de agosto. Estava certo em 31 

de agosto! E nós nos lembramos do que foi o debate 
neste Senado Federal nesse período todo.

Os desafios são enormes, e os números do tri-
mestre mostram isso. Houve redução do consumo 
das famílias de 0,1%. Houve redução na indústria. E 
nós sabemos dos desafios. Alguns podem dizer hoje 
que as medidas lá de trás, do começo do ano, talvez 
tenham sido fortes demais. De fato, a Presidenta Dil-
ma assumiu este País, e a discussão era a pressão 
inflacionária. E o Governo levantou medidas macro-
prudenciais, fez a contenção fiscal, aumentou a taxa 
de juros naquele período.

Alguns dizem: “Talvez tenha puxado o freio de 
mão demais!”

Quero contextualizar o debate que tínhamos 
com a oposição aqui. Reunião do Banco Central após 
reunião do Banco Central. Eles queriam elevar mais a 
taxa de juros, e nós aplaudimos o Banco Central por 
uma intervenção mais moderada. A Presidenta sempre 
disse: “Nós temos que conciliar crescimento econô-
mico com estabilidade monetária”. Agora, temos que 
desarmar as medidas macroprudenciais, e o Governo 
já começa a fazer isso. Estamos baixando as taxas de 
juros, esperamos chegar no próximo ano a 9% ou 9,5%, 
taxas de juros mais baixas da história deste País. A 
Presidenta vai conseguir reverter, vai haver uma mu-
dança estrutural em relação à política monetária, e 
isso vai ter, Senador Paulo Paim, um impacto muito 
grande na questão fiscal. E sabemos o que pagamos 
de juros neste País. Esses são recursos que podem 
ser utilizados no investimento.

Então, quero ressaltar a segurança quanto ao 
nosso caminho. Tem muita gente falando que vamos 
crescer 3% a 3,5% no próximo ano de 2012. Acompanho 
a fé do Ministro Guido Mantega, principalmente pelo 
empenho da Presidenta Dilma de que vamos crescer 
mais, podemos chegar a crescer 5%. 

Vamos ter os 14% de reajuste do salário mínimo, 
e isso tem um papel extraordinário principalmente pela 
distribuição da Previdência Social, o estímulo ao consu-
mo. Vamos aumentar nosso investimento – houve redu-
ção neste trimestre, mas o investimento em relação ao 
PIB vai aumentar, e vamos mostrar, como mostramos 
em 2008, com saídas diferentes, que o Brasil não vai 
mergulhar nesse ciclo econômico recessivo. O Brasil 
não vai seguir o caminho da Europa e dos Estados 
Unidos. O Brasil não vai seguir o caminho da Europa, 
onde todos dizemos que falta liderança política, por-
que não dá para entender, em uma crise de natureza 
recessiva como essa, que os governos e as lideranças 
políticas dos países apresentem só saídas de planos 
de austeridade, demissão de funcionalismo público, 
corte de despesas. Esse é o caminho que eles estão 
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fazendo. Isso vai paralisar completamente a economia 
norte-americana.

Aqui, não. Nós temos rumo, temos liderança polí-
tica. Tivemos em 2008, com o Presidente Lula. A saída 
foi uma. E estamos tendo agora uma grande coman-
dante, que não vai deixar a economia brasileira nau-
fragar, como está naufragando a economia europeia.

Eu passo para a Senadora Ana Rita o aparte.
A Srª Ana Rita (Bloco/PT – ES) – Senador Lind-

bergh, primeiro quero parabenizá-lo pelo belo discurso 
que está fazendo, mas, antes, cumprimentá-lo pelo 
seu aniversário.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Muito obrigado.

A Srª Ana Rita (Bloco/PT – ES) – Parabéns, que 
Deus o abençoe, você é um jovem Senador, e um Se-
nador muito jovem, com muita energia, com muita dis-
posição, tem feito um belo trabalho nesta Casa, repre-
sentando, com muita dignidade, o povo do seu Estado, 
do Estado do Rio de Janeiro. E quero aqui ratificar as 
suas palavras com relação ao governo da Presidenta 
Dilma. O Brasil hoje está num rumo muito bom, fruto 
de todo um processo que vem sendo construído des-
de o governo do Presidente Lula. E o governo da Pre-
sidenta Dilma tem caminhado numa direção bastante 
positiva. E, mais do que isso, Senador Lindbergh, o 
governo da Presidenta Dilma tem demonstrado uma 
capacidade de diálogo muito grande com a socieda-
de e também com esta Casa. Hoje, por exemplo, nós 
tivemos oportunidade de ter uma boa reunião com o 
Secretário Executivo da Fazenda, o Sr. Nelson Barbosa, 
para que pudéssemos discutir a questão do ICMS. Foi 
uma reunião valorosa, produtiva, que nos deu muita 
esperança, esperança de que possamos construir um 
processo de transição para o Espírito Santo bastante 
proveitoso. Então, quero parabenizá-lo pela sua fala, 
pelo seu pronunciamento, e esta é, de fato, uma reali-
dade que todos nós estamos sentindo na pele. Então, 
mais uma vez, parabéns, e que Deus o abençoe na 
sua caminhada.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Muito obrigado, Senadora Ana Rita, Senador Paulo 
Paim. Eu até peço desculpas pelo pronunciamento 
longo. Eu vou continuar um pouco mais.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Se, no dia do seu aniversário, você não puder 
falar um pouco mais, tem que tirar da Presidência o 
Senador Paim. (risos.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) 
– Eu vou aproveitar, porque eu ainda tenho algumas 
coisas para falar aqui, Senador Paulo Paim. 

Você sabe que hoje nós tivemos aqui a votação da 
DRU. Engraçado que eu escutava alguns discursos da 

oposição. “Ah, aumento de gasto público do Governo.” 
E eu ficava impressionado, porque, veja bem, estou 
com os números aqui do Fundo Monetário Internacio-
nal. Estamos falando aqui de setembro de 2011. Vocês 
sabem qual é a dívida pública em relação ao PIB da 
França? Oitenta e um por cento do PIB, na França. A 
Alemanha, a grande Alemanha cresceu para 57%. A 
Grécia, não se fala: 124%; Irlanda, 98%; Itália, 100%; 
Japão, 130% em relação ao PIB; Portugal, 101%; Es-
tados Unidos, 72%.

Daí, o estudo do FMI coloca países avançados: 
62%; G-7, 80%. É o seguinte: quando entra o Brasil, 
sabem qual é a relação dívida/PIB do Brasil? Trinta e 
oito por cento! E está caindo! Está caindo o déficit no-
minal do Brasil, que é o que sobra, ano a ano, depois 
do superávit de tudo. O nosso déficit está em 2,4% do 
Produto Interno Bruto!

Agora, vou mostrar a vocês, e os senhores não 
acreditam: Irlanda, 31% do PIB; a Espanha, 9%; Por-
tugal, 9%; França, 7%; Alemanha, a grande Alemanha, 
4,3%. Então, vejam bem: a Grécia, fala-se em 10 pontos. 
Então, estou convencido de que temos grande margem 
para sair dessa crise econômica com muito mais força.

Lamento. Só para acabar falando da carta do In-
tersul, lamento o que está acontecendo na Europa. Eu 
diria o seguinte: depois da unificação da moeda, vão 
querer impor uma restrição democrática na soberania 
dos países com essa imposição no orçamento de cada 
país, uma imposição fiscal violentíssima.

E chamo a atenção de outra coisa: está haven-
do restrição democrática! Não deixaram o povo grego 
votar o referendo. Não deixaram. Como não deixaram 
o povo italiano votar. Escolheram tecnocratas ligados 
ao Banco Central Europeu, e o que estamos vendo é 
essa situação na Europa.

Mas queria concluir o meu discurso, pedindo 
desculpas por mais um tempo, mas V. Exª, Senador 
Paulo Paim, conhece este documento que foi escri-
to por vários economistas de peso neste País: Maria 
Conceição Tavares, Luiz Gonzaga Belluzzo, Carlos 
Lessa, Bresser-Pereira, Franklin Serrano, Denise Gen-
til, Theotônio dos Santos, João Sicsú, Luiz Fernando 
de Paula, Carlos Cosenza, Francisco Antonio Dória, 
Miguel Bruno, Luís Nassif, nosso amigo José Carlos 
de Assis, Roberto Saturnino Braga.

Esse documento foi chamado de Consenso do 
Rio. Volto mesmo ao debate da Celac (Comunidade 
de Estados Latino-Americanos e Caribenhos), que fiz 
aqui no começo: “Ideias gerais para uma política ma-
croeconômica desenvolvimentista convergente dos 
países da América do Sul”.

Peço novamente paciência. Quero dizer que vou 
esperar por solidariedade, depois desse longo pronun-
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ciamento, o discurso dos senhores até o final. Mas eu 
queria fazer aqui uma pequena leitura desses pontos 
do Consenso do Rio, escrito por esses economistas.

Premissas
Três décadas de conformação das polí-

ticas macroeconômicas dos países sul-ame-
ricanos ao neoliberalismo deixaram pouca 
margem de manobra aos governos regionais 
para buscar alternativas desenvolvimentistas. 
O padrão comum, com raras exceções, foi 
o de promover o Estado mínimo através de 
privatizações, restringir o endividamento e o 
investimento público e favorecer a suposta au-
torregulação da economia dentro dos cânones 
da ortodoxia fiscal e monetária. Todavia, os 
acontecimentos recentes mostraram o fracasso 
dessa política, que resultou em crise nas pró-
prias economias avançadas e em crescimento 
lento e instável nas regiões subdesenvolvidas 
e em muitos países em desenvolvimento, com 
altos custos sociais, dos quais apenas têm es-
capado países emergentes que se distanciam 
do padrão neoliberal.

Onde houve efeitos virtuosos das polí-
ticas neoliberais para os países em desen-
volvimento – por exemplo, na acumulação de 
superávits comerciais e de reservas –, eles se 
deveram a condições internacionais favoráveis, 
notadamente o aumento das importações de 
commodities minerais e agrícolas por parte 
principalmente da China, e não às virtudes 
da política macroeconômica em si. Quanto às 
melhoras de indicadores sociais, eles resul-
taram de políticas deliberadas de distribuição 
de renda adotadas por alguns países, fora do 
marco neoliberal. Em síntese, eis os principais 
eixos dessas políticas:

1. política fiscal restritiva independente-
mente do ciclo econômico e do nível da relação 
dívida/PIB; [Esse é um ponto inicial.]

2. submissão às pressões do mercado 
para o pagamento da dívida pública, novamen-
te de forma independente do ciclo econômico 
e do nível da dívida;

3. política monetária restritiva, articulada 
à política fiscal contracionista, determinadas, 
ambas, pela busca de conceitos elevados de 
grau de investimento pelas agências privadas 
de classificação de risco; [E a gente sabe o 
papel dessas agências privadas na crise nor-
te-americana de 2008. O Lehman Brothers, 
antes de cair, em 2008, era conceituado pela 

Standard & Poor’s e pelas outras agências de 
risco com AAA.]

4. câmbio flutuante, a despeito de fortes 
oscilações desestabilizadoras da economia 
por parte de forças especulativas;

5. liberação do fluxo externo de capitais 
especulativos;

6. redução de direitos trabalhistas e pre-
videnciários;

7. abandono do planejamento público e 
das políticas industriais;

8. liberação do comércio exterior com o 
abandono de práticas de proteção da indús-
tria interna;

9. controle indireto das políticas macro-
econômicas internas pelas agências externas 
de classificação de risco;

10. submissão a outros ditames do Con-
senso de Washington.

Nem todas essas políticas foram aplica-
das por todos os países sul-americanos ao 
mesmo tempo. Mas a conjunção dessas me-
didas teve um efeito macroeconômico comum: 
a redução rápida e significativa da autonomia 
da política econômica dos Estados nacionais. 
Estes foram premidos a se tornarem o fiador 
dos processos de liberalização financeira e 
comercial, num contexto marcado pela au-
sência de uma estratégia consistente de de-
senvolvimento econômico. Sua lógica interna 
era clara: conforme o estipulado pela ideologia 
neoliberal, tratava-se de reduzir o espaço do 
Estado do bem-estar social e ampliar as opor-
tunidades de lucro corporativo, diminuindo-
-se, ao mesmo tempo, a tributação dos ricos 
em nome da maior eficiência econômica e da 
competitividade externa. É notável que, exceto 
pela explosão de preços e quantidades expor-
tadas de commodities, já mencionada, essas 
políticas produziram resultados pífios, até sua 
derrocada nos países ricos na crise de 2008, 
anulando os efeitos de emulação que tiveram 
nas décadas anteriores na América do Sul.

O quadro internacional agora mudou ra-
dicalmente, e é por isso que se justifica essa 
proposta de uma nova política macroeconômi-
ca para a região. De fato, todo o mundo indus-
trializado avançado está em crise financeira, 
fiscal e de demanda interna, submetendo-se 
à medicina do ajuste fiscal que classicamente 
recomendava aos países em desenvolvimen-
to. Ajuste fiscal significa reduzir gasto público, 
salários e benefícios sociais para comprimir o 
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mercado doméstico e gerar excedentes expor-
táveis. Numa situação em que todos os países 
ricos querem exportar mais e importar menos, 
é duvidoso que tais políticas tenham resultados 
positivos. Contudo, o fluxo das exportações dos 
ricos tende a buscar [é aquilo que eu falava] 
os países emergentes e em desenvolvimento, 
com o risco de um dumping industrial mundial 
que lhe venha destruir seu parque produtivo 
industrial. Países que têm uma base industrial 
estarão ameaçados, e países que não têm, 
mas aspiram a tê-la, estão igualmente em risco. 
Diante disso, no caso da América do Sul, é im-
perioso acelerar o processo de integração, pois 
dentro de um bloco econômico será possível 
proteger os mercados internos sul-americanos, 
sem ferir as regras da Organização Mundial 
do Comércio. Individualmente, qualquer país 
que recorra a barreiras comerciais corre o ris-
co de discriminação e retaliações no mercado 
internacional. Num bloco, ele pode fazê-lo sem 
ferir tratados internacionais.

Proposição
Propõe-se uma estratégia macroeconô-

mica de estímulo ao desenvolvimento econô-
mico e social compatível com as necessida-
des sociais e o equilíbrio político dos países 
da América do Sul. Essa política, ou melhor, 
conjunto de políticas teria as seguintes ca-
racterísticas:

1. Retomada do princípio do planeja-
mento público como instrumento estratégi-
co para alcançar os objetivos nacionais de 
desenvolvimento econômico, eliminação da 
miséria, redução das disparidades regionais 
e da extrema concentração renda, mediante 
a busca de um sistema tributário justo e pro-
gressivo que aponte na direção do Estado do 
bem-estar social;

Política monetária que comporte a expan-
são da moeda de acordo com as necessidades 
do crescimento econômico com estabilidade 
monetária e tendo por objetivo último a máxi-
ma geração de emprego;

Atribuição ao banco centra! desse tríplice 
objetivo, para cuja execução ele terá liberdade 
operacional, sujeita a verificação de eficácia 
pelas comissões de economia e finanças do 
Congresso Nacional;

Controle fino da liquidez mediante a de-
fesa pelo Banco Central, no open, da taxa de 
juros fixada conforme os objetivos em 1 e 2; a 
taxa básica de juros deve condicionar também 

o processo de internação ou retenção externa 
do fluxo de reservas, para compatibilizar esse 
fluxo com o nível de liquidez desejado;

Política cambial no regime semi-flutuante, 
entendido como a administração do câmbio 
mediante utilização das reservas internacionais 
para manter o valor externo da moeda numa 
faixa que promova a competitividade externa, 
sobretudo a baseada em bens de maior valor 
adicionado, assim como o crescimento interno;

Política fiscal anti-cíclica e pró-investi-
mento do Estado para corrigir deficiências de 
infra-estrutura, admitindo-se, em situação de 
alto desemprego e alto índice de ociosidade 
no parque produtivo, aumento da relação dí-
vida/PIB (como ocorreu sabiamente no Bra-
sil [nós aumentamos um pouco, entre 2008 
e 2009] com os investimentos de Petrobras, 
Eletrobrás e BNDES financiados pelo Tesouro 
em 2009 e 2010);

Sr. Presidente, vou citar só os três próximos pon-
tos, que são:

7. Promoção do investimento de integra-
ção econômica, estruturando um novo modelo 
de desenvolvimento econômico e social anco-
rado na nova política macroeconômica aqui 
sugerida, nos termos propostos em projeto de 
lei em anexo, já em tramitação no Senado bra-
sileiro e em discussão em entidades da socie-
dade civil de outros países da América do Sul;

8. [...];
9. Estruturação do sistema de financia-

mento de investimentos públicos e privados na 
América do Sul em torno do Banco do Sul [...]

E faltou-nos aprovar isso neste Congresso Nacio-
nal. O Banco do Sul pode ter um grande papel:

[Além do Banco do Sul], da CAF, do BN-
DES e de outros bancos públicos regionais, 
mediante um mecanismo próprio de avalia-
ção de risco que desconsidere as agências 
externas de classificação, e que funcione 
como um selo de qualidade para investidores 
fora da região.

Sr. Presidente, Senadora Ana Rita, falta uma 
página. 

Peço, novamente, desculpas pelo pronunciamento 
prolongado aqui, mas esse texto era muito importante, 
texto feito por esses economistas na discussão da inte-
gração sul-americana. E eu quis associar a minha visita 
com a Presidenta Dilma à Venezuela, na instalação da 
CELAC (Comunidade dos Estados Latino-Americanos 
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e Caribenhos). Peço, novamente, encarecidamente, 
muitas desculpas, porque não gosto de fazer isso. Vejo 
que a Senadora Ana Rita está aqui, mas peço só mais 
um tempo para concluir, lendo a conclusão desse texto 
assinado por Maria da Conceição Tavares, Belluzzo, 
Lessa, Bresser Pereira, José Carlos de Assis, Theo-
tônio dos Santos, João Sicsú.

Concluem da seguinte forma:

A crise financeira em curso nos países 
industrializados avançados não põe em risco 
apenas o futuro do capitalismo. Põe em risco 
o futuro da civilização. Mais do que essa crise, 
em si, são as políticas aplicadas para se tentar 
superá-la que ameaçaram arrastar o mundo 
para uma situação de estagnação com surtos 
de recessão, implicando dramáticas consequ-
ências sociais e políticas. É que estamos dian-
te de uma evidente ressurgência neoliberal na 
Europa e nos Estados Unidos, materializada 
em fortes pressões internas por ajustes fiscais 
recorrentes com inelutável efeito recessivo.

Os países que têm contornado a crise 
com relativo sucesso são os emergentes, no-
tadamente a China e a índia. É notável que a 
grande mídia não se tenha dedicado a investi-
gar a causa dessa performance, limitando-se a 
registrar dados. Entretanto a China, uma eco-
nomia socialista de perfil capitalista, e a índia, 
uma economia capitalista de perfil socialista, 
têm em comum planejamento público centra-
lizado e sistema bancário quase inteiramente 
público. A diretriz do planejamento ganha ime-
diatamente eficácia através do financiamento 
produtivo, não especulativo. Essa é a essên-
cia da mágica. 

Outro emergente, o Brasil, reduziu con-
sideravelmente o impacto da crise em 2009 
por efeito do influxo de crédito de seu sistema 
bancário público, 40% do sistema bancário do 
país, o qual cresceu 27%, enquanto a expan-
são do crédito bancário privado ficou em 4%.

Vale destacar, já disse aqui, se não houvesse 
Banco do Brasil, Caixa Econômica e BNDES, nós não 
teríamos conseguido sair dessa crise. Se fosse depen-
der apenas do crédito bancário privado, dificilmente a 
economia brasileira teria se recuperado.

Entretanto, sequer a força combinada de 
todos os emergentes pode, em termos estrita-
mente econômicos, funcionar como locomotiva 
do mundo. Mas os países emergentes podem 
ser um importante sinalizador de alternativas 
de política econômica. Na medida de seu su-

cesso, e do fracasso inevitável do novo surto 
neoliberal nos países ricos, é de se esperar 
um renascimento nestes últimos da opinião 
pública crítica mobilizando-se no sentido de 
reverter sua política economicamente ineficaz 
e social e politicamente suicida, destruidora de 
seu pacto social básico ancorado no Estado 
de bem-estar social. É que não há melhor ar-
gumento que fatos.

Nosso intuito é, pois, oferecer aos for-
muladores de política econômica da América 
do Sul uma contribuição no campo das idéias 
para o estabelecimento de uma nova estraté-
gia econômica para o continente. Ao mesmo 
tempo, estamos oferecendo às sociedades da 
região um conjunto de princípios que, even-
tualmente, sirva para alimentar o debate em 
torno de nossa situação presente e de nosso 
destino. Não podemos assistir passivamente 
a um processo que pode nos arrastar para 
o mesmo abismo em direção ao qual forças 
retrógradas estão empurrando vários países 
europeus. Sem uma estratégia clara de ação, 
estaremos condenados ao retrocesso econô-
mico, social e político.

Naturalmente, mesmo enquanto região, 
não estamos isolados em relação ao que acon-
tece no resto do mundo, em especial nos pa-
íses industrializados avançados. Embora não 
possamos influir diretamente nas políticas ali 
praticadas, podemos chamar a atenção das 
respectivas sociedades para suas contradições 
e incongruências que põem em risco a nossa 
própria estabilidade. Entre os países ricos, os 
Estados Unidos enfrentam um problema, so-
bretudo, de dívida privada, remanescente do 
colapso do mercado imobiliário. Como emisso-
res da moeda mundial, seu problema de dívida 
pública é de ordem sobretudo ideológica; são, 
pois, razões políticas que impedem os Esta-
dos Unidos de agirem decididamente por sua 
recuperação e a recuperação mundial.

Já na Europa do euro, onde quebraram 
vários Estados para que fossem salvos os 
bancos, a dívida pública tornou-se um foco 
permanente de especulação. Em ambos os 
casos, políticas fiscais restritivas são inefica-
zes para o relançamento das economias. As-
sim, nos parece inevitável alguma forma de 
socialização dos bancos como preliminar da 
reestruturação das dívidas com alguma perda 
por parte dos investidores, para possibilitar a 
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retomada do desenvolvimento econômico e 
social sustentável em escala planetária.

É isso, Sr. Presidente, Srª Senadora Ana Rita. 
Só restamos nós três nesta noite de quinta feira, de-
pois de tantos embates da votação da DRU, mas fiz 
questão de ler esse documento Consenso do Rio, que 
reúne tantos economistas de peso deste País, desen-
volvimentistas. E o Senador Paulo Paim é um dos que 
têm trabalhado nesta Casa dentro dessa lógica de in-
tegração sul-americana. 

Volto a pedir desculpas pelo tempo prolongado. 
Agradeço ao senhor, Paulo Paim, à senhora, Ana Rita, 
e a todos os senhores e senhoras que estão nos assis-
tindo nesta quinta-feira, às 20h34 do dia 8 de dezembro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Lindberg Farias, 
o Sr. Inácio Arruda deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem, Senador Lindbergh. Mais uma vez, 
parabéns pelo seu aniversário. O Rio e o Brasil cantam 
parabéns a você!

Passamos a palavra à nobre Senadora Ana Rita, 
para seu pronunciamento. De pronto, eu agradeço por-
que a Senadora Ana Rita cedeu a sua vez para que 
eu falasse hoje à tarde. Então, não vou torturar vocês 
porque eu já falei.

Senadora Ana Rita, pelo tempo que for necessá-
rio para o seu pronunciamento.

A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Obriga-
da, Senador Paim.

Digo, nobre Senador Lindbergh, que V. Exª mui-
to nos orgulha nesta Casa: sempre muito atuante, 
muito ativo, sempre defendendo causas importantes, 
sempre muito antenado com as questões nacionais e 
internacionais. De fato, V. Exª, juntamente com os de-
mais Senadores companheiros nossos aqui, como o 
Senador Paim, é um excelente Senador. 

Então, parabéns, e um bom trabalho. Que Deus 
o abençoe mais uma vez pelo seu aniversário!

Quero aqui saudá-los, saudar a vocês Senadores 
e Senadoras. Quero cumprimentar todos os expecta-
dores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, mais 
uma vez nos acompanhando.

Sr. Presidente, quero, inicialmente, fazer um re-
gistro. Contamos aqui hoje com a presença de uma 
representante da UNE, a jovem estudante Maria, que 
está aqui também representando todos os estudantes 
que estão acampados no gramado do Congresso Na-
cional, trazendo várias reivindicações, fazendo articu-
lações com os Senadores, apresentando as demandas 

próprias da juventude, entre elas a luta pelos 10% do 
PIB para a educação.

Quero parabenizar todos os estudantes que aqui 
estão. Tive a oportunidade de estar com eles ontem 
à noite, de conversar, de dialogar um pouco. Foi um 
momento bastante especial.

Também Sr. Presidente Senador Paim, Senador 
Lindbergh e todos que nos ouvem, subo a esta tribuna 
hoje, com grande orgulho, para tratar de um assunto 
que considero muito importante: a questão dos direi-
tos humanos.

No dia 10 de dezembro, comemoramos os 63 anos 
da Declaração Universal dos Direitos Humanos pela 
Organização das Nações Unidas (ONU). Essa atitude, 
na época, foi uma resposta às crueldades cometidas 
durante a Segunda Guerra Mundial: crimes absurdos 
praticados pelos nazistas que atingiram judeus, comu-
nistas, ciganos e homossexuais.

Foi uma Declaração que repudiou as bombas 
atômicas lançadas pelos Estados Unidos sobre as 
cidades de Hiroshima e Nagasaki, matando milhares 
de pessoas inocentes.

Foi por meio da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos que os diversos países se comprometeram 
a realizar um esforço para eliminar todas as formas de 
afronta a esses direitos, incluindo o Brasil.

O princípio básico dessa declaração está colo-
cado logo no começo: “Todos os seres humanos nas-
cem livres e iguais em dignidade e direitos”. É com 
esse princípio que a Declaração proíbe e condena a 
escravidão, a tortura e todas as formas de discrimina-
ção e violência. Isso inclui o tratamento desigual entre 
brancos e negros, entre homens e mulheres, e entre 
heterossexuais e homossexuais.

Os 30 artigos da Declaração proclamaram as nor-
mas consideradas ideais a serem atingidas por todos 
os povos e por todas as nações. O objetivo é que cada 
indivíduo e cada órgão da sociedade tenham sempre 
em mente essa Declaração e se esforcem, por meio 
do ensino e da educação, a promover o respeito a es-
ses direitos e liberdades.

A adoção de medidas progressivas de caráter 
nacional e internacional assegura o reconhecimento 
e a sua observância universal e efetiva, tanto entre os 
povos dos próprios Estados-membros, quanto entre 
os povos dos territórios sob sua jurisdição.

Em 1950, a ONU estabeleceu que, anualmente, 
no dia 10 de dezembro seria celebrado o Dia Interna-
cional dos Direitos Humanos. E eu, como Senadora da 
República e Vice-Presidente da Comissão de Direitos 
Humanos desta Casa, que tem o Senador Paim como 
Presidente, não posso furtar-me a comemorar esse 
momento e a lembrar o quanto temos que melhorar 
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e aprimorar a sociedade, exatamente por saber da 
importância de ressaltar a Declaração e de enfatizar 
o quanto nosso País ainda precisa se adequar a ela.

Todos nós sabemos que ver uma criança vivendo 
na rua, um doente sem tratamento médico, uma pes-
soa sendo maltratada, um idoso sendo mal cuidado 
ou alguém passando fome são coisas tristes e muito 
difíceis de aceitar. Essas e outras situações são um 
atentado contra os direitos humanos. 

Mas o que são, de fato, os direitos humanos, Sr. 
Presidente e todos que nos acompanham? O que são, 
de fato, os direitos humanos? São aqueles direitos que 
nascem com a pessoa, não importa a raça, a cor, o 
sexo, a religião ou a nacionalidade.

Os direitos humanos foram postos em uma De-
claração, que diz que todos têm direito à liberdade de 
expressão, de opinião e de pensamento.

Digo isso, senhores, porque, infelizmente, o pre-
conceito em nosso País é comum. É o preconceito de 
raça, enraizado em nossa cultura, em que o branco 
muitas vezes se considera melhor que o negro, des-
respeitando a raça negra em vários segmentos. 

Na educação, por exemplo, não conseguimos 
aprovar as políticas de cotas étnico-raciais em univer-
sidades públicas, há mais de dez anos tramitando no 
Congresso Nacional. No mercado de trabalho, é comum 
vermos negros ganhando menos que os brancos. Que-
ro, mais uma vez, registrar o extermínio da juventude 
negra presente em nosso País, o que confirma uma 
extrema violação aos direitos humanos.

No campo do gênero, o preconceito contra a mu-
lher, a violência doméstica ainda vigora. Homens se 
acham donos, proprietários de suas esposas, compa-
nheiras ou namoradas e agem como animais, baten-
do, surrando, machucando e até matando mulheres.

Também cito a homofobia, onde pessoas estão 
sendo discriminadas e, muitas vezes, mortas por te-
rem uma orientação sexual diferente de uma maioria.

Quero falar também do trabalho escravo, que, 
infelizmente, ainda existe em nosso País. Fizemos di-
versas audiências públicas sobre o tema na Comissão 
de Direitos Humanos este ano. Estudos recentes da 
Organização Internacional do Trabalho, intitulado “Perfil 
dos Principais Atores Envolvidos no Trabalho Escravo 
Rural no Brasil”, trouxeram um diagnóstico detalhado 
sobre o trabalho escravo e o perfil dos principais ato-
res envolvidos.

Os dados confirmaram que a população exposta 
ao trabalho escravo continua inalterada há mais de 100 
anos e, mesmo o Brasil sendo considerado um dos 
países que mais avançaram no combate a essa prá-
tica, sendo apontado como referência mundial, ainda 
resta muito a fazer para erradicar esse tipo de trabalho.

Desde 1995, mais de 40 mil trabalhadores foram 
retirados de condições de trabalho degradantes. De 
acordo com o levantamento, a extensa maioria dos 
trabalhadores expostos à escravidão contemporânea 
no Brasil é composta por homens, negros, analfabe-
tos funcionais, com idade média de 31 anos e renda 
declarada mensal de um pouco mais de um salário 
mínimo, e 77% deles nasceram na região Nordeste.

O relatório descreve as características dos tra-
balhadores encontrados nas fazendas, os quais, inva-
riavelmente, apresentam-se com roupas e calçados 
destroçados, mãos calejadas, pele queimada de sol, 
dentes não cuidados, alguns aparentando ter idade 
bem superior à que tinham, devido ao trabalho duro e 
extenuante no campo.

O levantamento da OIT apontou ainda que a ex-
ploração também atinge o trabalho infantil. Dos entre-
vistados, 92,6% afirmaram ter iniciado sua vida pro-
fissional antes dos 16 anos.

A pesquisa analisou o perfil médio dos interme-
diários, que aliciam os trabalhadores, chamados de 
“gatos”, entre aspas. Ficou constatado que a maioria 
também é negra ou parda, de origem nordestina, com 
baixa escolaridade e pouca ou nenhuma formação 
profissional.

Não podemos mais admitir isso em nosso País, 
Sr. Presidente Senador Paim e também Sr. Senador 
Lindbergh. Cito vocês e, na pessoa dos dois, quero 
aqui me dirigir aos demais Senadores desta Casa.

Nós defendemos uma legislação mais justa e 
eficiente para essa área e propomos a aprovação da 
PEC 438, de 2001, que tramita na Câmara e trata da 
expropriação da terra, sem direito à indenização àqueles 
proprietários que praticam trabalho escravo em suas 
benfeitorias. Essa PEC está tramitando há muitos anos 
nesta Casa e é uma das lutas da Frente Parlamentar 
Mista de Enfrentamento ao Trabalho Escravo, e ainda 
não foi aprovada.

Precisamos fazer desse Dia Internacional de 
Direitos Humanos um dia de reflexão. Não é possível 
admitir violência e preconceito em nosso País e em 
nenhuma parte do mundo. Sabemos que isso é utópi-
co, mas é importante que façamos políticas públicas, 
políticas de incentivo, campanhas educativas, enfim, 
que nós, como parlamentares, façamos nossa parte 
para combater essas violações que assolam muitas 
sociedades e famílias.

Como parlamentar, assistente social e mulher, 
defendo que os direitos humanos sejam sempre priori-
dade, em qualquer que seja a área. Não podemos mais 
admitir preconceitos, violências e escravidão neste País.

Aproveito este discurso, Sr. Presidente, para para-
benizar e lembrar o Dia Nacional da Assistência Social, 
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que também é um direito humano, comemorado no dia 
7 de dezembro, após a aprovação da Lei n° 11.162, 
de 05 de agosto de 2005, data essa que muito marca 
a história de luta da política de assistência social no 
nosso País. No dia 07 de dezembro de 1993, há 18 
anos, foi promulgada a Lei n° 8.742, Lei Orgânica da 
Assistência Social – Loas.

A Lei Orgânica da Assistência Social regulamenta 
os artigos 203 e 204 da Constituição Federal, dispõe 
sobre a organização da Assistência Social e dá outras 
providências e, já no seu artigo 1º, confirma essa polí-
tica como política pública, assim expressa:

Art. 1º A assistência social, direito do 
cidadão e dever do Estado, é Política de Se-
guridade Social não contributiva, que provê 
os mínimos sociais, realizada através de um 
conjunto de ações de iniciativa pública e da 
sociedade civil, para garantir o atendimento 
às necessidades básicas.

Quero destacar os avanços dessa política, que 
neste ano já é lei o Sistema Único de Assistência So-
cial (Suas). Nossa Presidenta Dilma sancionou o Suas. 
Essa é uma das principais reivindicações de quem 
trabalha com assistência social no Brasil. E vai garan-
tir proteção às famílias brasileiras, à maternidade, à 
infância, à adolescência e à velhice. 

A lei é voltada para o controle social, o monitora-
mento e a avaliação da política de assistência social. 
Além disso, regulamenta o funcionamento dos conse-
lhos de assistência social, que terão recursos para o 
assessoramento técnico.

Relembrando essa data histórica, quero parabe-
nizar também o Ministério de Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome e o Conselho Nacional de Assistência 
Social pela realização da VIII Conferência Nacional de 
Assistência Social, que tem como lema “Consolidar o 
Suas e Valorizar seus Trabalhadores e Trabalhadoras”, 
que se iniciou no dia de ontem e encerra-se no dia 10 
aqui em Brasília.

A VIII Conferência tem como objetivo avaliar e 
propor diretrizes para o aprimoramento da gestão do 
Sistema Único de Assistência Social na perspectiva da 
valorização dos trabalhadores e da qualificação dos 
serviços, programas, projetos e benefícios. 

Por ser assistente social, por já ter integrado 
Conselhos Municipal e Estadual de Assistência So-
cial e ser hoje Senadora, quero enaltecer e parabe-
nizar todos os gestores, os diversos trabalhadores e 
usuários do Suas neste momento histórico em que 
o nosso Governo realiza a VIII Conferência Nacional 
de Assistência Social, assumindo a consolidação do 
Suas e a valorização de todos os seus trabalhadores 

e trabalhadoras, o que torna um desafio na superação 
da pobreza em nosso País.

E para ir finalizando, Sr. Presidente, a assistên-
cia social cumpre um fundamental papel na luta pelos 
direitos humanos, porque também cabe a ela fazer 
todo o atendimento às pessoas que estão em situa-
ção de vulnerabilidade e assegurar a essas pessoas 
a inclusão social.

Quero aqui também, Sr. Presidente, fazer um ou-
tro destaque, um destaque muito positivo. Esta semana 
nós tivemos a informação do Governo da Presidenta 
Dilma sobre o adiamento da votação do PL 72, que 
trata do ICMS. Foi adiada para 2012. Eu quero aqui 
aproveitar para dizer que essa notícia nos alegrou mui-
to, porque é resultado de um esforço conjunto dos Par-
lamentares do Estado do Espírito Santo, do Governo 
do nosso Estado e de várias lideranças políticas, que 
conseguimos mostrar para o Governo da Presidenta 
Dilma que o Estado do Espírito Santo precisa ter um 
tratamento diferenciado. E o adiamento da votação é 
sinal desse reconhecimento.

Quero também registrar a realização de uma 
reunião que ocorreu hoje à tarde, Sr. Presidente, com 
o Secretário Executivo do Ministério da Fazenda, o 
Sr. Nelson Barbosa, que foi designado pela Presiden-
ta Dilma justamente para fazer essa articulação com 
o Estado do Espírito Santo e ajudar a construir uma 
alternativa que possa fazer com que o Estado não 
perca os recursos necessários tão importantes para o 
seu desenvolvimento. Essa reunião foi articulada pela 
Ministra Iriny Lopes e realizada em seu gabinete para 
discutir a questão do ICMS.

Estiveram presentes hoje à tarde o Vice-Gover-
nador do Estado Divaldo Vieira, o Prefeito de nossa 
capital, Vitória, João Coser, que também é Presidente 
da Frente Nacional de Prefeitos, e o Prefeito de Cola-
tina, o companheiro Leonardo.

Foi uma reunião, com certeza, de caráter partidá-
rio, companheiros do Partido dos Trabalhadores com 
o objetivo de colocar a real situação do nosso Estado 
do Espírito Santo e com o propósito de construir uma 
transição que considere a especificidade econômica 
e financeira do Espírito Santo.

O compromisso do nosso Secretário Executivo do 
Ministério da Fazenda foi o de construir essa transição 
com as lideranças políticas do Estado, envolvendo o 
Governo do Estado, a Bancada do Espírito Santo e os 
prefeitos. Todos saíram satisfeitos com a discussão, 
com boas perspectivas para 2012.

Portanto, Sr. Presidente, quero finalizar agrade-
cendo ao Secretário Executivo do Ministério da Fa-
zenda, Sr. Nelson Barbosa, que, com muita firmeza e 
muita atenção, nos ouviu e levou sua equipe técnica 
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para que pudesse também nos ouvir. Temos certeza 
absoluta de que, com as informações que nós passa-
mos, com o debate que nós fizemos e com o diálogo 
que tivemos oportunidade de fazer ali, em conjunto, te-
remos, nos próximos meses, a partir do mês de janeiro, 
a possibilidade de construir uma proposta que será a 
melhor possível para o Estado do Espírito Santo, sem 
comprometer, com certeza, a política que está sendo 
construída pelo nosso Governo para atender toda a 
nação brasileira.

Era isso que eu gostaria de dizer, Sr. Presidente, 
agradecendo pela atenção. Muito obrigada por nos ouvir 
neste momento. E agradeço a todos que nos acompa-
nham pela TV e Rádio Senado.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Senadora Ana Rita, pelo seu pro-
nunciamento. Muito bem, Senadora, V. Exª, que nos 
ajudou hoje na coordenação do debate equilibrado que 
fizemos quando foi pautado o PL nº 122.

Cumprimento V. Exª pelo discurso e pela forma 
como tem ajudado a Comissão de Direitos Humanos. 
É uma alegria estar dirigindo aquela Comissão, às 
vésperas do Dia Internacional dos Direitos Humanos, 
com V. Exª.

Parabéns por tudo que tem feito nesta Casa. V. 
Exª é orgulho não só para o Espírito Santo, mas tam-
bém para o Brasil.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – A Srª Senadora Angela Portela e o Sr. Senador 
Romero Jucá enviaram discursos à Mesa, para serem 
publicados na forma do disposto no art. 203, do Re-
gimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
Senadoras e Srs. Senadores, as profundas transfor-
mações em curso na maioria dos países, a crise na 
Europa e Estados Unidos, a chamada primavera ára-
be, a ascensão dos emergentes, tudo isso impõe a 
necessidade de um novo concerto entre as nações e 
oferece oportunidade histórica na busca de maior in-
serção internacional para nossos países.

Neste sentido, quero registrar aqui a realização, 
nos dias 02 e 03 de dezembro, em Caracas, na Ve-
nezuela, da reunião de cúpula para instalação da Co-
munidade da América Latina e Caribe (CELAC), com 
a presença de 33 Chefes de Estado e de Governo e 
da qual participamos, integrando a comitiva da presi-
denta Dilma Rousseff. Este Senado foi representado 
também pelo senador Lindbergh Farias.

A Comunidade dos Estados da América Latina 
e do Caribe surgiu em fevereiro de 2010, com a De-
claração da Cúpula da Unidade, documento final da 
reunião de chefes de estado e de governo realizada 
na Riviera Maya, no México. Representa a construção 
de um novo mecanismo de consertação política e in-
tegração, reunindo os 33 países da América do Sul, 
América Central e Caribe.

A CELAC assume assim o papel político do Grupo 
do Rio, criado em 1986, e agrega também atribuições 
e prerrogativas econômicas e propósitos de integração 
inerentes à Unasul e à CALC – Cúpula da América La-
tina e do Caribe sobre Integração e Desenvolvimento.

Esta convergência entre a CALC e o Grupo do 
Rio para a formatação final da CELAC se dará de forma 
gradual. Os dois mecanismos mantém suas agendas 
e métodos de trabalho até a finalização do processo 
de construção da Comunidade dos Estados Latínoa-
mericanos e Caribenhos-CELAC.

Esta iniciativa vem de encontro aos propósitos 
da política externa brasileira, senhor presidente, que 
nos últimos anos dirigiu um olhar mais atencioso aos 
nossos vizinhos da América Latina e Caribe, da África 
e Ásia, alcançando excelentes resultados com a am-
pliação do comércio e da integração política.

A Celac permitirá ao Brasil ampliar projetos na 
área de cooperação com nossos parceiros da América 
Latina e Caribe, assim como a definição de posições 
comuns nas áreas de integração e desenvolvimento, 
o que deve permitir no futuro a criação de um novo 
mecanismo de fomento, que por enquanto é chamado 
de Banco do Sul.

Não por acaso, na semana passada, portanto 
quase simultaneamente com a cúpula que criou a CE-
LAC, os ministros de Planejamento dos 12 países que 
integram a Unasul (União de Nações da América do 
Sul) estiveram reunidos, aqui em Brasília, para definir 
projetos de infraestrutura regional, com destaque para 
as áreas de energia, rodovias e telecomunicações,

É a inexistência de uma melhor infraestrutura fí-
sica, senhor presidente, que ainda dificulta o proces-
so de integração social e cultural entre os países da 
América do Sul.

Nós, de Roraima, acompanhamos com espe-
cial atenção estas iniciativas porque entendemos que 
nosso Estado tem muito a ganhar com o incremento 
destas relações. Estamos em uma região estratégica 
para a integração do continente. Possuímos quase 2 mil 
quilômetros de fronteira com a Venezuela e a Guiana.

Este encontro em Caracas foi a oportunidade para 
que os países da região assinassem também acordos 
importantes para fortalecer nossas economias frente à 
crise internacional e para estimular as relações comer-
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ciais entre os estados membros, iniciando os trabalhos 
para o desenvolvimento de uma Preferência Tarifária 
Latino-Americana e do Caribe.

Esperamos, portanto, que este movimento dos 
líderes políticos da América Latina e do Caribe, que já 
resultaram em importantes avanços políticos, possam 
também traduzir-se em avanços econômicos e em efe-
tiva cooperação na área de integração da infraestrutura.

Para encerrar, senhor presidente, gostaria de 
deixar registrado aqui que, entre as primeiras inicia-
tivas da Celac, inseridas na Declaração de Caracas, 
está uma cláusula democrática, que prevê a exclusão 
do estado membro na ocorrência de golpes de esta-
do ou interrupção da ordem constitucional, o que de-
monstra mais uma vez o amadurecimento de nossas 
democracias e a importância da atuação conjunta para 
enfrentar desafios.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigada.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Se-
nadoras e Srs. Senadores, quero, neste momento de 
extrema importância para o País e para a estabilidade 
de sua economia, fazer um chamado à consciência e 
ao sentimento de responsabilidade nacional de cada 
uma e cada um de Vossas Excelências.

O que votaremos hoje não é uma matéria de in-
teresse pessoal ou político do Governo. É muito mais 
do que isso. O que estará em jogo aqui, meus Nobres 
Colegas, é a capacidade do País em equacionar suas 
contas públicas e estar apto a enfrentar qualquer tipo 
de intempérie econômica que venha pela frente nos 
próximos anos.

Nesse sentido, Senhor Presidente, a prorroga-
ção do mecanismo de Desvinculação de Receitas da 
União é um imperativo do qual o Brasil não pode abrir 
mão, sob pena de comprometer o esforço fiscal que 
vemos executando e a solidez dos fundamentos de 
nossa economia.

No momento em que a Europa se reúne para de-
cidir os rumos de sua política monetária comum, pres-
sionada pela situação fiscal extremamente delicada de 
alguns de seus membros, não podemos abrir mão de 
flexibilizar a alocação de recursos orçamentários fede-
rais e, por conseguinte, viabilizar o cumprimento das 
metas fiscais com as quais estamos comprometidos.

No bojo dessa discussão, não devem prospe-
rar os argumentos falaciosos de que os gastos so-
ciais seriam terrivelmente comprometidos pela DRU. 
Os números orçamentários consolidados dos últimos 

anos fulminam, pela raiz, a propagação dessa falsa e 
enviesada polêmica.

A verdade é que, atualmente, a esmagadora parte 
dos recursos desvinculados das contribuições sociais 
retorna ao orçamento da seguridade social. Quanto à 
educação, desde o ano corrente que não há mais a 
desvinculação de recursos destinados à manutenção e 
desenvolvimento do ensino. Em relação à saúde, com 
o fim da CPMF, não há mais nenhum tipo de perda de 
recursos pela DRU.

Nessa medida, Senhor Presidente, o processo 
de amadurecimento político que o Brasil vivencia, a 
cada dia que passa, nos impõe um debate objetivo e 
aberto sobre o tema. 

Não há discussão sobre a necessidade de man-
termos equilibrados os parâmetros atuais e os bons 
fundamentos de nossa economia.

O País já superou, portanto − e graças a Deus! 
−, aquele prescrito e suposto remédio inflacionário 
gerado por gastos públicos. O alcance de superávits 
primários, obtidos por meio de necessários ajustes fis-
cais, possibilitou criar um ambiente econômico seguro 
e estável para o Brasil, protegendo-o de eventuais cri-
ses sistêmicas mundiais.

Será que estaríamos dispostos agora a abrir mão, 
exatamente, dos mecanismos orçamentários que per-
mitem uma melhor e mais responsável administração 
orçamentária por parte do governo? Será que, por 
questões de disputa política, deveríamos correr o ris-
co de privar o País de sua consolidação financeira e 
da situação fiscal que nos permite enfrentar os atuais 
temores na economia internacional?

Estou convicto de que não, Senhor Presidente, 
e tenho certeza de que Vossas Excelências, mesmo 
aqueles oposicionistas mais ferrenhos, sabem da im-
portância em aprovarmos a PEC que prorroga a DRU. 

Neste momento de contração e abalo na confiança 
na economia mundial, não há mais espaço para no-
vas aventuras no campo orçamentário e fiscal. É com 
esse espírito que devemos encaminhar a votação da 
matéria de hoje. 

Que Deus nos ilumine para continuarmos a tri-
lhar, pelos próximos anos, o sólido caminho da esta-
bilidade financeira. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 54 
minutos.) 
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53012  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53013 



53014  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53015 



53016  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53017 



53018  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53019 



53020  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53021 



53022  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53023 



53024  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53025 



53026  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53027 



53028  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53029 



53030  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53031 



53032  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53033 



53034  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53035 



53036  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53037 



53038  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53039 



53040  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53041 



53042  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53043 



53044  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53045 



53046  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53047 



53048  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53049 



53050  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53051 



53052  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53053 



53054  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53055 



53056  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53057 



53058  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53059 



53060  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53061 



53062  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53063 



53064  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53065 



53066  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53067 



53068  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53069 



53070  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53071 



53072  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53073 



53074  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53075 



53076  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53077 



53078  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53079 



53080  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53081 



53082  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53083 



53084  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53085 



53086  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53087 



53088  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53089 



53090  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53091 



53092  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53093 



53094  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53095 



53096  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53097 



53098  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53099 



53100  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53101 



53102  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53103 



53104  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53105 



53106  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53107 



53108  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53109 



53110  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53111 



53112  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53113 



53114  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53115 



53116  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53117 



53118  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53119 



53120  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53121 



53122  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53123 



53124  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53125 



53126  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53127 



53128  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53129 



53130  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53131 



53132  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53133 



53134  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53135 



53136  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53137 



53138  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53139 



53140  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53141 



53142  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53143 



53144  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53145 



53146  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2011



Dezembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  53147 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amélia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
PR - Alfredo Nascimento*
Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PT - Lindbergh Farias**
Bloco-PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PMDB - Roberto Requião**
Bloco-PMDB - Sérgio Souza** (S)

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-DEM - Clovis Fecury** (S)

Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PSDB - Cássio Cunha Lima**
Bloco-PMDB - Vital do Rêgo**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
PSD - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
PSOL - Marinor Brito**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
PR - Antonio Russo* (S)

Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
VAGO*
Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Ivo Cassol**
Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
PR - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
Bloco-PDT - Zeze Perrella** (S)

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
PSD - Kátia Abreu*
PR - João Ribeiro**
PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PSB - João Capiberibe**
PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
PR - Lauro Antonio** (S)

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta por sete titulares e cinco suplentes, destinada a
investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil, suas causas,
consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência da convenção
de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, da Senadora Marinor Brito e outros Senadores)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE: VAGO    (5,11)

RELATOR: Senadora Marinor Brito   (PSOL-PA)
 

Leitura: 16/03/2011
Instalação: 27/04/2011

Prazo final: 06/09/2011
Prazo prorrogado: 15/04/2012

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (10)

Lídice da Mata   (PSB-BA)   (2,4,6)

Angela Portela   (PT-RR)   (2)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)   (2)

 1.  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (2,7,9)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT-DF)   (2)

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Paulo Davim   (PV-RN)

VAGO    (8)

 1.  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)

 2.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (13)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marinor Brito   (PSOL-PA)   (1)  1.   

PTB
VAGO    (3,11)  

 
Notas:
*. Em 12.8.2011, foi lido o Requerimento nº 995, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 180 dias, a partir de 7.9.2011.
1. Em 5.4.2011, a Senadora Marinor Brito é designada membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 114/2001 SF/GSMB).
2. Em 13.4.2011, as Senadoras Vanessa Grazziotin, Ângela Portela e Marta Suplicy são designadas membros titulares; e a Senadora Lídice da Mata e o
Senador Cristovam Buarque, membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 50/2011 - GLDBAG).
3. Em 13.4.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PTB (Ofícios nºs 80/2011/GLPTB e
159/2011/GSMB).
4. Em 19.04.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marta Suplicy (Of. nº 053/2011 - GLDBAG).
5. Em 27.04.2011, foi lido o Of. 15/11 - SSCEPI, comunicando a eleição da Senadora Vanessa Grazziotin e do Senador Randolfe Rodrigues,
respectivamente, para Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, bem como designada Relatora a Senadora Marinor Brito.
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6. Em 04.05.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
7. Em 04.05.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Lídice da Mata (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
8. Em 07.06.2011, a Liderança do PMDB solicita, a pedido, a exclusão do Senador Waldemir Moka da Comissão (OF. GLPMDB nº 182/2011).
9. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
10. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
11. Em 26.09.2011, vago em virtude de o Senador Randolfe Rodrigues ter se desligado da Comissão (OF nº 207/2011 - GRSS).
12. Vago, em 26.09.2011, em virtude de o Senador Randolfe Rodrigues ter se desligado da Comissão (OF nº 207/2011-GRSS).
13. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.

Secretário(a): José Augusto Panisset Santana
Telefone(s): 33033492

Fax: 33031176
E-mail: panisset@senado.gov.br
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2) CPI - SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO ECAD

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta por onze titulares e seis suplentes, destinada a
investigar, no prazo de cento e oitenta dias, supostas irregularidades praticadas pelo ECAD na arrecadação
e distribuição de recursos oriundos do direito autoral, abuso da ordem econômica e prática de cartel no
arbitramento de valores de direito autoral e conexos, o modelo de gestão coletiva centralizada de direitos
autorais de execução pública no Brasil e a necessidade de aprimoramento da Lei nº 9.610/98. 

(Requerimento nº 547, de 2011, do Senador Randolfe Rodrigues e outros Senadores)

Número de membros: 11 titulares  e 6  suplentes

PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)  (9)

VICE-PRESIDENTE: Senador Ciro Nogueira   (PP-PI)  (9)

RELATOR: Senador Lindbergh Farias   (PT-RJ)  (9)

 

Leitura: 17/05/2011
Instalação: 28/06/2011

Prazo final: 22/12/2011

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (11)

Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (6)

VAGO    (6,13)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)   (6)

Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (1,2)

 1.  Pedro Taques   (PDT-MT)   (6)

 2.  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (14)

 

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Vital do Rêgo   (PMDB-PB)   (3)

Ciro Nogueira   (PP-PI)   (3)

Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (3,16)

 

 1.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (3,15)

 2.  VAGO    (3,17)

 

 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)   (5)

VAGO    (10,12)

 1.  VAGO    (7,8)

 

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (4)  1.  Gim Argello   (DF)   (4)

 
Notas:
1. Vaga cedida temporariamente ao PSOL (OF. Nº 67/2011-GLDBAG).
2. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL (Of. nº 273/11-GSMB) em vaga cedida temporariamente pelo
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 67/11-GLDBAG).
3. Em 02.06.2011, são designados os Senadores Vital do Rêgo, Ciro Nogueira e Sérgio Petecão membros titulares e os Senadores João Alberto Souza e
Geovani Borges membros suplentes do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 166/2011-GLPMDB).
4. Em 02.06.2011, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argello são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão
(Of. nº 88/2011-GLPTB).
5. Em 02.06.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 41/2011-GLDEM).
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6. Em 15.06.2011, são designados os Senadores Lindbergh Farias, Lídice da Mata e Eduardo Suplicy membros titulares e o Senador Pedro Taques membro
suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 074/2011-GLDBAG).
7. Em 20.06.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
134/11-GLPSDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 28.06.2011, foi lido o Of. 019/11-SSCEPI, que comunica a instalação da CPI e a eleição do Senador Randolfe Rodrigues para Presidente e do
Senador Ciro Nogueira para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Lindberg Farias para Relator.
10. Em 06.07.2011, o Senador Aloysio Nunes é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
150/11-GLPSDB).
11. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
12. Em 14.09.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira deixa de integrar a Comissão como membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) (Of. nº
168/11-GLPSDB).
13. Vago em virtude da indicação da Senadora Lídice da Mata para vaga de suplente na Comissão (OF nº 119/2011-GLDBAG).
14. Em 29.09.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro suplente da Comissão (OF nº 119/2011-GLDBAG).
15. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
16. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
17. Em 28.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Geovani Borges, em face da reassunção do membro titular, Senador Gilvam
Borges.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 6133033514

Fax: 6133031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de noventa dias, projeto de resolução para reforma do Regimento Interno
do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, da Mesa do Senado Federal, aditado
pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  
Aprovação do Requerimento: 05/03/2008

Aprovação do Requerimento de Aditamento: 10/12/2008
Instalação: 06/11/2008

Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010
Prazo prorrogado: 22/12/2010

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Senador José Pimentel   (PT)   (1)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (2)

Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

Membro da Comissão Diretora
 

 
Notas:
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.
*****. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.584, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 17.07.2010.
******. Em 1º.09.2010, lido e aprovado o Requerimento nº 799, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.
1. Em 23.03.2011, os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 038/2011 - GLDBAG).
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2. Em 31.03.2011, os Senadores Vital do Rêgo e Ricardo Ferraço foram designados membros do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na
Comissão (Of. nº 097/2011 - GLPMDB).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br

2) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - SITUAÇÃO DOS CIDADÃOS
HAITIANOS NOS ESTADOS DA AMAZÔNIA BRASILEIRA.

Finalidade: Averiguar, "in loco", no prazo de quinze dias, a situação de cidadãos haitianos que se encontram
no Acre e demais estados da Amazônia brasileira, visando medidas a serem tomadas para sua proteção e
regularização migratória. 

(Requerimento nº 153, de 2011, do Senador Jorge Viana e outros Senadores)

Número de membros: 5

Aprovação do Requerimento: 03/03/2011

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Senador Anibal Diniz   (PT)   (1)

Senador Jorge Viana   (PT)   (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Senador Sérgio Petecão   (PSD)   (4,7)

VAGO    (3,5,8)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

 
Notas:
1. Em 14.03.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
2. Em 14.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
3. Em 16.03.2011, o Senador Gilvam Borges é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
4. Em 16.03.2011, o Senador Sérgio Petecão é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
5. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
7. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
8. Em 29.11.2011, vago em virtude de o Senador Gilvam Borges ter deixado o mandato.
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3) ALTERAÇÕES NO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA CIVIL
Finalidade: Propor, no prazo de noventa dias, alterações no Sistema Nacional de Defesa Civil e construir
proposta de constituição de uma força nacional de defesa; atuando especialmente em estados onde ocorreram
tragédias de grandes proporções como Alagoas, Pernambuco e Rio de Janeiro. 

(Requerimento nº 171, de 2011, do Senador Jorge Viana e outros Senadores)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jorge Viana  (PT-AC)  (7)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)  (7)

RELATOR:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (7)

Aprovação do Requerimento: 17/03/2011
Instalação: 04/05/2011

Prazo final: 14/08/2011
Prazo prorrogado: 22/12/2011

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (8)

Senador Jorge Viana   (PT)   (4)

Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (4)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)   (4)

1. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (4,5)

2. Senador Blairo Maggi   (PR)   (4)

3. Senadora Lídice da Mata   (PSB)   (4)

4. Senador Acir Gurgacz   (PDT)   (4)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Senador Casildo Maldaner   (PMDB)   (3)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)   (3)

Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (3)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (3)

1. Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (3)

2. Senador Luiz Henrique   (PMDB)   (3)

3. Senador Benedito de Lira   (PP)   (6)

4.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Paulo Bauer   (PSDB)   (1)

 

1. Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

2.  

PTB
Senador Fernando Collor    (2) 1. Senador Armando Monteiro    (2)

 
Notas:
*. Em 9.8.2011, foi lido e aprovado o Requerimento nº 957, de 2011, que prorroga o prazo dos trabalhos da Comissão até o final da presente sessão
legislativa.
1. Em 1º.04.2011, os Senadores Paulo Bauer e Cyro Miranda são designados membros titular e suplente, respectivamente, do Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) na Comissão. (Of. 74/2011 - GLPSDB)
2. Em 06.04.2011, os Senadores Fernando Collor e Armando Monteiro são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão.
(Of. 77/2011 - GLPTB)
3. Em 07.04.2011, os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Vital do Rêgo e Valdir Raupp são designados membros titulares do Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão; e os Senadores Ricardo Ferraço e Luiz Henrique, membros suplentes. (Of. 105/2011-GLPMDB)
4. Em 20.04.2011, os Senadores Jorge Viana, Delcídio do Amaral, Lindbergh Farias e Inácio Arruda são designados membros titulares do Bloco de Apoio
ao Governo na Comissão; e os Senadores Ana Rita, Blairo Maggi, Lídice da Mata e Acir Gurgacz, membros suplentes. (Of. 54/2011-GLDBAG)
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5. Em 04.05.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Ana Rita. (Of. 59/2011-GLDBAG)
6. Em 04.05.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 140/2011).
7. Em 04.05.2011, foi lido o Of. 015/11-SSCEPI, que comunica a instalação da Comissão Temporária e a eleição do Senador Jorge Viana para Presidente e
do Senador Inácio Arruda para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Casildo Maldaner para Relator.
8. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

4) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - VISITA "IN LOCO"
À ELETROBRÁS TERMONUCLEAR S.A (ELETRONUCLEAR)

Finalidade: Realizar visita, "in loco", à Eletrobrás Termonuclear S.A. (ELETRONUCLEAR), em
específico, a Usina Nuclear de Angra I, Angra II e demais instalações do complexo. 

(Requerimento nº 237, de 2011, do Senador Lindbergh Farias e outros Senadores)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento: 22/03/2011

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (10)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (3)

Senador Jorge Viana   (PT)   (7)

1. Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

2. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Senador Lobão Filho   (PMDB)   (1)

Senador Marcelo Crivella   (PRB)   (6,9)

1.  

2.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (8) 1. Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)   (5)

 
Notas:
1. Em 29.03.2011, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 096/2011 -
GLPMDB).
2. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 -
GLDBAG).
3. Em 29.03.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
4. Em 29.03.2011, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
5. Em 29.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
6. Em 29.03.2011, o Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) cedeu a segunda vaga de titular na Comissão ao PRB (Of. nº 096/2011 - GLPMDB)
7. Em 29.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
8. Em 29.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
9. Em 30.03.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) ao Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 41/2011 - GLDBAG).
10. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - AÇÕES DA
POLÍTICA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Acompanhar e analisar, no prazo de doze meses, as ações da Política Nacional de Segurança
Pública, especialmente os projetos e programas financiados com recursos do PAC 2. 

(Requerimento nº 455, de 2011, do Senador Eduardo Braga e outros Senadores)

Número de membros: 5

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (5)

RELATOR:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)  (5)

Aprovação do Requerimento: 25/05/2011
Instalação: 05/07/2011

Prazo final: 22/12/2011

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (3)

Senador Pedro Taques   (PDT)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Senador Eduardo Braga   (PMDB)   (1)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Jayme Campos   (DEM)   (4)

 
Notas:
1. Em 09.06.2011, o Senador Eduardo Braga é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (OF. Nº 187/2011 - GLPMDB).
2. Em 09.06.2011, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (OF. Nº 187/2011 - GLPMDB).
3. Em 16.06.2011, os Senadores Lindbergh Farias e Pedro Taques são designados membros titulares do Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 76/2011 -
GLDBAG).
4. Em 29.06.2011, o Senador Jaime Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (OF. Nº 50/11 - GLDEM).
5. Em 05.07.2011, os senadores Eduardo Braga e Jayme Campos foram eleitos, respectivamente, presidente e vice-presidente da Subcomissão, e o senador
Pedro Taques designado relator.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): ANTONIO OSCAR GUIMARÃES LÓSSIO
Telefone(s): 6133033511

Fax: 6133031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - CONFLITO AGRÁRIO
NA DIVISA DOS ESTADOS DO ACRE, AMAZONAS E RONDÔNIA

Finalidade: Visitar as regiões de conflito agrário na divisa dos Estados do Acre, Amazonas e Rondônia,
onde ocorreu o assassinato de Adelino Ramos e, ainda, no município de Nova Ipixuna, no Sudeste do Pará,
local do assassinato do casal de extrativistas José Cláudio Ribeiro da Silva e sua esposa, Maria do Espírito
Santo Silva, e Eremilton Pereira dos Santos. 

(Requerimento nº 609, de 2011, da Senadora Vanessa Grazziotin e outros Senadores)

Número de membros: 3

Aprovação do Requerimento: 31/05/2011

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Pedro Taques   (PDT)   (1,2)

 
Notas:
1. Em 02.06.2011, o DEM cede a sua vaga na Comissão ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 045/11-GLDEM).
2. Em 07.06.2011, o Senador Pedro Taques é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em vaga cedida pelo Bloco
Parlamentar Minoria (OF. nº 71/2011 - GLBAG).
3. Em 07.06.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 69/2011 - GLBAG).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
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REFORMA POLÍTICA - 2011
Finalidade: Elaborar, no prazo de quarenta e cinco dias, anteprojeto de Reforma Política. 

(Atos do Presidente do Senado Federal nºs 24 e 28, de 2011)

Número de membros: 15  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Designação: 10/02/2011
Instalação: 22/02/2011

TITULARES SUPLENTES

Senador Francisco Dornelles   (PP)

VAGO    (1)

Senador Fernando Collor   (PTB)

Senador Aécio Neves   (PSDB)

Senador Roberto Requião   (PMDB)

Senador Luiz Henrique   (PMDB)

Senador Wellington Dias   (PT)

Senador Jorge Viana   (PT)

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Pedro Taques   (PDT)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)

Senadora Ana Rita   (PT)

Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)

1. Senador Humberto Costa   (PT)

2. Senador Vital do Rêgo   (PMDB)

3. Senador Waldemir Moka   (PMDB)

4. Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

5. Senadora Ana Amélia   (PP)

6. Senador Vicentinho Alves   (PR)

 
Notas:
*. Em 31.10.2011, foi lido o Of. nº 031/11-SSCEPI, comunicando a instalação da Comissão em 22.02.2011.
1. Vago em virtude do falecimento do Senador Itamar Franco, ocorrido em 02.07.2011.

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 61 33034638

E-mail: sscepi@senado.gov.br



COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE
ELABORAR ANTEPROJETO DE CÓDIGO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de cento e oitenta dias, anteprojeto de Código Penal. 

(Requerimento nº 756, de 2011, do Senador Pedro Taques, aditado
pelo Requerimento nº 1.034, de 2011, do Senador José Sarney)

Número de membros: 17

PRESIDENTE:  Gilson Dipp    (1)

RELATOR:  Luiz Carlos Gonçalves  
Aprovação do Requerimento: 10/08/2011

Designação: 21/09/2011
Instalação: 18/10/2011

MEMBROS

Gilson Dipp 

Maria Tereza Moura 

Antonio Nabor Areias Bulhões 

Emanuel Messias Oliveira Cacho 

Gamil Föppel El Hireche 

José Muiños Piñeiro Filho 

Juliana Garcia Belloque 

Luiza Nagib Eluf 

Luiz Carlos Gonçalves 

Luiz Flávio Gomes 

Marcelo André de Azevedo 

Marcelo Leal Lima Oliveira 

Marcelo Leonardo 

René Ariel Dotti 

Técio Lins e Silva 

Tiago Ivo Odon 

Marco Antonio Marques da Silva 

 
Notas:
*. Em 23.08.2011, foi aprovado o Requerimento nº 1.034/2011, alterando o número de membros da Comissão de sete para quinze.
**. Lida na sessão deliberativa de 21.09.2011 a designação dos membros para comporem a Comissão de Juristas.
***. Acrescida de uma vaga destinada a Consultor Legislativo do Senado, nos termos do Requerimento nº 756, de 2011, aprovado. Designado em
22.09.2011.
****. Em 31.10.2011, foi lido o Of. nº 032/11-SSCEPI, comunicando a instalação da Comissão em 18.10.2011, bem como a designação, como Relator, do
Dr. Luiz Carlos Gonçalves, Procurador Regional do Estado de São Paulo.
*****. Acrescida de uma vaga, conforme proposta da Presidência do Senado, aprovada na sessão de 20.10.2011, a ser ocupada pelo Desembargador
Marco Antonio Marques da Silva, do Tribunal de Justiça de São Paulo.
1. Lida na sessão deliberativa de 21.09.2011 a designação do Ministro Gilson Dipp como presidente da Comissão.

Secretário(a): Reinilson Prado
Telefone(s): 061 33033501

E-mail: ref.codigopenal@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (14)

Delcídio do Amaral   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Pimentel   (PT)   (10,11)

Humberto Costa   (PT)

Lindbergh Farias   (PT)

Acir Gurgacz   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Zeze Perrella   (PDT)   (11,15)

 2.  Angela Portela   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Wellington Dias   (PT)

 5.  Jorge Viana   (PT)

 6.  Cristovam Buarque   (PDT)   (9)

 7.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 8.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Roberto Requião   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Ivo Cassol   (PP)   (12,13,19,20)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 2.  Sérgio Souza   (PMDB)   (18,23)

 3.  Romero Jucá   (PMDB)

 4.  Ana Amélia   (PP)

 5.  Waldemir Moka   (PMDB)

 6.  VAGO    (4,8,17)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Ciro Nogueira   (PP)

 9.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Aécio Neves   (PSDB)   (2)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

 5.  Clovis Fecury   (DEM)   (5,16)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 

 2.  Gim Argello 
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PR  (21)

Clésio Andrade 

João Ribeiro    (7)

 1.  Blairo Maggi 

 2.  Alfredo Nascimento    (22)

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro
como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT, designando os Senadores Delcídio Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa Grazziotin como membros
titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi, Vicentinho Alves, Pedro Taques,
Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
3. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
059/11-GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
4. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
5. Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).
7. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
8. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
9. Em 26.05.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Pedro Taques (Of nº 66/2011-GLDBAG).
10. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
11. Em 28.06.2011, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann, o Senador José Pimentel é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of nº 079/2011-GLDBAG).
12. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
13. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
14. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
15. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 104/2011 - GLDBAG).
16. Em 05.10.2011, em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
17. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 271/2011 - GLPMDB).
18. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
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19. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
20. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
21. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
22. Em 23.11.2011, o Senador Alfredo Nascimento é designado membro suplente do PR na Comissão, em decorrência de novas indicações do Partido
(Of. Leg. 017/2011 GLPR).
23. Em 28.11.2011, foi lido o Ofício nº 298-2011-GLPMDB, comunicando o remanejamento do Senador Sérgio Souza, da 6ª para a 2ª suplência do Bloco
Parlamentar da Maioria na Comissão.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: terças-feiras, às 10h - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO
NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira  (PSDB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)

Instalação:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (1)

Marta Suplicy   (PT)

José Pimentel   (PT)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)

 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eduardo Braga   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Armando Monteiro   (PTB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 173/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 26.4.2011, bem como a eleição dos Senadores Aloysio
Nunes Ferreira e José Pimental para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA FISCAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 6/2011, com o objetivo de acompanhar e avaliar, até o final
da presente sessão legislativa ordinária, o desempenho da política fiscal implementada pelo Governo e suas
consequências para a gestão da política macroeconômica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cyro Miranda  (PSDB-GO)

Instalação:  18/05/2011

Prazo prorrogado:  22/12/2012

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Lindbergh Farias   (PT)   (4,7)

Clésio Andrade   (PR)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)   (6)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Francisco Dornelles   (PP)

Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (2)  1.  Armando Monteiro   (PTB)   (1,3)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Cyro Miranda. (Of. nº 67/2011 - CAE).
2. Em 12.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Aécio Neves. (Of. nº 67/2011 - CAE).
3. Em 25.05.2011, o Senador Armando Monteiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves, em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 159/2011-CAE).
4. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 03.10.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao
Senador Lindbergh Farias (Of. nº 350/2011/CAE).
7. Em 03.10.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à Senadora
Gleisi Hoffmann (Of. nº 350/2011/CAE).
*. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 174/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 18.5.2011, bem como a eleição dos Senadores Francisco
Dornelles e Cyro Miranda para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E DO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Paulo Paim   (PT)

Angela Portela   (PT)

Humberto Costa   (PT)

Wellington Dias   (PT)

João Durval   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)

 2.  Marta Suplicy   (PT)

 3.  VAGO 

 4.  Ana Rita   (PT)

 5.  Lindbergh Farias   (PT)

 6.  Cristovam Buarque   (PDT)

 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Waldemir Moka   (PMDB)

Paulo Davim   (PV)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,5)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Lauro Antonio   (PR)   (15,16,17)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Eunício Oliveira   (PMDB)   (7)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

 4.  Eduardo Braga   (PMDB)

 5.  Roberto Requião   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PSD)   (11)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Cyro Miranda   (PSDB)   (8,10)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (10,12,14)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 

João Vicente Claudino    (1,6)

 1.  Armando Monteiro 

 2.  Gim Argello 

PR  (13)

Vicentinho Alves  1.  Clésio Andrade 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
***. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano
como membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a
Senadora Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
3. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)
6. Em 18.05.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do PTB na comissão. (OF. nº 87/2011 -GLPTB)
7. Em 15.06.2011, o Senador Eunício Oliveira é designado membro suplente na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Vital do Rêgo (OF. nº
194/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 26.10.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 184/11 -GLPSDB).
11. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
12. Em 14.11.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 190/11 -GLPSDB).
13. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
14. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Alvaro Dias. (Of. nº 191/2011 - GLPSDB)
15. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
16. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
17. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2,4)

Instalação:  24/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Lindbergh Farias   (PT)

Wellington Dias   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Ana Amélia   (PP)

 2.  VAGO    (7)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (5)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Lindbergh Farias Presidente deste colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Marisa Serrano Vice-Presidente deste Colegiado.
3. Em 07.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em
substituição ao Senador Cyro Miranda (Of. nº 20/2011 - CAS).
4. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
5. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
7. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa  (PT-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:      (2,5,6)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Humberto Costa   (PT)

Ana Rita   (PT)   (1)

 1.  João Durval   (PDT)

 2.  Wellington Dias   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
VAGO    (5,6)

Waldemir Moka   (PMDB)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Ana Amélia   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 
Notas:
1. Em 7.4.2011, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg. (Of. nº 20/2011 - CAS).
2. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Humberto Costa e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado para o biênio 2011/2012 (Of. nº 22/2011-CAS).
3. Em 15.06.2011, vago em virtude de o Senador Vital do Rêgo não pertencer mais à CAS (Of. nº 194/2011 - GLPMDB).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
6. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

Instalação:  29/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Paulo Paim   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Vicentinho Alves   (PR)

 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  VAGO    (6)

 2.  Sérgio Petecão   (PSD)   (5)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Paulo Bauer   (PSDB)  1.  Aécio Neves   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lídice da Mata Vice-Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim Presidente deste Colegiado.
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
6. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
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2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE POLÍTICAS SOCIAIS SOBRE DEPENDENTES
QUÍMICOS DE ÁLCOOL, "CRACK" E OUTROS

Finalidade: Acompanhar, no prazo de noventa dias, Políticas Sociais sobre Dependentes Químicos de
Álcool, "Crack" e Outras Drogas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (1)

RELATORA:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (3)

Aprovação do Requerimento:  16/03/2011

Instalação:  29/03/2011

Prazo prorrogado:  16/12/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Wellington Dias   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Waldemir Moka   (PMDB)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Paulo Davim   (PV)

 2.  VAGO    (5)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, foi lido o Ofício nº 16/2011-PRES/CAS, que comunica a instalação da Subcomissão em 29.03.2011, bem como a eleição dos
Senadores Wellington Dias e Ana Amélia para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.
2. Em 18.05.2011, o Senador Cyro Miranda deixou de integrar a Subcomissão em virtude de participar de diversas outras Comissões (OF. nº 40/2011 -
PRESIDÊNCIA/CAS).
3. Em 28.06.2011, a Senadora Ana Amelia é designada relatora da Subcomissão. (Of. nº 48/2011 - PRESIDENCIA/CASDEP)
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
*. Em 23.03.2011, foi lido o Ofício nº 10/2011-PRES/CAS, que comunica a criação da Subcomissão mediante a aprovação do Requerimento º
2/2011-CAS, em 16.03.2011.
**. Em 23.03.2011, foi lido o Ofício nº 11/2011-PRES/CAS, que comunica a designação dos membros da Subcomissão.
***. Em 08.06.2011, o Presidente da CAS comunica a prorrogação do prazo inicial por noventa dias, de 26.06 para 7.10.2011 (OF. nº
61/2011-PRES/CAS).
****. Em 31.08.2011, foi lido o Ofício nº 137/2011-PRES/CAS, que comunica a prorrogação do prazo da Subcomissão por setenta dias (16.12.2011).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (24)

José Pimentel   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Pedro Taques   (PDT)

Jorge Viana   (PT)   (7)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (8)

 2.  Ana Rita   (PT)   (8)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (8,11)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)   (25,26)

 5.  Lindbergh Farias   (PT)   (9)

 6.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 7.  Humberto Costa   (PT)   (12)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eunício Oliveira   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)   (2,17)

Romero Jucá   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Renan Calheiros   (PMDB)   (21)

Luiz Henrique   (PMDB)   (27)

Francisco Dornelles   (PP)

Sérgio Petecão   (PSD)   (29)

 1.  Roberto Requião   (PMDB)   (3,4,16,21,28)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (5,16)

 3.  Eduardo Braga   (PMDB)   (13,16)

 4.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (15,16)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)

 6.  Waldemir Moka   (PMDB)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Lauro Antonio   (PR)   (31,32,33)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)

Demóstenes Torres   (DEM)   (18)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)   (23)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 4.  José Agripino   (DEM)   (19)

PTB
Armando Monteiro 

Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (10)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (6)

PR  (30)

Magno Malta  1.  Clésio Andrade    (20,22)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
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**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ
(Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).
***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ (Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
********. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de
10.02.2011, lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
7. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
8. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
11. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
12. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (Of. nº 014/2011 - GLDBAG).
13. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
14. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).
15. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
16. Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).
17. Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)
18. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
19. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.
20. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
21. Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que passa
à suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).
22. Em 24.05.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
João Ribeiro (Ofício nº 64/2011-GLDBAG).
23. Em 27.05.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto
(Of. nº 125/2011-GLPSDB.
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24. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
25. Em 29.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 107/2011-GLDBAG).
26. Em 31.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (Of. nº 112/2011-GLDBAG).
27. Em 29.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Roberto
Requião (OF. nº 261/2011-GLPMDB).
28. Em 29.09.2011, o Senador Roberto Requião é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Luiz
Henrique (OF. nº 261/2011-GLPMDB).
29. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
30. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
31. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
32. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
33. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: quartas-feiras, às 10h - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira  (PSDB-SP)

RELATOR:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)

Designação:  19/10/2011

Instalação:  19/10/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Pedro Taques   (PDT)

Lindbergh Farias   (PT)

 

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eduardo Braga   (PMDB)  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Demóstenes Torres   (DEM)

 

 

PTB
Armando Monteiro  

PSOL
Randolfe Rodrigues  

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 26.10.2011, foi lido o Of. 188/2011-CCJ, que fixa a composição, designa os membros e comunica a instalação da Subcomissão em 19.10.2011;
a fixação de sete membros titulares; a designação dos Senadores Pedro Taques e Lindbergh Farias como membros titulares do Bloco de Apoio ao
Governo; a designação do Senador Eduardo Braga como membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV; a designação dos Senadores
Aloysio Nunes Ferreira e Demóstenes Torres como membros titulares do Bloco Parlamentar da Minoria PSDB/DEM; a designação do Senador Armando
Monteiro como membro titular do PTB; a designação do Senador Randolfe Rodrigues como membro titular do PSOL; e a eleição dos Senadores Pedro
Taques e Aloysio Nunes Ferreira para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente, e a designação do Senador Eduardo Braga para
Relator.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Bauer  (PSDB-SC)  (3,15,17)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (18)

Angela Portela   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Ana Rita   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Anibal Diniz   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (14,27)

 5.  Pedro Taques   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (10)

 7.  Zeze Perrella   (PDT)   (19)

 8.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Roberto Requião   (PMDB)

Lauro Antonio   (PR)   (29,30,32)

VAGO    (7,13,28)

Garibaldi Alves   (PMDB)   (31)

João Alberto Souza   (PMDB)   (20)

Pedro Simon   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Benedito de Lira   (PP)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (2,22)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Luiz Henrique   (PMDB)

 4.  Waldemir Moka   (PMDB)

 5.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PSD)   (23)

 7.  Ciro Nogueira   (PP)   (11)

 8.   

 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (4)

Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (16,25)

Paulo Bauer   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

José Agripino   (DEM)   (9)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (5)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (6)

 4.  Clovis Fecury   (DEM)   (21)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (8)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.      (1)

PR  (24)

Magno Malta    (12,26)

João Ribeiro    (26)

 1.  Clésio Andrade 

 2.  Vicentinho Alves 
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PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João VIcente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 043/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 23.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 060/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
5. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
062/11-GLPSDB).
6. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 061/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Cícero Lucena.
7. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
8. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição ao Senador José Agripino.
9. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
10. Em 13.04.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente na Comissão. (Of. nº 048/2011 - GLDBAG)
11. Em 02.05.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado membro suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Francisco Dornelles (Ofício nº 123/2011-GLPMDB)
12. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
13. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
15. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul (expediente lido na sessão de 27.06.2011).
16. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.
17. Em 12.07.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Bauer Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 72/2011-CE).
18. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
19. Em 31.08.2011, o Senador Zezé Perrella foi designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 114/2011-GLDBAG).
20. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
21. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Jayme Campos, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
22. Em 18.10.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of. nº 274/11-GLPMDB).
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23. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
24. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
25. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria. (Of. 192/2011 - GLPSDB)
26. Em 23.11.2011, os Senadores Magno Malta e João Ribeiro são confirmados membros titulares do PR na Comissão, em decorrência das novas
indicações do Partido (Of. Leg. 017/2011 GLPR).
27. Em 23.11.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à
Senadora Gleisi Hoffmann (Of. nº 139/2011-GLDBAG).
28. Em 28.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Geovani Borges, em face da reassunção do membro titular, Senador Gilvam
Borges.
29. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
30. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
31. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
32. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: terças-feiras, às 11h - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4604
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br

4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA NO
AMBIENTE ESCOLAR

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 19/2011, da Senadora Gleisi Hoffmann e outras, com a
finalidade de, no prazo de seis meses, realizar um ciclo de diálogos com o objetivo de analisar e debater as
relações no ambiente escolar, e apresentar propostas ao Poder Público, em todos os níveis, para enfrentar
esse problema em busca de uma sociedade educadora. 

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes 
Notas:
*. Em 17.05.2011, foi lido o Ofício nº 036/2011/CE informando que o Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte decidiu, e o Plenário
referendou, a redução do número de cinco membros titulares e cinco suplentes para três membros titulares e três suplentes para a Subcomissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3,19)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (15)

Anibal Diniz   (PT)

Acir Gurgacz   (PDT)   (12,16)

Jorge Viana   (PT)

Pedro Taques   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 4.  Cristovam Buarque   (PDT)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Luiz Henrique   (PMDB)   (17)

Waldemir Moka   (PMDB)   (21,23)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Sérgio Souza   (PMDB)   (7)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ivo Cassol   (PP)   (13,14,25,26)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  Romero Jucá   (PMDB)   (22,24)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)   (18)

 5.  Garibaldi Alves   (PMDB)   (34)

 6.  Lauro Antonio   (PR)   (9,31,32,33)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)   (8,11)

José Agripino   (DEM)   (20,29,30)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Clovis Fecury   (DEM)   (29)

PTB
Gim Argello    (1,27)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PR  (28)

Vicentinho Alves  1.  Blairo Maggi 

PSOL
Randolfe Rodrigues    (5)  1.  Lindbergh Farias   (PT)   (5,6,10)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.
1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB.
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).
5. Em 1º.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL e a Senadora Marinor Brito deixa de ocupar a vaga de suplente do
PSOL (Of. SF/GSMB nº 0275/2011).
6. Em 1º.06.2011, o PSOL cede a vaga de suplente ao Partido dos Trabalhadores - PT (Of. SF/GSMB nº 0276/2011).
7. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Romero Jucá (OF. nº 196/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 30.6.2011, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 210/2011 - GLPMDB).
10. Em 05.07.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida, provisoriamente, pelo PSOL (OF. nº
087/2011 - GLDBAG / OF. nº 276/2011-GSMB).
11. Em 06.07.2011, o senador Alvaro Dias é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (OF nº 143/11-GLPSDB).
12. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
13. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
14. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
15. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
16. Em 10.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 100/2011 - GLDBAG).
17. Em 20.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Vital do Rêgo (OF. nº 255/2011 - GLPMDB).
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 5.10.2011, o cargo de Vice-Presidente da Comissão fica vago em virtude da saída da Senadora Kátia Abreu do Colegiado, obedecido o disposto
no art. 81, § 2º, do Regimento Interno (OF. nº 59/2011 - GLDEM).
20. Em 05.10.2011, em substituição à Senadora Kátia Abreu, o Senador Clovis Fecury é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão(Of nº 059/2011-GLDEM).
21. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
22. Em 9/11/2011, o Senador Waldemir Moka é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, deixando de ocupar a suplência
(Of. 289/11-GLPMDB)
23. Em 9/11/2011, o Senador Waldemir Moka é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, deixando de ocupar a suplência
(OF. 289/11-GLPMDB)
24. Em 10.11.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of. 292/2011 - GLPMDB).
25. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
26. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
27. Em 16.11.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular da Comissão, em substituição ao Senador Paulo Davim (Of. nº 125/2011 -
GLPTB).
28. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
29. Em 17.11.2011, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Clóvis Fecury, que assume a suplência (Of. 072/2011 -GLDEM).
30. Em 23.11.2011, em substituição ao Senador Jayme Campos, o Senador José Agripino Maia é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria
na Comissão (Of nº 074/2011-GLDEM).
31. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
32. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
33. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
34. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
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5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1,2,6,8,9)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (1,6)

Instalação:  15/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Jorge Viana   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

VAGO    (4)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

 3.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Waldemir Moka   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Eduardo Braga   (PMDB)

 2.  VAGO    (7)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (3)  1.  Kátia Abreu   (PSD)

PTB
VAGO    (8,9)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 15.03.2011, a Senadora Marisa Serrano e o Senador Paulo Davim foram eleitos presidente e vice-presidente da Subcomissão (Of. nº
02/2011-CMA).
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
3. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
4. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 25.08.2011, foi lido o Ofício nº 134/2011/CMA comunicando a eleição, no dia 24 de agosto corrente, dos Senadores Paulo Davim e Rodrigo
Rollembeerg para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
7. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
8. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
9. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 2, de 15.03.2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando
os Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino
como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br
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5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)  (2)

Instalação:  15/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Blairo Maggi   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  VAGO    (1)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
VAGO    (4)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago em virtude de o Senador Walter Pinheiro não pertencer mais à Comissão. (Of. nº 36/2011 - GLDBAG)
2. Em 15.03.2011, os Senadores Blairo Maggi e Cícero Lucena foram eleitos presidente e vice-presidente da Subcomissão (Of. nº 04/2011-CMA).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando em
15.03.2011 os Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes
Ferreira e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir
Moka, Lobão Filho, Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de
Acompanhamento da Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br



5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ivo Cassol  (PP-RO)  (1,2,3)

RELATOR:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

VAGO 

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)

 2.  Pedro Taques   (PDT)

 3.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
VAGO    (2,3,5,6)

Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Eduardo Braga   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

PTB
VAGO    (7)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Flexa Ribeiro e Ivo Cassol, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado,
e designou como relator o Senador Delcídio do Amaral (Of. nº 26/2011 - CMA).
2. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
3. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 11.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Ivo Cassol (Of. nº 91/2011-CMA).
6. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol (Of.
nº 656/2011-GSICAS).
7. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 12.4.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Delcídio do Amaral, Ivo Cassol, Valdir Raupp, Flexa Ribeiro e Paulo Davim como membros titulares; e
os Senadores Jorge Viana, Pedro Taques, Lobão Filho, Eduardo Braga, Aloysio Nunes Ferreira e João Vicente Claudino como membros suplentes, para
comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento das Obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ACOMPANHAMENTO DA CONFERÊNCIA DA
ONU SOBRE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 25/2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e Controle, com a finalidade de acompanhar a Conferência das Nações Unidas
sobre Desenvolvimento Sustentável - Rio+20. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (1,4,9)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (1,11,12)

RELATOR:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)  (1)

Instalação:  05/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Cristovam Buarque   (PDT)   (3,8)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Pedro Taques   (PDT)

 1.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 3.  Jorge Viana   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eduardo Braga   (PMDB)

VAGO    (5,7,10)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)  1.  VAGO    (2)

PTB
VAGO    (11,12)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 5.5.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores João Pedro e Paulo Davim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, e
designou como relator o Senador Pedro Taques (Of. nº 47/2011 - CMA).
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
5. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
7. Em 11.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Ivo Cassol (Of. nº 91/2011-CMA).
8. Em 11.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº 91/2011-CMA).
9. Em 25.08.2011, foi lido o Ofício nº 134/2011/CMA comunicando a eleição, no dia 24 de agosto corrente, do Senador Cristovam Buarque para
Presidente da Subcomissão.
10. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
11. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
12. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
*. Em 10.5.2011, foi lido o Ofício nº 47, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando em
05.05.2011 os Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Pedro Taques, Eduardo Braga, Ivo Cassol, Cícero Lucena e Paulo Davim como membros



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

titulares; e os Senadores Vanessa Grazziotin, Antonio Carlos Valadares, Jorge Viana, Valdir Raupp, Marisa Serrana e João Vicente Claudino como
membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento
Sustentável - RIO+20.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (16)

Ana Rita   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Cristovam Buarque   (PDT)

Marcelo Crivella   (PRB)   (11)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)   (14,24)

 3.  Humberto Costa   (PT)

 4.  Anibal Diniz   (PT)   (15,25,27)

 5.  João Durval   (PDT)

 6.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Pedro Simon   (PMDB)

Lauro Antonio   (PR)   (2,13,28,29,32)

Garibaldi Alves   (PMDB)   (31)

Casildo Maldaner   (PMDB)   (18,30)

Sérgio Petecão   (PSD)   (20)

Paulo Davim   (PV)

 1.  VAGO    (8,10,26)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  VAGO    (21)

 5.  VAGO    (13)

 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (6,9,17)

VAGO    (5)

Clovis Fecury   (DEM)   (19)

 1.  Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (7,23)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti    (1)

Gim Argello    (12)

 1.   

 2.   

PR  (22)

Magno Malta  1.  Vicentinho Alves 

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues    (4)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.



*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e
Marta Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela
Portela e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
*******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
1. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)
5. Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).
6. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).
7. Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).
8. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
9. Em 09.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro titular do PSDB na Comissão (OF. nº 110/2011-GLPSDB).
10. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Gilvam Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
11. Em 11.05.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 63/2011-GLBAG).
12. Em 11.05.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 84/2011 - GLPTB).
13. Em 12.05.2011, o Senador Eduardo Amorim deixa de ser suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão e é designado como membro
titular (Of. nº 156/2011 - GLPMDB)
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
15. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
16. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
17. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria
na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
20. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
21. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
22. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
23. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão. (Of. nº 194/2011 -
GLPSDB)
24. Em 22.11.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Gleisi Hoffmann (Of. nº 138/2011-GLDBAG).
25. Em 23.11.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
140/2011-GLDBAG).
26. Em 28.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Geovani Borges, em face da reassunção do membro titular, Senador Gilvam
Borges.
27. Em 29.11.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Vanessa Grazziotin (Of. nº 142/2011-GLDBAG).
28. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
29. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
30. Em 07.12.2011, o Senador Casildo Maldaner é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
João Alberto Souza. (Of. s/n-GLPMDB)
31. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
32. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: terças-feiras, às 12h - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Angela Portela  (PT-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Angela Portela   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Marta Suplicy   (PT)

 2.  Ana Rita   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Sérgio Petecão   (PSD)   (3)

VAGO    (1)

 1.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)   (1)  1.   

 
Notas:
1. Em 04.05.2011, foi lido o OF. Nº 172/11-CDH, que comunica a nova composição da Subcomissão, com o não preenchimento da segunda vaga de
titular do Bloco Parlamentar pelo Senador João Alberto Souza (PMDB) e a ocupação da vaga de titular do Bloco da Minoria pelo Senador Demóstenes
Torres (DEM).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 02.05.2011, foi lido o Of. 150/2011-CDH, que comunica a instalação da Subcomissão em 12.04.2011; a designação das Senadoras Ângela
Portela e Lídice da Mata como membros titulares e das Senadoras Marta Suplicy e Ana Rita como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na
Subcomissão; a designação dos Senadores Sérgio Petecão e João Alberto Souza como membros titulares e do Senador Eunício Oliveira como membro
suplente do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Subcomissão; e a eleição das Senadoras Ângela Portela e Lídice da Mata, Presidente e
Vice-Presidente, respectivamente, da Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marinor Brito  (PSOL-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (1)

Instalação:  19/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Marinor Brito   (PSOL)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
VAGO    (5)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)   (6)

 2.  VAGO    (4)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (3)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 19.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (OF. Nº 269/11-CDH).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
4. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
6. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 269/11-CDH designando a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella como titulares e as Senadoras
Ana Rita e Lídice da Mata como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Eduardo Amorim e Paulo Davim como titulares e os Senadores
Garibaldi Alves e Wilson Santiago como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV; e o Senador Ataídes Oliveira como titular e o
Senador Cyro Miranda como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA E REDUÇÃO DA
POBREZA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 3/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de, no
prazo de 6 meses, identificar, analisar e debater propostas legislativas que tratam dos temas da pobreza, da
exclusão social e da questão de acesso e do exercício de direitos humanos fundamentais das populações
menos favorecidas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Petecão  (PSD-AC)  (1)

Instalação:  18/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Ana Rita   (PT)

Wellington Dias   (PT)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Sérgio Petecão   (PSD)   (4)

Paulo Davim   (PV)

 1.  VAGO    (5)

 2.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Cristovam Buarque   (PDT)

 
Notas:
1. Em 18.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Wellington Dias e Sérgio Petecão, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
*. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 268/2011/CDH designando a Senadora Ana Rita e o Senador Wellington Dias como titulares e as Senadoras
Ângela Portela e Gleisi Hoffmann como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo, os Senadores Sérgio Petecão e Paulo Davim como titulares e os
Senadores Eduardo Amorim e Ricardo Ferraço como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV, e o Senador Cyro Miranda como titular e
o Senador Cristovam Buarque como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 80/2011, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de desenvolver ações de combate às formas contemporâneas de escravidão. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento:  02/06/2011

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (8)

Anibal Diniz   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (5,7)

Sérgio Souza   (PMDB)   (6,9,10)

Cristovam Buarque   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Jorge Viana   (PT)

 3.  Lindbergh Farias   (PT)   (4)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Acir Gurgacz   (PDT)

 6.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Ana Amélia   (PP)

 4.  Roberto Requião   (PMDB)

 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 6.  Lauro Antonio   (PR)   (13,14,15)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Paulo Bauer   (PSDB)   (3)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Clovis Fecury   (DEM)   (11)

PTB
Fernando Collor 

Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PR  (12)

Blairo Maggi  1.  Clésio Andrade 

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
*****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
********. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz,
Eduardo Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para
comporem a CRE.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
4. Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº 051/2011
- GLDBAG)
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
6. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
7. Em 03.08.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº
098/2011 - GLDBAG)
8. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
9. Em 25.08.2011, o Bloco de Apoio ao Governo cede uma vaga de titular na Comissão ao Bloco Parlamentar da Maioria (Of. nº 106/2011-GLDBAG).
10. Em 29.08.2011, foi lido o Ofício nº 237, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Sérgio Souza como membro
titular para compor a CRE.
11. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
13. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
14. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
15. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Reuniões: quintas-feiras, às 10h - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMP. DA RIO +20 E DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2007**, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)  (2)

Instalação:  19/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lindbergh Farias   (PT)

 1.  Blairo Maggi   (PR)

 2.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,5)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Luiz Henrique   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (1)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PSOL (Of. nº 27/20110-CRE/PRES)
2. Em 26.05.2011, foi lido o Ofício nº 061/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 19 de abril do ano em curso, dos Senadores Cristovam
Buarque e Francisco Dornelles para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
3. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 16.11.2011, o Senador Sérgio Souza é designado como membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à
Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº 134/2011 - GLDBAG)
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da CRE, informando o aditamento do RRE nº 3/2007 pelo RRE nº 10/2011-CRE, que alterou o
nome deste colegiado e ampliou sua competência para também acompanhar o planejamento e as atividades da Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável - Rio +20.
***. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, designando os Senadores Cristovam
Buarque, Lindbergh Farias, Luiz Henrique, Francisco Dornelles e Aloysio Nunes Ferreira como membros titulares; e os Senadores Blairo Maggi,
Gleisi Hoffmann, Marcelo Crivella, Inácio Arruda e Randolfe Rodrigues como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de
Acompanhamento da Rio +20 e do Regime Internacional sobre Mudanças Climáticas.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Luiz Henrique  (PMDB-SC)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (3)

Instalação:  11/08/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Blairo Maggi   (PR)

Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)

 2.  Marcelo Crivella   (PRB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Luiz Henrique   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Ana Amélia   (PP)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)  1.  José Agripino   (DEM)   (1)

 
Notas:
1. Em 03.08.2011, o Senador José Agripino é designado como membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aloysio Nunes Ferreira.(Ofício nº 157/2011-CRE/PRES)
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 18.08.2011, foi lido o Ofício nº 171/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 11 de agosto do ano em curso, dos Senadores Luiz Henrique
e Marcelo Crivella para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 14.07.2011, foi lido o Ofício nº 155/2011-CRE designando os Senadores Blairo Maggi e Delcídio do Amaral como titulares e os Senadores
Jorge Viana e Marcelo Crivella como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Luiz Henrique e Francisco Dornelles como titulares e
a Senadora Ana Amélia e o Senador Pedro Simon como suplentes do Bloco Parlamentar da Maioria; e o Senador Demóstenes Torres como titular e o
Senador Aloysio Nunes Ferreira como suplente do Bloco Parlamentar da Minoria.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (4)

Instalação:  01/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (7)

Blairo Maggi   (PR)

Jorge Viana   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (5,9)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Acir Gurgacz   (PDT)

 3.  Cristovam Buarque   (PDT)

 4.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,6,10)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Valdir Raupp   (PMDB)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)  1.  VAGO    (1,8)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)

 
Notas:
1. Em 13.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro suplente da Subcomissão, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of.
026/2011 - CRE/PRES)
2. Em 13.04.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular da Subcomissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia. (Of. nº
026/2011 - CRE/PRES)
3. Em 13.04.2011, o Senador João Pedro é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. 026/2011 - CRE/PRES)
4. Em 18.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu o Senador Mozarildo Cavalcanti e a Senadora Ana Amélia, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado (OF. Nº 029/2011-CRE/PRES).
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
6. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
7. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
8. Vago em virtude do desligamento do Senador Cyro Miranda da Subcomissão (OF nº 194/2011 - CRE/PRES).
9. Em 28.09.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à
Senadora Gleisi Hoffmann (OF. nº 194/2011 - CRE/PRES).
10. Em 16.11.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. nº 135/2011 - GLDBAG)
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Lindbergh Farias   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Jorge Viana   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

Acir Gurgacz   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)

 2.  José Pimentel   (PT)

 3.  Wellington Dias   (PT)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Pedro Taques   (PDT)

 6.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 7.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Valdir Raupp   (PMDB)

Waldemir Moka   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,4,11)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)   (10)

 5.  VAGO    (12)

 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)

 7.  Lauro Antonio   (PR)   (16,17,18)

 8.  Ivo Cassol   (PP)   (6,7,13,15)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Cyro Miranda   (PSDB)   (2,5)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 3.  Alvaro Dias   (PSDB)   (5,8)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 

Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 

 2.  João Vicente Claudino 

PR  (14)

Blairo Maggi  1.  Vicentinho Alves 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
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***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh
Farias, Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares;
e os Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).
2. Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
5. Em 01.06.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 124/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Mário Couto, que passa a integrar a Comissão como membro suplente.
6. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
7. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
8. Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Of. nº 151/11-GLPSDB).
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
11. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 272/2011 - GLPMDB).
12. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
13. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
14. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
15. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
16. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
17. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
18. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: quintas-feiras, às 9h - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:      (1,22,24)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (11)

Wellington Dias   (PT)   (2)

Ana Rita   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

João Durval   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Zeze Perrella   (PDT)   (8,12)

 3.  José Pimentel   (PT)   (3)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)

 5.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (15)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Ana Amélia   (PP)

Lauro Antonio   (PR)   (22,23,24,26)

Vital do Rêgo   (PMDB)

VAGO    (17)

Ciro Nogueira   (PP)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)   (16)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  VAGO    (4)

 4.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 5.  Ivo Cassol   (PP)   (9,10,18,20)

 6.  Garibaldi Alves   (PMDB)   (25)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (6,13,21)

Cícero Lucena   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 2.  VAGO    (7)

 3.  José Agripino   (DEM)   (5)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PR  (19)

Vicentinho Alves  1.  Magno Malta 

PSOL
  1.  Randolfe Rodrigues    (14)

Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o
Senador Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
5. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 10.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves (Of. nº 113/2011-GLPSDB).
7. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
8. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
9. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
10. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
11. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
12. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 102/2011 - GLDBAG).
13. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
14. Em 29.09.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado suplente do PSOL na Comissão (OF nº 481/2011 - GSMB).
15. Em 29.09.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF nº 120/2011 - GLDBAG).
16. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
17. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
18. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
19. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
20. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
21. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão. (Of. nº 193/2011 - GLPSDB)
22. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
23. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
24. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
25. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
26. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: quartas-feiras, às 14h -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

Instalação:  29/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Wellington Dias   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.  Magno Malta   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
VAGO    (4)

Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)

 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Maria do Carmo Alves   (DEM)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 04.04.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente e o Senador Eduardo Amorim Vice-Presidente, deste colegiado
(Of. nº 001/2011 -CDR).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
4. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (1)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)

 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Ana Amélia   (PP)

Ivo Cassol   (PP)   (4,6,7,8)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador Vicentinho Alves, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado.
2. Vago em 10.05.2011 em virtude de o Senador Aécio Neves não pertencer mais à Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo(Of. nº
113/2011-GLPSDB).
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 18.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (OF. Nº 162/2011-PRES/CDR).
7. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol (Of.
nº 656/2011-GSICAS).
8. Em 22.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (OF. Nº
339/2011-PRES/CDR).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de debater
as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA COPA 2014, OLIMPÍADA E PARAOLIMPÍADA 2016.

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 8/2011, da Senadora Lídice da Mata, com o objetivo de
acompanhar, avaliar e fiscalizar todas as ações empreendidas para a realização da Copa do Mundo de
Futebol em 2014 no Brasil, bem como para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2016, na cidade do
Rio de Janeiro. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Zeze Perrella  (PDT-MG)  (1,4,7)

Designação:  14/06/2011

Instalação:  05/07/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Zeze Perrella   (PDT)   (2,6)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Vital do Rêgo   (PMDB)

VAGO    (8)

 1.  VAGO    (9)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (5)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 06.07.2011, a senadora Lídice da Mata e o senador Ataídes Oliveira foram eleitos, respectivamente, presidente e vice-presidente da Subcomissão.
2. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 1º.09.2011, vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro.
5. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
6. Em 20.09.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. nº 220/2011-PRES/CDR).
7. Em 20.09.2011, o Senador Zeze Perrella foi eleito vice-presidente da Subcomissão (Of. nº 221/2011-Pres/CDR).
8. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
9. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
*. Em 14.6.2011, foi lido o Ofício nº 85, de 2011, da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, designando os Senadores João Pedro, Lídice da
Mata, Vital do Rêgo, Wilson Santiago e Ataídes Oliveira como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Eduardo Amorim, Eunício Oliveira e
Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária Copa 2014, Olimpíada e Paraolimpíada 2016.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (16)

Delcídio do Amaral   (PT)

Zeze Perrella   (PDT)   (8,11,12,17)

Acir Gurgacz   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

Antonio Russo   (PR)   (23,24)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Walter Pinheiro   (PT)

 4.  João Durval   (PDT)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Lauro Antonio   (PR)   (26,27,28)

Ana Amélia   (PP)

Ivo Cassol   (PP)   (13,14,20,21)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)   (29)

 2.  Roberto Requião   (PMDB)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)

 4.  Luiz Henrique   (PMDB)

 5.  Ciro Nogueira   (PP)

 6.  João Alberto Souza   (PMDB)   (18)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)   (4)

Cyro Miranda   (PSDB)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Alvaro Dias   (PSDB)   (3,10,15)

 3.  Clovis Fecury   (DEM)   (7,19)

PTB
Sérgio Souza   (PMDB)   (1,9)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (6)

PR  (22)

Clésio Andrade    (25)  1.  Blairo Maggi 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blaio Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).
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2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.
4. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 040/11-GLBAG).
6. Em 05.04.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. 76/2011 - GLPTB).
7. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
8. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
9. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão, em vaga cedida pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (Of. nº
197/2011 - GLPMDB).
10. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.
11. Em 29.06.2011, o Senador Antonio Russo é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 083/2011-GLBAG).
12. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
13. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
14. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
15. Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão (Of. nº 152/11-GLPSDB).
16. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
17. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 103/2011 - GLDBAG).
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
20. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
21. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
22. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
23. Em 22.11.2011, vaga cedida ao PR pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 137/2011-GLDBAG).
24. Em 23.11.2011, o Senador Antonio Russo é designado membro titular em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. Leg. nº
18/2011-GLPR).
25. Em 23.11.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro titular do PR na Comissão, em decorrência da revisão da cálculo da
proporcionalidade da participação do Partido (Of. Leg. 017/2011 GLPR).
26. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
27. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
28. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
29. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: quintas-feiras, às 12h -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Angela Portela   (PT)

Anibal Diniz   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (10,11)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Cristovam Buarque   (PDT)   (12,14)

 4.  Lídice da Mata   (PSB)   (12,14)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,5,13)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Renan Calheiros   (PMDB)

 5.  Ivo Cassol   (PP)   (7,8,15,16)

 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PR  (17)

Alfredo Nascimento    (4,18)  1.  João Ribeiro    (18)

PSOL
VAGO    (6)  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
********. Em 23.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Marcelo Crivella como
membro suplente, para compor a CCT.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.nº 026/2011-GLDBAG).
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
5. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
6. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues deixa de compor a Comissão (Of. nº 274/11-GSMB).
7. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
8. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 18.08.2011, o Senador Pedro Taques deixa de compor a Comissão (Of. nº 99/11-GLDBAG).
11. Em 27.09.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 116/2011 -
GLDBAG).
12. Em 05.10.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (OF. nº 126/2011 - GLDBAG).
13. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 270/2011 - GLPMDB).
14. Em 18.10.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 128/11-GLDBAG).
15. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
16. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
17. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
18. Em 23.11.2011, os Senadores Alfredo Nascimento e João Ribeiro são designados membros titular e suplente do PR na Comissão, respectivamente, em
decorrência das novas indicações do Partido (Of. Leg. 017/2011 GLPR).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 8h45 -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Vital do Rêgo  (PMDB-PB) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  26/04/2011

Notas:

1. Eleito na sessão plenária do Senado Federal de 26.04.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:     (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (1)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009

8ª Eleição Geral:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES

PMDB
Lobão Filho   (MA)

João Alberto Souza   (MA)   (3)

Renan Calheiros   (AL)

Romero Jucá   (RR)

 1.   

 2.  VAGO    (4)

 3.  Valdir Raupp   (RO)

 4.  Eunício Oliveira   (CE)

PT
Humberto Costa   (PE)

Wellington Dias   (PI)

José Pimentel   (CE)

 1.  Anibal Diniz   (AC)

 2.  Walter Pinheiro   (BA)

 3.  Angela Portela   (RR)

PSDB
Mário Couto   (PA)

Cyro Miranda   (GO)

 1.  Paulo Bauer   (SC)

 2.  VAGO    (2)

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

DEM
Jayme Campos   (MT)  1.  Maria do Carmo Alves   (SE)

PR
Vicentinho Alves   (TO)  1.   

PP
Ciro Nogueira   (PI)  1.   

PDT
Acir Gurgacz   (RO)  1.   

PSB
Antonio Carlos Valadares   (SE)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
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Vital do Rêgo (PMDB/PB)

Atualização:  08/11/2011
Notas:
1. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 27/04/2011.
2. Em 27.06.2011, lido o Ofício da Senadora Marisa Serrano comunicando, nos termos do art. 29 do Regimento Interno do Senado Federal, renúncia a seu
mandato, em razão de ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Em 29.09.2011, foi lido, na Sessão Deliberativa Extraordinária do Senado Federal, o OF. GSJALB nº 0208/2011, do Senador João Alberto Souza,
comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o afastamento do exercício do mandato para assumir o cargo
de Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais da Casa Civil do Estado do Maranhão (Diário Oficial do Estado do Maranhão nº 186, de
26.09.2011).
4. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago( PMDB-PB) ter deixado o mandato.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Waldemir Moka   (PMDB/MS)   PMDB  

 Delcídio do Amaral   (PT/MS)   PT  

 Mozarildo Cavalcanti   (PTB/RR)   PTB  

 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   DEM  

 Benedito de Lira   (PP/AL)   PP  

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

OUVIDOR-GERAL: Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

1ª Designação:  26/04/2011
 

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (8)

VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

 

PT
Gleisi Hoffmann   (PR)   (2,7)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (5)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (6)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (1)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (4)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PSC
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Eduardo Amorim   (SE)   (9)

PPS
 

PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)

PV
Paulo Davim   (RN)

Atualização:  06/12/2011
Notas:
1. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
2. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
3. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
7. Indicada para ocupar a vaga do PT, conforme Of. nº 14/2011-GLDPT, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
8. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.
9. Em 30/11/2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, a partir dessa data,
conforme RQS nºs 1.458 e 1.459, de 2011, lidos e aprovados na sessão da mesma data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br
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6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senador Armando Monteiro  (PTB-PE)  (13)

VICE-PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (13)

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (6)

PT
Jorge Viana   (AC)   (7)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (10)

PTB
Armando Monteiro   (PE)   (9)

DEM
José Agripino   (RN)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (11)

PP
Ivo Cassol   (RO)   (16)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (12)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (4)

PSOL
VAGO    (14,15)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (3,17)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (2)

PV
Paulo Davim   (RN)   (5)

Atualização:  06/12/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
8. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 024/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 64, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 054/2011, lido na sessão do Senado Federal de 23/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 004/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
12. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 003/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
13. Eleito na 1ª Reunião de 2011, realizada em 03/05/2011.
14. Designado para ocupar a vaga cedida pelo PSOL ao PSDB, nos termos dos Ofs. nºs 118/2011, da Liderança do PSDB, e 213/2011 da Liderança do
PSOL, respectivamente, lidos na sessão do Senado Federal do dia 19/05/2011.
15. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
16. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 77/2011-GLDPP, de 24/11/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
17. Em 30/11/2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, a partir dessa data,
conforme RQS nºs 1.458 e 1.459, de 2011, lidos e aprovados na sessão da mesma data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (15)

VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Davim  (PV-RN)  (14)

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Pedro Simon   (RS)   (7)

PT
Ana Rita   (ES)   (9)

PSDB
Cícero Lucena   (PB)   (11)

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Blairo Maggi   (MT)   (12)

PP
Ana Amélia   (RS)   (6)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (2)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (16)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (5,17)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (4)

PV
Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  06/12/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 087/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 06, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 118, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 54, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
6. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 13/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designada para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 022/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 65/2011-GLPTB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 55/2011-GLPSDB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg.005/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 002/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.
15. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.
16. Designada para ocupar a vaga do PSOL, nos termos do Of. SF/GSMB nº 0417/2011, de 10/08/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia
11/08/2011.
17. Em 30/11/2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, a partir dessa data,
conforme RQS nºs 1.458 e 1.459, de 2011, lidos e aprovados na sessão da mesma data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) COMISSÃO DO PROJETO JOVEM SENADOR

(Art. 17 da Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora
nº 07, de 2011.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (14)

VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  14/03/2011
 

MEMBROS
PMDB

Casildo Maldaner   (SC)   (5)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Gim Argello   (DF)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (6)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (15)

PSB
Lídice da Mata   (BA)   (13)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4,16)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (7)

PV
Paulo Davim   (RN)   (2)

Atualização:  06/12/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 88/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designada para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 04, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 56, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 75/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 14/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 114/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 025/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 24/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 72/2011-GLPTB, de 28/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 29/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, em substituição ao Senador Paulo Bauer, nos termos do Of.nº 79/11-GLPSDB, lido na sessão do Senado
Federal do dia 05/04/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of.nº 006/2011-GLPR, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designada para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 004/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleita na 1ª Reunião de 2011, realizada em 04/05/2011.
15. Designado para ocupar a vaga do PDT, nos termos do OF. GLPDT nº 026/2011, de 05/05/2011, lido na sessão do Senado Federal desta data.
16. Em 30/11/2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, a partir dessa data,
conforme RQS nºs 1.458 e 1.459, de 2011, lidos e aprovados na sessão da mesma data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):(61)3303-5255   Fax:(61)3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/cn 
E-mail: sclcn@senado.gov.br 
Informações: (61) 3303-4050 

CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70/1972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1/1973-CN) 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Grão-Mestre: Senador José Sarney (PMDB/AP) 
Chanceler: Deputado Marco Maia (PT/RS) 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Marco Maia (PT/RS) 

PRESIDENTE 

José Sarney (PMDB/AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 

Rose de Freitas (PMDB/ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Marta Suplicy (PT/SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Eduardo da Fonte (PP/PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Waldemir Moka (PMDB/MS) 1 

1º SECRETÁRIO 

Eduardo Gomes (PSDB/TO) 

1º SECRETÁRIO 

Cícero Lucena (PSDB/PB) 

2º SECRETÁRIO 

Jorge Tadeu Mudalen (DEM/SP) 

2º SECRETÁRIO 

João Ribeiro (PR/TO) 

3º SECRETÁRIO 

Inocêncio Oliveira (PR/PE) 

3º SECRETÁRIO 

João Vicente Claudino (PTB/PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB/MG) 

4º SECRETÁRIO 

Ciro Nogueira (PP/PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

Paulo Teixeira (PT/SP) 

LÍDER DA MAIORIA 

Renan Calheiros (PMDB/AL) 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DA MINORIA 

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

João Paulo Cunha (PT/SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 16.11.2011) 

1- O Senador Waldemir Moka foi eleito 2º Vice-Presidente na sessão do Senado Federal de 16.11.2011. 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=768&amp;origem=CN 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 
 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

Lei nº 8.389/91, artigo 4º Titulares Suplentes 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

  

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

  

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO 

 
01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
Resolução nº 1/2011-CN 

 

COMPOSIÇÃO 1 
37 Titulares (27 Deputados e 10 Senadores) e 37 Suplentes (27 Deputados e 10 Senadores) 

Presidente: Senador Roberto Requião 6 
Vice-Presidente: Deputado Antônio Carlos Mendes Thame 6 
Vice-Presidente: Senadora Ana Amélia 6 

Instalação: 31.08.2011 

Deputados 

Titulares Suplentes 
PT 

Benedita da Silva Bohn Gass 
Dr. Rosinha Newton Lima 
Emiliano José Sibá Machado 
Jilmar Tatto Weliton Prado 
Paulo Pimenta Zé Geraldo 

PMDB 
Íris de Araújo Fátima Pelaes 
Marçal Filho Gastão Vieira 
Moacir Micheletto Lelo Coimbra 
Raul Henry Valdir Colatto 

PSDB 
Eduardo Azeredo Duarte Nogueira 3 
Antonio Carlos Mendes Thame 2 Luiz Nishimori 3 
Sergio Guerra Reinaldo Azambuja 3 

PP 
Dilceu Sperafico Afonso Hamm 
Renato Molling Raul Lima 

DEM 
Júlio Campos Marcos Montes 4 
Mandetta Augusto Coutinho 5 

PR 
Paulo Freire Giacobo 
 Henrique Oliveira 

PSB 
José Stédile Antonio Balhmann 
Ribamar Alves Audifax 

PDT 
Vieira da Cunha Sebastião Bala Rocha 

Bloco PV / PPS 
Roberto Freire (PPS) Antônio Roberto (PV) 

PTB 
Sérgio Moraes Paes Landim 

PSC 
Nelson Padovani Takayama 

PCdoB 
Manuela D’ávila Assis Melo 

PRB 
George Hilton Vitor Paulo 

PMN 
Dr. Carlos Alberto Fábio Faria 

PTdoB 
Luis Tibé 8  



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/cn 
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Senadores 

 

Titulares Suplentes 
Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PMN / PSC / PV) 

Pedro Simon (PMDB) Casildo Maldaner (PMDB) 
Roberto Requião (PMDB) Waldemir Moka (PMDB) 
Vago 7 Valdir Raupp (PMDB) 
Ana Amélia (PP)  

Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 
Paulo Paim (PT) Eduardo Suplicy (PT) 
Inácio Arruda (PCdoB) Humberto Costa (PT) 
Antonio Carlos Valadares (PSB) Cristovam Buarque (PDT) 
 Magno Malta (PR) 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
Paulo Bauer (PSDB)  
 José Agripino (DEM) 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti Fernando Collor 

(Atualizada em 08.11.2011) 
________________________ 
1- Designados pelo Ato n° 28, de 2011, do Presidente da Mesa do Congresso Nacional, lido na sessão do Senado Federal de 15 de julho de 
2011. 
2- Designado para ocupar a vaga de titular do PSDB, nos termos do Of. nº 687/2011/PSDB, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 
10-8-2011, em virtude da renúncia do Dep. Reinaldo Azambuja, conf. OF. nº 697/2011/PSDB, de 10-8-2011. 
3- Designados para ocuparem as vagas de suplente do PSDB, nos termos do Of. nº 687/2011/PSDB, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado 
Federal de 10-8-2011. 
4- Designado para ocupar a vaga de suplente do DEM, nos termos do Of. nº 285-L-DEM/11, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 
10-8-2011. 
5- Designado para ocupar a vaga de suplente do DEM, nos termos do Of. nº 295-L-DEM/11, de 16-8-2011, lido na sessão do Senado Federal 
dessa mesma data. 
6- Eleitos na Reunão Ordinária do dia 13/09/2011. 
7- Em 8-11-2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago (PMDB/PB) ter deixado o mandato. 
8- Vaga cedida pelo PR. 
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MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883/1999) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  Deputado Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 1 

Vice-Presidente:  Senador Fernando Collor (PTB/AL) 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 

Paulo Teixeira (PT/SP) 2 

LÍDER DA MAIORIA 

Renan Calheiros (PMDB/AL) 3 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 

(Atualizada em 07.06.2011) 
________________________ 
Notas: 
1- Assumiu a presidência na 1ª Reunião de 2011, realizada em 3-5-2011, em substituição ao Senador Fernando Collor, conforme alternância 
estabelecida na 1ª Reunião de 2001 da CCAI, realizada em 15-8-2011. 
2- Conforme Of. nº 216/2011/SGM da Câmara dos Deputados, o Líder do PT, Deputado Paulo Teixeira, responde pela Maioria daquela Casa 
Legislativa, de acordo com o art. 13 de seu Regimento Interno. 
3- Indicado o Líder da Maioria, conforme expediente subscrito pelos líderes Renan Calheiros, Eduardo Amorim, Francisco Dornelles e Paulo Davim. 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=449&amp;origem=CN 
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COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO  
(Requerimento nº 4, de 2011-CN) 

 
Requer a criação de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, composta por 11 (onze) Senadores e 11 (onze) Deputados e 

igual número de suplentes, para, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, investigar a situação de violência contra a mulher no Brasil e 
apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para proteger as 
mulheres em situação de violência. 

 
 

- Leitura: 13-7-2011 
- Designação da Comissão: 
- Instalação da Comissão: 
- Prazo final da Comissão: 

 
Senado Federal 

 

Titulares Suplentes 
Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 

 1. 
 2. 
 3. 
 4. 

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PSC / PMN / PV) 
 1. 
 2. 
 3. 
 4. 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
 1. 
 2. 

PTB 
 1.  

PSOL 1 

 1. 
 

________________________ 
Notas: 
1- Vaga destinada ao rodízio, nos termos da Resolução nº 2/2000-CN. 

 

 
 
 

Câmara dos Deputados 
 

Titulares Suplentes 
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